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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 - TÍTULO VIII - ARTI-
GO 194 A 200

O Título VIII da Constituição cuida da Ordem Social, elencada 
em seus artigos 193 a 232.

→ Chamamos a atenção para o fato de que referente ao assun-
to supracitado, os concursos públicos cobram do candidato a litera-
lidade do texto legal, portanto, é importante conhecer bem todos os 
artigos deste capítulo em sua integralidade!

CF, TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 193. A ordem social tem como base o primado do trabalho, 
e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais.

Parágrafo único. O Estado exercerá a função de planejamen-
to das políticas sociais, assegurada, na forma da lei, a participação 
da sociedade nos processos de formulação, de monitoramento, 
de controle e de avaliação dessas políticas. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

No tocante à Seguridade Social, segue um processo mnemô-
nico para ser utilizado como técnica de auxílio no processo de me-
morização:

SEGURIDADE SOCIAL

P Previdência Social

A Assistência Social

S Saúde

CAPÍTULO II
DA SEGURIDADE SOCIAL

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto inte-
grado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, 
destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e 
à assistência social.

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, 
organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos:

I - universalidade da cobertura e do atendimento;
II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às po-

pulações urbanas e rurais;
III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios 

e serviços;
IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;
V - equidade na forma de participação no custeio;
VI - diversidade da base de financiamento, identificando-se, em 

rubricas contábeis específicas para cada área, as receitas e as des-
pesas vinculadas a ações de saúde, previdência e assistência social, 
preservado o caráter contributivo da previdência social; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, 
mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhado-
res, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos 
colegiados.

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a socie-
dade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recur-
sos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada 
na forma da lei, incidentes sobre:

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos 
ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste ser-
viço, mesmo sem vínculo empregatício;

b) a receita ou o faturamento;
c) o lucro;
II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência so-

cial, podendo ser adotadas alíquotas progressivas de acordo com o 
valor do salário de contribuição, não incidindo contribuição sobre 
aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral de Previdên-
cia Social; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019)

III - sobre a receita de concursos de prognósticos.
IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem 

a lei a ele equiparar.
§ 1º - As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-

nicípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos 
orçamentos, não integrando o orçamento da União.

§ 2º A proposta de orçamento da seguridade social será ela-
borada de forma integrada pelos órgãos responsáveis pela saúde, 
previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e 
prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, asse-
gurada a cada área a gestão de seus recursos.

§ 3º A pessoa jurídica em débito com o sistema da segurida-
de social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o 
Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios.

§ 4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a 
manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o dispos-
to no art. 154, I.

§ 5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá 
ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de 
custeio total.

§ 6º As contribuições sociais de que trata este artigo só pode-
rão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação 
da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando 
o disposto no art. 150, III, «b».

§ 7º São isentas de contribuição para a seguridade social as 
entidades beneficentes de assistência social que atendam às exi-
gências estabelecidas em lei.

§ 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e 
o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exer-
çam suas atividades em regime de economia familiar, sem empre-
gados permanentes, contribuirão para a seguridade social median-
te a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização 
da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.

§ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste 
artigo poderão ter alíquotas diferenciadas em razão da atividade 
econômica, da utilização intensiva de mão de obra, do porte da 
empresa ou da condição estrutural do mercado de trabalho, sen-
do também autorizada a adoção de bases de cálculo diferenciadas 
apenas no caso das alíneas «b» e «c» do inciso I do caput. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos para 
o sistema único de saúde e ações de assistência social da União para 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e dos Estados para os 
Municípios, observada a respectiva contrapartida de recursos.
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§ 11. São vedados a moratória e o parcelamento em prazo su-
perior a 60 (sessenta) meses e, na forma de lei complementar, a 
remissão e a anistia das contribuições sociais de que tratam a alínea 
«a» do inciso I e o inciso II do caput. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019)

§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os 
quais as contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do 
caput, serão não-cumulativas.

§ 13. (Revogado pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)
§ 14. O segurado somente terá reconhecida como tempo de 

contribuição ao Regime Geral de Previdência Social a competência 
cuja contribuição seja igual ou superior à contribuição mínima men-
sal exigida para sua categoria, assegurado o agrupamento de con-
tribuições. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

Saúde
A saúde é direito de todos e dever do Estado. Segundo o artigo 

197, da Constituição, as ações e os serviços de saúde devem ser 
executados diretamente pelo poder público ou por meio de tercei-
ros, tanto por pessoas físicas quanto jurídicas.

A responsabilidade em matéria de saúde é solidária entre os 
entes federados.

Diretrizes da Saúde
De acordo com o Art. 198, da CF, as ações e os serviços públicos 

de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e cons-
tituem um sistema único – o SUS –, organizado de acordo com as 
seguintes diretrizes:

I – descentralização, com direção única em cada esfera de go-
verno;

II – atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

III – participação da comunidade.

A Saúde e a Iniciativa Privada
Referente ao Artigo 199, da CF, a assistência à saúde é livre à 

iniciativa privada e instituições privadas poderão participar de for-
ma complementar do SUS, segundo diretrizes deste, mediante con-
trato de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades 
filantrópicas e as sem fins lucrativos.

Atribuições Constitucionais do SUS
Por fim, o Artigo 200 da CF, elenca quais atribuições são de 

competência do SUS.

SEÇÃO II
DA SAÚDE

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garanti-
do mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitá-
rio às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saú-
de, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua 
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser 
feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa 
física ou jurídica de direito privado.

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma 
rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, 
organizado de acordo com as seguintes diretrizes:

I - descentralização, com direção única em cada esfera de go-
verno;

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

III - participação da comunidade.
§ 1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos 

do art. 195, com recursos do orçamento da seguridade social, da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de 
outras fontes.

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apli-
carão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos 
mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre:

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo 
exercício financeiro, não podendo ser inferior a 15% (quinze por 
cento); (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da ar-
recadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de 
que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas 
as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios;

III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da 
arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos 
de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3º.

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada 
cinco anos, estabelecerá:

I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 2º; (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

II – os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à 
saúde destinados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
e dos Estados destinados a seus respectivos Municípios, objetivan-
do a progressiva redução das disparidades regionais;

III – as normas de fiscalização, avaliação e controle das despe-
sas com saúde nas esferas federal, estadual, distrital e municipal;

IV - (revogado).
§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão 

admitir agentes comunitários de saúde e agentes de combate às 
endemias por meio de processo seletivo público, de acordo com a 
natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específi-
cos para sua atuação.

§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial 
profissional nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e a 
regulamentação das atividades de agente comunitário de saúde e 
agente de combate às endemias, competindo à União, nos termos 
da lei, prestar assistência financeira complementar aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, para o cumprimento do referido 
piso salarial.

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º 
do art. 169 da Constituição Federal, o servidor que exerça funções 
equivalentes às de agente comunitário de saúde ou de agente de 
combate às endemias poderá perder o cargo em caso de descum-
primento dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exer-
cício.

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
§ 1º As instituições privadas poderão participar de forma com-

plementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, 
mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferên-
cia as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

§ 2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios 
ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos.

§ 3º - É vedada a participação direta ou indireta de empresas 
ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos 
casos previstos em lei.

§ 4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facili-
tem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins 
de transplante, pesquisa e tratamento, bem como a coleta, proces-
samento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado 
todo tipo de comercialização.

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras 
atribuições, nos termos da lei:
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I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde e participar da produção de medicamentos, 
equipamentos, imunobiológicos, hemoderivados e outros insumos;

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de saúde do trabalhador;
III - ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde;
IV - participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento básico;
V - incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento científico e tecnológico e a inovação; (Redação dada pela Emenda Cons-

titucional nº 85, de 2015)
VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, bem como bebidas e águas para consumo humano;
VII - participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos;
VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho.

Previdência Social
A previdência social será organizada sob a forma de regime geral (RGPS). Ele terá caráter contributivo e será de filiação obrigatória.
O leque de proteções da Previdência Social vai muito além da aposentadoria, conforme elenca o Artigo 201 da CF.

Regras para Aposentadoria no RGPS
Atenção: Em regra, no RGPS não há aposentadoria compulsória.

1

LEI Nº 8.142/90 (DISPÕE SOBRE A PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE NA GESTÃO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) 
E SOBRE AS TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS DE RECURSOS FINANCEIROS NA ÁREA DA SAÚDE E DÁ OU-

TRAS PROVIDÊNCIAS)

LEI FEDERAL Nº. 8142/1990

Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde - SUS e sobre as transferências intergovernamen-
tais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências.

 

O controle social é uma diretriz e princípio do SUS. É o mecanismo de participação da comunidade nas ações de saúde em todas as 
esferas de governo. De forma institucionalizada temos: os conselhos e as conferências de saúde.

1https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:Zf8RGtlpQiwJ
https://www.grancursosonline.com.br/download-demonstrativo/download-aula-pdf-demo/codigo/47mLWGgdrdc%253D+&cd=3&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br
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Art. 1º - O Sistema Único de Saúde - SUS de que trata a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, contará, em cada esfera de governo, 
sem prejuízo das funções do Poder Legislativo, com as seguintes instâncias colegiadas:

I - A Conferência de Saúde, e 
II - O Conselho de Saúde.

1º - A Conferência de Saúde reunir-se-á cada 4 anos com a representação dos vários segmentos sociais, para avaliar a situação de 
saúde e propor as diretrizes para a formulação da política de saúde nos níveis correspondentes, convocada pelo Poder Executivo ou, ex-
traordinariamente, por este ou pelo Conselho de Saúde.

HISTÓRICO DAS CONFERÊNCIAS DE SAÚDE

Em 2015 aconteceu a 15ª CNS, com o tema: Saúde Pública de Qualidade. A próxima Conferência,em caráter ordinário, acontecerá em 
2019.

A Conferência de Saúde é um espaço de discussão das políticas de saúde em todas as esferas de governo. Acontecem, de forma ordi-
nária, a cada 4 anos e, como fórum de discussão, avaliam e propõem mudanças ou novas políticas e programas de saúde para o país. Cada 
município deve realizar a conferência de saúde, onde serão eleitos os representantes que para participar da conferência estadual, onde 
serão eleitos os representantes que participarão, da Conferência Nacional de Saúde (SOUZA,2016).

As conferências de saúde são espaços de discussão das políticas. A mais importante, para a construção e consolidação de um sis-
tema único com participação popular, foi a VIII CNS que aconteceu em 1986, momento de consolidação da reforma sanitária e criação 
dos ideais do SUS.

 
2° O Conselho de Saúde, em caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo, presta-

dores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde na 
instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legal-
mente constituído em cada esfera do governo.

A distribuição dos representantes é definida pela Resolução 453/12, que traz:2

 

2  Fonte: www.pontodosconcursos.com.br
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§ 3° O Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass) e o 
Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde (Conasems) 
terão representação no Conselho Nacional de Saúde.

§ 4° A representação dos usuários nos Conselhos de Saúde e 
Conferências será paritária em relação ao conjunto dos demais seg-
mentos.

§ 5° As Conferências de Saúde e os Conselhos de Saúde terão 
sua organização e normas de funcionamento definidas em regimen-
to próprio, aprovadas pelo respectivo conselho.

Art. 2° Os recursos do Fundo Nacional de Saúde (FNS) serão 
alocados como:

I - despesas de custeio e de capital do Ministério da Saúde, seus 
órgãos e entidades, da administração direta e indireta;

II - investimentos previstos em lei orçamentária, de iniciativa do 
Poder Legislativo e aprovados pelo Congresso Nacional;

III - investimentos previstos no Plano Qüinqüenal do Ministério 
da Saúde;

IV - cobertura das ações e serviços de saúde a serem imple-
mentados pelos Municípios, Estados e Distrito Federal.

Parágrafo único. Os recursos referidos no inciso IV deste arti-
go destinar-se-ão a investimentos na rede de serviços, à cobertura 
assistencial ambulatorial e hospitalar e às demais ações de saúde.

Art. 3° Os recursos referidos no inciso IV do art. 2° desta lei se-
rão repassados de forma regular e automática para os Municípios, 
Estados e Distrito Federal, de acordo com os critérios previstos no 
art. 35 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990.

§ 1° Enquanto não for regulamentada a aplicação dos critérios 
previstos no art. 35 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
será utilizado, para o repasse de recursos, exclusivamente o critério 
estabelecido no § 1° do mesmo artigo. (Vide Lei nº 8.080, de 1990)

§ 2° Os recursos referidos neste artigo serão destinados, pelo 
menos setenta por cento, aos Municípios, afetando-se o restante 
aos Estados.

§ 3° Os Municípios poderão estabelecer consórcio para execu-
ção de ações e serviços de saúde, remanejando, entre si, parcelas 
de recursos previstos no inciso IV do art. 2° desta lei.

Art. 4° Para receberem os recursos, de que trata o art. 3° desta 
lei, os Municípios, os Estados e o Distrito Federal deverão contar 
com:

I - Fundo de Saúde;
II - Conselho de Saúde, com composição paritária de acordo 

com o Decreto n° 99.438, de 7 de agosto de 1990;
III - plano de saúde;
IV - relatórios de gestão que permitam o controle de que trata o 

§ 4° do art. 33 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990;
V - contrapartida de recursos para a saúde no respectivo orça-

mento;
VI - Comissão de elaboração do Plano de Carreira, Cargos e Sa-

lários (PCCS), previsto o prazo de dois anos para sua implantação.
Parágrafo único. O não atendimento pelos Municípios, ou pelos 

Estados, ou pelo Distrito Federal, dos requisitos estabelecidos neste 
artigo, implicará em que os recursos concernentes sejam adminis-
trados, respectivamente, pelos Estados ou pela União.

Art. 5° É o Ministério da Saúde, mediante portaria do Ministro 
de Estado, autorizado a estabelecer condições para aplicação desta 
lei.

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7° Revogam-se as disposições em contrário.

LEI Nº 8.080/90 (DISPÕE SOBRE AS CONDIÇÕES PARA 
A PROMOÇÃO, PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚ-

DE, A ORGANIZAÇÃO E O FUNCIONAMENTO DOS 
SERVIÇOS CORRESPONDENTES E DÁ OUTRAS PROVI-

DÊNCIAS)

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recu-
peração da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações 
e serviços de saúde, executados isolada ou conjuntamente, em ca-
ráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de 
direito Público ou privado.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, de-
vendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 
exercício.

§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formula-
ção e execução de políticas econômicas e sociais que visem à redu-
ção de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento 
de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações 
e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.

§ 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das 
empresas e da sociedade.

Art. 3o Os níveis de saúde expressam a organização social e eco-
nômica do País, tendo a saúde como determinantes e condicionan-
tes, entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o 
meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, a atividade física, 
o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais. (Re-
dação dada pela Lei nº 12.864, de 2013)

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações que, 
por força do disposto no artigo anterior, se destinam a garantir às 
pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e 
social.

TÍTULO II
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 4º O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por 
órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da 
Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Po-
der Público, constitui o Sistema Único de Saúde (SUS).

§ 1º Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições 
públicas federais, estaduais e municipais de controle de qualidade, 
pesquisa e produção de insumos, medicamentos, inclusive de san-
gue e hemoderivados, e de equipamentos para saúde.

§ 2º A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de 
Saúde (SUS), em caráter complementar.
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CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS E ATRIBUIÇÕES

Art. 5º São objetivos do Sistema Único de Saúde SUS:
I - a identificação e divulgação dos fatores condicionantes e de-

terminantes da saúde;
II - a formulação de política de saúde destinada a promover, 

nos campos econômico e social, a observância do disposto no § 1º 
do art. 2º desta lei;

III - a assistência às pessoas por intermédio de ações de promo-
ção, proteção e recuperação da saúde, com a realização integrada 
das ações assistenciais e das atividades preventivas.

Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema 
Único de Saúde (SUS):

I - a execução de ações:
a) de vigilância sanitária;
b) de vigilância epidemiológica;
c) de saúde do trabalhador; e
d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;
II - a participação na formulação da política e na execução de 

ações de saneamento básico;
III - a ordenação da formação de recursos humanos na área de 

saúde;
IV - a vigilância nutricional e a orientação alimentar;
V - a colaboração na proteção do meio ambiente, nele com-

preendido o do trabalho;
VI - a formulação da política de medicamentos, equipamentos, 

imunobiológicos e outros insumos de interesse para a saúde e a 
participação na sua produção;

VII - o controle e a fiscalização de serviços, produtos e substân-
cias de interesse para a saúde;

VIII - a fiscalização e a inspeção de alimentos, água e bebidas 
para consumo humano;

IX - a participação no controle e na fiscalização da produção, 
transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoati-
vos, tóxicos e radioativos;

X - o incremento, em sua área de atuação, do desenvolvimento 
científico e tecnológico;

XI - a formulação e execução da política de sangue e seus de-
rivados.

§ 1º Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de ações 
capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir 
nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produ-
ção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da 
saúde, abrangendo:

I - o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamen-
te, se relacionem com a saúde, compreendidas todas as etapas e 
processos, da produção ao consumo; e

II - o controle da prestação de serviços que se relacionam direta 
ou indiretamente com a saúde.

§ 2º Entende-se por vigilância epidemiológica um conjunto de 
ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção 
de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes 
de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e 
adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos.

§ 3º Entende-se por saúde do trabalhador, para fins desta lei, 
um conjunto de atividades que se destina, através das ações de vigi-
lância epidemiológica e vigilância sanitária, à promoção e proteção 
da saúde dos trabalhadores, assim como visa à recuperação e reabi-
litação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos 
advindos das condições de trabalho, abrangendo:

I - assistência ao trabalhador vítima de acidentes de trabalho 
ou portador de doença profissional e do trabalho;

II - participação, no âmbito de competência do Sistema Único 
de Saúde (SUS), em estudos, pesquisas, avaliação e controle dos 
riscos e agravos potenciais à saúde existentes no processo de tra-
balho;

III - participação, no âmbito de competência do Sistema Único 
de Saúde (SUS), da normatização, fiscalização e controle das con-
dições de produção, extração, armazenamento, transporte, distri-
buição e manuseio de substâncias, de produtos, de máquinas e de 
equipamentos que apresentam riscos à saúde do trabalhador;

IV - avaliação do impacto que as tecnologias provocam à saúde;
V - informação ao trabalhador e à sua respectiva entidade sindi-

cal e às empresas sobre os riscos de acidentes de trabalho, doença 
profissional e do trabalho, bem como os resultados de fiscalizações, 
avaliações ambientais e exames de saúde, de admissão, periódicos 
e de demissão, respeitados os preceitos da ética profissional;

VI - participação na normatização, fiscalização e controle dos 
serviços de saúde do trabalhador nas instituições e empresas pú-
blicas e privadas;

VII - revisão periódica da listagem oficial de doenças originadas 
no processo de trabalho, tendo na sua elaboração a colaboração 
das entidades sindicais; e

VIII - a garantia ao sindicato dos trabalhadores de requerer ao 
órgão competente a interdição de máquina, de setor de serviço ou 
de todo ambiente de trabalho, quando houver exposição a risco 
iminente para a vida ou saúde dos trabalhadores.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e os serviços pri-
vados contratados ou conveniados que integram o Sistema Único 
de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com as diretrizes pre-
vistas no art. 198 da Constituição Federal, obedecendo ainda aos 
seguintes princípios:

I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os 
níveis de assistência;

II - integralidade de assistência, entendida como conjunto ar-
ticulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, 
individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis 
de complexidade do sistema;

III - preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua 
integridade física e moral;

IV - igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou pri-
vilégios de qualquer espécie;

V - direito à informação, às pessoas assistidas, sobre sua saúde;
VI - divulgação de informações quanto ao potencial dos servi-

ços de saúde e a sua utilização pelo usuário;
VII - utilização da epidemiologia para o estabelecimento de 

prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática;
VIII - participação da comunidade;
IX - descentralização político-administrativa, com direção única 

em cada esfera de governo:
a) ênfase na descentralização dos serviços para os municípios;
b) regionalização e hierarquização da rede de serviços de saú-

de;
X - integração em nível executivo das ações de saúde, meio am-

biente e saneamento básico;
XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, mate-

riais e humanos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios na prestação de serviços de assistência à saúde da po-
pulação;

XII - capacidade de resolução dos serviços em todos os níveis 
de assistência; e

XIII - organização dos serviços públicos de modo a evitar dupli-
cidade de meios para fins idênticos.
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XIV – organização de atendimento público específico e especia-
lizado para mulheres e vítimas de violência doméstica em geral, que 
garanta, entre outros, atendimento, acompanhamento psicológico 
e cirurgias plásticas reparadoras, em conformidade com a Lei nº 
12.845, de 1º de agosto de 2013. (Redação dada pela Lei nº 13.427, 
de 2017)

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO, DA DIREÇÃO E DA GESTÃO

Art. 8º As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS), seja diretamente ou mediante participação 
complementar da iniciativa privada, serão organizados de forma re-
gionalizada e hierarquizada em níveis de complexidade crescente.

Art. 9º A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é única, de 
acordo com o inciso I do art. 198 da Constituição Federal, sendo 
exercida em cada esfera de governo pelos seguintes órgãos:

I - no âmbito da União, pelo Ministério da Saúde;
II - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela respectiva 

Secretaria de Saúde ou órgão equivalente; e
III - no âmbito dos Municípios, pela respectiva Secretaria de 

Saúde ou órgão equivalente.
Art. 10. Os municípios poderão constituir consórcios para de-

senvolver em conjunto as ações e os serviços de saúde que lhes 
correspondam.

§ 1º Aplica-se aos consórcios administrativos intermunicipais o 
princípio da direção única, e os respectivos atos constitutivos dispo-
rão sobre sua observância.

§ 2º No nível municipal, o Sistema Único de Saúde (SUS), poderá 
organizar-se em distritos de forma a integrar e articular recursos, técni-
cas e práticas voltadas para a cobertura total das ações de saúde.

Art. 11. (Vetado).
Art. 12. Serão criadas comissões intersetoriais de âmbito nacio-

nal, subordinadas ao Conselho Nacional de Saúde, integradas pelos 
Ministérios e órgãos competentes e por entidades representativas 
da sociedade civil.

Parágrafo único. As comissões intersetoriais terão a finalidade 
de articular políticas e programas de interesse para a saúde, cuja 
execução envolva áreas não compreendidas no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS).

Art. 13. A articulação das políticas e programas, a cargo das 
comissões intersetoriais, abrangerá, em especial, as seguintes ati-
vidades:

I - alimentação e nutrição;
II - saneamento e meio ambiente;
III - vigilância sanitária e farmacoepidemiologia;
IV - recursos humanos;
V - ciência e tecnologia; e
VI - saúde do trabalhador.
Art. 14. Deverão ser criadas Comissões Permanentes de inte-

gração entre os serviços de saúde e as instituições de ensino profis-
sional e superior.

Parágrafo único. Cada uma dessas comissões terá por finali-
dade propor prioridades, métodos e estratégias para a formação e 
educação continuada dos recursos humanos do Sistema Único de 
Saúde (SUS), na esfera correspondente, assim como em relação à 
pesquisa e à cooperação técnica entre essas instituições.

Art. 14-A. As Comissões Intergestores Bipartite e Tripartite são 
reconhecidas como foros de negociação e pactuação entre gesto-
res, quanto aos aspectos operacionais do Sistema Único de Saúde 
(SUS). (Incluído pela Lei nº 12.466, de 2011).

Parágrafo único. A atuação das Comissões Intergestores Bipar-
tite e Tripartite terá por objetivo: (Incluído pela Lei nº 12.466, de 
2011).

I - decidir sobre os aspectos operacionais, financeiros e admi-
nistrativos da gestão compartilhada do SUS, em conformidade com 
a definição da política consubstanciada em planos de saúde, apro-
vados pelos conselhos de saúde; (Incluído pela Lei nº 12.466, de 
2011).

II - definir diretrizes, de âmbito nacional, regional e intermu-
nicipal, a respeito da organização das redes de ações e serviços de 
saúde, principalmente no tocante à sua governança institucional e à 
integração das ações e serviços dos entes federados; (Incluído pela 
Lei nº 12.466, de 2011).

III - fixar diretrizes sobre as regiões de saúde, distrito sanitário, 
integração de territórios, referência e contrarreferência e demais 
aspectos vinculados à integração das ações e serviços de saúde en-
tre os entes federados. (Incluído pela Lei nº 12.466, de 2011).

Art. 14-B. O Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Co-
nass) e o Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde 
(Conasems) são reconhecidos como entidades representativas dos 
entes estaduais e municipais para tratar de matérias referentes 
à saúde e declarados de utilidade pública e de relevante função 
social, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei nº 12.466, de 
2011).

§ 1o O Conass e o Conasems receberão recursos do orçamento 
geral da União por meio do Fundo Nacional de Saúde, para auxiliar 
no custeio de suas despesas institucionais, podendo ainda celebrar 
convênios com a União. (Incluído pela Lei nº 12.466, de 2011).

§ 2o Os Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde (Cosems) 
são reconhecidos como entidades que representam os entes mu-
nicipais, no âmbito estadual, para tratar de matérias referentes à 
saúde, desde que vinculados institucionalmente ao Conasems, na 
forma que dispuserem seus estatutos. (Incluído pela Lei nº 12.466, 
de 2011).

CAPÍTULO IV
DA COMPETÊNCIA E DAS ATRIBUIÇÕES

SEÇÃO I
DAS ATRIBUIÇÕES COMUNS

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão, em seu âmbito administrativo, as seguintes atribuições:

I - definição das instâncias e mecanismos de controle, avaliação 
e de fiscalização das ações e serviços de saúde;

II - administração dos recursos orçamentários e financeiros 
destinados, em cada ano, à saúde;

III - acompanhamento, avaliação e divulgação do nível de saúde 
da população e das condições ambientais;

IV - organização e coordenação do sistema de informação de 
saúde;

V - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de pa-
drões de qualidade e parâmetros de custos que caracterizam a as-
sistência à saúde;

VI - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de pa-
drões de qualidade para promoção da saúde do trabalhador;

VII - participação de formulação da política e da execução das 
ações de saneamento básico e colaboração na proteção e recupera-
ção do meio ambiente;

VIII - elaboração e atualização periódica do plano de saúde;
IX - participação na formulação e na execução da política de 

formação e desenvolvimento de recursos humanos para a saúde;
X - elaboração da proposta orçamentária do Sistema Único de 

Saúde (SUS), de conformidade com o plano de saúde;
XI - elaboração de normas para regular as atividades de servi-

ços privados de saúde, tendo em vista a sua relevância pública;
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XII - realização de operações externas de natureza financeira de 
interesse da saúde, autorizadas pelo Senado Federal;

XIII - para atendimento de necessidades coletivas, urgentes e 
transitórias, decorrentes de situações de perigo iminente, de ca-
lamidade pública ou de irrupção de epidemias, a autoridade com-
petente da esfera administrativa correspondente poderá requisitar 
bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de jurídicas, sendo-
-lhes assegurada justa indenização;

XIV - implementar o Sistema Nacional de Sangue, Componen-
tes e Derivados;

XV - propor a celebração de convênios, acordos e protocolos 
internacionais relativos à saúde, saneamento e meio ambiente;

XVI - elaborar normas técnico-científicas de promoção, prote-
ção e recuperação da saúde;

XVII - promover articulação com os órgãos de fiscalização do 
exercício profissional e outras entidades representativas da socie-
dade civil para a definição e controle dos padrões éticos para pes-
quisa, ações e serviços de saúde;

XVIII - promover a articulação da política e dos planos de saúde;
XIX - realizar pesquisas e estudos na área de saúde;
XX - definir as instâncias e mecanismos de controle e fiscaliza-

ção inerentes ao poder de polícia sanitária;
XXI - fomentar, coordenar e executar programas e projetos es-

tratégicos e de atendimento emergencial.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA

Art. 16. A direção nacional do Sistema Único da Saúde (SUS) 
compete:

I - formular, avaliar e apoiar políticas de alimentação e nutrição;
II - participar na formulação e na implementação das políticas:
a) de controle das agressões ao meio ambiente;
b) de saneamento básico; e
c) relativas às condições e aos ambientes de trabalho;
III - definir e coordenar os sistemas:
a) de redes integradas de assistência de alta complexidade;
b) de rede de laboratórios de saúde pública;
c) de vigilância epidemiológica; e
d) vigilância sanitária;
IV - participar da definição de normas e mecanismos de con-

trole, com órgão afins, de agravo sobre o meio ambiente ou dele 
decorrentes, que tenham repercussão na saúde humana;

V - participar da definição de normas, critérios e padrões para 
o controle das condições e dos ambientes de trabalho e coordenar 
a política de saúde do trabalhador;

VI - coordenar e participar na execução das ações de vigilância 
epidemiológica;

VII - estabelecer normas e executar a vigilância sanitária de 
portos, aeroportos e fronteiras, podendo a execução ser comple-
mentada pelos Estados, Distrito Federal e Municípios;

VIII - estabelecer critérios, parâmetros e métodos para o con-
trole da qualidade sanitária de produtos, substâncias e serviços de 
consumo e uso humano;

IX - promover articulação com os órgãos educacionais e de fis-
calização do exercício profissional, bem como com entidades repre-
sentativas de formação de recursos humanos na área de saúde;

X - formular, avaliar, elaborar normas e participar na execução 
da política nacional e produção de insumos e equipamentos para a 
saúde, em articulação com os demais órgãos governamentais;

XI - identificar os serviços estaduais e municipais de referência 
nacional para o estabelecimento de padrões técnicos de assistência 
à saúde;

XII - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substân-
cias de interesse para a saúde;

XIII - prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua 
atuação institucional;

XIV - elaborar normas para regular as relações entre o Sistema 
Único de Saúde (SUS) e os serviços privados contratados de assis-
tência à saúde;

XV - promover a descentralização para as Unidades Federadas 
e para os Municípios, dos serviços e ações de saúde, respectiva-
mente, de abrangência estadual e municipal;

XVI - normatizar e coordenar nacionalmente o Sistema Nacio-
nal de Sangue, Componentes e Derivados;

XVII - acompanhar, controlar e avaliar as ações e os serviços de 
saúde, respeitadas as competências estaduais e municipais;

XVIII - elaborar o Planejamento Estratégico Nacional no âmbito 
do SUS, em cooperação técnica com os Estados, Municípios e Dis-
trito Federal;

XIX - estabelecer o Sistema Nacional de Auditoria e coordenar a 
avaliação técnica e financeira do SUS em todo o Território Nacional 
em cooperação técnica com os Estados, Municípios e Distrito Fede-
ral. (Vide Decreto nº 1.651, de 1995)

§ 1º  A União poderá executar ações de vigilância epidemio-
lógica e sanitária em circunstâncias especiais, como na ocorrência 
de agravos inusitados à saúde, que possam escapar do controle da 
direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) ou que repre-
sentem risco de disseminação nacional. (Renumerado do parágrafo 
único pela Lei nº 14.141, de 2021)

§ 2º  Em situações epidemiológicas que caracterizem emergên-
cia em saúde pública, poderá ser adotado procedimento simplifica-
do para a remessa de patrimônio genético ao exterior, na forma do 
regulamento. (Incluído pela Lei nº 14.141, de 2021)

§ 3º  Os benefícios resultantes da exploração econômica de 
produto acabado ou material reprodutivo oriundo de acesso ao pa-
trimônio genético de que trata o § 2º deste artigo serão repartidos 
nos termos da Lei nº 13.123, de 20 de maio de 2015. (Incluído pela 
Lei nº 14.141, de 2021)

Art. 17. À direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) 
compete:

I - promover a descentralização para os Municípios dos serviços 
e das ações de saúde;

II - acompanhar, controlar e avaliar as redes hierarquizadas do 
Sistema Único de Saúde (SUS);

III - prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e execu-
tar supletivamente ações e serviços de saúde;

IV - coordenar e, em caráter complementar, executar ações e 
serviços:

a) de vigilância epidemiológica;
b) de vigilância sanitária;
c) de alimentação e nutrição; e
d) de saúde do trabalhador;
V - participar, junto com os órgãos afins, do controle dos agra-

vos do meio ambiente que tenham repercussão na saúde humana;
VI - participar da formulação da política e da execução de ações 

de saneamento básico;
VII - participar das ações de controle e avaliação das condições 

e dos ambientes de trabalho;
VIII - em caráter suplementar, formular, executar, acompanhar 

e avaliar a política de insumos e equipamentos para a saúde;
IX - identificar estabelecimentos hospitalares de referência e 

gerir sistemas públicos de alta complexidade, de referência esta-
dual e regional;

X - coordenar a rede estadual de laboratórios de saúde pública 
e hemocentros, e gerir as unidades que permaneçam em sua orga-
nização administrativa;

XI - estabelecer normas, em caráter suplementar, para o con-
trole e avaliação das ações e serviços de saúde;
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XII - formular normas e estabelecer padrões, em caráter suple-
mentar, de procedimentos de controle de qualidade para produtos 
e substâncias de consumo humano;

XIII - colaborar com a União na execução da vigilância sanitária 
de portos, aeroportos e fronteiras;

XIV - o acompanhamento, a avaliação e divulgação dos indica-
dores de morbidade e mortalidade no âmbito da unidade federada.

Art. 18. À direção municipal do Sistema de Saúde (SUS) compete:
I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços 

de saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde;
II - participar do planejamento, programação e organização 

da rede regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de Saúde 
(SUS), em articulação com sua direção estadual;

III - participar da execução, controle e avaliação das ações refe-
rentes às condições e aos ambientes de trabalho;

IV - executar serviços:
a) de vigilância epidemiológica;
b) vigilância sanitária;
c) de alimentação e nutrição;
d) de saneamento básico; e
e) de saúde do trabalhador;
V - dar execução, no âmbito municipal, à política de insumos e 

equipamentos para a saúde;
VI - colaborar na fiscalização das agressões ao meio ambiente 

que tenham repercussão sobre a saúde humana e atuar, junto aos 
órgãos municipais, estaduais e federais competentes, para contro-
lá-las;

VII - formar consórcios administrativos intermunicipais;
VIII - gerir laboratórios públicos de saúde e hemocentros;
IX - colaborar com a União e os Estados na execução da vigilân-

cia sanitária de portos, aeroportos e fronteiras;
X - observado o disposto no art. 26 desta Lei, celebrar contra-

tos e convênios com entidades prestadoras de serviços privados de 
saúde, bem como controlar e avaliar sua execução;

XI - controlar e fiscalizar os procedimentos dos serviços priva-
dos de saúde;

XII - normatizar complementarmente as ações e serviços públi-
cos de saúde no seu âmbito de atuação.

Art. 19. Ao Distrito Federal competem as atribuições reserva-
das aos Estados e aos Municípios.

CAPÍTULO V
DO SUBSISTEMA DE ATENÇÃO À SAÚDE INDÍGENA

(INCLUÍDO PELA LEI Nº 9.836, DE 1999)

Art. 19-A. As ações e serviços de saúde voltados para o aten-
dimento das populações indígenas, em todo o território nacional, 
coletiva ou individualmente, obedecerão ao disposto nesta Lei. (In-
cluído pela Lei nº 9.836, de 1999)

Art. 19-B. É instituído um Subsistema de Atenção à Saúde Indí-
gena, componente do Sistema Único de Saúde – SUS, criado e defi-
nido por esta Lei, e pela Lei no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, 
com o qual funcionará em perfeita integração. (Incluído pela Lei nº 
9.836, de 1999)

Art. 19-C. Caberá à União, com seus recursos próprios, finan-
ciar o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena. (Incluído pela Lei 
nº 9.836, de 1999)

Art. 19-D. O SUS promoverá a articulação do Subsistema insti-
tuído por esta Lei com os órgãos responsáveis pela Política Indígena 
do País. (Incluído pela Lei nº 9.836, de 1999)

Art. 19-E. Os Estados, Municípios, outras instituições governa-
mentais e não-governamentais poderão atuar complementarmen-
te no custeio e execução das ações. (Incluído pela Lei nº 9.836, de 
1999)

§ 1º A União instituirá mecanismo de financiamento específi-
co para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, sempre que 
houver necessidade de atenção secundária e terciária fora dos terri-
tórios indígenas.       (Incluído pela Lei nº 14.021, de 2020)

§ 2º Em situações emergenciais e de calamidade pública:        
(Incluído pela Lei nº 14.021, de 2020)

I - a União deverá assegurar aporte adicional de recursos não 
previstos nos planos de saúde dos Distritos Sanitários Especiais In-
dígenas (Dseis) ao Subsistema de Atenção à Saúde Indígena;     (In-
cluído pela Lei nº 14.021, de 2020)

II - deverá ser garantida a inclusão dos povos indígenas nos pla-
nos emergenciais para atendimento dos pacientes graves das Secre-
tarias Municipais e Estaduais de Saúde, explicitados os fluxos e as 
referências para o atendimento em tempo oportuno.        (Incluído 
pela Lei nº 14.021, de 2020)

Art. 19-F. Dever-se-á obrigatoriamente levar em consideração a 
realidade local e as especificidades da cultura dos povos indígenas 
e o modelo a ser adotado para a atenção à saúde indígena, que 
se deve pautar por uma abordagem diferenciada e global, contem-
plando os aspectos de assistência à saúde, saneamento básico, nu-
trição, habitação, meio ambiente, demarcação de terras, educação 
sanitária e integração institucional.        (Incluído pela Lei nº 9.836, 
de 1999)

Art. 19-G. O Subsistema de Atenção à Saúde Indígena deverá 
ser, como o SUS, descentralizado, hierarquizado e regionalizado.       
(Incluído pela Lei nº 9.836, de 1999)

§ 1o O Subsistema de que trata o caput deste artigo terá como 
base os Distritos Sanitários Especiais Indígenas.        (Incluído pela 
Lei nº 9.836, de 1999)

§ 1º-A. A rede do SUS deverá obrigatoriamente fazer o registro 
e a notificação da declaração de raça ou cor, garantindo a identi-
ficação de todos os indígenas atendidos nos sistemas públicos de 
saúde. § 1º-B. A União deverá integrar os sistemas de informação 
da rede do SUS com os dados do Subsistema de Atenção à Saúde 
Indígena.       (Incluído pela Lei nº 14.021, de 2020)

§ 1º-B. A União deverá integrar os sistemas de informação da 
rede do SUS com os dados do Subsistema de Atenção à Saúde Indí-
gena.       (Incluído pela Lei nº 14.021, de 2020)

§ 2o O SUS servirá de retaguarda e referência ao Subsistema de 
Atenção à Saúde Indígena, devendo, para isso, ocorrer adaptações 
na estrutura e organização do SUS nas regiões onde residem as po-
pulações indígenas, para propiciar essa integração e o atendimento 
necessário em todos os níveis, sem discriminações.        (Incluído 
pela Lei nº 9.836, de 1999)

§ 3o As populações indígenas devem ter acesso garantido ao 
SUS, em âmbito local, regional e de centros especializados, de acor-
do com suas necessidades, compreendendo a atenção primária, se-
cundária e terciária à saúde.        (Incluído pela Lei nº 9.836, de 1999)

Art. 19-H. As populações indígenas terão direito a participar 
dos organismos colegiados de formulação, acompanhamento e 
avaliação das políticas de saúde, tais como o Conselho Nacional de 
Saúde e os Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde, quando for 
o caso. (Incluído pela Lei nº 9.836, de 1999)

CAPÍTULO VI
DO SUBSISTEMA DE ATENDIMENTO

E INTERNAÇÃO DOMICILIAR
(INCLUÍDO PELA LEI Nº 10.424, DE 2002)

Art. 19-I. São estabelecidos, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde, o atendimento domiciliar e a internação domiciliar. (Incluído 
pela Lei nº 10.424, de 2002)
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§ 1o Na modalidade de assistência de atendimento e internação 
domiciliares incluem-se, principalmente, os procedimentos médi-
cos, de enfermagem, fisioterapêuticos, psicológicos e de assistência 
social, entre outros necessários ao cuidado integral dos pacientes 
em seu domicílio. (Incluído pela Lei nº 10.424, de 2002)

§ 2o O atendimento e a internação domiciliares serão realizados 
por equipes multidisciplinares que atuarão nos níveis da medicina 
preventiva, terapêutica e reabilitadora. (Incluído pela Lei nº 10.424, 
de 2002)

§ 3o O atendimento e a internação domiciliares só poderão ser 
realizados por indicação médica, com expressa concordância do pa-
ciente e de sua família. (Incluído pela Lei nº 10.424, de 2002)

CAPÍTULO VII
DO SUBSISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DURANTE O 

TRABALHO DE PARTO, PARTO E PÓS-PARTO IMEDIATO
(INCLUÍDO PELA LEI Nº 11.108, DE 2005)

Art. 19-J. Os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde - 
SUS, da rede própria ou conveniada, ficam obrigados a permitir a 
presença, junto à parturiente, de 1 (um) acompanhante durante 
todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato. 
(Incluído pela Lei nº 11.108, de 2005)

§ 1o O acompanhante de que trata o caput deste artigo será 
indicado pela parturiente. (Incluído pela Lei nº 11.108, de 2005)

§ 2o As ações destinadas a viabilizar o pleno exercício dos di-
reitos de que trata este artigo constarão do regulamento da lei, a 
ser elaborado pelo órgão competente do Poder Executivo. (Incluído 
pela Lei nº 11.108, de 2005)

§ 3o Ficam os hospitais de todo o País obrigados a manter, em 
local visível de suas dependências, aviso informando sobre o direito 
estabelecido no caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.895, de 
2013)

Art. 19-L. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 11.108, de 2005)

CAPÍTULO VIII
(INCLUÍDO PELA LEI Nº 12.401, DE 2011)

DA ASSISTÊNCIA TERAPÊUTICA E DA
INCORPORAÇÃO DE TECNOLOGIA EM SAÚDE”

Art. 19-M. A assistência terapêutica integral a que se refere 
a alínea d do inciso I do art. 6o consiste em: (Incluído pela Lei nº 
12.401, de 2011)

I - dispensação de medicamentos e produtos de interesse para 
a saúde, cuja prescrição esteja em conformidade com as diretrizes 
terapêuticas definidas em protocolo clínico para a doença ou o agra-
vo à saúde a ser tratado ou, na falta do protocolo, em conformidade 
com o disposto no art. 19-P; (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)

II - oferta de procedimentos terapêuticos, em regime domi-
ciliar, ambulatorial e hospitalar, constantes de tabelas elaboradas 
pelo gestor federal do Sistema Único de Saúde - SUS, realizados no 
território nacional por serviço próprio, conveniado ou contratado.

Art. 19-N. Para os efeitos do disposto no art. 19-M, são adota-
das as seguintes definições: 

I - produtos de interesse para a saúde: órteses, próteses, bolsas 
coletoras e equipamentos médicos; 

II - protocolo clínico e diretriz terapêutica: documento que 
estabelece critérios para o diagnóstico da doença ou do agravo à 
saúde; o tratamento preconizado, com os medicamentos e demais 
produtos apropriados, quando couber; as posologias recomenda-
das; os mecanismos de controle clínico; e o acompanhamento e 
a verificação dos resultados terapêuticos, a serem seguidos pelos 
gestores do SUS. (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)

Art. 19-O. Os protocolos clínicos e as diretrizes terapêuticas de-
verão estabelecer os medicamentos ou produtos necessários nas 
diferentes fases evolutivas da doença ou do agravo à saúde de que 
tratam, bem como aqueles indicados em casos de perda de eficácia 
e de surgimento de intolerância ou reação adversa relevante, pro-
vocadas pelo medicamento, produto ou procedimento de primeira 
escolha. (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)

Parágrafo único. Em qualquer caso, os medicamentos ou pro-
dutos de que trata o caput deste artigo serão aqueles avaliados 
quanto à sua eficácia, segurança, efetividade e custo-efetividade 
para as diferentes fases evolutivas da doença ou do agravo à saúde 
de que trata o protocolo. (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)

Art. 19-P. Na falta de protocolo clínico ou de diretriz terapêu-
tica, a dispensação será realizada: (Incluído pela Lei nº 12.401, de 
2011)

I - com base nas relações de medicamentos instituídas pelo 
gestor federal do SUS, observadas as competências estabelecidas 
nesta Lei, e a responsabilidade pelo fornecimento será pactuada na 
Comissão Intergestores Tripartite; (Incluído pela Lei nº 12.401, de 
2011)

II - no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de forma 
suplementar, com base nas relações de medicamentos instituídas 
pelos gestores estaduais do SUS, e a responsabilidade pelo forneci-
mento será pactuada na Comissão Intergestores Bipartite; (Incluído 
pela Lei nº 12.401, de 2011)

III - no âmbito de cada Município, de forma suplementar, com 
base nas relações de medicamentos instituídas pelos gestores mu-
nicipais do SUS, e a responsabilidade pelo fornecimento será pac-
tuada no Conselho Municipal de Saúde. (Incluído pela Lei nº 12.401, 
de 2011)

Art. 19-Q. A incorporação, a exclusão ou a alteração pelo SUS 
de novos medicamentos, produtos e procedimentos, bem como a 
constituição ou a alteração de protocolo clínico ou de diretriz tera-
pêutica, são atribuições do Ministério da Saúde, assessorado pela 
Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS. (Incluí-
do pela Lei nº 12.401, de 2011)

§ 1o A Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no 
SUS, cuja composição e regimento são definidos em regulamento, 
contará com a participação de 1 (um) representante indicado pelo 
Conselho Nacional de Saúde e de 1 (um) representante, especialista 
na área, indicado pelo Conselho Federal de Medicina. (Incluído pela 
Lei nº 12.401, de 2011)

§ 2o O relatório da Comissão Nacional de Incorporação de Tec-
nologias no SUS levará em consideração, necessariamente: (Incluí-
do pela Lei nº 12.401, de 2011)

I - as evidências científicas sobre a eficácia, a acurácia, a efeti-
vidade e a segurança do medicamento, produto ou procedimento 
objeto do processo, acatadas pelo órgão competente para o regis-
tro ou a autorização de uso; (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)

II - a avaliação econômica comparativa dos benefícios e dos 
custos em relação às tecnologias já incorporadas, inclusive no que 
se refere aos atendimentos domiciliar, ambulatorial ou hospitalar, 
quando cabível. (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)

Art. 19-R. A incorporação, a exclusão e a alteração a que se re-
fere o art. 19-Q serão efetuadas mediante a instauração de proces-
so administrativo, a ser concluído em prazo não superior a 180 (cen-
to e oitenta) dias, contado da data em que foi protocolado o pedido, 
admitida a sua prorrogação por 90 (noventa) dias corridos, quando 
as circunstâncias exigirem. (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)

§ 1o O processo de que trata o caput deste artigo observará, no 
que couber, o disposto na Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e 
as seguintes determinações especiais: (Incluído pela Lei nº 12.401, 
de 2011)
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I - apresentação pelo interessado dos documentos e, se cabível, 
das amostras de produtos, na forma do regulamento, com informa-
ções necessárias para o atendimento do disposto no § 2o do art. 
19-Q; (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)

II - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)
III - realização de consulta pública que inclua a divulgação do 

parecer emitido pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecno-
logias no SUS; (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)

IV - realização de audiência pública, antes da tomada de deci-
são, se a relevância da matéria justificar o evento. (Incluído pela Lei 
nº 12.401, de 2011)

§ 2o (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)
Art. 19-S. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)
Art. 19-T. São vedados, em todas as esferas de gestão do SUS: 

(Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)
I - o pagamento, o ressarcimento ou o reembolso de medica-

mento, produto e procedimento clínico ou cirúrgico experimental, 
ou de uso não autorizado pela Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária - ANVISA; (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)

II - a dispensação, o pagamento, o ressarcimento ou o reembol-
so de medicamento e produto, nacional ou importado, sem registro 
na Anvisa.” 

Art. 19-U. A responsabilidade financeira pelo fornecimento de 
medicamentos, produtos de interesse para a saúde ou procedimen-
tos de que trata este Capítulo será pactuada na Comissão Interges-
tores Tripartite. (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)

TÍTULO III
DOS SERVIÇOS PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA À SAÙDE

CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO

Art. 20. Os serviços privados de assistência à saúde caracteri-
zam-se pela atuação, por iniciativa própria, de profissionais liberais, 
legalmente habilitados, e de pessoas jurídicas de direito privado na 
promoção, proteção e recuperação da saúde.

Art. 21. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
Art. 22. Na prestação de serviços privados de assistência à saú-

de, serão observados os princípios éticos e as normas expedidas 
pelo órgão de direção do Sistema Único de Saúde (SUS) quanto às 
condições para seu funcionamento.

Art. 23. É permitida a participação direta ou indireta, inclusi-
ve controle, de empresas ou de capital estrangeiro na assistência 
à saúde nos seguintes casos: (Redação dada pela Lei nº 13.097, de 
2015)

I - doações de organismos internacionais vinculados à Orga-
nização das Nações Unidas, de entidades de cooperação técnica e 
de financiamento e empréstimos; (Incluído pela Lei nº 13.097, de 
2015)

II - pessoas jurídicas destinadas a instalar, operacionalizar ou 
explorar: (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

a) hospital geral, inclusive filantrópico, hospital especializado, 
policlínica, clínica geral e clínica especializada; e (Incluído pela Lei 
nº 13.097, de 2015)

b) ações e pesquisas de planejamento familiar; (Incluído pela 
Lei nº 13.097, de 2015)

III - serviços de saúde mantidos, sem finalidade lucrativa, por 
empresas, para atendimento de seus empregados e dependentes, 
sem qualquer ônus para a seguridade social; e (Incluído pela Lei nº 
13.097, de 2015)

IV - demais casos previstos em legislação específica. (Incluído 
pela Lei nº 13.097, de 2015)

CAPÍTULO II
DA PARTICIPAÇÃO COMPLEMENTAR

Art. 24. Quando as suas disponibilidades forem insuficientes 
para garantir a cobertura assistencial à população de uma deter-
minada área, o Sistema Único de Saúde (SUS) poderá recorrer aos 
serviços ofertados pela iniciativa privada.

Parágrafo único. A participação complementar dos serviços 
privados será formalizada mediante contrato ou convênio, observa-
das, a respeito, as normas de direito público.

Art. 25. Na hipótese do artigo anterior, as entidades filantró-
picas e as sem fins lucrativos terão preferência para participar do 
Sistema Único de Saúde (SUS).

Art. 26. Os critérios e valores para a remuneração de serviços 
e os parâmetros de cobertura assistencial serão estabelecidos pela 
direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), aprovados no 
Conselho Nacional de Saúde.

§ 1° Na fixação dos critérios, valores, formas de reajuste e de 
pagamento da remuneração aludida neste artigo, a direção nacio-
nal do Sistema Único de Saúde (SUS) deverá fundamentar seu ato 
em demonstrativo econômico-financeiro que garanta a efetiva qua-
lidade de execução dos serviços contratados.

§ 2° Os serviços contratados submeter-se-ão às normas técni-
cas e administrativas e aos princípios e diretrizes do Sistema Único 
de Saúde (SUS), mantido o equilíbrio econômico e financeiro do 
contrato.

§ 3° (Vetado).
§ 4° Aos proprietários, administradores e dirigentes de entida-

des ou serviços contratados é vedado exercer cargo de chefia ou 
função de confiança no Sistema Único de Saúde (SUS).

TÍTULO IV
DOS RECURSOS HUMANOS

Art. 27. A política de recursos humanos na área da saúde será 
formalizada e executada, articuladamente, pelas diferentes esferas 
de governo, em cumprimento dos seguintes objetivos:

I - organização de um sistema de formação de recursos huma-
nos em todos os níveis de ensino, inclusive de pós-graduação, além 
da elaboração de programas de permanente aperfeiçoamento de 
pessoal;

II - (Vetado)
III - (Vetado)
IV - valorização da dedicação exclusiva aos serviços do Sistema 

Único de Saúde (SUS).
Parágrafo único. Os serviços públicos que integram o Sistema 

Único de Saúde (SUS) constituem campo de prática para ensino e 
pesquisa, mediante normas específicas, elaboradas conjuntamente 
com o sistema educacional.

Art. 28. Os cargos e funções de chefia, direção e assessora-
mento, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), só poderão ser 
exercidas em regime de tempo integral.

§ 1° Os servidores que legalmente acumulam dois cargos ou 
empregos poderão exercer suas atividades em mais de um estabe-
lecimento do Sistema Único de Saúde (SUS).

§ 2° O disposto no parágrafo anterior aplica-se também aos 
servidores em regime de tempo integral, com exceção dos ocupan-
tes de cargos ou função de chefia, direção ou assessoramento.

Art. 29. (Vetado).
Art. 30. As especializações na forma de treinamento em serviço 

sob supervisão serão regulamentadas por Comissão Nacional, insti-
tuída de acordo com o art. 12 desta Lei, garantida a participação das 
entidades profissionais correspondentes
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TÍTULO V
DO FINANCIAMENTO

CAPÍTULO I
DOS RECURSOS

Art. 31. O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema 
Único de Saúde (SUS) de acordo com a receita estimada, os recursos 
necessários à realização de suas finalidades, previstos em proposta 
elaborada pela sua direção nacional, com a participação dos órgãos 
da Previdência Social e da Assistência Social, tendo em vista as me-
tas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Art. 32. São considerados de outras fontes os recursos prove-
nientes de:

I - (Vetado)
II - Serviços que possam ser prestados sem prejuízo da assis-

tência à saúde;
III - ajuda, contribuições, doações e donativos;
IV - alienações patrimoniais e rendimentos de capital;
V - taxas, multas, emolumentos e preços públicos arrecadados 

no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); e
VI - rendas eventuais, inclusive comerciais e industriais.
§ 1° Ao Sistema Único de Saúde (SUS) caberá metade da receita 

de que trata o inciso I deste artigo, apurada mensalmente, a qual 
será destinada à recuperação de viciados.

§ 2° As receitas geradas no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS) serão creditadas diretamente em contas especiais, movimen-
tadas pela sua direção, na esfera de poder onde forem arrecadadas.

§ 3º As ações de saneamento que venham a ser executadas 
supletivamente pelo Sistema Único de Saúde (SUS), serão financia-
das por recursos tarifários específicos e outros da União, Estados, 
Distrito Federal, Municípios e, em particular, do Sistema Financeiro 
da Habitação (SFH).

§ 4º (Vetado).
§ 5º As atividades de pesquisa e desenvolvimento científico e 

tecnológico em saúde serão co-financiadas pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS), pelas universidades e pelo orçamento fiscal, além de 
recursos de instituições de fomento e financiamento ou de origem 
externa e receita própria das instituições executoras.

§ 6º (Vetado).

CAPÍTULO II
DA GESTÃO FINANCEIRA

Art. 33. Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde 
(SUS) serão depositados em conta especial, em cada esfera de sua 
atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos Conse-
lhos de Saúde.

§ 1º Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do 
Orçamento da Seguridade Social, de outros Orçamentos da União, 
além de outras fontes, serão administrados pelo Ministério da Saú-
de, através do Fundo Nacional de Saúde.

§ 2º (Vetado).
§ 3º (Vetado).

§ 4º O Ministério da Saúde acompanhará, através de seu siste-
ma de auditoria, a conformidade à programação aprovada da apli-
cação dos recursos repassados a Estados e Municípios. Constatada 
a malversação, desvio ou não aplicação dos recursos, caberá ao Mi-
nistério da Saúde aplicar as medidas previstas em lei.

Art. 34. As autoridades responsáveis pela distribuição da re-
ceita efetivamente arrecadada transferirão automaticamente ao 
Fundo Nacional de Saúde (FNS), observado o critério do parágrafo 
único deste artigo, os recursos financeiros correspondentes às do-

tações consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a projetos 
e atividades a serem executados no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS).

Parágrafo único. Na distribuição dos recursos financeiros da 
Seguridade Social será observada a mesma proporção da despesa 
prevista de cada área, no Orçamento da Seguridade Social.

Art. 35. Para o estabelecimento de valores a serem transferidos 
a Estados, Distrito Federal e Municípios, será utilizada a combina-
ção dos seguintes critérios, segundo análise técnica de programas 
e projetos:

I - perfil demográfico da região;
II - perfil epidemiológico da população a ser coberta;
III - características quantitativas e qualitativas da rede de saúde 

na área;
IV - desempenho técnico, econômico e financeiro no período 

anterior;
V - níveis de participação do setor saúde nos orçamentos esta-

duais e municipais;
VI - previsão do plano quinquenal de investimentos da rede;
VII - ressarcimento do atendimento a serviços prestados para 

outras esferas de governo.
§ 2º Nos casos de Estados e Municípios sujeitos a notório pro-

cesso de migração, os critérios demográficos mencionados nesta lei 
serão ponderados por outros indicadores de crescimento popula-
cional, em especial o número de eleitores registrados.

§ 3º (Vetado).
§ 4º (Vetado).
§ 5º (Vetado).
§ 6º O disposto no parágrafo anterior não prejudica a atuação 

dos órgãos de controle interno e externo e nem a aplicação de pe-
nalidades previstas em lei, em caso de irregularidades verificadas 
na gestão dos recursos transferidos.

CAPÍTULO III
DO PLANEJAMENTO E DO ORÇAMENTO

Art. 36. O processo de planejamento e orçamento do Sistema 
Único de Saúde (SUS) será ascendente, do nível local até o federal, 
ouvidos seus órgãos deliberativos, compatibilizando-se as necessi-
dades da política de saúde com a disponibilidade de recursos em 
planos de saúde dos Municípios, dos Estados, do Distrito Federal e 
da União.

§ 1º Os planos de saúde serão a base das atividades e progra-
mações de cada nível de direção do Sistema Único de Saúde (SUS), 
e seu financiamento será previsto na respectiva proposta orçamen-
tária.

§ 2º É vedada a transferência de recursos para o financiamento 
de ações não previstas nos planos de saúde, exceto em situações 
emergenciais ou de calamidade pública, na área de saúde.

Art. 37. O Conselho Nacional de Saúde estabelecerá as dire-
trizes a serem observadas na elaboração dos planos de saúde, em 
função das características epidemiológicas e da organização dos 
serviços em cada jurisdição administrativa.

Art. 38. Não será permitida a destinação de subvenções e auxí-
lios a instituições prestadoras de serviços de saúde com finalidade 
lucrativa.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 39. (Vetado).
§ 1º (Vetado).
§ 2º (Vetado).
§ 3º (Vetado).
§ 4º (Vetado).
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§ 5º A cessão de uso dos imóveis de propriedade do Inamps 
para órgãos integrantes do Sistema Único de Saúde (SUS) será feita 
de modo a preservá-los como patrimônio da Seguridade Social.

§ 6º Os imóveis de que trata o parágrafo anterior serão inven-
tariados com todos os seus acessórios, equipamentos e outros bens 
móveis e ficarão disponíveis para utilização pelo órgão de direção 
municipal do Sistema Único de Saúde - SUS ou, eventualmente, 
pelo estadual, em cuja circunscrição administrativa se encontrem, 
mediante simples termo de recebimento.

§ 7º (Vetado).
§ 8º O acesso aos serviços de informática e bases de dados, 

mantidos pelo Ministério da Saúde e pelo Ministério do Trabalho 
e da Previdência Social, será assegurado às Secretarias Estaduais e 
Municipais de Saúde ou órgãos congêneres, como suporte ao pro-
cesso de gestão, de forma a permitir a gerencia informatizada das 
contas e a disseminação de estatísticas sanitárias e epidemiológicas 
médico-hospitalares.

Art. 40. (Vetado)
Art. 41. As ações desenvolvidas pela Fundação das Pioneiras 

Sociais e pelo Instituto Nacional do Câncer, supervisionadas pela 
direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), permanecerão 
como referencial de prestação de serviços, formação de recursos 
humanos e para transferência de tecnologia.

Art. 42. (Vetado).
Art. 43. A gratuidade das ações e serviços de saúde fica preser-

vada nos serviços públicos contratados, ressalvando-se as cláusulas 
dos contratos ou convênios estabelecidos com as entidades priva-
das.

Art. 44. (Vetado).
Art. 45. Os serviços de saúde dos hospitais universitários e de 

ensino integram-se ao Sistema Único de Saúde (SUS), mediante 
convênio, preservada a sua autonomia administrativa, em relação 
ao patrimônio, aos recursos humanos e financeiros, ensino, pesqui-
sa e extensão nos limites conferidos pelas instituições a que este-
jam vinculados.

§ 1º Os serviços de saúde de sistemas estaduais e municipais 
de previdência social deverão integrar-se à direção correspondente 
do Sistema Único de Saúde (SUS), conforme seu âmbito de atuação, 
bem como quaisquer outros órgãos e serviços de saúde.

§ 2º Em tempo de paz e havendo interesse recíproco, os servi-
ços de saúde das Forças Armadas poderão integrar-se ao Sistema 
Único de Saúde (SUS), conforme se dispuser em convênio que, para 
esse fim, for firmado.

Art. 46. o Sistema Único de Saúde (SUS), estabelecerá mecanis-
mos de incentivos à participação do setor privado no investimento 
em ciência e tecnologia e estimulará a transferência de tecnologia 
das universidades e institutos de pesquisa aos serviços de saúde 
nos Estados, Distrito Federal e Municípios, e às empresas nacionais.

Art. 47. O Ministério da Saúde, em articulação com os níveis es-
taduais e municipais do Sistema Único de Saúde (SUS), organizará, 
no prazo de dois anos, um sistema nacional de informações em saú-
de, integrado em todo o território nacional, abrangendo questões 
epidemiológicas e de prestação de serviços.

Art. 48. (Vetado).
Art. 49. (Vetado).
Art. 50. Os convênios entre a União, os Estados e os Municípios, 

celebrados para implantação dos Sistemas Unificados e Descentrali-
zados de Saúde, ficarão rescindidos à proporção que seu objeto for 
sendo absorvido pelo Sistema Único de Saúde (SUS).

Art. 51. (Vetado).
Art. 52. Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, constitui cri-

me de emprego irregular de verbas ou rendas públicas (Código Pe-
nal, art. 315) a utilização de recursos financeiros do Sistema Único 
de Saúde (SUS) em finalidades diversas das previstas nesta lei.

Art. 53. (Vetado).
Art. 53-A. Na qualidade de ações e serviços de saúde, as ati-

vidades de apoio à assistência à saúde são aquelas desenvolvidas 
pelos laboratórios de genética humana, produção e fornecimento 
de medicamentos e produtos para saúde, laboratórios de analises 
clínicas, anatomia patológica e de diagnóstico por imagem e são 
livres à participação direta ou indireta de empresas ou de capitais 
estrangeiros. (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

Art. 54. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 55. São revogadas a Lei nº. 2.312, de 3 de setembro de 

1954, a Lei nº. 6.229, de 17 de julho de 1975, e demais disposições 
em contrário.

RDC Nº 63, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2011 (DISPÕE 
SOBRE OS REQUISITOS DE BOAS PRÁTICAS DE FUN-

CIONAMENTO PARA OS SERVIÇOS DE SAÚDE)

RESOLUÇÃO-RDC Nº 63, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2011

Dispõe sobre os Requisitos de Boas Práticas de Funcionamen-
to para os Serviços de Saúde

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitá-
ria, no uso da atribuição que lhe confere o inciso IV do art. 11, do 
Regulamento aprovado pelo Decreto no- . 3.029, de 16 de abril de 
1999, e tendo em vista o disposto no inciso II e nos § § 1o- e 3o- do 
art. 54 do Regimento Interno nos termos do Anexo I da Portaria 
no- . 354 da Anvisa, de 11 de agosto de 2006, republicada no DOU 
de 21 de agosto de 2006, em reunião realizada em 24 de novembro 
de 2011, adota a seguinte Resolução da Diretoria Colegiada e eu, 
Diretora- Presidente Substituta, determino a sua publicação:

Art. 1º Fica aprovado o Regulamento Técnico que estabelece 
os Requisitos de Boas Práticas para Funcionamento de Serviços de 
Saúde, nos termos desta Resolução.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

SEÇÃO I
OBJETIVO

Art. 2º Este Regulamento Técnico possui o objetivo de estabe-
lecer requisitos de Boas Práticas para funcionamento de serviços de 
saúde, fundamentados na qualificação, na humanização da atenção 
e gestão, e na redução e controle de riscos aos usuários e meio am-
biente.

SEÇÃO II
ABRANGÊNCIA

Art. 3º Este Regulamento Técnico se aplica a todos os serviços 
de saúde no país, sejam eles públicos, privados, filantrópicos, civis 
ou militares, incluindo aqueles que exercem ações de ensino e pes-
quisa.

SEÇÃO III
DEFINIÇÕES

Art. 4º Para efeito deste Regulamento Técnico são adotadas as 
seguintes definições:
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I - garantia da qualidade: totalidade das ações sistemáticas ne-
cessárias para garantir que os serviços prestados estejam dentro 
dos padrões de qualidade exigidos, para os fins a que se propõem;

II - gerenciamento de tecnologias: procedimentos de gestão, 
planejados e implementados a partir de bases científicas e técnicas, 
normativas e legais, com o objetivo de garantir a rastreabilidade, 
qualidade, eficácia, efetividade, segurança e em alguns casos o de-
sempenho das tecnologias de saúde utilizadas na prestação de ser-
viços de saúde, abrangendo cada etapa do gerenciamento, desde 
o planejamento e entrada das tecnologias no estabelecimento de 
saúde até seu descarte, visando à proteção dos trabalhadores, a 
preservação da saúde pública e do meio ambiente e a segurança 
do paciente;

III - humanização da atenção e gestão da saúde: valorização da 
dimensão subjetiva e social, em todas as práticas de atenção e de 
gestão da saúde, fortalecendo o compromisso com os direitos do 
cidadão, destacando-se o respeito às questões de gênero, etnia, 
raça, orientação sexual e às populações específicas, garantindo o 
acesso dos usuários às informações sobre saúde, inclusive sobre 
os profissionais que cuidam de sua saúde, respeitando o direito a 
acompanhamento de pessoas de sua rede social (de livre escolha), 
e a valorização do trabalho e dos trabalhadores;

IV - licença atualizada: documento emitido pelo órgão sanitário 
competente dos Estados, Distrito Federal ou dos Municípios, con-
tendo permissão para o funcionamento dos estabelecimentos que 
exerçam atividades sob regime de vigilância sanitária;

V - Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saú-
de (PGRSS): documento que aponta e descreve as ações relativas 
ao manejo dos resíduos sólidos, observadas suas características e 
riscos, no âmbito dos estabelecimentos de saúde, contemplando 
os aspectos referentes à geração, segregação, acondicionamento, 
coleta, armazenamento, transporte, tratamento e disposição final, 
bem como as ações de proteção à saúde pública e ao meio ambien-
te.

VI - política de qualidade: refere-se às intenções e diretrizes 
globais relativas à qualidade, formalmente expressa e autorizada 
pela direção do serviço de saúde.

VII - profissional legalmente habilitado: profissional com forma-
ção superior ou técnica com suas competências atribuídas por lei;

VIII - prontuário do paciente: documento único, constituído de 
um conjunto de informações, sinais e imagens registrados, gerados 
a partir de fatos, acontecimentos e situações sobre a saúde do pa-
ciente e a assistência a ele prestada, de caráter legal, sigiloso e cien-
tífico, que possibilita a comunicação entre membros da equipe mul-
tiprofissional e a continuidade da assistência prestada ao indivíduo;

IX - relatório de transferência: documento que deve acompa-
nhar o paciente em caso de remoção para outro serviço, contendo 
minimamente dados de identificação, resumo clínico com dados 
que justifiquem a transferência e descrição ou cópia de laudos de 
exames realizados, quando existentes;

X - responsável técnico - RT: profissional de nível superior legal-
mente habilitado, que assume perante a vigilância sanitária a res-
ponsabilidade técnica pelo serviço de saúde, conforme legislação 
vigente;

XI - segurança do Paciente: conjunto de ações voltadas à prote-
ção do paciente contra riscos, eventos adversos e danos desneces-
sários durante a atenção prestada nos serviços de saúde.

XII - serviço de saúde: estabelecimento de saúde destinado a 
prestar assistência à população na prevenção de doenças, no trata-
mento, recuperação e na reabilitação de pacientes.

CAPÍTULO II
DAS BOAS PRÁTICAS DE FUNCIONAMENTO

SEÇÃO I
DO GERENCIAMENTO DA QUALIDADE

Art. 5º O serviço de saúde deve desenvolver ações no senti-
do de estabelecer uma política de qualidade envolvendo estrutura, 
processo e resultado na sua gestão dos serviços.

Parágrafo único. O serviço de saúde deve utilizar a Garantia da 
Qualidade como ferramenta de gerenciamento.

Art. 6º As Boas Práticas de Funcionamento (BPF) são os com-
ponentes da Garantia da Qualidade que asseguram que os serviços 
são ofertados com padrões de qualidade adequados.

§ 1º As BPF são orientadas primeiramente à redução dos riscos 
inerentes a prestação de serviços de saúde.

§ 2º Os conceitos de Garantia da Qualidade e Boas Práticas de 
Funcionamento (BPF) estão inter-relacionados estando descritos 
nesta resolução de forma a enfatizar as suas relações e sua impor-
tância para o funcionamento dos serviços de saúde.

Art. 7º As BPF determinam que:
I- o serviço de saúde deve ser capaz de ofertar serviços dentro 

dos padrões de qualidade exigidos, atendendo aos requisitos das 
legislações e regulamentos vigentes.

II - o serviço de saúde deve fornecer todos os recursos neces-
sários, incluindo:

a) quadro de pessoal qualificado, devidamente treinado e iden-
tificado;

b) ambientes identificados;
c) equipamentos, materiais e suporte logístico; e
d) procedimentos e instruções aprovados e vigentes.
III - as reclamações sobre os serviços oferecidos devem ser exa-

minadas, registradas e as causas dos desvios da qualidade, investi-
gadas e documentadas, devendo ser tomadas medidas com relação 
aos serviços com desvio da qualidade e adotadas as providências no 
sentido de prevenir reincidências.

SEÇÃO II
DA SEGURANÇA DO PACIENTE

Art. 8º O serviço de saúde deve estabelecer estratégias e ações 
voltadas para Segurança do Paciente, tais como:

I. Mecanismos de identificação do paciente;
II. Orientações para a higienização das mãos;
III. Ações de prevenção e controle de eventos adversos relacio-

nadaà assistência à saúde;
IV. Mecanismos para garantir segurança cirúrgica;
V. Orientações para administração segura de medicamentos, 

sangue e hemocomponentes;
VI. Mecanismos para prevenção de quedas dos pacientes;
VII. Mecanismos para a prevenção de úlceras por pressão;
VIII. Orientações para estimular a participação do paciente na 

assistência prestada.

SEÇÃO III
DAS CONDIÇÕES ORGANIZACIONAIS

Art. 9º O serviço de saúde deve possuir regimento interno ou 
documento equivalente, atualizado, contemplando a definição e a 
descrição de todas as suas atividades técnicas, administrativas e as-
sistenciais, responsabilidades e competências.

Art. 10. Os serviços objeto desta resolução devem possuir li-
cença atualizada de acordo com a legislação sanitária local, afixada 
em local visível ao público.
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Parágrafo único. Os estabelecimentos integrantes da Adminis-
tração Pública ou por ela instituídos independem da licença para 
funcionamento, ficando sujeitos, porém, às exigências pertinentes 
às instalações, aos equipamentos e à aparelhagem adequada e à 
assistência e responsabilidade técnicas, aferidas por meio de fisca-
lização realizada pelo órgão sanitário local.

Art. 11. Os serviços e atividades terceirizadas pelos estabeleci-
mentos de saúde devem possuir contrato de prestação de serviços.

§ 1º Os serviços e atividades terceirizados devem estar regula-
rizados perante a autoridade sanitária competente, quando couber.

§ 2º A licença de funcionamento dos serviços e atividades 
terceirizados deve conter informação sobre a sua habilitação para 
atender serviços de saúde, quando couber.

Art. 12. O atendimento dos padrões sanitários estabelecidos 
por este regulamento técnico não isenta o serviço de saúde do cum-
primento dos demais instrumentos normativos aplicáveis.

Art. 13. O serviço de saúde deve estar inscrito e manter seus 
dados atualizados no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde - CNES.

Art. 14. O serviço de saúde deve ter um responsável técnico 
(RT) e um substituto.

Parágrafo único. O órgão sanitário competente deve ser noti-
ficado sempre que houver alteração de responsável técnico ou de 
seu substituto.

Art. 15. As unidades funcionais do serviço de saúde devem ter 
um profissional responsável conforme definido em legislações e re-
gulamentos específicos.

Art. 16. O serviço de saúde deve possuir profissional legalmen-
te habilitado que responda pelas questões operacionais durante o 
seu período de funcionamento.

Parágrafo único. Este profissional pode ser o próprio RT ou téc-
nico designado para tal fim.

Art. 17. O serviço de saúde deve prover infraestrutura física, 
recursos humanos, equipamentos, insumos e materiais necessários 
à operacionalização do serviço de acordo com a demanda, modali-
dade de assistência prestada e a legislação vigente.

Art. 18. A direção e o responsável técnico do serviço de saúde 
têm a responsabilidade de planejar, implantar e garantir a qualida-
de dos processos.

Art. 19. O serviço de saúde deve possuir mecanismos que ga-
rantam a continuidade da atenção ao paciente quando houver ne-
cessidade de remoção ou para realização de exames que não exis-
tam no próprio serviço.

Parágrafo único. Todo paciente removido deve ser acompanha-
do por relatório completo, legível, com identificação e assinatura do 
profissional assistente, que deve passar a integrar o prontuário no 
destino, permanecendo cópia no prontuário de origem.

Art. 20. O serviço de saúde deve possuir mecanismos que ga-
rantam o funcionamento de Comissões, Comitês e Programas esta-
belecidos em legislações e normatizações vigentes.

Art. 21. O serviço de saúde deve garantir mecanismos para o 
controle de acesso dos trabalhadores, pacientes, acompanhantes 
e visitantes.

Art. 22. O serviço de saúde deve garantir mecanismos de iden-
tificação dos trabalhadores, pacientes, acompanhantes e visitantes.

Art. 23. O serviço de saúde deve manter disponível, segundo o 
seu tipo de atividade, documentação e registro referente à:

I - Projeto Básico de Arquitetura (PBA) aprovado pela vigilância 
sanitária competente.

II - controle de saúde ocupacional;
III - educação permanente;
IV - comissões, comitês e programas;
V - contratos de serviços terceirizados;
VI - controle de qualidade da água;

VII - manutenção preventiva e corretiva da edificação e insta-
lações;

VIII - controle de vetores e pragas urbanas;
IX - manutenção corretiva e preventiva dos equipamentos e 

instrumentos;
X - Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde;
XI - nascimentos;
XII - óbitos;
XIII - admissão e alta;
XIV - eventos adversos e queixas técnicas associadas a produ-

tos ou serviços;
XV - monitoramento e relatórios específicos de controle de in-

fecção;
XVI - doenças de Notificação Compulsória;
XVII - indicadores previstos nas legislações vigentes;
XVIII - normas, rotinas e procedimentos;
XIX - demais documentos exigidos por legislações específicas 

dos estados, Distrito Federal e municípios.

SEÇÃO IV
DO PRONTUÁRIO DO PACIENTE

Art. 24. A responsabilidade pelo registro em prontuário cabe 
aos profissionais de saúde que prestam o atendimento.

Art. 25. A guarda do prontuário é de responsabilidade do servi-
ço de saúde devendo obedecer às normas vigentes.

§ 1º O serviço de saúde deve assegurar a guarda dos prontuá-
rios no que se refere à confidencialidade e integridade.

§ 2º O serviço de saúde deve manter os prontuários em local 
seguro, em boas condições de conservação e organização, permitin-
do o seu acesso sempre que necessário.

Art. 26. O serviço de saúde deve garantir que o prontuário con-
tenha registros relativos à identificação e a todos os procedimentos 
prestados ao paciente.

Art. 27. O serviço de saúde deve garantir que o prontuário seja 
preenchido de forma legível por todos os profissionais envolvidos 
diretamente na assistência ao paciente, com aposição de assinatura 
e carimbo em caso de prontuário em meio físico.

Art. 28. Os dados que compõem o prontuário pertencem ao 
paciente e devem estar permanentemente disponíveis aos mesmos 
ou aos seus representantes legais e à autoridade sanitária quando 
necessário.

SEÇÃO V
DA GESTÃO DE PESSOAL

Art. 29. As exigências referentes aos recursos humanos do ser-
viço de saúde incluem profissionais de todos os níveis de escolari-
dade, de quadro próprio ou terceirizado.

Art. 30. O serviço de saúde deve possuir equipe multiprofissio-
nal dimensionada de acordo com seu perfil de demanda.

Art.31. O serviço de saúde deve manter disponíveis registros de 
formação e qualificação dos profissionais compatíveis com as fun-
ções desempenhadas.

Parágrafo único. O serviço de saúde deve possuir documenta-
ção referente ao registro dos profissionais em conselhos de classe, 
quando for o caso.

Art. 32. O serviço de saúde deve promover a capacitação de 
seus profissionais antes do início das atividades e de forma perma-
nente em conformidade com as atividades desenvolvidas.

Parágrafo único. As capacitações devem ser registradas conten-
do data, horário, carga horária, conteúdo ministrado, nome e a

formação ou capacitação profissional do instrutor e dos traba-
lhadores envolvidos.
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Art. 33. A capacitação de que trata o artigo anterior deve ser 
adaptada à evolução do conhecimento e a identificação de novos 
riscos e deve incluir:

I - os dados disponíveis sobre os riscos potenciais à saúde;
II - medidas de controle que minimizem a exposição aos agen-

tes;
III - normas e procedimentos de higiene;
IV - utilização de equipamentos de proteção coletiva, individual 

e vestimentas de trabalho;
V - medidas para a prevenção de acidentes e incidentes;
VI - medidas a serem adotadas pelos trabalhadores no caso de 

ocorrência de acidentes e incidentes;
VII - temas específicos de acordo com a atividade desenvolvida 

pelo profissional.

SEÇÃO VI
DA GESTÃO DE INFRAESTRUTURA

Art. 34. O serviço de saúde deve ter seu projeto básico de ar-
quitetura atualizado, em conformidade com as atividades desenvol-
vidas e aprovado pela vigilância sanitária e demais órgãos compe-
tentes.

Art. 35. As instalações prediais de água, esgoto, energia elétri-
ca, gases, climatização, proteção e combate a incêndio, comunica-
ção e outras existentes, devem atender às exigências dos códigos de 
obras e posturas locais, assim como normas técnicas pertinentes a 
cada uma das instalações.

Art. 36. O serviço de saúde deve manter as instalações físicas 
dos ambientes externos e internos em boas condições de conserva-
ção, segurança, organização, conforto e limpeza.

Art. 37. O serviço de saúde deve executar ações de gerencia-
mento dos riscos de acidentes inerentes às atividades desenvolvi-
das.

Art. 38 O serviço de saúde deve ser dotado de iluminação e 
ventilação compatíveis com o desenvolvimento das suas atividades.

Art. 39. O serviço de saúde deve garantir a qualidade da água 
necessária ao funcionamento de suas unidades.

§ 1º O serviço de saúde deve garantir a limpeza dos reservató-
rios de água a cada seis meses.

§ 2º O serviço de saúde deve manter registro da capacidade e 
da limpeza periódica dos reservatórios de água.

Art. 40. O serviço de saúde deve garantir a continuidade do 
fornecimento de água, mesmo em caso de interrupção do forneci-
mento pela concessionária, nos locais em que a água é considerada 
insumo crítico.

Art. 41. O serviço de saúde deve garantir a continuidade do 
fornecimento de energia elétrica, em situações de interrupção do 
fornecimento pela concessionária, por meio de sistemas de energia 
elétrica de emergência, nos locais em que a energia elétrica é con-
siderada insumo crítico.

Art. 42. O serviço de saúde deve realizar ações de manutenção 
preventiva e corretiva das instalações prediais, de forma própria ou 
terceirizada.

SEÇÃO VII
DA PROTEÇÃO À SAÚDE DO TRABALHADOR

Art. 43. O serviço de saúde deve garantir mecanismos de orien-
tação sobre imunização contra tétano, difteria, hepatite B e contra 
outros agentes biológicos a que os trabalhadores possam estar ex-
postos.

Art. 44. O serviço de saúde deve garantir que os trabalhadores 
sejam avaliados periodicamente em relação à saúde ocupacional 
mantendo registros desta avaliação.

Art. 45. O serviço de saúde deve garantir que os trabalhadores 
com agravos agudos à saúde ou com lesões nos membros superio-
res só iniciem suas atividades após avaliação médica.

Art. 46. O serviço de saúde deve garantir que seus trabalhado-
res com possibilidade de exposição a agentes biológicos, físicos ou 
químicos utilizem vestimentas para o trabalho, incluindo calçados, 
compatíveis com o risco e em condições de conforto.

§ 1º Estas vestimentas podem ser próprias do trabalhador ou 
fornecidas pelo serviço de saúde.

§ 2º O serviço de saúde é responsável pelo fornecimento e pelo 
processamento das vestimentas utilizadas nos centros cirúrgicos e 
obstétricos, nas unidades de tratamento intensivo, nas unidades de 
isolamento e centrais de material esterilizado.

Art. 47. O serviço de saúde deve garantir mecanismos de pre-
venção dos riscos de acidentes de trabalho, incluindo o forneci-
mento de Equipamentos de Proteção Individual - EPI, em número 
suficiente e compatível com as atividades desenvolvidas pelos tra-
balhadores.

Parágrafo único. Os trabalhadores não devem deixar o local de 
trabalho com os equipamentos de proteção individual

Art. 48. O serviço de saúde deve manter registro das comunica-
ções de acidentes de trabalho.

Art. 49. Em serviços de saúde com mais de vinte trabalhado-
resé obrigatória a instituição de Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes - CIPA.

Art. 50. O Serviço de Saúde deve manter disponível a todos os 
trabalhadores:

I - Normas e condutas de segurança biológica, química, física, 
ocupacional e ambiental;

II - Instruções para uso dos Equipamentos de Proteção Indivi-
dual - EPI;

III - Procedimentos em caso de incêndios e acidentes;
IV - Orientação para manuseio e transporte de produtos para 

saúde contaminados.

SEÇÃO VIII
DA GESTÃO DE TECNOLOGIAS E PROCESSOS

Art. 51. O serviço de saúde deve dispor de normas, procedi-
mentos e rotinas técnicas escritas e atualizadas, de todos os seus 
processos de trabalho em local de fácil acesso a toda a equipe.

Art. 52. O serviço de saúde deve manter os ambientes limpos, 
livres de resíduos e odores incompatíveis com a atividade, devendo 
atender aos critérios de criticidade das áreas.

Art. 53. O serviço de saúde deve garantir a disponibilidade dos 
equipamentos, materiais, insumos e medicamentos de acordo com 
a complexidade do serviço e necessários ao atendimento da de-
manda.

Art. 54. O serviço de saúde deve realizar o gerenciamento de 
suas tecnologias de forma a atender as necessidades do serviço 
mantendo as condições de seleção, aquisição, armazenamento, 
instalação, funcionamento, distribuição, descarte e rastreabilidade.

Art. 55. O serviço de saúde deve garantir que os materiais e 
equipamentos sejam utilizados exclusivamente para os fins a que 
se destinam.

Art. 56. O serviço de saúde deve garantir que os colchões, col-
chonetes e demais mobiliários almofadados sejam revestidos de 
material lavável e impermeável, não apresentando furos, rasgos, 
sulcos e reentrâncias.

Art. 57. O serviço de saúde deve garantir a qualidade dos pro-
cessos de desinfecção e esterilização de equipamentos e materiais.

Art. 58. O serviço de saúde deve garantir que todos os usuários 
recebam suporte imediato a vida quando necessário.
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Art. 59. O serviço de saúde deve disponibilizar os insumos, pro-
dutos e equipamentos necessários para as práticas de higienização 
de mãos dos trabalhadores, pacientes, acompanhantes e visitantes.

Art. 60. O serviço de saúde que preste assistência nutricional 
ou forneça refeições deve garantir a qualidade nutricional e a segu-
rança dos alimentos.

Art. 61. O serviço de saúde deve informar aos órgãos compe-
tentes sobre a suspeita de doença de notificação compulsória con-
forme o estabelecido em legislação e regulamentos vigentes.

Art. 62. O serviço de saúde deve calcular e manter o registro 
referente aos Indicadores previstos nas legislações vigentes.

SEÇÃO IX
DO CONTROLE INTEGRADO DE VETORES E PRAGAS URBA-

NAS

Art. 63. O serviço de saúde deve garantir ações eficazes e con-
tínuas de controle de vetores e pragas urbanas, com o objetivo de 
impedir a atração, o abrigo, o acesso e ou proliferação dos mesmos.

Parágrafo único. O controle químico, quando for necessário, 
deve ser realizado por empresa habilitada e possuidora de licença 
sanitária e ambiental e com produtos desinfestantes regularizados 
pela Anvisa.

Art. 64. Não é permitido comer ou guardar alimentos nos pos-
tos de trabalho destinados à execução de procedimentos de saúde.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 65. Os estabelecimentos abrangidos por esta resolução te-
rão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da data 
de sua publicação para promover as adequações necessárias ao Re-
gulamento Técnico.

Parágrafo único. A partir da publicação desta resolução, os no-
vos estabelecimentos e aqueles que pretendam reiniciar suas ativi-
dades, devem atender na íntegra às exigências nela contidas.

Art. 66. O descumprimento das disposições contidas nesta re-
solução e no regulamento por ela aprovado constitui infração sani-
tária, nos termos da Lei no- . 6.437, de 20 de agosto de 1977, sem 
prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e penal cabíveis.

Art. 67. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RESOLUÇÃO CNS Nº 553/2017 (DISPÕE SOBRE A CAR-
TA DOS DIREITOS E DEVERES DA PESSOA USUÁRIA DA 

SAÚDE)

RESOLUÇÃO Nº 553, DE 09 DE AGOSTO DE 2017

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua 61ª Reu-
nião Extraordinária, realizada no dia 9 de agosto de 2017, no uso de 
suas atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990, pela Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990 e pelo Decre-
to nº 5.839, de 11 de julho de 2006, cumprindo as disposições da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, da legisla-
ção brasileira correlata; e

Considerando a necessidade de atualização da Carta dos Direi-
tos dos Usuários da Saúde, publicada por meio da Portaria nº 1.820, 
de 13 de agosto de 2009, a partir da legislação e avanços do Sistema 
Único de Saúde (SUS);

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre as condições para a promoção, a proteção e a recupe-
ração da saúde a organização e funcionamento dos serviços corres-
pondentes;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que 
dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS;

Considerando a Lei nº 9.836, de 23 de setembro de 1999, que 
acrescenta dispositivos à Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
que institui o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena;

Considerando a Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, que ins-
titui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto 
da Pessoa com Deficiência);

Considerando a Lei nº 12.527 (Lei de Acesso à Informação), de 
18 de novembro de 2011;

Considerando a Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que 
dispõe sobre a participação, a proteção e a defesa dos direitos do 
usuário dos serviços públicos da administração pública;

Considerando o Decreto nº 6.040, de 07 de fevereiro de 2007, 
que institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos 
Povos e Comunidades Tradicionais;

Considerando a Portaria nº 992, de 13 de maio de 2009, que 
institui a Política Nacional de Saúde Integral da População Negra;

Considerando a Portaria nº 2.836, de 1º de dezembro de 2011, 
que institui a Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais;

Considerando a Portaria nº 2.866, de 02 de dezembro de 2011, 
que institui a Política Nacional de Saúde Integral das Populações do 
Campo e da Floresta;

Considerando as Diretrizes estabelecidas na Política Nacional 
de Humanização da Atenção e da Gestão do SUS, de 2003;

Considerando a Política Nacional de Gestão Estratégica e Par-
ticipativa no SUS, Portaria nº 3.027, de 26 de novembro de 2007;

Considerando a Política Nacional de Educação Popular em Saú-
de no âmbito do SUS (PNEPS-SUS), Portaria nº 2.761, de 19 de no-
vembro de 2013;

Considerando a Política Nacional de Educação Permanente 
para o Controle Social no SUS, Resolução CNS nº 363, de 11 de agos-
to de 2006;

Considerando a Portaria nº 971/GM/MS, de 3 de maio de 2006, 
que aprova a Política Nacional de Práticas Integrativas e Comple-
mentares no SUS (PNPIC);

Considerando as diretrizes estabelecidas nas Conferências de 
Saúde, nas esferas Municipal, Estadual e Nacional, e no Conselho 
Nacional de Saúde, em defesa do SUS e dos seus princípios;

Considerando as proposições do Grupo de Trabalho do Conse-
lho Nacional de Saúde, que elaborou propostas e sistematizou as 
contribuições da Consulta à Sociedade, realizada de maio a junho 
de 2017, para atualização da Carta dos Direitos dos Usuários da 
Saúde; e 

Considerando que compete ao Conselho Nacional de Saúde o 
fortalecimento da participação e do controle social no SUS (artigo 
10, IX da Resolução nº 407, de 12 de setembro de 2008).

Resolve:

Aprovar a atualização da Carta dos Direitos e Deveres da Pes-
soa Usuária da Saúde, que dispõe sobre as diretrizes dos Direitos e 
Deveres da Pessoa Usuária da Saúde anexa a esta Resolução.

ANEXO DA RESOLUÇÃO Nº 553, DE 9 DE AGOSTO DE 2017

Primeira diretriz: toda pessoa tem direito, em tempo hábil, ao 
acesso a bens e serviços ordenados e organizados para garantia da 
promoção, prevenção, proteção, tratamento e recuperação da saúde.

I - Cada pessoa possui direito de ser acolhida no momento em 
que chegar ao serviço e conforme sua necessidade de saúde e espe-
cificidade, independentemente de senhas ou procedimentos buro-
cráticos, respeitando as prioridades garantidas em Lei.
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II - A promoção e a proteção da saúde devem estar relaciona-
das com as condições sociais, culturais e econômicas das pessoas, 
incluídos aspectos como:

a) segurança alimentar e nutricional;
b) saneamento básico e ambiental;
c) tratamento às doenças negligenciadas conforme cada região 

do País;
d) iniciativas de combate às endemias e doenças transmissíveis;
e) combate a todas as formas de violência e discriminação;
f) educação baseada nos princípios dos Direitos Humanos;
g) trabalho digno; e
h) acesso à moradia, transporte, lazer, segurança pública e pre-

vidência social.
§1º O acesso se dará preferencialmente nos serviços de Aten-

ção Básica.
§2º Nas situações de urgência e emergência, qualquer serviço 

de saúde deve receber e cuidar da pessoa bem como encaminhá-la 
para outro serviço no caso de necessidade.

§3º Em caso de risco de vida ou lesão grave, deverá ser assegu-
rada a remoção do usuário, em tempo hábil e em condições seguras 
para um serviço de saúde com capacidade para resolver seu tipo de 
problema.

§4º O encaminhamento às especialidades e aos hospitais, 
pela Atenção Básica, será estabelecido em função da necessidade 
de saúde e indicação clínica, levando-se em conta a gravidade do 
problema a ser analisado pelas centrais de regulação, com trans-
parência.

§5º Quando houver alguma dificuldade temporária para aten-
der as pessoas é da responsabilidade da direção e da equipe do 
serviço, acolher, dar informações claras e encaminhá-las sem discri-
minação e privilégios.

Segunda diretriz: toda pessoa tem direito ao atendimento inte-
gral, aos procedimentos adequados e em tempo hábil a resolver o 
seu problema de saúde, de forma ética e humanizada.

Parágrafo único. É direito da pessoa ter atendimento adequado, 
inclusivo e acessível, com qualidade, no tempo certo e com garantia 
de continuidade do tratamento, e para isso deve ser assegurado:

I - atendimento ágil, com estratégias para evitar o agravamen-
to, com tecnologia apropriada, por equipe multiprofissional capaci-
tada e com condições adequadas de atendimento;

II - disponibilidade contínua e acesso a bens e serviços de imu-
nização conforme calendário e especificidades regionais;

II - espaços de diálogo entre usuários e profissionais da saúde, 
gestores e defensoria pública sobre diferentes formas de tratamen-
tos possíveis.

III - informações sobre o seu estado de saúde, de forma objeti-
va, respeitosa, compreensível, e em linguagem adequada a atender 
a necessidade da usuária e do usuário, quanto a:

a) possíveis diagnósticos;
b) diagnósticos confirmados;
c) resultados dos exames realizados;
d) tipos de exames solicitados, as justificativas e riscos;
e) objetivos, riscos e benefícios de procedimentos diagnósti-

cos, cirúrgicos, preventivos ou de tratamento;
f) duração prevista do tratamento proposto;
g) quanto a procedimentos diagnósticos e tratamentos invasi-

vos ou cirúrgicos;
h) a necessidade ou não de anestesia e seu tipo e duração;
i) partes do corpo afetadas pelos procedimentos, instrumental 

a ser utilizado, efeitos colaterais, riscos ou consequências indese-
jáveis;

j) duração prevista dos procedimentos e tempo de recupera-
ção;

k) evolução provável do problema de saúde;

l) informações sobre o custo das intervenções das quais a pes-
soa se beneficiou;

m) outras informações que forem necessárias;
I - que toda pessoa tem o direito de decidir se seus familiares e 

acompanhantes deverão ser informados sobre seu estado de saú-
de;

II - o registro atualizado e legível no prontuário, das seguintes 
informações:

a) motivo do atendimento ou internação;
b) dados de observação e da evolução clínica;
c) prescrição terapêutica;
d) avaliações dos profissionais da equipe;
e) procedimentos e cuidados de enfermagem;
f) quando for o caso, procedimentos cirúrgicos e anestésicos, 

odontológicos, resultados de exames complementares laboratoriais 
e radiológicos;

g) a quantidade de sangue recebida e dados que garantam a 
qualidade do sangue, como origem, sorologias efetuadas e prazo 
de validade;

h) identificação do responsável pelas anotações;
i) data e local e identificação do profissional que realizou o 

atendimento;
j) outras informações que se fizerem necessárias;
I - o acesso à anestesia em todas as situações em que for indi-

cada, bem como a medicações e procedimentos que possam aliviar 
a dor e o sofrimento;

II - o recebimento das receitas e prescrições terapêuticas, de-
verão conter:

a) o nome genérico das substâncias prescritas;
b) clara indicação da dose e do modo de usar;
c) escrita impressa, datilografada ou digitada, ou em caligrafia 

legível;
d) textos sem códigos ou abreviaturas;
e) o nome legível do profissional e seu número de registro no 

conselho profissional; e
f) a assinatura do profissional e a data;
I - o recebimento dos medicamentos, quando prescritos, que 

compõem a farmácia básica e, nos casos de necessidade de me-
dicamentos de alto custo, deve ser garantido o acesso conforme 
protocolos e normas do Ministério da Saúde;

II - a garantia do acesso à continuidade da atenção no domicí-
lio, quando pertinente, com estímulo e orientação ao autocuidado 
que fortaleça sua autonomia e a garantia de acompanhamento em 
qualquer serviço que for necessário, extensivo à rede de apoio;

III - o encaminhamento para outros serviços de saúde deve ser 
por meio de um documento que contenha:

a) caligrafia legível ou datilografada ou digitada ou por meio 
eletrônico;

b) resumo da história clínica, possíveis diagnósticos, tratamen-
to realizado, evolução e o motivo do encaminhamento;

c) linguagem clara evitando códigos ou abreviaturas;
d) nome legível do profissional e seu número de registro no 

conselho profissional, assinado e datado; e
e) identificação da unidade de saúde que recebeu a pessoa, 

assim como da Unidade a que está sendo encaminhada.
Terceira diretriz: toda pessoa tem direito ao atendimento inclu-

sivo, humanizado e acolhedor, realizado por profissionais qualifica-
dos, em ambiente limpo, confortável e acessível.

§1º Nos serviços de saúde haverá igual visibilidade aos direi-
tos e deveres das pessoas usuárias e das pessoas que trabalham no 
serviço de saúde.

§2º A Rede de Serviços do SUS utilizará as tecnologias disponí-
veis para facilitar o agendamento de procedimentos nos serviços de 
saúde em todos os níveis de complexidade.
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§3º Os serviços de saúde serão organizados segundo a deman-
da da população, e não limitados por produção ou quantidades de 
atendimento pré-determinados.

§4º A utilização de tecnologias e procedimentos nos serviços 
deverá proporcionar celeridade na realização de exames e diagnós-
ticos e na disponibilização dos resultados.

§5º Haverá regulamentação do tempo de espera em filas de 
procedimentos.

§6º A lista de espera de média e alta complexidade deve consi-
derar a agilidade e transparência.

§7º As medidas para garantir o atendimento incluem o cum-
primento da carga horária de trabalho dos profissionais de saúde.

§8º Nas situações em que ocorrer a interrupção temporária da 
oferta de procedimentos como consultas e exames, os serviços de-
vem providenciar a remarcação destes procedimentos e comunicar 
aos usuários.

§9º As redes de serviço do SUS deverão se organizar e pactuar 
no território a oferta de plantão de atendimento 24 horas, inclusive 
nos finais de semana.

§10 Cada serviço deverá adotar medidas de manutenção per-
manente dos equipamentos, bens e serviços para prevenir interrup-
ções no atendimento.

§11 É direito da pessoa, na rede de serviços de saúde, ter aten-
dimento humanizado, acolhedor, livre de qualquer discriminação, 
restrição ou negação em virtude de idade, raça, cor, etnia, religião, 
orientação sexual, identidade de gênero, condições econômicas ou 
sociais, estado de saúde, de anomalia, patologia ou deficiência, ga-
rantindo-lhe:

I - identificação pelo nome e sobrenome civil, devendo existir 
em todo documento do usuário e usuária um campo para se regis-
trar o nome social, independente do registro civil, sendo assegura-
do o uso do nome de preferência, não podendo ser identificado por 
número, nome ou código da doença ou outras formas desrespeito-
sas ou preconceituosas;

II - a identificação dos profissionais, por crachás visíveis, legí-
veis e por outras formas de identificação de fácil percepção;

III - nas consultas, nos procedimentos diagnósticos, preventi-
vos, cirúrgicos, terapêuticos e internações, o seguinte:

a) integridade física;
b) a privacidade e ao conforto;
c) a individualidade;
d) aos seus valores éticos, culturais, religiosos e espirituais;
e) a confidencialidade de toda e qualquer informação pessoal;
f) a segurança do procedimento;
g) o bem-estar psíquico e emocional;
h) a confirmação do usuário sobre a compreensão das ques-

tões relacionadas com o seu atendimento e possíveis encaminha-
mentos.

I - o atendimento agendado nos serviços de saúde, preferen-
cialmente com hora marcada;

II - o direito a acompanhante, pessoa de sua livre escolha, nas 
consultas e exames;

III - o direito a acompanhante, nos casos de internação, nas si-
tuações previstas em lei, assim como naqueles em que a autonomia 
da pessoa estiver comprometida, com oferta de orientação especí-
fica e adequada para os acompanhantes;

IV - o direito a visita diária não inferior a duas horas, preferen-
cialmente, abertas em todas as unidades de internação, ressalvadas 
as situações técnicas não indicadas;

V - a continuidade das atividades escolares, bem como o estímulo 
à recreação, em casos de internação de criança ou adolescente;

VI - a informação a respeito de diferentes possibilidades tera-
pêuticas de acordo com sua condição clínica, baseado em evidên-
cias e a relação custo-benefício da escolha de tratamentos, com 
direito à recusa, atestado pelo usuário ou acompanhante;

VII - a escolha do local de morte;
VIII - o direito à escolha de tratamento, quando houver, inclusi-

ve as práticas integrativas e complementares de saúde, e à conside-
ração da recusa de tratamento proposto;

IX - o recebimento de visita, quando internado, de outros pro-
fissionais de saúde que não pertençam àquela unidade hospitalar 
sendo facultado a esse profissional o acesso ao prontuário;

X - a opção de marcação de atendimento pessoalmente, por 
telefone e outros meios tecnológicos disponíveis e acessíveis;

XI - o recebimento de visita de religiosos de qualquer credo, 
sem que isso acarrete mudança da rotina de tratamento e do es-
tabelecimento e ameaça à segurança ou perturbações a si ou aos 
outros;

XII - a não-limitação de acesso aos serviços de saúde por barrei-
ras físicas, tecnológicas e de comunicação;

XIII - a espera por atendimento em lugares protegidos, limpos 
e ventilados, tendo a sua disposição água potável e sanitários, e 
devendo os serviços de saúde se organizarem de tal forma que seja 
evitada a demora nas filas;

XIV - soluções para que não haja acomodação de usuários em 
condições e locais inadequados.

Quarta diretriz: toda pessoa deve ter seus valores, cultura e di-
reitos respeitados na relação com os serviços de saúde.

Parágrafo único: os direitos do caput serão garantidos por meio 
de:

I - escolha do tipo de plano de saúde que melhor lhe convier, 
de acordo com as exigências mínimas constantes da legislação e a 
informação pela operadora sobre a cobertura, custos e condições 
do plano que está adquirindo;

II - sigilo e a confidencialidade de todas as informações pes-
soais, mesmo após a morte, salvo nos casos de risco à saúde pú-
blica;

III - acesso da pessoa ao conteúdo do seu prontuário ou de 
pessoa por ele autorizada e a garantia de envio e fornecimento de 
cópia, em caso de encaminhamento a outro serviço ou mudança 
de domicílio;

IV - obtenção de laudo, relatório e atestado sempre que justifi-
cado por sua situação de saúde;

V - consentimento livre, voluntário e esclarecido, a quaisquer 
procedimentos diagnósticos, preventivos ou terapêuticos, salvo nos 
casos que acarretem risco à saúde pública, considerando que o con-
sentimento anteriormente dado poderá ser revogado a qualquer 
instante, por decisão livre e esclarecida, sem que sejam imputadas 
à pessoa sanções morais, financeiras ou legais;

VI - pleno conhecimento de todo e qualquer exame de saúde 
admissional, periódico, de retorno ao trabalho, de mudança de fun-
ção, ou demissional realizado e seus resultados;

VII - a indicação de sua livre escolha, a quem confiará a tomada 
de decisões para a eventualidade de tornar-se incapaz de exercer 
sua autonomia;

VIII - o recebimento ou a recusa à assistência religiosa, espiri-
tual, psicológica e social;

IX - a liberdade, em qualquer fase do tratamento, de procurar 
segunda opinião ou parecer de outro profissional ou serviço sobre 
seu estado de saúde ou sobre procedimentos recomendados;

X - a não-participação em pesquisa que envolva ou não trata-
mento experimental sem que tenha garantias claras da sua liber-
dade de escolha e, no caso de recusa em participar ou continuar 
na pesquisa, não poderá sofrer constrangimentos, punições ou san-
ções pelos serviços de saúde, sendo necessário, para isso:

a) que o dirigente do serviço cuide dos aspectos éticos da pes-
quisa e estabeleça mecanismos para garantir a decisão livre e escla-
recida da pessoa;
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b) que o pesquisador garanta, acompanhe e mantenha a inte-
gridade da saúde dos participantes de sua pesquisa, assegurando-
-lhes os benefícios dos resultados encontrados; e

c) que a pessoa assine o termo de consentimento livre e escla-
recido;

XI - o direito de se expressar e ser ouvido nas suas queixas, de-
núncias, necessidades, sugestões e outras manifestações por meio 
das ouvidorias, urnas e qualquer outro mecanismo existente, sendo 
sempre respeitado na privacidade, no sigilo e na confidencialidade; 
e

XII - a participação nos processos de indicação e eleição de seus 
representantes nas Conferências, nos Conselhos de Saúde e nos 
Conselhos Gestores da Rede SUS.

Quinta diretriz: toda pessoa tem responsabilidade e direitos 
para que seu tratamento e recuperação sejam adequados e sem 
interrupção.

Parágrafo único. Para que seja cumprido o disposto no caput 
deste artigo, as pessoas deverão:

I - prestar informações apropriadas nos atendimentos, nas con-
sultas e nas internações sobre:

a) queixas;
b) enfermidades e hospitalizações anteriores;
c) história de uso de medicamentos, drogas, reações alérgicas, 

exames anteriores;
d) demais informações sobre seu estado de saúde.
II - expressar se compreendeu as informações e orientações re-

cebidas e, caso ainda tenha dúvidas, solicitar esclarecimento sobre 
elas;

III - seguir o plano de tratamento proposto pelo profissional ou 
pela equipe de saúde responsável pelo seu cuidado, que deve ser 
compreendido e aceito pela pessoa que também é responsável pelo 
seu tratamento;

IV - informar ao profissional de saúde ou à equipe responsável 
sobre qualquer fato que ocorra em relação a sua condição de saúde;

V - assumir a responsabilidade formal pela recusa a procedi-
mentos, exames ou tratamentos recomendados e pelo descumpri-
mento das orientações do profissional ou da equipe de saúde;

VI - contribuir para o bem-estar de todas e todos nos serviços 
de saúde, evitar ruídos, uso de fumo e derivados do tabaco e bebi-
das alcoólicas, colaborar com a segurança e a limpeza do ambiente;

VII - adotar comportamento respeitoso e cordial com as demais 
pessoas que usam ou que trabalham no estabelecimento de saúde;

VIII - realizar exames solicitados, buscar os resultados e apre-
sentá-los aos profissionais dos serviços de saúde;

IX - ter em mão seus documentos e, quando solicitados, os re-
sultados de exames que estejam em seu poder;

X - cumprir as normas dos serviços de saúde que devem res-
guardar todos os princípios desta Resolução;

XI - adotar medidas preventivas para situações de sua vida coti-
diana que coloquem em risco a sua saúde e da comunidade;

XII - comunicar aos serviços de saúde, às ouvidorias ou à vigi-
lância sanitária irregularidades relacionadas ao uso e à oferta de 
produtos e serviços que afetem a saúde em ambientes públicos e 
privados;

XIII - desenvolver hábitos, práticas e atividades que melhorem 
a sua saúde e qualidade de vida;

XIV - comunicar à autoridade sanitária local a ocorrência de 
caso de doença transmissível, quando a situação requerer o isola-
mento ou quarentena da pessoa ou quando a doença constar da 
relação do Ministério da Saúde; e

XV - não dificultar a aplicação de medidas sanitárias, bem como 
as ações de fiscalização sanitária.

Sexta diretriz: toda pessoa tem direito à informação sobre os 
serviços de saúde e aos diversos mecanismos de participação.

§1º A educação permanente em saúde e a educação perma-
nente para o controle social devem estar incluídas em todas as ins-
tâncias do SUS, e envolver a comunidade.

§2º As unidades básicas de saúde devem constituir conselhos 
locais de saúde com participação da comunidade.

§3º As ouvidorias, Ministério Público, audiências públicas e ou-
tras formas institucionais de exercício da democracia garantidas em 
lei, são espaços de participação cidadã.

§4º As instâncias de controle social e o poder público devem 
promover a comunicação dos aspectos positivos do SUS.

§5º Devem ser estabelecidos espaços para as pessoas usuárias 
manifestarem suas posições favoráveis ao SUS e promovidas estra-
tégias para defender o SUS como patrimônio do povo brasileiro.

§6º O direito previsto no caput deste artigo, inclui a informa-
ção, com linguagem e meios de comunicação adequados sobre:

I - o direito à saúde, o funcionamento dos serviços de saúde e 
o SUS;

II - os mecanismos de participação da sociedade na formulação, 
acompanhamento e fiscalização das políticas e da gestão do SUS;

III - as ações de vigilância à saúde coletiva compreendendo a 
vigilância sanitária, epidemiológica e ambiental; e

IV - a interferência das relações e das condições sociais, econô-
micas, culturais, e ambientais na situação da saúde das pessoas e 
da coletividade.

§7º Os órgãos de saúde deverão informar as pessoas sobre a 
rede SUS mediante os diversos meios de comunicação, bem como 
nos serviços de saúde que compõem essa rede de participação po-
pular, em relação a:

I - endereços;
II - telefones;
III - horários de funcionamento; e
IV - ações e procedimentos disponíveis.
§8º Em cada serviço de saúde deverá constar, em local visível e 

acessível à população:
I - nome do responsável pelo serviço;
II - nomes dos profissionais;
III - horário de trabalho de cada membro da equipe, inclusive 

do responsável pelo serviço e;
IV - ações e procedimentos disponíveis.
§9º As informações prestadas à população devem ser claras, 

para propiciar a compreensão por toda e qualquer pessoa.
§10. Os Conselhos de Saúde deverão informar à população so-

bre:
I - formas de participação;
II - composição do Conselho de Saúde;
III - regimento interno dos Conselhos;
IV - Conferências de Saúde;
V - data, local e pauta das reuniões; e
VI - deliberações e ações desencadeadas.
§11. O direito previsto no caput desse artigo inclui a participa-

ção de Conselhos e Conferências de Saúde, o direito de representar 
e ser representado em todos os mecanismos de participação e de 
controle social do SUS. Sétima diretriz: toda pessoa tem direito a 
participar dos Conselhos e Conferências de Saúde e de exigir que os 
gestores cumpram os princípios anteriores.

§1º As Conferências Municipais de Saúde são espaços de ampla 
e aberta participação da comunidade, complementadas por Confe-
rências Livres, distritais e locais, além das de plenárias de segmen-
tos.

§2º Respeitada a organização da democracia brasileira, toda 
pessoa tem direito a acompanhar dos espaços de controle social, 
como forma de participação cidadã, observando o Regimento Inter-
no de cada instância.

§3º Os gestores do SUS, das três esferas de governo, para ob-
servância dessas diretrizes, comprometem-se a:
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I - promover o respeito e o cumprimento desses direitos e de-
veres, com a adoção de medidas progressivas, para sua efetivação;

II - adotar as providências necessárias para subsidiar a divulga-
ção desta Resolução, inserindo em suas ações as diretrizes relativas 
aos direitos e deveres das pessoas;

III - incentivar e implementar formas de participação dos traba-
lhadores e usuários nas instâncias e participação de controle social 
do SUS;

IV - promover atualizações necessárias nos regimentos e esta-
tutos dos serviços de saúde, adequando-os a esta Resolução;

V - adotar estratégias para o cumprimento efetivo da legislação 
e das normatizações do SUS;

VI - promover melhorias contínuas, na rede SUS, como a infor-
matização para implantar o Cartão SUS e o Prontuário Eletrônico 
com os objetivos de:

a) otimizar o financiamento;
b) qualificar o atendimento aos serviços de saúde;
c) melhorar as condições de trabalho;
d) reduzir filas; e
e) ampliar e facilitar o acesso nos diferentes serviços de saú-

de. Oitava diretriz: Os direitos e deveres dispostos nesta Resolução 
constituem a Carta dos Direitos Usuária da Saúde.

Parágrafo único. A Carta dos Direitos e Deveres da Pessoa 
Usuária da Saúde será disponibilizada nos serviços do SUS e conse-
lhos de saúde por meios acessíveis e na internet, em http://www.
conselho.saude.gov.br.

RDC Nº 36, DE 25 DE JULHO DE 2013 (INSTITUI AÇÕES 
PARA A SEGURANÇA DO PACIENTE EM SERVIÇOS DE 

SAÚDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS)

RESOLUÇÃO - RDC Nº 36, DE 25 DE JULHO DE 2013

Institui ações para a segurança do paciente em serviços de 
saúde e dá outras providências.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e IV, do 
art. 15 da Lei n.º 9.782, de 26 de janeiro de 1999, o inciso II, e §§ 
1° e 3° do art. 54 do Regimento Interno aprovado nos termos do 
Anexo I da Portaria nº 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006, 
republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, e suas atualizações, 
tendo em vista o disposto nos incisos III, do art. 2º, III e IV, do art. 
7º da Lei n.º 9.782, de 1999, e o Programa de Melhoria do Processo

de Regulamentação da Agência, instituído por meio da Portaria 
nº 422, de 16 de abril de 2008, em reunião realizada em 23 de julho 
de 2013, adota a seguinte Resolução da Diretoria Colegiada e eu, 
Diretor-Presidente , determino a sua publicação:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

SEÇÃO I
OBJETIVO

Art. 1º Esta Resolução tem por objetivo instituir ações para a 
promoção da segurança do paciente e a melhoria da qualidade nos 
serviços de saúde.

SEÇÃO II
ABRANGÊNCIA

Art. 2º Esta Resolução se aplica aos serviços de saúde, sejam 
eles públicos, privados, filantrópicos, civis ou militares, incluindo 
aqueles que exercem ações de ensino e pesquisa.

Parágrafo único. Excluem-se do escopo desta Resolução os con-
sultórios individualizados, laboratórios clínicos e os serviços móveis 
e de atenção domiciliar.

SEÇÃO III
DEFINIÇÕES

Art. 3º Para efeito desta Resolução são adotadas as seguintes 
definições:

I - boas práticas de funcionamento do serviço de saúde: com-
ponentes da garantia da qualidade que asseguram que os serviços 
são ofertados com padrões de qualidade adequados;

II - cultura da segurança: conjunto de valores, atitudes, compe-
tências e comportamentos que determinam o comprometimento 
com a gestão da saúde e da segurança, substituindo a culpa e a 
punição pela oportunidade de aprender com as falhas e melhorar 
a atenção à saúde;

III - dano: comprometimento da estrutura ou função do corpo 
e/ou qualquer efeito dele oriundo, incluindo doenças, lesão, sofri-
mento, morte, incapacidade ou disfunção, podendo, assim, ser físi-
co, social ou psicológico;

IV - evento adverso: incidente que resulta em dano à saúde;
V - garantia da qualidade: totalidade das ações sistemáticas ne-

cessárias para garantir que os serviços prestados estejam dentro 
dos padrões de qualidade exigidos para os fins a que se propõem;

VI - gestão de risco: aplicação sistêmica e contínua de políticas, 
procedimentos, condutas e recursos na identificação, análise, ava-
liação, comunicação e controle de riscos e eventos adversos que 
afetam a segurança, a saúde humana, a integridade profissional, o 
meio ambiente e a imagem institucional;

VII - incidente: evento ou circunstância que poderia ter resulta-
do, ou resultou, em dano desnecessário à saúde;

VIII - núcleo de segurança do paciente (NSP): instância do ser-
viço de saúde criada para promover e apoiar a implementação de 
ações voltadas à segurança do paciente;

IX - plano de segurança do paciente em serviços de saúde: do-
cumento que aponta situações de risco e descreve as estratégias e 
ações definidas pelo serviço de saúde para a gestão de risco visando 
a prevenção e a mitigação dos incidentes, desde a admissão até a 
transferência, a alta ou o óbito do paciente no serviço de saúde;

X - segurança do paciente: redução, a um mínimo aceitável, do 
risco de dano desnecessário associado à atenção à saúde;

XI - serviço de saúde: estabelecimento destinado ao desenvol-
vimento de ações relacionadas à promoção, proteção, manutenção 
e recuperação da saúde, qualquer que seja o seu nível de complexi-
dade, em regime de internação ou não, incluindo a atenção realiza-
da em consultórios, domicílios e unidades móveis;

XII - tecnologias em saúde: conjunto de equipamentos, medi-
camentos, insumos e procedimentos utilizados na atenção à saúde, 
bem como os processos de trabalho, a infraestrutura e a organiza-
ção do serviço de saúde.



LEGISLAÇÃO

22

CAPÍTULO II
DAS CONDIÇÕES ORGANIZACIONAIS

SEÇÃO I
DA CRIAÇÃO DO NÚCLEO DE SEGURANÇA DO PACIENTE

Art. 4º A direção do serviço de saúde deve constituir o Núcleo 
de Segurança do Paciente (NSP) e nomear a sua composição, con-
ferindo aos membros autoridade, responsabilidade e poder para 
executar as ações do Plano de Segurança do Paciente em Serviços 
de Saúde.

§ 1º A direção do serviço de saúde pode utilizar a estrutura de 
comitês, comissões, gerências, coordenações ou núcleos já existen-
tes para o desempenho das atribuições do NSP.

§ 2º No caso de serviços públicos ambulatoriais pode ser cons-
tituído um NSP para cada serviço de saúde ou um NSP para o con-
junto desses, conforme decisão do gestor local do SUS.

Art. 5º Para o funcionamento sistemático e contínuo do NSP a 
direção do serviço de saúde deve disponibilizar:

I - recursos humanos, financeiros, equipamentos, insumos e 
materiais;

II - um profissional responsável pelo NSP com participação nas 
instâncias deliberativas do serviço de saúde.

Art. 6º O NSP deve adotar os seguintes princípios e diretrizes:
I - A melhoria contínua dos processos de cuidado e do uso de 

tecnologias da saúde;
II - A disseminação sistemática da cultura de segurança;
III - A articulação e a integração dos processos de gestão de 

risco;
IV - A garantia das boas práticas de funcionamento do serviço 

de saúde.
Art.7º Compete ao NSP:
I - promover ações para a gestão de risco no serviço de saúde;
II - desenvolver ações para a integração e a articulação multi-

profissional no serviço de saúde;
III - promover mecanismos para identificar e avaliar a existência 

de não conformidades nos processos e procedimentos realizados e 
na utilização de equipamentos, medicamentos e insumos propondo 
ações preventivas e corretivas;

IV - elaborar, implantar, divulgar e manter atualizado o Plano de 
Segurança do Paciente em Serviços de Saúde;

V - acompanhar as ações vinculadas ao Plano de Segurança do 
Paciente em Serviços de Saúde;

VI - implantar os Protocolos de Segurança do Paciente e realizar 
o monitoramento dos seus indicadores;

VII - estabelecer barreiras para a prevenção de incidentes nos 
serviços de saúde;

VIII - desenvolver, implantar e acompanhar programas de ca-
pacitação em segurança do paciente e qualidade em serviços de 
saúde;

IX - analisar e avaliar os dados sobre incidentes e eventos ad-
versos decorrentes da prestação do serviço de saúde;

X - compartilhar e divulgar à direção e aos profissionais do ser-
viço de saúde os resultados da análise e avaliação dos dados sobre 
incidentes e eventos adversos decorrentes da prestação do serviço 
de saúde;

XI - notificar ao Sistema Nacional de Vigilância Sanitária os 
eventos adversos decorrentes da prestação do serviço de saúde;

XII- manter sob sua guarda e disponibilizar à autoridade sanitá-
ria, quando requisitado, as notificações de eventos adversos;

XIII - acompanhar os alertas sanitários e outras comunicações 
de risco divulgadas pelas autoridades sanitárias.

SEÇÃO II
DO PLANO DE SEGURANÇA DO PACIENTE EM SERVIÇOS DE 

SAÚDE

Art. 8º O Plano de Segurança do Paciente em Serviços de Saúde 
(PSP), elaborado pelo NSP, deve estabelecer estratégias e ações de 
gestão de risco, conforme as atividades desenvolvidas pelo serviço 
de saúde para:

I - identificação, análise, avaliação, monitoramento e comuni-
cação dos riscos no serviço de saúde, de forma sistemática;

II - integrar os diferentes processos de gestão de risco desen-
volvidos nos serviços de saúde;

III - implementação de protocolos estabelecidos pelo Ministé-
rio da Saude;

IV - identificação do paciente;
V - higiene das mãos;
VI - segurança cirúrgica;
VII - segurança na prescrição, uso e administração de medica-

mentos;
VIII - segurança na prescrição, uso e administração de sangue e 

hemocomponentes;
IX - segurança no uso de equipamentos e materiais;
X - manter registro adequado do uso de órteses e próteses 

quando este procedimento for realizado;
XI - prevenção de quedas dos pacientes;
XII - prevenção de úlceras por pressão;
XIII - prevenção e controle de eventos adversos em serviços de 

saúde, incluindo as infecções relacionadas à assistência à saúde;
XIV- segurança nas terapias nutricionais enteral e parenteral;
XV - comunicação efetiva entre profissionais do serviço de saú-

de e entre serviços de saúde;
XVI - estimular a participação do paciente e dos familiares na 

assistência prestada.
XVII - promoção do ambiente seguro

CAPÍTULO III
DA VIGILÂNCIA, DO MONITORAMENTO E DA NOTIFICA-

ÇÃO DE EVENTOS ADVERSOS

Art. 9º O monitoramento dos incidentes e eventos adversos 
será realizado pelo Núcleo de Segurança do Paciente - NSP.

Art. 10 A notificação dos eventos adversos, para fins desta Re-
solução, deve ser realizada mensalmente pelo NSP, até o 15º (déci-
mo quinto) dia útil do mês subsequente ao mês de vigilância, por 
meio das ferramentas eletrônicas disponibilizadas pela Anvisa.

Parágrafo único - Os eventos adversos que evoluírem para óbito de-
vem ser notificados em até 72 (setenta e duas) horas a partir do ocorrido.

Art. 11 Compete à ANVISA, em articulação com o Sistema Na-
cional de Vigilância Sanitária:

I - monitorar os dados sobre eventos adversos notificados pelos 
serviços de saúde;

II - divulgar relatório anual sobre eventos adversos com a análi-
se das notificações realizadas pelos serviços de saúde;

III - acompanhar, junto às vigilâncias sanitárias distrital, esta-
dual e municipal as investigações sobre os eventos adversos que 
evoluíram para óbito.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 12 Os serviços de saúde abrangidos por esta Resolução te-
rão o prazo de 120 (cento e vinte) dias para a estruturação dos NSP 
e elaboração do PSP e o prazo de 150 (cento e cinquenta) dias para 
iniciar a notificação mensal dos eventos adversos, contados a partir 
da data da publicação desta Resolução.
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Art. 13 O descumprimento das disposições contidas nesta Re-
solução constitui infração sanitária, nos termos da Lei n. 6.437, de 
20 de agosto de 1977, sem prejuízo das responsabilidades civil, ad-
ministrativa e penal cabíveis.

Art. 14 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção.

EXERCÍCIOS

1. Acerca do princípio da equidade no Sistema Único de Saúde 
(SUS), assinale a opção correta.

(A) O princípio da equidade no SUS é restrito à atenção básica, 
por ser esse um serviço de menor custo e de amplo alcance, 
que atende ao cidadão brasileiro onde ele esteja.
(B) As modalidades atuais de repasses intergovernamentais e 
de remuneração dos serviços em saúde atendem ao princípio 
de equidade no SUS.
(C) A promoção de equidade no SUS deve ser realizada por 
meio da preferência de atendimento aos usuários de baixa 
renda.
(D) A oferta de serviços que privilegiam os grupos menos 
vulneráveis, um pressuposto do SUS, compromete a resolutivi-
dade da atenção básica.
(E) A equidade no SUS pressupõe a oferta de serviços de saú-
de de todos os níveis de acordo com a complexidade que cada 
caso requeira, até o limite da capacidade do sistema.

2. Assinale a alternativa correta.
(A) No Brasil colônia, existia um sistema de saúde estruturado 
e a população procurava os médicos, recorrendo aos curan-
deiros somente por crendice.
(B) Mesmo com a chegada da Família Real Portuguesa ao Bra-
sil, em 1808, o sistema de saúde pública no Brasil não mudou.
(C) Até 1900, não havia no Brasil faculdade de medicina.
(D) Em 1850, é criada a Junta Central de Higiene Pública, com 
o objetivo de coordenar as Juntas Municipais e, especialmen-
te, atuar no combate à febre amarela. Esta junta também 
passou a coordenar as atividades de polícia sanitária, vacina-
ção contra varíola, fiscalização do exercício da medicina e a 
Inspetoria de Saúde dos Portos.
(E) Mesmo com a evolução da saúde pública, no final do 
século XVIII, a atividade dos curandeiros era respeitada e 
permitida.

3. A respeito da evolução e das características das políticas de 
saúde no Brasil, assinale a opção correta.

(A) O Subsistema de Atenção à Saúde Indígena é parte do SUS 
e, assim como este, deverá ser descentralizado, hierarquizado 
e regionalizado.
(B) O Sistema Nacional de Saúde implantado no regime militar 
caracterizou-se pela hegemonia de uma burocracia técnica 
que valorizava a expansão do número de leitos, o fortaleci-
mento da cobertura plena dos atendimentos ambulatoriais, 
a vacinação de toda população e o incentivo à pesquisa para 
melhoria da saúde pública.
(C) As reformas previdenciárias que ocorreram no Brasil con-
tribuíram para fortalecer a lógica privatista do SUS, seja por 
meio da política regulatória, seja por alocação programática 
na atenção primária.
(D) No governo de Itamar Franco, as taxas de habilitação mu-
nicipal ao SUS foram menores nos estados em que as políticas 
pró-descentralização foram implantadas.

(E) O Programa Nacional de Estratégia de Saúde da Família, 
proclamado no âmbito do Pacto pela Saúde, validou as dire-
trizes constitucionais de prevenção à saúde e criou especifica-
ções inovadoras, já que a experiência acumulada anteriormen-
te não subsidiou a regulação e validação das estratégias pelos 
fóruns decisórios do SUS.

4. Os sistemas de saúde adotados em diversos países baseiam-
-se em pelo menos um dos seguintes princípios: da seguridade 
social, do seguro social e da assistência ou residual. Acerca desse 
assunto, assinale a opção correta.

(A) O Brasil sempre adotou um sistema de saúde baseado no 
princípio da assistência ou residual.
(B) Com a implantação do SUS, o Brasil passou a adotar um 
sistema de saúde baseado no princípio da seguridade social.
(C) O SUS representa um sistema de saúde especial, concebido 
com base nos três princípios citados.
(D) O sistema de saúde adotado no Brasil a partir da constitui-
ção de 1988 é semelhante ao adotado nos Estados Unidos da 
América, sem vinculação aos princípios citados.
(E) O sistema de saúde adotado atualmente no Brasil baseia-
-se no princípio da assistência ou residual.

5. De acordo com o princípio da integralidade, um dos princí-
pios fundamentais do SUS,

(A) todos os hospitais do país devem integrar o SUS.
(B) deve ser garantido ao usuário o acesso a todos os níveis de 
complexidade oferecidos pelo SUS.
(C) homens e mulheres são iguais no momento do atendimen-
to em serviços de saúde.
(D) toda a população do país deve ser atendida em serviços de 
saúde próprios.
(E) as doenças de pouca complexidade devem ser tratadas nos 
serviços de atenção básica.

6. Assinale a opção correta no que diz respeito à gestão e ao 
financiamento do SUS no Brasil.

(A) Historicamente, o governo federal arca com metade dos 
recursos gastos com a saúde pública no país.
(B) A participação dos estados e municípios no financiamento 
da saúde pública no país é desprezível, quando comparada à 
participação do governo federal.
(C) De acordo com a legislação em vigor, a gestão federal da 
saúde é realizada pelo Ministério da Previdência e Assistência 
Social.
(D) Os governos estaduais são os principais financiadores da 
rede pública de saúde.
(E) Os governos estaduais e municipais são responsáveis por 
75% de todos os gastos com saúde pública no país.

7. Assinale a opção que apresenta corretamente a definição de 
um dos princípios doutrinários e organizativos do SUS.

(A) Universalização é o acesso às ações e serviços de saúde ga-
rantida a todas as pessoas, independentemente de sexo, raça, 
ocupação, ou outras características sociais ou pessoais.
(B) Descentralização é a consideração das pessoas como um 
todo, atendendo-se a todas as suas necessidades.
(C) Equidade significa tratar igualmente todas as regiões do 
país, investindo os recursos de forma igual, independente-
mente das necessidades específicas de cada região ou grupo 
populacional.
(D) Participação popular é a presença da sociedade civil nos 
conselhos e conferências de saúde por meio da representação 
exclusivamente sindical.



LEGISLAÇÃO

24

(E) Hierarquização é a organização dos serviços de saúde par-
tindo dos municípios até o governo central.

8. Com o advento da Nova República, o movimento político 
propício em virtude da eleição indireta de um presidente não mi-
litar desde 1964, além da perspectiva de uma nova Constituição, 
contribuíram para que a VIII Conferência Nacional de Saúde, em 
1986, em Brasília, fosse um marco e, certamente, um divisor de 
águas dentro do movimento pela reforma sanitária brasileira.

Acerca desse tema, quanto ao princípio ou à diretriz do Siste-
ma Único de Saúde que corresponde a essa conferência, assinale a 
alternativa correta.

(A) Participação da comunidade.
(B) Descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo.
(C) Equidade da atenção.
(D) Rede regionalizada e hierarquizada.
(E) Acesso universal e igualitário.

9. Acerca dos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saú-
de (SUS), descritos pelo artigo 7 da Lei Orgânica de Saúde, Lei no 
8.080/1990, a utilização da epidemiologia é indicada para

(A) organização de atendimento público específico e especiali-
zado para mulheres e vítimas de violência doméstica em geral.
(B) defesa da integridade física e moral dos indivíduos, da 
família e da comunidade.
(C) estabelecimento de prioridades, alocação de recursos e 
orientação programática.
(D) integração em nível executivo das ações de saúde, meio 
ambiente e saneamento básico.
(E) regionalização e hierarquização da rede de serviços de 
saúde.

10. Acerca do direito constitucional à saúde e à seguridade so-
cial, assinale a opção correta, segundo entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

(A) A seguridade social compreende saúde, previdência e 
assistência social, todas prestadas independentemente de 
contribuição dos usuários.
(B) De acordo com o STF, desde que seguidos os padrões 
regulamentados pela ANVISA, não é proibido o uso industrial 
e comercial do amianto.
(C) Os objetivos da seguridade social não incluem equidade 
dos benefícios entre as populações urbana e rural.
(D) De acordo com o STF, não ofende a CF a internação hospi-
talar em acomodações superiores, no âmbito do SUS, median-
te pagamento da diferença de valor correspondente.
(E) O polo passivo de ações que versem sobre responsabilida-
de nos tratamentos médicos pode ser ocupado por qualquer 
dos entes federados.

11 Segundo a Lei nº 8.080/90, que define as diretrizes para or-
ganização e funcionamento do Sistema de Saúde brasileiro, consti-
tui um critério para o estabelecimento de valores a serem transferi-
dos a estados, Distrito Federal e municípios:

(A) eficiência na arrecadação de impostos.
(B) perfil epidemiológico da população a ser coberta.
(C) desempenho técnico, econômico e financeiro no período 
atual.
(D) participação paritária dos usuários no conselho de saúde.
(E) prioridade para o atendimento hospitalar.

12. Com base na Lei no 8.142/1990, que dispõe acerca da parti-
cipação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) 
e a respeito das transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde, e dá outras providências, assinale a 
alternativa correta.

(A) O Conselho de Saúde reunir-se-á a cada quatro anos com 
a representação dos vários segmentos sociais, para avaliar a 
situação da saúde.
(B) A Conferência de Saúde, em caráter permanente e delibe-
rativo, consiste em órgão colegiado composto por represen-
tantes do governo, prestadores de serviço e profissionais de 
saúde.
(C) A representação dos trabalhadores da saúde nos Conse-
lhos de Saúde e em Conferências será paritária em relação ao 
conjunto dos demais segmentos.
(D) O SUS contará, em cada esfera de governo, com as seguin-
tes instâncias colegiadas: Conferência de Saúde e Conselho de 
Saúde.
(E) O Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass) e o 
Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde (Cona-
sems) terão representação em todos os Conselhos de Saúde.

13. Acerca da participação da comunidade na gestão do SUS e 
das transferências intergovernamentais de recursos financeiros na 
área da saúde (Lei n.º 8.142/1990), assinale a alternativa correta.

(A) O Conselho de Saúde reunir-se-á a cada quatro anos para 
avaliar a situação de saúde e propor diretrizes para a formula-
ção da política de saúde.
(B) A Conferência de Saúde é um órgão colegiado atuante na 
formulação de estratégias e na execução da política de saúde.
(C) A transferência de recursos de saúde para os municípios, 
os estados e o Distrito Federal pode ser feita de maneira 
regular e automática, a depender da urgência da necessidade 
das verbas.
(D) Em relação ao conjunto dos demais segmentos, a repre-
sentação dos usuários do sistema de saúde nos Conselhos e 
nas Conferências de saúde será paritária.
(E) Pelo menos 90% dos recursos para cobertura das ações e 
dos serviços de saúde devem ser destinados aos municípios, 
sendo o restante destinado ao estado.

14 No que se refere ao Decreto n o 7.508/2011, que regula-
menta a Lei no 8.080/1990, assinale a alternativa correta.

(A) A integralidade da assistência à saúde se inicia na Rede 
de Atenção à Saúde, mediante referenciamento do usuário, 
independentemente de pactuação.
(B) O processo de planejamento da saúde é obrigatório, será 
ascendente e integrado, ouvidos os respectivos Conselhos de 
Saúde, e será efetuado no âmbito dos planos de saúde.
(C) Os serviços de atenção primária, de urgência e emergência 
e de vigilância em saúde são portas de entrada às ações e aos 
serviços de saúde nas Redes de Atenção à Saúde.
(D) A RENAME compreende todas as ações e os serviços que o 
Sistema Único de Saúde oferece ao usuário para atendimento 
da integralidade da assistência à saúde.
 (E) A articulação interfederativa ocorrerá mediante a assina-
tura do Termo de Gestão Compartilhada.
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LEI Nº 8.666/1993 E SUAS ALTERAÇÕES: MODALIDADES 
DE LICITAÇÃO, DISPENSA E INEXIGIBILIDADE

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui 
normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 

outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS

Art. 1o  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e 
contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de 
publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos 
órgãos da administração direta, os fundos especiais, as autarquias, 
as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de eco-
nomia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamen-
te pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 2o  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 
alienações, concessões, permissões e locações da Administração 
Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente 
precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, considera-se contrato 
todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração 
Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a 
formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja 
qual for a denominação utilizada.

Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princí-
pio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajo-
sa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade 
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade adminis-
trativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos.                (Redação dada pela 
Lei nº 12.349, de 2010)          (Regulamento)          (Regulamento)           
(Regulamento)

§ 1o  É vedado aos agentes públicos:
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem 
o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades coope-
rativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da natu-
ralidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto 
do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no 
art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;                   (Redação 
dada pela Lei nº 12.349, de 2010)

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, 
legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra, entre empre-
sas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, 
modalidade e local de pagamentos, mesmo quando envolvidos fi-
nanciamentos de agências internacionais, ressalvado o disposto no 
parágrafo seguinte e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro 
de 1991.

§ 2o  Em igualdade de condições, como critério de desempate, 
será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

I -  (Revogado pela Lei nº 12.349, de 2010)
 II - produzidos no País;
III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras.
IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam em 

pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.                   (In-
cluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

V - produzidos ou prestados por empresas que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 
às regras de acessibilidade previstas na legislação.                    (Incluído 
pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência)

§ 3o  A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis 
ao público os atos de seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo 
das propostas, até a respectiva abertura.

§ 4º (Vetado).                 (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
§ 5o  Nos processos de licitação, poderá ser estabelecida mar-

gem de preferência para:                     (Redação dada pela Lei nº 
13.146, de 2015)   (Vigência)

I - produtos manufaturados e para serviços nacionais que aten-
dam a normas técnicas brasileiras; e                     (Incluído pela Lei nº 
13.146, de 2015)

II - bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que 
comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 
e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.        
(Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)

§ 6o  A margem de preferência de que trata o § 5o será estabe-
lecida com base em estudos revistos periodicamente, em prazo não 
superior a 5 (cinco) anos, que levem em consideração:                 (In-
cluído pela Lei nº 12.349, de 2010)               (Vide Decreto nº 7.546, 
de 2011)                  (Vide Decreto nº 7.709, de 2012)              (Vide 
Decreto nº 7.713, de 2012)             (Vide Decreto nº 7.756, de 2012)

I - geração de emprego e renda;                 (Incluído pela Lei nº 
12.349, de 2010)

II - efeito na arrecadação de tributos federais, estaduais e mu-
nicipais;        (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)

III - desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no País;        
(Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)

IV - custo adicional dos produtos e serviços; e         (Incluído pela 
Lei nº 12.349, de 2010)

V - em suas revisões, análise retrospectiva de resultados.       (In-
cluído pela Lei nº 12.349, de 2010)

§ 7o  Para os produtos manufaturados e serviços nacionais 
resultantes de desenvolvimento e inovação tecnológica realizados 
no País, poderá ser estabelecido margem de preferência adicional 
àquela prevista no § 5o.                  (Incluído pela Lei nº 12.349, de 
2010)                  (Vide Decreto nº 7.546, de 2011)

§ 8o  As margens de preferência por produto, serviço, grupo 
de produtos ou grupo de serviços, a que se referem os §§ 5o e 7o, 
serão definidas pelo Poder Executivo federal, não podendo a soma 
delas ultrapassar o montante de 25% (vinte e cinco por cento) so-
bre o preço dos produtos manufaturados e serviços estrangeiros.                 
(Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)                (Vide Decreto nº 
7.546, de 2011)

§ 9o  As disposições contidas nos §§ 5o e 7o deste artigo não 
se aplicam aos bens e aos serviços cuja capacidade de produção ou 
prestação no País seja inferior:                (Incluído pela Lei nº 12.349, 
de 2010)         (Vide Decreto nº 7.546, de 2011)

I - à quantidade a ser adquirida ou contratada; ou                (In-
cluído pela Lei nº 12.349, de 2010)

II - ao quantitativo fixado com fundamento no § 7o do art. 23 
desta Lei, quando for o caso.               (Incluído pela Lei nº 12.349, 
de 2010)
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§ 10.  A margem de preferência a que se refere o § 5o pode-
rá ser estendida, total ou parcialmente, aos bens e serviços origi-
nários dos Estados Partes do Mercado Comum do Sul - Mercosul.                 
(Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)                 (Vide Decreto nº 
7.546, de 2011)

§ 11.  Os editais de licitação para a contratação de bens, ser-
viços e obras poderão, mediante prévia justificativa da autoridade 
competente, exigir que o contratado promova, em favor de órgão 
ou entidade integrante da administração pública ou daqueles por 
ela indicados a partir de processo isonômico, medidas de com-
pensação comercial, industrial, tecnológica ou acesso a condições 
vantajosas de financiamento, cumulativamente ou não, na forma 
estabelecida pelo Poder Executivo federal.                    (Incluído pela 
Lei nº 12.349, de 2010)                 (Vide Decreto nº 7.546, de 2011)

§ 12.  Nas contratações destinadas à implantação, manutenção 
e ao aperfeiçoamento dos sistemas de tecnologia de informação e 
comunicação, considerados estratégicos em ato do Poder Executivo 
federal, a licitação poderá ser restrita a bens e serviços com tecno-
logia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o processo 
produtivo básico de que trata a Lei no 10.176, de 11 de janeiro de 
2001.              (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)            (Vide De-
creto nº 7.546, de 2011)

§ 13.  Será divulgada na internet, a cada exercício financeiro, a 
relação de empresas favorecidas em decorrência do disposto nos 
§§ 5o, 7o, 10, 11 e 12 deste artigo, com indicação do volume de 
recursos destinados a cada uma delas.                (Incluído pela Lei nº 
12.349, de 2010)

§ 14.  As preferências definidas neste artigo e nas demais nor-
mas de licitação e contratos devem privilegiar o tratamento dife-
renciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno 
porte na forma da lei.            (Incluído pela Lei Complementar nº 
147, de 2014)

§ 15.  As preferências dispostas neste artigo prevalecem sobre 
as demais preferências previstas na legislação quando estas forem 
aplicadas sobre produtos ou serviços estrangeiros.              (Incluído 
pela Lei Complementar nº 147, de 2014)

Art. 4o Todos quantos participem de licitação promovida pelos 
órgãos ou entidades a que se refere o art. 1º têm direito público 
subjetivo à fiel observância do pertinente procedimento estabeleci-
do nesta lei, podendo qualquer cidadão acompanhar o seu desen-
volvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impe-
dir a realização dos trabalhos.

Parágrafo único. O procedimento licitatório previsto nesta lei 
caracteriza ato administrativo formal, seja ele praticado em qual-
quer esfera da Administração Pública.

Art. 5o  Todos os valores, preços e custos utilizados nas licita-
ções terão como expressão monetária a moeda corrente nacional, 
ressalvado o disposto no art. 42 desta Lei, devendo cada unidade 
da Administração, no pagamento das obrigações relativas ao forne-
cimento de bens, locações, realização de obras e prestação de ser-
viços, obedecer, para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita 
ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, salvo quando 
presentes relevantes razões de interesse público e mediante prévia 
justificativa da autoridade competente, devidamente publicada.

§ 1o  Os créditos a que se refere este artigo terão seus valo-
res corrigidos por critérios previstos no ato convocatório e que lhes 
preservem o valor.

§ 2o  A correção de que trata o parágrafo anterior cujo paga-
mento será feito junto com o principal, correrá à conta das mesmas 
dotações orçamentárias que atenderam aos créditos a que se refe-
rem.             (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 3o  Observados o disposto no caput, os pagamentos decor-
rentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 24, sem prejuízo do que dispõe seu parágrafo 

único,  deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da apresentação da fatura.                       (Incluído pela Lei 
nº 9.648, de 1998)

Art. 5o-A.  As normas de licitações e contratos devem privile-
giar o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e 
empresas de pequeno porte na forma da lei.                 (Incluído pela 
Lei Complementar nº 147, de 2014)

SEÇÃO II
DAS DEFINIÇÕES

Art. 6o  Para os fins desta Lei, considera-se:
I - Obra - toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou 

ampliação, realizada por execução direta ou indireta;
II - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada utili-

dade de interesse para a Administração, tais como: demolição, con-
serto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação, 
adaptação, manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, 
seguro ou trabalhos técnico-profissionais;

III - Compra - toda aquisição remunerada de bens para forneci-
mento de uma só vez ou parceladamente;

IV - Alienação - toda transferência de domínio de bens a ter-
ceiros;

V - Obras, serviços e compras de grande vulto - aquelas cujo 
valor estimado seja superior a 25 (vinte e cinco) vezes o limite esta-
belecido na alínea “c” do inciso I do art. 23 desta Lei;

VI - Seguro-Garantia - o seguro que garante o fiel cumprimento 
das obrigações assumidas por empresas em licitações e contratos;

VII - Execução direta - a que é feita pelos órgãos e entidades da 
Administração, pelos próprios meios;

VIII - Execução indireta - a que o órgão ou entidade contrata 
com terceiros sob qualquer dos seguintes regimes:               (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

a) empreitada por preço global - quando se contrata a execu-
ção da obra ou do serviço por preço certo e total;

b) empreitada por preço unitário - quando se contrata a exe-
cução da obra ou do serviço por preço certo de unidades determi-
nadas;

c) (Vetado).             (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
d) tarefa - quando se ajusta mão-de-obra para pequenos traba-

lhos por preço certo, com ou sem fornecimento de materiais;
e) empreitada integral - quando se contrata um empreendi-

mento em sua integralidade, compreendendo todas as etapas das 
obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabili-
dade da contratada até a sua entrega ao contratante em condições 
de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais 
para sua utilização em condições de segurança estrutural e opera-
cional e com as características adequadas às finalidades para que 
foi contratada;

IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e sufi-
cientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra 
ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, 
elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos prelimina-
res, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento 
do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a ava-
liação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de 
execução, devendo conter os seguintes elementos:

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer 
visão global da obra e identificar todos os seus elementos constitu-
tivos com clareza;

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente de-
talhadas, de forma a minimizar a necessidade de reformulação ou 
de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e 
de realização das obras e montagem;
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c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais 
e equipamentos a incorporar à obra, bem como suas especificações 
que assegurem os melhores resultados para o empreendimento, 
sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de mé-
todos construtivos, instalações provisórias e condições organiza-
cionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua 
execução;

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da 
obra, compreendendo a sua programação, a estratégia de supri-
mentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em 
cada caso;

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamen-
tado em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente 
avaliados;

X - Projeto Executivo - o conjunto dos elementos necessários e 
suficientes à execução completa da obra, de acordo com as normas 
pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;

XI - Administração Pública - a administração direta e indireta 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abran-
gendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito 
privado sob controle do poder público e das fundações por ele ins-
tituídas ou mantidas;

XII - Administração - órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente;

XIII - Imprensa Oficial - veículo oficial de divulgação da Adminis-
tração Pública, sendo para a União o Diário Oficial da União, e, para 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, o que for definido nas 
respectivas leis;            (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

XIV - Contratante - é o órgão ou entidade signatária do instru-
mento contratual;

XV - Contratado - a pessoa física ou jurídica signatária de con-
trato com a Administração Pública;

XVI - Comissão - comissão, permanente ou especial, criada pela 
Administração com a função de receber, examinar e julgar todos os 
documentos e procedimentos relativos às licitações e ao cadastra-
mento de licitantes.

       XVII - produtos manufaturados nacionais - produtos manu-
faturados, produzidos no território nacional de acordo com o pro-
cesso produtivo básico ou com as regras de origem estabelecidas 
pelo Poder Executivo federal;             (Incluído pela Lei nº 12.349, 
de 2010)

XVIII - serviços nacionais - serviços prestados no País, nas con-
dições estabelecidas pelo Poder Executivo federal;                 (Incluído 
pela Lei nº 12.349, de 2010)

XIX - sistemas de tecnologia de informação e comunicação es-
tratégicos - bens e serviços de tecnologia da informação e comu-
nicação cuja descontinuidade provoque dano significativo à admi-
nistração pública e que envolvam pelo menos um dos seguintes 
requisitos relacionados às informações críticas: disponibilidade, 
confiabilidade, segurança e confidencialidade.                 (Incluído 
pela Lei nº 12.349, de 2010)

XX - produtos para pesquisa e desenvolvimento - bens, insu-
mos, serviços e obras necessários para atividade de pesquisa cien-
tífica e tecnológica, desenvolvimento de tecnologia ou inovação 
tecnológica, discriminados em projeto de pesquisa aprovado pela 
instituição contratante.              (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

SEÇÃO III
DAS OBRAS E SERVIÇOS

Art. 7o  As licitações para a execução de obras e para a presta-
ção de serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particu-
lar, à seguinte seqüência:

I - projeto básico;
II - projeto executivo;
III - execução das obras e serviços.
§ 1o  A execução de cada etapa será obrigatoriamente prece-

dida da conclusão e aprovação, pela autoridade competente, dos 
trabalhos relativos às etapas anteriores, à exceção do projeto exe-
cutivo, o qual poderá ser desenvolvido concomitantemente com a 
execução das obras e serviços, desde que também autorizado pela 
Administração.

§ 2o  As obras e os serviços somente poderão ser licitados 
quando:

I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente 
e disponível para exame dos interessados em participar do proces-
so licitatório;

II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a 
composição de todos os seus custos unitários;

III - houver previsão de recursos orçamentários que assegurem 
o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a se-
rem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o 
respectivo cronograma;

IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas metas 
estabelecidas no Plano Plurianual de que trata o art. 165 da Consti-
tuição Federal, quando for o caso.

§ 3o  É vedado incluir no objeto da licitação a obtenção de re-
cursos financeiros para sua execução, qualquer que seja a sua ori-
gem, exceto nos casos de empreendimentos executados e explora-
dos sob o regime de concessão, nos termos da legislação específica.

§ 4o  É vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de for-
necimento de materiais e serviços sem previsão de quantidades ou 
cujos quantitativos não correspondam às previsões reais do projeto 
básico ou executivo.

§ 5o  É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens 
e serviços sem similaridade ou de marcas, características e especifi-
cações exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justifi-
cável, ou ainda quando o fornecimento de tais materiais e serviços 
for feito sob o regime de administração contratada, previsto e dis-
criminado no ato convocatório.

§ 6o  A infringência do disposto neste artigo implica a nulidade 
dos atos ou contratos realizados e a responsabilidade de quem lhes 
tenha dado causa.

§ 7o  Não será ainda computado como valor da obra ou servi-
ço, para fins de julgamento das propostas de preços, a atualização 
monetária das obrigações de pagamento, desde a data final de cada 
período de aferição até a do respectivo pagamento, que será calcu-
lada pelos mesmos critérios estabelecidos obrigatoriamente no ato 
convocatório.

§ 8o  Qualquer cidadão poderá requerer à Administração Pú-
blica os quantitativos das obras e preços unitários de determinada 
obra executada.

§ 9o  O disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, 
aos casos de dispensa e de inexigibilidade de licitação.

Art. 8o  A execução das obras e dos serviços deve programar-
-se, sempre, em sua totalidade, previstos seus custos atual e final e 
considerados os prazos de sua execução.

Parágrafo único.  É proibido o retardamento imotivado da exe-
cução de obra ou serviço, ou de suas parcelas, se existente previsão 
orçamentária para sua execução total, salvo insuficiência financeira 
ou comprovado motivo de ordem técnica, justificados em despacho 
circunstanciado da autoridade a que se refere o art. 26 desta Lei.                
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Art. 9o  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da lici-
tação ou da execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens 
a eles necessários:
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I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou ju-
rídica;

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 
elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, 
responsável técnico ou subcontratado;

III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação.

§ 1o  É permitida a participação do autor do projeto ou da em-
presa a que se refere o inciso II deste artigo, na licitação de obra ou 
serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções de 
fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a servi-
ço da Administração interessada.

§ 2o  O disposto neste artigo não impede a licitação ou contra-
tação de obra ou serviço que inclua a elaboração de projeto execu-
tivo como encargo do contratado ou pelo preço previamente fixado 
pela Administração.

§ 3o  Considera-se participação indireta, para fins do disposto 
neste artigo, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do 
projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos 
serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de 
bens e serviços a estes necessários.

§ 4o  O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros 
da comissão de licitação.

Art. 10.  As obras e serviços poderão ser executados nas seguin-
tes formas:              (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

I - execução direta;
II - execução indireta, nos seguintes regimes:               (Redação 

dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
a) empreitada por preço global;
b) empreitada por preço unitário;
c) (Vetado).             (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
d) tarefa;
e) empreitada integral.
Parágrafo único. (Vetado).              (Redação dada pela Lei nº 

8.883, de 1994)
Art. 11.  As obras e serviços destinados aos mesmos fins te-

rão projetos padronizados por tipos, categorias ou classes, exceto 
quando o projeto-padrão não atender às condições peculiares do 
local ou às exigências específicas do empreendimento.

Art. 12. Nos projetos básicos e projetos executivos de obras e 
serviços serão considerados principalmente os seguintes requisitos:                   
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

I - segurança;
II - funcionalidade e adequação ao interesse público;
III - economia na execução, conservação e operação;
IV - possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tec-

nologia e matérias-primas existentes no local para execução, con-
servação e operação;

V - facilidade na execução, conservação e operação, sem prejuí-
zo da durabilidade da obra ou do serviço;

VI - adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do 
trabalho adequadas;              (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994)

VII - impacto ambiental.

SEÇÃO IV
DOS SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS

Art. 13.  Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 
profissionais especializados os trabalhos relativos a:

I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou exe-
cutivos;

II - pareceres, perícias e avaliações em geral;
III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras 

ou tributárias;              (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou ser-

viços;
V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico.
VIII - (Vetado).        (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
§ 1o Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os 

contratos para a prestação de serviços técnicos profissionais espe-
cializados deverão, preferencialmente, ser celebrados mediante a 
realização de concurso, com estipulação prévia de prêmio ou re-
muneração.

§ 2o Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, no 
que couber, o disposto no art. 111 desta Lei.

§ 3o A empresa de prestação de serviços técnicos especializa-
dos que apresente relação de integrantes de seu corpo técnico em 
procedimento licitatório ou como elemento de justificação de dis-
pensa ou inexigibilidade de licitação, ficará obrigada a garantir que 
os referidos integrantes realizem pessoal e diretamente os serviços 
objeto do contrato.

SEÇÃO V
DAS COMPRAS

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracte-
rização de seu objeto e indicação dos recursos orçamentários para 
seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de 
quem lhe tiver dado causa.

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:          (Regu-
lamento)     (Regulamento)     (Regulamento)  (Vigência)

I - atender ao princípio da padronização, que imponha compa-
tibilidade de especificações técnicas e de desempenho, observadas, 
quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica 
e garantia oferecidas;

II - ser processadas através de sistema de registro de preços;
III - submeter-se às condições de aquisição e pagamento seme-

lhantes às do setor privado;
IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para 

aproveitar as peculiaridades do mercado, visando economicidade;
V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e 

entidades da Administração Pública.
§ 1o O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de 

mercado.
§ 2o Os preços registrados serão publicados trimestralmente 

para orientação da Administração, na imprensa oficial.
§ 3o O sistema de registro de preços será regulamentado por 

decreto, atendidas as peculiaridades regionais, observadas as se-
guintes condições:

I - seleção feita mediante concorrência;
II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos 

preços registrados;
III - validade do registro não superior a um ano.
§ 4o A existência de preços registrados não obriga a Adminis-

tração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-
-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro 
preferência em igualdade de condições.

§ 5o O sistema de controle originado no quadro geral de pre-
ços, quando possível, deverá ser informatizado.

§ 6o Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço 
constante do quadro geral em razão de incompatibilidade desse 
com o preço vigente no mercado.
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§ 7o Nas compras deverão ser observadas, ainda:
I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indi-

cação de marca;
II - a definição das unidades e das quantidades a serem adqui-

ridas em função do consumo e utilização prováveis, cuja estimati-
va será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas 
quantitativas de estimação;

III - as condições de guarda e armazenamento que não permi-
tam a deterioração do material.

§ 8o O recebimento de material de valor superior ao limite es-
tabelecido no art. 23 desta Lei, para a modalidade de convite, deve-
rá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros.

Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de di-
vulgação oficial ou em quadro de avisos de amplo acesso público, à 
relação de todas as compras feitas pela Administração Direta ou In-
direta, de maneira a clarificar a identificação do bem comprado, seu 
preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor e o va-
lor total da operação, podendo ser aglutinadas por itens as compras 
feitas com dispensa e inexigibilidade de licitação.               (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica aos casos 
de dispensa de licitação previstos no inciso IX do art. 24.               (In-
cluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

SEÇÃO VI
DAS ALIENAÇÕES

Art. 17.  A alienação de bens da Administração Pública, subordi-
nada à existência de interesse público devidamente justificado, será 
precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para 
órgãos da administração direta e entidades autárquicas e fundacio-
nais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá 
de avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, 
dispensada esta nos seguintes casos:

a) dação em pagamento;
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou enti-

dade da administração pública, de qualquer esfera de governo, res-
salvado o disposto nas alíneas f, h e i;                 (Redação dada pela 
Lei nº 11.952, de 2009)

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos cons-
tantes do inciso X do art. 24 desta Lei;

d) investidura;
e) venda a outro órgão ou entidade da administração pública, 

de qualquer esfera de governo;               (Incluída pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de 
direito real de uso, locação ou permissão de uso de bens imóveis 
residenciais construídos, destinados ou efetivamente utilizados no 
âmbito de programas habitacionais ou de regularização fundiária 
de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da ad-
ministração pública;                 (Redação dada pela Lei nº 11.481, de 
2007)

g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 
29 da Lei no 6.383, de 7 de dezembro de 1976, mediante iniciativa 
e deliberação dos órgãos da Administração Pública em cuja com-
petência legal inclua-se tal atribuição;               (Incluído pela Lei nº 
11.196, de 2005)

h) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de di-
reito real de uso, locação ou permissão de uso de bens imóveis de 
uso comercial de âmbito local com área de até 250 m² (duzentos e 
cinqüenta metros quadrados) e inseridos no âmbito de programas 
de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por ór-
gãos ou entidades da administração pública;                  (Incluído pela 
Lei nº 11.481, de 2007)

i) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou 
onerosa, de terras públicas rurais da União e do Incra, onde inci-
dam ocupações até o limite de que trata o § 1o do art. 6o da Lei no 
11.952, de 25 de junho de 2009, para fins de regularização fundiá-
ria, atendidos os requisitos legais; e                  (Redação dada pela 
Lei nº 13.465, 2017)

II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licita-
ção, dispensada esta nos seguintes casos:

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interes-
se social, após avaliação de sua oportunidade e conveniência sócio-
-econômica, relativamente à escolha de outra forma de alienação;

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entida-
des da Administração Pública;

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, ob-
servada a legislação específica;

d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente;
e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou 

entidades da Administração Pública, em virtude de suas finalidades;
f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou 

entidades da Administração Pública, sem utilização previsível por 
quem deles dispõe.

§ 1o  Os imóveis doados com base na alínea “b” do inciso I 
deste artigo, cessadas as razões que justificaram a sua doação, re-
verterão ao patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada a sua 
alienação pelo beneficiário.

§ 2o A Administração também poderá conceder título de pro-
priedade ou de direito real de uso de imóveis, dispensada licitação, 
quando o uso destinar-se:                   (Redação dada pela Lei nº 
11.196, de 2005)

I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qual-
quer que seja a localização do imóvel;                         (Incluído pela 
Lei nº 11.196, de 2005)

II - a pessoa natural que, nos termos de lei, regulamento ou ato 
normativo do órgão competente, haja implementado os requisitos 
mínimos de cultura, ocupação mansa e pacífica e exploração direta 
sobre área rural, observado o limite de que trata o § 1o do art. 6o 
da Lei no 11.952, de 25 de junho de 2009;                  (Redação dada 
pela Lei nº 13.465, 2017)

§ 2º-A.  As hipóteses do inciso II do § 2o ficam dispensadas 
de autorização legislativa, porém submetem-se aos seguintes con-
dicionamentos:               (Redação dada pela Lei nº 11.952, de 2009)

I - aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por 
particular seja comprovadamente anterior a 1o de dezembro de 
2004;            (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime 
legal e administrativo da destinação e da regularização fundiária de 
terras públicas;            (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

III - vedação de concessões para hipóteses de exploração não-
-contempladas na lei agrária, nas leis de destinação de terras públi-
cas, ou nas normas legais ou administrativas de zoneamento eco-
lógico-econômico; e              (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

IV - previsão de rescisão automática da concessão, dispensada 
notificação, em caso de declaração de utilidade, ou necessidade pú-
blica ou interesse social.                        (Incluído pela Lei nº 11.196, 
de 2005)

§ 2o-B. A hipótese do inciso II do § 2o deste artigo:            (Incluí-
do pela Lei nº 11.196, de 2005)

I - só se aplica a imóvel situado em zona rural, não sujeito a veda-
ção, impedimento ou inconveniente a sua exploração mediante ativi-
dades agropecuárias;            (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

II – fica limitada a áreas de até quinze módulos fiscais, desde 
que não exceda mil e quinhentos hectares, vedada a dispensa de 
licitação para áreas superiores a esse limite;               (Redação dada 
pela Lei nº 11.763, de 2008)
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III - pode ser cumulada com o quantitativo de área decorrente 
da figura prevista na alínea g do inciso I do caput deste artigo, até o 
limite previsto no inciso II deste parágrafo.             (Incluído pela Lei 
nº 11.196, de 2005)

IV – (VETADO)            (Incluído pela Lei nº 11.763, de 2008)
§ 3o  Entende-se por investidura, para os fins desta lei:           (Re-

dação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)
I - a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área re-

manescente ou resultante de obra pública, área esta que se tornar 
inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao da avalia-
ção e desde que esse não ultrapasse a 50% (cinqüenta por cento) 
do valor constante da alínea “a” do inciso II do art. 23 desta lei;                        
(Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

II - a alienação, aos legítimos possuidores diretos ou, na falta 
destes, ao Poder Público, de imóveis para fins residenciais construí-
dos em núcleos urbanos anexos a usinas hidrelétricas, desde que 
considerados dispensáveis na fase de operação dessas unidades e 
não integrem a categoria de bens reversíveis ao final da concessão.               
(Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

§ 4o  A doação com encargo será licitada e de seu instrumento 
constarão, obrigatoriamente os encargos, o prazo de seu cumpri-
mento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo 
dispensada a licitação no caso de interesse público devidamente 
justificado;            (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 5o  Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário ne-
cessite oferecer o imóvel em garantia de financiamento, a cláusula 
de reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca em 
segundo grau em favor do doador.            (Incluído pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

§ 6o  Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou global-
mente, em quantia não superior ao limite previsto no art. 23, inciso 
II, alínea “b” desta Lei, a Administração poderá permitir o leilão.               
(Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 7o  (VETADO).                   (Incluído pela Lei nº 11.481, de 2007)
Art. 18.  Na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase 

de habilitação limitar-se-á à comprovação do recolhimento de 
quantia correspondente a 5% (cinco por cento) da avaliação.

Parágrafo único.          (Revogado pela Lei nº 8.883, de 1994)
Art. 19.  Os bens imóveis da Administração Pública, cuja aquisi-

ção haja derivado de procedimentos judiciais ou de dação em paga-
mento, poderão ser alienados por ato da autoridade competente, 
observadas as seguintes regras:

I - avaliação dos bens alienáveis;
II - comprovação da necessidade ou utilidade da alienação;
III - adoção do procedimento licitatório, sob a modalidade de 

concorrência ou leilão.               (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994)

CAPÍTULO II
DA LICITAÇÃO

SEÇÃO I
DAS MODALIDADES, LIMITES E DISPENSA

Art. 20.  As licitações serão efetuadas no local onde se situar a 
repartição interessada, salvo por motivo de interesse público, devi-
damente justificado.

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não impedirá a ha-
bilitação de interessados residentes ou sediados em outros locais.

Art. 21.  Os avisos contendo os resumos dos editais das concor-
rências, das tomadas de preços, dos concursos e dos leilões, embo-
ra realizados no local da repartição interessada, deverão ser publi-
cados com antecedência, no mínimo, por uma vez:               (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

I - no Diário Oficial da União, quando se tratar de licitação feita 
por órgão ou entidade da Administração Pública Federal e, ainda, 
quando se tratar de obras financiadas parcial ou totalmente com 
recursos federais ou garantidas por instituições federais;              (Re-
dação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

II - no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal quando se 
tratar, respectivamente, de licitação feita por órgão ou entidade da 
Administração Pública Estadual ou Municipal, ou do Distrito Fede-
ral;                 (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

III - em jornal diário de grande circulação no Estado e também, 
se houver, em jornal de circulação no Município ou na região onde 
será realizada a obra, prestado o serviço, fornecido, alienado ou alu-
gado o bem, podendo ainda a Administração, conforme o vulto da 
licitação, utilizar-se de outros meios de divulgação para ampliar a 
área de competição.            (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 1o  O aviso publicado conterá a indicação do local em que os 
interessados poderão ler e obter o texto integral do edital e todas 
as informações sobre a licitação.

§ 2o  O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da 
realização do evento será:

I - quarenta e cinco dias para:               (Redação dada pela Lei 
nº 8.883, de 1994)

a) concurso;              (Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994)
b) concorrência, quando o contrato a ser celebrado contemplar 

o regime de empreitada integral ou quando a licitação for do tipo 
“melhor técnica” ou “técnica e preço”;               (Incluída pela Lei nº 
8.883, de 1994)

II - trinta dias para:                 (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

a) concorrência, nos casos não especificados na alínea “b” do 
inciso anterior;                (Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994)

b) tomada de preços, quando a licitação for do tipo “melhor 
técnica” ou “técnica e preço”;         (Incluída pela Lei nº 8.883, de 
1994)

III - quinze dias para a tomada de preços, nos casos não especi-
ficados na alínea “b” do inciso anterior, ou leilão;                    (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

IV - cinco dias úteis para convite.                  (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994)

§ 3o  Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior serão con-
tados a partir da última publicação do edital resumido ou da expe-
dição do convite, ou ainda da efetiva disponibilidade do edital ou do 
convite e respectivos anexos, prevalecendo a data que ocorrer mais 
tarde.                 (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 4o  Qualquer modificação no edital exige divulgação pela 
mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo 
inicialmente estabelecido, exceto quando, inqüestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas.

Art. 22.  São modalidades de licitação:
I - concorrência;
II - tomada de preços;
III - convite;
IV - concurso;
V - leilão.
§ 1o  Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer 

interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, compro-
vem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edi-
tal para execução de seu objeto.

§ 2o  Tomada de preços é a modalidade de licitação entre in-
teressados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as 
condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à 
data do recebimento das propostas, observada a necessária quali-
ficação.
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§ 3o  Convite é a modalidade de licitação entre interessados do 
ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e 
convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade administra-
tiva, a qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento con-
vocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente 
especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência 
de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas.

§ 4o  Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer in-
teressados para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, 
mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, 
conforme critérios constantes de edital publicado na imprensa ofi-
cial com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias.

§ 5o  Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interes-
sados para a venda de bens móveis inservíveis para a administração 
ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a 
alienação de bens imóveis prevista no art. 19, a quem oferecer o 
maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação.              (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 6o  Na hipótese do § 3o deste artigo, existindo na praça mais 
de 3 (três) possíveis interessados, a cada novo convite, realizado 
para objeto idêntico ou assemelhado, é obrigatório o convite a, no 
mínimo, mais um interessado, enquanto existirem cadastrados não 
convidados nas últimas licitações.                (Redação dada pela Lei 
nº 8.883, de 1994)

§ 7o  Quando, por limitações do mercado ou manifesto desinte-
resse dos convidados, for impossível a obtenção do número mínimo 
de licitantes exigidos no § 3o deste artigo, essas circunstâncias de-
verão ser devidamente justificadas no processo, sob pena de repe-
tição do convite.

§ 8o  É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou 
a combinação das referidas neste artigo.

§ 9o  Na hipótese do parágrafo 2o deste artigo, a administração 
somente poderá exigir do licitante não cadastrado os documentos 
previstos nos arts. 27 a 31, que comprovem  habilitação compatível 
com o objeto da licitação, nos termos do edital.            (Incluído pela 
Lei nº 8.883, de 1994)

Art. 23.  As modalidades de licitação a que se referem os incisos 
I a III do artigo anterior serão determinadas em função dos seguin-
tes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação:

I - para obras e serviços de engenharia:           (Redação dada 
pela Lei nº 9.648, de 1998)           (Vide Decreto nº 9.412, de 2018)    
(Vigência)

a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais);           
(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)           (Vide Decreto nº 
9.412, de 2018)    (Vigência)

b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e qui-
nhentos mil reais);           (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)            
(Vide Decreto nº 9.412, de 2018)    (Vigência)

c) concorrência: acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e qui-
nhentos mil reais);            (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)            
(Vide Decreto nº 9.412, de 2018)    (Vigência)

II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior:            
(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)            (Vide Decreto nº 
9.412, de 2018)    (Vigência)

a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);            (Redação 
dada pela Lei nº 9.648, de 1998)           (Vide Decreto nº 9.412, de 
2018)    (Vigência)

b) tomada de preços - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüen-
ta mil reais);           (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)           
(Vide Decreto nº 9.412, de 2018)    (Vigência)

c) concorrência - acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cin-
qüenta mil reais).           (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)            
(Vide Decreto nº 9.412, de 2018)    (Vigência)

§ 1o As obras, serviços e compras efetuadas pela Administra-
ção serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem 
técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com 
vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mer-
cado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de 
escala.            (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 2o  Na execução de obras e serviços e nas compras de bens, 
parceladas nos termos do parágrafo anterior, a cada etapa ou con-
junto de etapas da obra, serviço ou compra, há de corresponder 
licitação distinta, preservada a modalidade pertinente para a exe-
cução do objeto em licitação.              (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994)

§ 3o  A concorrência é a modalidade de licitação cabível, qual-
quer que seja o valor de seu objeto, tanto na compra ou aliena-
ção de bens imóveis, ressalvado o disposto no art. 19, como nas 
concessões de direito real de uso e nas licitações internacionais, 
admitindo-se neste último caso, observados os limites deste arti-
go, a tomada de preços, quando o órgão ou entidade dispuser de 
cadastro internacional de fornecedores ou o convite, quando não 
houver fornecedor do bem ou serviço no País.              (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 4o  Nos casos em que couber convite, a Administração pode-
rá utilizar a tomada de preços e, em qualquer caso, a concorrência.

§ 5o  É vedada a utilização da modalidade “convite” ou “toma-
da de preços”, conforme o caso, para parcelas de uma mesma obra 
ou serviço, ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no 
mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitante-
mente, sempre que o somatório de seus valores caracterizar o caso 
de “tomada de preços” ou “concorrência”, respectivamente, nos 
termos deste artigo, exceto para as parcelas de natureza específica 
que possam ser executadas por pessoas ou empresas de especiali-
dade diversa daquela do executor da obra ou serviço.             (Reda-
ção dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 6o  As organizações industriais da Administração Federal di-
reta, em face de suas peculiaridades, obedecerão aos limites es-
tabelecidos no inciso I deste artigo também para suas compras e 
serviços em geral, desde que para a aquisição de materiais aplica-
dos exclusivamente na manutenção, reparo ou fabricação de meios 
operacionais bélicos pertencentes à União.              (Incluído pela Lei 
nº 8.883, de 1994)

§ 7o Na compra de bens de natureza divisível e desde que não 
haja prejuízo para o conjunto ou complexo, é permitida a cotação 
de quantidade inferior à demandada na licitação, com vistas a am-
pliação da competitividade, podendo o edital fixar quantitativo mí-
nimo para preservar a economia de escala.          (Incluído pela Lei 
nº 9.648, de 1998)

§ 8o No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos 
valores mencionados no caput deste artigo quando formado por 
até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, quando formado por 
maior número.               (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005)

Art. 24.  É dispensável a licitação:            (Vide Lei nº 12.188, de 
2.010)     Vigência

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez 
por cento) do limite previsto na alínea “a”, do inciso I do artigo an-
terior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra 
ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no 
mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitante-
mente;           (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por 
cento) do limite previsto na alínea “a”, do inciso II do artigo anterior 
e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se 
refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de 
maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;             (Redação 
dada pela Lei nº 9.648, de 1998)



NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 
LEGISLAÇÃO

8

III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem;
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quan-

do caracterizada urgência de atendimento de situação que possa 
ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, 
e somente para os bens necessários ao atendimento da situação 
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços 
que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oi-
tenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da 
emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos 
contratos;

V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e 
esta, justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para 
a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições prees-
tabelecidas;

VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico 
para regular preços ou normalizar o abastecimento;

VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços 
manifestamente superiores aos praticados no mercado nacional, 
ou forem incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais compe-
tentes, casos em que, observado o parágrafo único do art. 48 desta 
Lei e, persistindo a situação, será admitida a adjudicação direta dos 
bens ou serviços, por valor não superior ao constante do registro de 
preços, ou dos serviços;             (Vide § 3º do art. 48)

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público 
interno, de bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou en-
tidade que integre a Administração Pública e que tenha sido criado 
para esse fim específico em data anterior à vigência desta Lei, desde 
que o preço contratado seja compatível com o praticado no merca-
do;            (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

IX - quando houver possibilidade de comprometimento da se-
gurança nacional, nos casos estabelecidos em decreto do Presiden-
te da República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional;           (Re-
gulamento)

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendi-
mento das finalidades precípuas da administração, cujas necessi-
dades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo ava-
liação prévia;          (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou forne-
cimento, em conseqüência de rescisão contratual, desde que aten-
dida a ordem de classificação da licitação anterior e aceitas as mes-
mas condições oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto 
ao preço, devidamente corrigido;

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros 
perecíveis, no tempo necessário para a realização dos processos 
licitatórios correspondentes, realizadas diretamente com base no 
preço do dia;               (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regi-
mental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desen-
volvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação 
social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável re-
putação ético-profissional e não tenha fins lucrativos;                   (Re-
dação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo 
internacional específico aprovado pelo Congresso Nacional, quan-
do as condições ofertadas forem manifestamente vantajosas para o 
Poder Público;                 (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos 
históricos, de autenticidade certificada, desde que compatíveis ou 
inerentes às finalidades do órgão ou entidade.

XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários pa-
dronizados de uso da administração, e de edições técnicas oficiais, 
bem como para prestação de serviços de informática a pessoa ju-

rídica de direito público interno, por órgãos ou entidades que in-
tegrem a Administração Pública, criados para esse fim específico;        
(Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem na-
cional ou estrangeira, necessários à manutenção de equipamentos 
durante o período de garantia técnica, junto ao fornecedor original 
desses equipamentos, quando tal condição de exclusividade for in-
dispensável para a vigência da garantia;          (Incluído pela Lei nº 
8.883, de 1994)

XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abaste-
cimento de navios, embarcações, unidades aéreas ou tropas e seus 
meios de deslocamento quando em estada eventual de curta dura-
ção em portos, aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, 
por motivo de movimentação operacional ou de adestramento, 
quando a exiguidade dos prazos legais puder comprometer a nor-
malidade e os propósitos das operações e desde que seu valor não 
exceda ao limite previsto na alínea “a” do inciso II do art. 23 desta 
Lei:          (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

XIX - para as compras de material de uso pelas Forças Armadas, 
com exceção de materiais de uso pessoal e administrativo, quan-
do houver necessidade de manter a padronização requerida pela 
estrutura de apoio logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, 
mediante parecer de comissão instituída por decreto;          (Incluído 
pela Lei nº 8.883, de 1994)

XX - na contratação de associação de portadores de deficiência 
física, sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, por órgãos 
ou entidades da Admininistração Pública, para a prestação de ser-
viços ou fornecimento de mão-de-obra, desde que o preço contra-
tado seja compatível com o praticado no mercado.            (Incluído 
pela Lei nº 8.883, de 1994)

XXI - para a aquisição ou contratação de produto para pesquisa 
e desenvolvimento, limitada, no caso de obras e serviços de enge-
nharia, a 20% (vinte por cento) do valor de que trata a alínea “b” 
do inciso I do caput do art. 23;           (Incluído pela Lei nº 13.243, 
de 2016)

XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de ener-
gia elétrica e gás natural com concessionário, permissionário ou au-
torizado, segundo as normas da legislação específica;           (Incluído 
pela Lei nº 9.648, de 1998)

XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou socie-
dade de economia mista com suas subsidiárias e controladas, para a 
aquisição ou alienação de bens, prestação ou obtenção de serviços, 
desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no 
mercado.           (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços 
com as organizações sociais, qualificadas no âmbito das respectivas 
esferas de governo, para atividades contempladas no contrato de 
gestão.                (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

XXV - na contratação realizada por Instituição Científica e Tecnoló-
gica - ICT ou por agência de fomento para a transferência de tecnologia 
e para o licenciamento de direito de uso ou de exploração de criação 
protegida.                 (Incluído pela Lei nº 10.973, de 2004)

XXVI – na celebração de contrato de programa com ente da 
Federação ou com entidade de sua administração indireta, para a 
prestação de serviços públicos de forma associada nos termos do 
autorizado em contrato de consórcio público ou em convênio de 
cooperação.                (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005)

XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercia-
lização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em 
áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por associa-
ções ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas 
de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de 
materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com 
as normas técnicas, ambientais e de saúde pública.                    (Re-
dação dada pela Lei nº 11.445, de 2007).       (Vigência)
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XXVIII – para o fornecimento de bens e serviços, produzidos 
ou prestados no País, que envolvam, cumulativamente, alta com-
plexidade tecnológica e defesa nacional, mediante parecer de co-
missão especialmente designada pela autoridade máxima do órgão.               
(Incluído pela Lei nº 11.484, de 2007).

XXIX – na aquisição de bens e contratação de serviços para 
atender aos contingentes militares das Forças Singulares brasileiras 
empregadas em operações de paz no exterior, necessariamente jus-
tificadas quanto ao preço e à escolha do fornecedor ou executante 
e ratificadas pelo Comandante da Força.                 (Incluído pela Lei 
nº 11.783, de 2008).

XXX - na contratação de instituição ou organização, pública ou 
privada, com ou sem fins lucrativos, para a prestação de serviços de 
assistência técnica e extensão rural no âmbito do Programa Nacio-
nal de Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar 
e na Reforma Agrária, instituído por lei federal.                    (Incluído 
pela Lei nº 12.188, de 2.010)  Vigência

XXXI - nas contratações visando ao cumprimento do disposto 
nos arts. 3o, 4o, 5o e 20 da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 
2004, observados os princípios gerais de contratação dela constan-
tes.                     (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)

XXXII - na contratação em que houver transferência de tecnolo-
gia de produtos estratégicos para o Sistema Único de Saúde - SUS, 
no âmbito da Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, conforme 
elencados em ato da direção nacional do SUS, inclusive por ocasião 
da aquisição destes produtos durante as etapas de absorção tecno-
lógica.                  (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)

XXXIII - na contratação de entidades privadas sem fins lucrativos, 
para a implementação de cisternas ou outras tecnologias sociais de 
acesso à água para consumo humano e produção de alimentos, para 
beneficiar as famílias rurais de baixa renda atingidas pela seca ou falta 
regular de água.                 (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013)

XXXIV - para a aquisição por pessoa jurídica de direito público 
interno de insumos estratégicos para a saúde produzidos ou distri-
buídos por fundação que, regimental ou estatutariamente, tenha 
por finalidade apoiar órgão da administração pública direta, sua 
autarquia ou fundação em projetos de ensino, pesquisa, extensão, 
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à 
inovação, inclusive na gestão administrativa e financeira necessária 
à execução desses projetos, ou em parcerias que envolvam transfe-
rência de tecnologia de produtos estratégicos para o Sistema Único 
de Saúde – SUS, nos termos do inciso XXXII deste artigo, e que te-
nha sido criada para esse fim específico em data anterior à vigência 
desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o pra-
ticado no mercado.                  (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

XXXV - para a construção, a ampliação, a reforma e o aprimo-
ramento de estabelecimentos penais, desde que configurada situa-
ção de grave e iminente risco à segurança pública.               (Incluído 
pela Lei nº 13.500, de 2017)

§ 1o  Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste arti-
go serão 20% (vinte por cento) para compras, obras e serviços contra-
tados por consórcios públicos, sociedade de economia mista, empresa 
pública e por autarquia ou fundação qualificadas, na forma da lei, como 
Agências Executivas.                      (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)

§ 2o  O limite temporal de criação do órgão ou entidade que 
integre a administração pública estabelecido no inciso VIII do caput 
deste artigo não se aplica aos órgãos ou entidades que produzem 
produtos estratégicos para o SUS, no âmbito da Lei no 8.080, de 19 
de setembro de 1990, conforme elencados em ato da direção nacio-
nal do SUS.                 (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)

§ 3o A hipótese de dispensa prevista no inciso XXI do caput, 
quando aplicada a obras e serviços de engenharia, seguirá pro-
cedimentos especiais instituídos em regulamentação específica.                
(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

§ 4o Não se aplica a vedação prevista no inciso I do caput do  
art. 9o à hipótese prevista no inciso XXI do caput.                  (Incluído 
pela Lei nº 13.243, de 2016)

Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial:

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que 
só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representan-
te comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a 
comprovação de exclusividade ser feita através de atestado forneci-
do pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria 
a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Con-
federação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 
13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas 
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação;

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, 
diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consa-
grado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

§ 1o  Considera-se de notória especialização o profissional ou 
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente 
de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, orga-
nização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos re-
lacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho 
é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação 
do objeto do contrato.

§ 2o  Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de 
dispensa, se comprovado superfaturamento, respondem solida-
riamente pelo dano causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o 
prestador de serviços e o agente público responsável, sem prejuízo 
de outras sanções legais cabíveis.

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no 
inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade re-
feridas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento 
previsto no final do parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser 
comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para 
ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) 
dias, como condição para a eficácia dos atos.                 (Redação dada 
pela Lei nº 11.107, de 2005)

Parágrafo único.  O processo de dispensa, de inexigibilidade ou 
de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que cou-
ber, com os seguintes elementos:

I -  caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de 
grave e iminente risco à segurança pública que justifique a dispen-
sa, quando for o caso;                (Redação dada pela Lei nº 13.500, 
de 2017)

II - razão da escolha do fornecedor ou executante;
III - justificativa do preço.
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos 

quais os bens serão alocados.                (Incluído pela Lei nº 9.648, 
de 1998)

SEÇÃO II
DA HABILITAÇÃO

Art. 27.  Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interes-
sados, exclusivamente, documentação relativa a:

I - habilitação jurídica;
II - qualificação técnica;
III - qualificação econômico-financeira;
IV – regularidade fiscal e trabalhista;                 (Redação dada 

pela Lei nº 12.440, de 2011)   (Vigência)
V – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da 

Constituição Federal.               (Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999)
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Art. 28.  A documentação relativa à habilitação jurídica, confor-
me o caso, consistirá em:

I - cédula de identidade;
II - registro comercial, no caso de empresa individual;
III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, de-

vidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, 
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores;

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício;

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou so-
ciedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir.

Art. 29.  A documentação relativa à regularidade fiscal e traba-
lhista, conforme o caso, consistirá em:              (Redação dada pela 
Lei nº 12.440, de 2011)   (Vigência)

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 
Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual 
ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitan-
te, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual 
e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, 
na forma da lei;

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fun-
do de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situa-
ção regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.                  
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

V – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negati-
va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Traba-
lho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.                
(Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011)   (Vigência)

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limi-
tar-se-á a:

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 
com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do apare-
lhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a rea-
lização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada 
um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos;

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que rece-
beu os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimen-
to de todas as informações e das condições locais para o cumpri-
mento das obrigações objeto da licitação;

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei espe-
cial, quando for o caso.

§ 1o  A comprovação de aptidão referida no inciso II do “caput” 
deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, 
será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, devidamente registrados nas entidades profis-
sionais competentes, limitadas as exigências a:              (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante 
de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entre-
ga da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de carac-
terísticas semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas 

de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, ve-
dadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos;                         
(Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

II - (Vetado).                  (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
a) (Vetado).                  (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
b) (Vetado).             (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
§ 2o  As parcelas de maior relevância técnica e de valor sig-

nificativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no 
instrumento convocatório.                (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

§ 3o  Será sempre admitida a comprovação de aptidão através 
de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de comple-
xidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.

§ 4o  Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação 
de aptidão, quando for o caso, será feita através de atestados forne-
cidos por pessoa jurídica de direito público ou privado.

§ 5o  É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de 
aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais 
específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam 
a participação na licitação.

§ 6o  As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, 
máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, conside-
rados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, serão 
atendidas mediante a apresentação de relação explícita e da decla-
ração formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada 
as exigências de propriedade e de localização prévia.

§ 7º (Vetado).            (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
I - (Vetado).         (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
II - (Vetado).          (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
§ 8o  No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, 

de alta complexidade técnica, poderá a Administração exigir dos li-
citantes a metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de 
sua aceitação ou não, antecederá sempre à análise dos preços e 
será efetuada exclusivamente por critérios objetivos.

§ 9o  Entende-se por licitação de alta complexidade técnica 
aquela que envolva alta especialização, como fator de extrema re-
levância para garantir a execução do objeto a ser contratado, ou 
que possa comprometer a continuidade da prestação de serviços 
públicos essenciais.

§ 10.  Os profissionais indicados pelo licitante para fins de com-
provação da capacitação técnico-operacional de que trata o inciso 
I do § 1º deste artigo deverão participar da obra ou serviço objeto 
da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de expe-
riência equivalente ou superior, desde que aprovada pela adminis-
tração.            (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 11. (Vetado).            (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
§ 12. (Vetado).             (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
Art. 31.  A documentação relativa à qualificação econômico-fi-

nanceira limitar-se-á a:
I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta;

II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, 
expedida no domicílio da pessoa física;

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no 
“caput” e § 1o do art. 56 desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do 
valor estimado do objeto da contratação.

§ 1o  A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da 
capacidade financeira do licitante com vistas aos compromissos 
que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, vedada 
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a exigência de valores mínimos de faturamento anterior, índices de 
rentabilidade ou lucratividade.              (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994)

§ 2o  A Administração, nas compras para entrega futura e na 
execução de obras e serviços, poderá estabelecer, no instrumento 
convocatório da licitação, a exigência de capital mínimo ou de pa-
trimônio líquido mínimo, ou ainda as garantias previstas no § 1o do 
art. 56 desta Lei, como dado objetivo de comprovação da qualifica-
ção econômico-financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao 
adimplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado.

§ 3o  O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que 
se refere o parágrafo anterior não poderá exceder a 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação 
ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na for-
ma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices 
oficiais.

§ 4o  Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos 
assumidos pelo licitante que importem diminuição da capacidade 
operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta 
em função do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de 
rotação.

§ 5o  A comprovação de boa situação financeira da empresa 
será feita de forma objetiva, através do cálculo de índices contábeis 
previstos no edital e devidamente justificados no processo admi-
nistrativo da licitação que tenha dado início ao certame licitatório, 
vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados 
para correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumpri-
mento das obrigações decorrentes da licitação.                (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 6º (Vetado).             (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser 

apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenti-
cada por cartório competente ou por servidor da administração ou 
publicação em órgão da imprensa oficial.             (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994)

§ 1o  A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 desta Lei 
poderá ser dispensada, no todo ou em parte, nos casos de convite, 
concurso, fornecimento de bens para pronta entrega e leilão.

§ 2o  O certificado de registro cadastral a que se refere o § 1o 
do art. 36 substitui os documentos enumerados nos arts. 28 a 31, 
quanto às informações disponibilizadas em sistema informatizado 
de consulta direta indicado no edital, obrigando-se a parte a decla-
rar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo 
da habilitação.              (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

§ 3o  A documentação referida neste artigo poderá ser substi-
tuída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, 
desde que previsto no edital e o registro tenha sido feito em obe-
diência ao disposto nesta Lei.

§ 4o  As empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
tanto quanto possível, atenderão, nas licitações internacionais, às 
exigências dos parágrafos anteriores mediante documentos equiva-
lentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por 
tradutor juramentado, devendo ter representação legal no Brasil 
com poderes expressos para receber citação e responder adminis-
trativa ou judicialmente.

§ 5o  Não se exigirá, para a habilitação de que trata este artigo, 
prévio recolhimento de taxas ou emolumentos, salvo os referentes 
a fornecimento do edital, quando solicitado, com os seus elemen-
tos constitutivos, limitados ao valor do custo efetivo de reprodução 
gráfica da documentação fornecida.

§ 6o  O disposto no § 4o deste artigo, no § 1o do art. 33 e no § 
2o do art. 55, não se aplica às licitações internacionais para a aqui-
sição de bens e serviços cujo pagamento seja feito com o produto 
de financiamento concedido por organismo financeiro internacio-

nal de que o Brasil faça parte, ou por agência estrangeira de coo-
peração, nem nos casos de contratação com empresa estrangeira, 
para a compra de equipamentos fabricados e entregues no exterior, 
desde que para este caso tenha havido prévia autorização do Chefe 
do Poder Executivo, nem nos casos de aquisição de bens e serviços 
realizada por unidades administrativas com sede no exterior.

§ 7o A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 e este 
artigo poderá ser dispensada, nos termos de regulamento, no todo 
ou em parte, para a contratação de produto para pesquisa e desen-
volvimento, desde que para pronta entrega ou até o valor previsto 
na alínea “a” do inciso II do caput do art. 23.              (Incluído pela 
Lei nº 13.243, de 2016)

Art. 33.  Quando permitida na licitação a participação de em-
presas em consórcio, observar-se-ão as seguintes normas:

I - comprovação do compromisso público ou particular de cons-
tituição de consórcio, subscrito pelos consorciados;

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio que de-
verá atender às condições de liderança, obrigatoriamente fixadas 
no edital;

III - apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 
desta Lei por parte de cada consorciado, admitindo-se, para efei-
to de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada 
consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o 
somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua 
respectiva participação, podendo a Administração estabelecer, para 
o consórcio, um acréscimo de até 30% (trinta por cento) dos valo-
res exigidos para licitante individual, inexigível este acréscimo para 
os consórcios compostos, em sua totalidade, por micro e pequenas 
empresas assim definidas em lei;

IV - impedimento de participação de empresa consorciada, na 
mesma licitação, através de mais de um consórcio ou isoladamente;

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos prati-
cados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execu-
ção do contrato.

§ 1o  No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a li-
derança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira, observado 
o disposto no inciso II deste artigo.

§ 2o  O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da 
celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos 
termos do compromisso referido no inciso I deste artigo.

SEÇÃO III
DOS REGISTROS CADASTRAIS

Art. 34.  Para os fins desta Lei, os órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública que realizem freqüentemente licitações manterão 
registros cadastrais para efeito de habilitação, na forma regulamen-
tar, válidos por, no máximo, um ano.            (Regulamento)

§ 1o  O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e 
deverá estar permanentemente aberto aos interessados, obrigan-
do-se a unidade por ele responsável a proceder, no mínimo anual-
mente, através da imprensa oficial e de jornal diário, a chamamento 
público para a atualização dos registros existentes e para o ingresso 
de novos interessados.

§ 2o  É facultado às unidades administrativas utilizarem-se de 
registros cadastrais de outros órgãos ou entidades da Administra-
ção Pública.

Art. 35.  Ao requerer inscrição no cadastro, ou atualização des-
te, a qualquer tempo, o interessado fornecerá os elementos neces-
sários à satisfação das exigências do art. 27 desta Lei.

Art. 36.  Os inscritos serão classificados por categorias, tendo-
-se em vista sua especialização, subdivididas em grupos, segundo a 
qualificação técnica e econômica avaliada pelos elementos constan-
tes da documentação relacionada nos arts. 30 e 31 desta Lei.
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§ 1o  Aos inscritos será fornecido certificado, renovável sempre 
que atualizarem o registro.

§ 2o  A atuação do licitante no cumprimento de obrigações as-
sumidas será anotada no respectivo registro cadastral.

Art. 37.  A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou 
cancelado o registro do inscrito que deixar de satisfazer as exigên-
cias do art. 27 desta Lei, ou as estabelecidas para classificação ca-
dastral.

SEÇÃO IV
DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO

Art. 38.  O procedimento da licitação será iniciado com a aber-
tura de processo administrativo, devidamente autuado, protoco-
lado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação 
sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual 
serão juntados oportunamente:

I - edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso;
II - comprovante das publicações do edital resumido, na forma 

do art. 21 desta Lei, ou da entrega do convite;
III - ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro ad-

ministrativo ou oficial, ou do responsável pelo  convite;
IV - original das propostas e dos documentos que as instruírem;
V - atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora;
VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, 

dispensa ou inexigibilidade;
VII - atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homo-

logação;
VIII - recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e 

respectivas manifestações e decisões;
IX - despacho de anulação ou de revogação da licitação, quan-

do for o caso, fundamentado circunstanciadamente;
X - termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme 

o caso;
XI - outros comprovantes de publicações;
XII - demais documentos relativos à licitação.
Parágrafo único.  As minutas de editais de licitação, bem como 

as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previa-
mente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Adminis-
tração.            (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Art. 39.  Sempre que o valor estimado para uma licitação ou 
para um conjunto de licitações simultâneas ou sucessivas for su-
perior a 100 (cem) vezes o limite previsto no art. 23, inciso I, alínea 
“c” desta Lei, o processo licitatório será iniciado, obrigatoriamente, 
com uma audiência pública concedida pela autoridade responsável 
com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis da data prevista 
para a publicação do edital, e divulgada, com a antecedência míni-
ma de 10 (dez) dias úteis de sua realização, pelos mesmos meios 
previstos para a publicidade da licitação, à qual terão acesso e di-
reito a todas as informações pertinentes e a se manifestar todos os 
interessados.

Parágrafo único.  Para os fins deste artigo, consideram-se lici-
tações simultâneas aquelas com objetos similares e com realização 
prevista para intervalos não superiores a trinta dias e licitações su-
cessivas aquelas em que, também com objetos similares, o edital 
subseqüente tenha uma data anterior a cento e vinte dias após o 
término do contrato resultante da licitação antecedente.              (Re-
dação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Art. 40.  O edital conterá no preâmbulo o número de ordem 
em série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a 
modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção 
de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento 
da documentação e proposta, bem como para início da abertura 
dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte:

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada 

dos instrumentos, como previsto no art. 64 desta Lei, para execução 
do contrato e para entrega do objeto da licitação;

III - sanções para o caso de inadimplemento;
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto bá-

sico;
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do 

edital de licitação e o local onde possa ser examinado e adquirido;
VI - condições para participação na licitação, em conformidade 

com os arts. 27 a 31 desta Lei, e forma de apresentação das pro-
postas;

VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâme-
tros objetivos;

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comuni-
cação à distância em que serão fornecidos elementos, informações 
e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendi-
mento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto;

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas bra-
sileiras e estrangeiras, no caso de licitações internacionais;

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, con-
forme o caso, permitida a fixação de preços máximos e vedados a 
fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de varia-
ção em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos 
parágrafos 1º e 2º  do art. 48;                (Redação dada pela Lei nº 
9.648, de 1998)

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva 
do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou 
setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou 
do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimple-
mento de cada parcela;               (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

XII - (Vetado).               (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para 

execução de obras ou serviços que serão obrigatoriamente previs-
tos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas;

XIV - condições de pagamento, prevendo:
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a 

partir da data final do período de adimplemento de cada parcela;               
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

b) cronograma de desembolso máximo por período, em con-
formidade com a disponibilidade de recursos financeiros;

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, 
desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até 
a data do efetivo pagamento;                 (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994)

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais 
atrasos, e descontos, por eventuais antecipações de pagamentos;

e) exigência de seguros, quando for o caso;
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei;
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação;
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação.
§ 1o  O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas 

as folhas e assinado pela autoridade que o expedir, permanecendo 
no processo de licitação, e dele extraindo-se cópias integrais ou re-
sumidas, para sua divulgação e fornecimento aos interessados.

§ 2o  Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integran-
te:

I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, 
desenhos, especificações e outros complementos;

II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários;                 (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e 
o licitante vencedor;
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IV - as especificações complementares e as normas de execu-
ção pertinentes à licitação.

§ 3o  Para efeito do disposto nesta Lei, considera-se como 
adimplemento da obrigação contratual a prestação do serviço, a 
realização da obra, a entrega do bem ou de parcela destes, bem 
como qualquer outro evento contratual a cuja ocorrência esteja vin-
culada a emissão de documento de cobrança.

§ 4o  Nas compras para entrega imediata, assim entendidas 
aquelas com prazo de entrega até trinta dias da data prevista para 
apresentação da proposta, poderão ser dispensadas:                (Incluí-
do pela Lei nº 8.883, de 1994)

I - o disposto no inciso XI deste artigo;               (Incluído pela Lei 
nº 8.883, de 1994)

II - a atualização financeira a que se refere a alínea “c” do inciso 
XIV deste artigo, correspondente ao período compreendido entre 
as datas do adimplemento e a prevista para o pagamento, desde 
que não superior a quinze dias.               (Incluído pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

§ 5º  A Administração Pública poderá, nos editais de licitação 
para a contratação de serviços, exigir da contratada que um percen-
tual mínimo de sua mão de obra seja oriundo ou egresso do siste-
ma prisional, com a finalidade de ressocialização do reeducando, na 
forma estabelecida em regulamento.                (Incluído pela Lei nº 
13.500, de 2017)

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e 
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.

§ 1o  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital 
de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo pro-
tocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para 
a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração 
julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem 
prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113.

§ 2o  Decairá do direito de impugnar os termos do edital de 
licitação perante a administração o licitante que não o fizer até o 
segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habili-
tação em concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas 
em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de lei-
lão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese 
em que tal comunicação não terá efeito de recurso.               (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 3o  A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não 
o impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em 
julgado da decisão a ela pertinente.

§ 4o  A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direi-
to de participar das fases subseqüentes.

Art. 42.  Nas concorrências de âmbito internacional, o edital 
deverá ajustar-se às diretrizes da política monetária e do comércio 
exterior e atender às exigências dos órgãos competentes.

§ 1o  Quando for permitido ao licitante estrangeiro cotar preço 
em moeda estrangeira, igualmente o poderá fazer o licitante brasi-
leiro.

§ 2o  O pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmente 
contratado em virtude da licitação de que trata o parágrafo ante-
rior será efetuado em moeda brasileira, à taxa de câmbio vigente 
no dia útil imediatamente anterior à data do efetivo pagamento.              
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 3o  As garantias de pagamento ao licitante brasileiro serão 
equivalentes àquelas oferecidas ao licitante estrangeiro.

§ 4o  Para fins de julgamento da licitação, as propostas apre-
sentadas por licitantes estrangeiros serão acrescidas dos gravames 
conseqüentes dos mesmos tributos que oneram exclusivamente os 
licitantes brasileiros quanto à operação final de venda.

§ 5o  Para a realização de obras, prestação de serviços ou aqui-
sição de bens com recursos provenientes de financiamento ou doa-
ção oriundos de agência oficial de cooperação estrangeira ou or-

ganismo financeiro multilateral de que o Brasil seja parte, poderão 
ser admitidas, na respectiva licitação, as condições decorrentes de 
acordos, protocolos, convenções ou tratados internacionais apro-
vados pelo Congresso Nacional, bem como as normas e procedi-
mentos daquelas entidades, inclusive quanto ao critério de seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração, o qual poderá 
contemplar, além do preço, outros fatores de avaliação, desde que 
por elas exigidos para a obtenção do financiamento ou da doação, 
e que também não conflitem com o princípio do julgamento obje-
tivo e sejam objeto de despacho motivado do órgão executor do 
contrato, despacho esse ratificado pela autoridade imediatamente 
superior.               (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 6o  As cotações de todos os licitantes serão para entrega no 
mesmo local de destino.

Art. 43.  A licitação será processada e julgada com observância 
dos seguintes procedimentos:

I - abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à 
habilitação dos concorrentes, e sua apreciação;

II - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabi-
litados, contendo as respectivas propostas, desde que não tenha 
havido recurso ou após sua denegação;

III - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concor-
rentes habilitados, desde que transcorrido o prazo sem interposição 
de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julga-
mento dos recursos interpostos;

IV - verificação da conformidade de cada proposta com os re-
quisitos do edital e, conforme o caso, com os preços correntes no 
mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou ainda com os 
constantes do sistema de registro de preços, os quais deverão ser 
devidamente registrados na ata de julgamento, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis;

V - julgamento e classificação das propostas de acordo com os 
critérios de avaliação constantes do edital;

VI - deliberação da autoridade competente quanto à homolo-
gação e adjudicação do objeto da licitação.

§ 1o  A abertura dos envelopes contendo a documentação para 
habilitação e as propostas será realizada sempre em ato público 
previamente designado, do qual se lavrará ata circunstanciada, as-
sinada pelos licitantes presentes e pela Comissão.

§ 2o  Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos 
licitantes presentes e pela Comissão.

§ 3o  É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qual-
quer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclare-
cer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar origi-
nariamente da proposta.

§ 4o  O disposto neste artigo aplica-se à concorrência e, no que 
couber, ao concurso, ao leilão, à tomada de preços e ao convite.               
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 5o  Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes (in-
cisos I e II) e abertas as propostas (inciso III), não cabe desclassifi-
cá-los por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

§ 6o  Após a fase de habilitação, não cabe desistência de pro-
posta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 
aceito pela Comissão.

Art. 44.  No julgamento das propostas, a Comissão levará em 
consideração os critérios objetivos definidos no edital ou convite, 
os quais não devem contrariar as normas e princípios estabelecidos 
por esta Lei.

§ 1o  É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou 
fator sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que possa ainda que 
indiretamente elidir o princípio da igualdade entre os licitantes.
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§ 2o  Não se considerará qualquer oferta de vantagem não pre-
vista no edital ou no convite, inclusive financiamentos subsidiados 
ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas 
dos demais licitantes.

§ 3o  Não se admitirá proposta que apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.               
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 4o  O disposto no parágrafo anterior aplica-se também às 
propostas que incluam mão-de-obra estrangeira ou importações de 
qualquer natureza.                (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994)

Art. 45.  O julgamento das propostas será objetivo, devendo a 
Comissão de licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo em 
conformidade com os tipos de licitação, os critérios previamente 
estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os fatores ex-
clusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua aferição 
pelos licitantes e pelos órgãos de controle.

§ 1o  Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de licitação, 
exceto na modalidade concurso:               (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994)

I - a de menor preço - quando o critério de seleção da proposta 
mais vantajosa para a Administração determinar que será vencedor 
o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especifica-
ções do edital ou convite e ofertar o menor preço;

II - a de melhor técnica;
III - a de técnica e preço.
IV - a de maior lance ou oferta - nos casos de alienação de bens 

ou concessão de direito real de uso.              (Incluído pela Lei nº 
8.883, de 1994)

§ 2o  No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após 
obedecido o disposto no § 2o do art. 3o desta Lei, a classificação 
se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual 
todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro pro-
cesso.

§ 3o  No caso da licitação do tipo “menor preço”, entre os lici-
tantes considerados qualificados a classificação se dará pela ordem 
crescente dos preços propostos, prevalecendo, no caso de empate, 
exclusivamente o critério previsto no parágrafo anterior.                 (Re-
dação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 4o  Para contratação de bens e serviços de informática, a ad-
ministração observará o disposto no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 
de outubro de 1991, levando em conta os fatores especificados em 
seu parágrafo  2o e adotando obrigatoriamente o tipo de licitação 
“técnica e preço”, permitido o emprego de outro tipo de licitação 
nos casos indicados em decreto do Poder Executivo.               (Reda-
ção dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 5o  É vedada a utilização de outros tipos de licitação não pre-
vistos neste artigo.

§ 6o  Na hipótese prevista no art. 23, § 7º, serão selecionadas 
tantas propostas quantas necessárias até que se atinja a quantidade 
demandada na licitação.             (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

Art. 46.  Os tipos de licitação “melhor técnica” ou “técnica e 
preço” serão utilizados exclusivamente para serviços de natureza 
predominantemente intelectual, em especial na elaboração de 
projetos, cálculos, fiscalização, supervisão e gerenciamento e de 
engenharia consultiva em geral e, em particular, para a elaboração 
de estudos técnicos preliminares e projetos básicos e executivos, 
ressalvado o disposto no § 4o do artigo anterior.                (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 1o  Nas licitações do tipo “melhor técnica” será adotado o 
seguinte procedimento claramente explicitado no instrumento 
convocatório, o qual fixará o preço máximo que a Administração se 
propõe a pagar:

I - serão abertos os envelopes contendo as propostas técnicas 
exclusivamente dos licitantes previamente qualificados e feita en-
tão a avaliação e classificação destas propostas de acordo com os 
critérios pertinentes e adequados ao objeto licitado, definidos com 
clareza e objetividade no instrumento convocatório e que consi-
derem a capacitação e a experiência do proponente, a qualidade 
técnica da proposta, compreendendo metodologia, organização, 
tecnologias e recursos materiais a serem utilizados nos trabalhos, 
e a qualificação das equipes técnicas a serem mobilizadas para a 
sua execução;

II - uma vez classificadas as propostas técnicas, proceder-se-á à 
abertura das propostas de preço dos licitantes que tenham atingido 
a valorização mínima estabelecida no instrumento convocatório e 
à negociação das condições propostas, com a proponente melhor 
classificada, com base nos orçamentos detalhados apresentados e 
respectivos preços unitários e tendo como referência o limite re-
presentado pela proposta de menor preço entre os licitantes que 
obtiveram a valorização mínima;

III - no caso de impasse na negociação anterior, procedimento 
idêntico será adotado, sucessivamente, com os demais proponen-
tes, pela ordem de classificação, até a consecução de acordo para 
a contratação;

IV - as propostas de preços serão devolvidas intactas aos lici-
tantes que não forem preliminarmente habilitados ou que não ob-
tiverem a valorização mínima estabelecida para a proposta técnica.

§ 2o  Nas licitações do tipo “técnica e preço” será adotado, adi-
cionalmente ao inciso I do parágrafo anterior, o seguinte procedi-
mento claramente explicitado no instrumento convocatório:

I - será feita a avaliação e a valorização das propostas de preços, 
de acordo com critérios objetivos preestabelecidos no instrumento 
convocatório;

II - a classificação dos proponentes far-se-á de acordo com a 
média ponderada das valorizações das propostas técnicas e de pre-
ço, de acordo com os pesos preestabelecidos no instrumento con-
vocatório.

§ 3o  Excepcionalmente, os tipos de licitação previstos neste 
artigo poderão ser adotados, por autorização expressa e mediante 
justificativa circunstanciada da maior autoridade da Administração 
promotora constante do ato convocatório, para fornecimento de 
bens e execução de obras ou prestação de serviços de grande vulto 
majoritariamente dependentes de tecnologia nitidamente sofistica-
da e de domínio restrito, atestado por autoridades técnicas de reco-
nhecida qualificação, nos casos em que o objeto pretendido admitir 
soluções alternativas e variações de execução, com repercussões 
significativas sobre sua qualidade, produtividade, rendimento e du-
rabilidade concretamente mensuráveis, e estas puderem ser ado-
tadas à livre escolha dos licitantes, na conformidade dos critérios 
objetivamente fixados no ato convocatório.

§ 4º (Vetado).           (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
Art. 47.  Nas licitações para a execução de obras e serviços, 

quando for adotada a modalidade de execução de empreitada por 
preço global, a Administração deverá fornecer obrigatoriamente, 
junto com o edital, todos os elementos e informações necessários 
para que os licitantes possam elaborar suas propostas de preços 
com total e completo conhecimento do objeto da licitação.

Art. 48.  Serão desclassificadas:
I - as propostas que não atendam às exigências do ato convo-

catório da licitação;
II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido 

ou com preços manifestamente inexeqüiveis, assim considerados 
aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através 
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de documentação que comprove que os custos dos insumos são 
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtivi-
dade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, con-
dições estas necessariamente especificadas no ato convocatório da 
licitação.             (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 1º  Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo con-
sideram-se manifestamente inexeqüíveis, no caso de licitações de 
menor preço para obras e serviços de engenharia, as propostas 
cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor 
dos seguintes valores:              (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 
50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela administração, ou                 
(Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

b) valor orçado pela administração.              (Incluído pela Lei nº 
9.648, de 1998)

§ 2º Dos licitantes classificados na forma do parágrafo anterior 
cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) 
do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b”, será exigida, 
para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, den-
tre as modalidades previstas no § 1º do art. 56, igual a diferença 
entre o valor resultante do parágrafo anterior e o valor da corres-
pondente proposta.             (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

§ 3º Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as 
propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos 
licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas escoimadas das causas re-
feridas neste artigo, facultada, no caso de convite, a redução deste 
prazo para três dias úteis.              (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

Art. 49.  A autoridade competente para a aprovação do proce-
dimento somente poderá revogar a licitação por razões de interes-
se público decorrente de fato superveniente devidamente compro-
vado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

§ 1o  A anulação do procedimento licitatório por motivo de ile-
galidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no 
parágrafo único do art. 59 desta Lei.

§ 2o  A nulidade do procedimento licitatório induz à do contra-
to, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei.

§ 3o  No caso de desfazimento do processo licitatório, fica asse-
gurado o contraditório e a ampla defesa.

§ 4o  O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos 
atos do procedimento de dispensa e de inexigibilidade de licitação.

Art. 50.  A Administração não poderá celebrar o contrato com 
preterição da ordem de classificação das propostas ou com tercei-
ros estranhos ao procedimento licitatório, sob pena de nulidade.

Art. 51.  A habilitação preliminar, a inscrição em registro cadas-
tral, a sua alteração ou cancelamento, e as propostas serão proces-
sadas e julgadas por comissão permanente ou especial de, no míni-
mo, 3 (três) membros, sendo pelo menos 2 (dois) deles servidores 
qualificados pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos da 
Administração responsáveis pela licitação.

§ 1o  No caso de convite, a Comissão de licitação, excepcional-
mente, nas pequenas unidades administrativas e em face da exi-
güidade de pessoal disponível, poderá ser substituída por servidor 
formalmente designado pela autoridade competente.

§ 2o  A Comissão para julgamento dos pedidos de inscrição em 
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento, será integrada 
por profissionais legalmente habilitados no caso de obras, serviços 
ou aquisição de equipamentos.

§ 3o  Os membros das Comissões de licitação responderão solida-
riamente por todos os atos praticados pela Comissão, salvo se posição 
individual divergente estiver devidamente fundamentada e registrada 
em ata lavrada na reunião em que tiver sido tomada a decisão.

§ 4o  A investidura dos membros das Comissões permanentes 
não excederá a 1 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de 
seus membros para a mesma comissão no período subseqüente.

§ 5o  No caso de concurso, o julgamento será feito por uma co-
missão especial integrada por pessoas de reputação ilibada e reco-
nhecido conhecimento da matéria em exame, servidores públicos 
ou não.

Art. 52.  O concurso a que se refere o § 4o do art. 22 desta Lei 
deve ser precedido de regulamento próprio, a ser obtido pelos inte-
ressados no local indicado no edital.

§ 1o  O regulamento deverá indicar:
I - a qualificação exigida dos participantes;
II - as diretrizes e a forma de apresentação do trabalho;
III - as condições de realização do concurso e os prêmios a se-

rem concedidos.
§ 2o  Em se tratando de projeto, o vencedor deverá autorizar a 

Administração a executá-lo quando julgar conveniente.
Art. 53.  O leilão pode ser cometido a leiloeiro oficial ou a ser-

vidor designado pela Administração, procedendo-se na forma da 
legislação pertinente.

§ 1o  Todo bem a ser leiloado será previamente avaliado pela 
Administração para fixação do preço mínimo de arrematação.

§ 2o  Os bens arrematados serão pagos à vista ou no percentual 
estabelecido no edital, não inferior a 5% (cinco por cento) e, após 
a assinatura da respectiva ata lavrada no local do leilão, imediata-
mente entregues ao arrematante, o qual se obrigará ao pagamento 
do restante no prazo estipulado no edital de convocação, sob pena 
de perder em favor da Administração o valor já recolhido.

§ 3o  Nos leilões internacionais, o pagamento da parcela à vista 
poderá ser feito em até vinte e quatro horas.             (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 4o  O edital de leilão deve ser amplamente divulgado, princi-
palmente no município em que se realizará.                (Incluído pela 
Lei nº 8.883, de 1994)

CAPÍTULO III
DOS CONTRATOS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 54.  Os contratos administrativos de que trata esta Lei re-
gulam-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, 
aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado.

§ 1o  Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as 
condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam 
os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em confor-
midade com os termos da licitação e da proposta a que se vinculam.

§ 2o  Os contratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilida-
de de licitação devem atender aos termos do ato que os autorizou 
e da respectiva proposta.

Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que es-
tabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-ba-

se e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atua-
lização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e 
a do efetivo pagamento;

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, 
de entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme 
o caso;
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V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria econômica;

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 
quando exigidas;

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalida-
des cabíveis e os valores das multas;

VIII - os casos de rescisão;
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso 

de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei;
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para 

conversão, quando for o caso;
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dis-

pensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor;
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especial-

mente aos casos omissos;
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a exe-

cução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação.

§ 1º (Vetado).                 (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
§ 2o  Nos contratos celebrados pela Administração Pública 

com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no 
estrangeiro, deverá constar necessariamente cláusula que declare 
competente o foro da sede da Administração para dirimir qualquer 
questão contratual, salvo o disposto no § 6o do art. 32 desta Lei.

§ 3o  No ato da liquidação da despesa, os serviços de contabili-
dade comunicarão, aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscali-
zação de tributos da União, Estado ou Município, as características 
e os valores pagos, segundo o disposto no art. 63 da Lei no 4.320, 
de 17 de março de 1964.

Art. 56.  A critério da autoridade competente, em cada caso, 
e desde que prevista no instrumento convocatório, poderá ser exi-
gida prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e 
compras.

§ 1o  Caberá ao contratado optar por uma das seguintes moda-
lidades de garantia:             (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo 
estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Fazenda;                  (Redação 
dada pela Lei nº 11.079, de 2004)

II - seguro-garantia;              (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994)

III - fiança bancária.               (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 8.6.94)

§ 2o  A garantia a que se refere o caput deste artigo não excede-
rá a cinco por cento do valor do contrato e terá seu valor atualizado 
nas mesmas condições daquele, ressalvado o previsto no parágrafo 
3o deste artigo.             (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 3o  Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto en-
volvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros considerá-
veis, demonstrados através de parecer tecnicamente aprovado pela 
autoridade competente, o limite de garantia previsto no parágrafo 
anterior poderá ser elevado para até dez por cento do valor do con-
trato.                (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 4o  A garantia prestada pelo contratado será liberada ou res-
tituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atuali-
zada monetariamente.

§ 5o  Nos casos de contratos que importem na entrega de bens 
pela Administração, dos quais o contratado ficará depositário, ao 
valor da garantia deverá ser acrescido o valor desses bens.

Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará 
adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto 
quanto aos relativos:

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas me-
tas estabelecidas no Plano Plurianual, os quais poderão ser prorro-
gados se houver interesse da Administração e desde que isso tenha 
sido previsto no ato convocatório;

II - à prestação de serviços a serem executados de forma con-
tínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e su-
cessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições 
mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses;              
(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

III - (Vetado).             (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de 

informática, podendo a duração estender-se pelo prazo de até 48 
(quarenta e oito) meses após o início da vigência do contrato.

V - às hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, XXVIII e XXXI do 
art. 24, cujos contratos poderão ter vigência por até 120 (cento e 
vinte) meses, caso haja interesse da administração.               (Incluído 
pela Lei nº 12.349, de 2010)

§ 1o  Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e 
de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do 
contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-
-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devida-
mente autuados em processo:

I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração;
II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estra-

nho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condi-
ções de execução do contrato;

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do rit-
mo de trabalho por ordem e no interesse da Administração;

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contra-
to, nos limites permitidos por esta Lei;

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de 
terceiro reconhecido pela Administração em documento contem-
porâneo à sua ocorrência;

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Adminis-
tração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, 
diretamente, impedimento ou retardamento na execução do con-
trato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

§ 2o  Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por es-
crito e previamente autorizada pela autoridade competente para 
celebrar o contrato.

§ 3o  É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado.
§ 4o  Em caráter excepcional, devidamente justificado e me-

diante autorização da autoridade superior, o prazo de que trata o 
inciso II do caput deste artigo poderá ser prorrogado por até doze 
meses.                (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)

Art. 58.  O regime jurídico dos contratos administrativos ins-
tituído por esta Lei confere à Administração, em relação a eles, a 
prerrogativa de:

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às 
finalidades de interesse público, respeitados os direitos do contra-
tado;

II - rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no in-
ciso I do art. 79 desta Lei;

III - fiscalizar-lhes a execução;
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial 

do ajuste;
V - nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente 

bens móveis, imóveis, pessoal e serviços vinculados ao objeto do 
contrato, na hipótese da necessidade de acautelar apuração admi-
nistrativa de faltas contratuais pelo contratado, bem como na hipó-
tese de rescisão do contrato administrativo.

§ 1o  As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos con-
tratos administrativos não poderão ser alteradas sem prévia con-
cordância do contratado.
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§ 2o  Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas econômi-
co-financeiras do contrato deverão ser revistas para que se mante-
nha o equilíbrio contratual.

Art. 59.  A declaração de nulidade do contrato administrativo 
opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, or-
dinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produ-
zidos.

Parágrafo único.  A nulidade não exonera a Administração do 
dever de indenizar o contratado pelo que este houver executado 
até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regular-
mente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promo-
vendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.

SEÇÃO II
DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS

Art. 60.  Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas 
repartições interessadas, as quais manterão arquivo cronológico 
dos seus autógrafos e registro sistemático do seu extrato, salvo os 
relativos a direitos reais sobre imóveis, que se formalizam por ins-
trumento lavrado em cartório de notas, de tudo juntando-se cópia 
no processo que lhe deu origem.

Parágrafo único.  É nulo e de nenhum efeito o contrato ver-
bal com a Administração, salvo o de pequenas compras de pronto 
pagamento, assim entendidas aquelas de valor não superior a 5% 
(cinco por cento) do limite estabelecido no art. 23, inciso II, alínea 
“a” desta Lei, feitas em regime de adiantamento.

Art. 61.  Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e 
os de seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou a sua 
lavratura, o número do processo da licitação, da dispensa ou da ine-
xigibilidade, a sujeição dos contratantes às normas desta Lei e às 
cláusulas contratuais.

Parágrafo único.  A publicação resumida do instrumento de 
contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, que é condi-
ção indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Admi-
nistração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 
para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja 
o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 
desta Lei.                (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Art. 62.  O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de 
concorrência e de tomada de preços, bem como nas dispensas e 
inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites 
destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais em 
que a Administração puder substituí-lo por outros instrumentos há-
beis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, auto-
rização de compra ou ordem de execução de serviço.

§ 1o  A minuta do futuro contrato integrará sempre o edital ou 
ato convocatório da licitação.

§ 2o  Em “carta contrato”, “nota de empenho de despesa”, “au-
torização de compra”, “ordem de execução de serviço” ou outros 
instrumentos hábeis aplica-se, no que couber, o disposto no art. 55 
desta Lei.                (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 3o  Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e de-
mais normas gerais, no que couber:

I - aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em 
que o Poder Público seja locatário, e aos demais cujo conteúdo seja 
regido, predominantemente, por norma de direito privado;

II - aos contratos em que a Administração for parte como usuá-
ria de serviço público.

§ 4o  É dispensável o “termo de contrato” e facultada a subs-
tituição prevista neste artigo, a critério da Administração e inde-
pendentemente de seu valor, nos casos de compra com entrega 
imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem 
obrigações futuras, inclusive assistência técnica.

Art. 63. É permitido a qualquer licitante o conhecimento dos 
termos do contrato e do respectivo processo licitatório e, a qual-
quer interessado, a obtenção de cópia autenticada, mediante o pa-
gamento dos emolumentos devidos.

Art. 64.  A Administração convocará regularmente o interes-
sado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instru-
mento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob 
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 81 desta Lei.

§ 1o  O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu trans-
curso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Adminis-
tração.

§ 2o  É facultado à Administração, quando o convocado não 
assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitan-
tes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, 
inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato 
convocatório, ou revogar a licitação independentemente da comi-
nação prevista no art. 81 desta Lei.

§ 3o  Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das pro-
postas, sem convocação para a contratação, ficam os licitantes libe-
rados dos compromissos assumidos.

SEÇÃO III
DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS

Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser altera-
dos, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

I - unilateralmente pela Administração:
a) quando houver modificação do projeto ou das especifica-

ções, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;
b) quando necessária a modificação do valor contratual em de-

corrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, 
nos limites permitidos por esta Lei;

II - por acordo das partes:
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;
b) quando necessária a modificação do regime de execução da 

obra ou serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de 
verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais ori-
ginários;

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, 
por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor 
inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com rela-
ção ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contra-
prestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicial-
mente entre os encargos do contratado e a retribuição da adminis-
tração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro ini-
cial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econô-
mica extraordinária e extracontratual.               (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994)

§ 1o  O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condi-
ções contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas 
obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma 
de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinqüenta por 
cento) para os seus acréscimos.
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§ 2o  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os li-
mites estabelecidos no parágrafo anterior, salvo:                (Redação 
dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

I - (VETADO)                 (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)
II - as supressões resultantes de acordo celebrado entre os con-

tratantes.                (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)
§ 3o  Se no contrato não houverem sido contemplados pre-

ços unitários para obras ou serviços, esses serão fixados mediante 
acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no § 1o 
deste artigo.

§ 4o  No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o 
contratado já houver adquirido os materiais e posto no local dos 
trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos 
de aquisição regularmente comprovados e monetariamente corri-
gidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente 
decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados.

§ 5o  Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados 
ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, 
quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de 
comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revi-
são destes para mais ou para menos, conforme o caso.

§ 6o  Em havendo alteração unilateral do contrato que aumen-
te os encargos do contratado, a Administração deverá restabelecer, 
por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

§ 7o (VETADO)
§ 8o  A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste 

de preços previsto no próprio contrato, as atualizações, compen-
sações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações or-
çamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não 
caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por 
simples apostila, dispensando a celebração de aditamento.

SEÇÃO IV
DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS

Art. 66.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas par-
tes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, 
respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução to-
tal ou parcial.

Art. 66-A.  As empresas enquadradas no inciso V do § 2o e no 
inciso II do § 5o do art. 3o desta Lei deverão cumprir, durante todo 
o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legisla-
ção.                (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência)

Parágrafo único.  Cabe à administração fiscalizar o cumprimen-
to dos requisitos de acessibilidade nos serviços e nos ambientes de 
trabalho.                 (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)

Art. 67.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e 
fiscalizada por um representante da Administração especialmente 
designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 
subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição.

§ 1o  O representante da Administração anotará em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do con-
trato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados.

§ 2o  As decisões e providências que ultrapassarem a compe-
tência do representante deverão ser solicitadas a seus superiores 
em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

Art. 68.  O contratado deverá manter preposto, aceito pela 
Administração, no local da obra ou serviço, para representá-lo na 
execução do contrato.

Art. 69.  O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, 
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incor-
reções resultantes da execução ou de materiais empregados.

Art. 70.  O contratado é responsável pelos danos causados di-
retamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.

Art. 71.  O contratado é responsável pelos encargos trabalhis-
tas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
contrato.

§ 1o  A inadimplência do contratado, com referência aos encar-
gos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração 
Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar 
o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras 
e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis.               (Re-
dação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)

§ 2o  A Administração Pública responde solidariamente com o 
contratado pelos encargos previdenciários resultantes da execução 
do contrato, nos termos do art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991.             (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)

§ 3º (Vetado).            (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo 

das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar 
partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em 
cada caso, pela Administração.

Art. 73.  Executado o contrato, o seu objeto será recebido:
I - em se tratando de obras e serviços:
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento 

e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes 
em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado 
pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria 
que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, ob-
servado o disposto no art. 69 desta Lei;

II - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos:
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da con-

formidade do material com a especificação;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantida-

de do material e conseqüente aceitação.
§ 1o  Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, 

o recebimento far-se-á mediante termo circunstanciado e, nos de-
mais, mediante recibo.

§ 2o  O recebimento provisório ou definitivo não exclui a res-
ponsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou do serviço, 
nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro 
dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

§ 3o  O prazo a que se refere a alínea “b” do inciso I deste artigo 
não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excep-
cionais, devidamente justificados e previstos no edital.

§ 4o  Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação 
a que se refere este artigo não serem, respectivamente, lavrado ou 
procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realiza-
dos, desde que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias 
anteriores à exaustão dos mesmos.

Art. 74.  Poderá ser dispensado o recebimento provisório nos 
seguintes casos:

I - gêneros perecíveis e alimentação preparada;
II - serviços profissionais;
III - obras e serviços de valor até o previsto no art. 23, inciso II, 

alínea “a”, desta Lei, desde que não se componham de aparelhos, 
equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamen-
to e produtividade.
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Parágrafo único.  Nos casos deste artigo, o recebimento será 
feito mediante recibo.

Art. 75.  Salvo disposições em contrário constantes do edital, 
do convite ou de ato normativo, os ensaios, testes e demais provas 
exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto 
do contrato correm por conta do contratado.

Art. 76.  A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, 
serviço ou fornecimento executado em desacordo com o contrato.

SEÇÃO V
DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DOS CONTRATOS

Art. 77.  A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua 
rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou 
regulamento.

Art. 78.  Constituem motivo para rescisão do contrato:
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, 

projetos ou prazos;
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especifi-

cações, projetos e prazos;
III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração 

a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou 
do fornecimento, nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou forneci-
mento;

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem 
justa causa e prévia comunicação à Administração;

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associa-
ção do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
edital e no contrato;

VII - o desatendimento das determinações regulares da autori-
dade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim 
como as de seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, ano-
tadas na forma do § 1o do art. 67 desta Lei;

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência 
civil;

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da es-

trutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;
XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo co-

nhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade 
da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, servi-
ços ou compras, acarretando modificação do valor inicial do contra-
to além do limite permitido no § 1o do art. 65 desta Lei;

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Ad-
ministração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mes-
mo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de inde-
nizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobili-
zações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, 
nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos de-
vidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou forne-
cimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspen-
são do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada 
a situação;

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, lo-
cal ou objeto para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos 
prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais es-
pecificadas no projeto;

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regular-
mente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

XVIII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis.                (Incluído pela Lei nº 
9.854, de 1999)

Parágrafo único.  Os casos de rescisão contratual serão formal-
mente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditó-
rio e a ampla defesa.

Art. 79.  A rescisão do contrato poderá ser:
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, 

nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo anterior;
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no 

processo da licitação, desde que haja conveniência para a Adminis-
tração;

III - judicial, nos termos da legislação;
IV - (Vetado).                (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
§ 1o  A rescisão administrativa ou amigável deverá ser prece-

dida de autorização escrita e fundamentada da autoridade compe-
tente.

§ 2o  Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII 
do artigo anterior, sem que haja culpa do contratado, será este res-
sarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofri-
do, tendo ainda direito a:

I - devolução de garantia;
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data 

da rescisão;
III - pagamento do custo da desmobilização.
§ 3º (Vetado).                (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
§ 4º (Vetado).             (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
§ 5o Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do con-

trato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamen-
te por igual tempo.

Art. 80.  A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior 
acarreta as seguintes conseqüências, sem prejuízo das sanções pre-
vistas nesta Lei:

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local 
em que se encontrar, por ato próprio da Administração;

II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, 
material e pessoal empregados na execução do contrato, necessá-
rios à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 desta Lei;

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Ad-
ministração, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos;

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite 
dos prejuízos causados à Administração.

§ 1o  A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste 
artigo fica a critério da Administração, que poderá dar continuidade 
à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.

§ 2o  É permitido à Administração, no caso de concordata do 
contratado, manter o contrato, podendo assumir o controle de de-
terminadas atividades de serviços essenciais.

§ 3o  Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser pre-
cedido de autorização expressa do Ministro de Estado competente, 
ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso.

§ 4o  A rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior per-
mite à Administração, a seu critério, aplicar a medida prevista no 
inciso I deste artigo.
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CAPÍTULO IV
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA TUTELA JUDICIAL

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 81.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 
contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do 
prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumpri-
mento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades 
legalmente estabelecidas.

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica aos lici-
tantes convocados nos termos do art. 64, § 2o desta Lei, que não 
aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pelo pri-
meiro adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço.

Art. 82.  Os agentes administrativos que praticarem atos em 
desacordo com os preceitos desta Lei ou visando a frustrar os ob-
jetivos da licitação sujeitam-se às sanções previstas nesta Lei e nos 
regulamentos próprios, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal que seu ato ensejar.

Art. 83.  Os crimes definidos nesta Lei, ainda que simplesmen-
te tentados, sujeitam os seus autores, quando servidores públicos, 
além das sanções penais, à perda do cargo, emprego, função ou 
mandato eletivo.

Art. 84.  Considera-se servidor público, para os fins desta Lei, 
aquele que exerce, mesmo que transitoriamente ou sem remune-
ração, cargo, função ou emprego público.

§ 1o  Equipara-se a servidor público, para os fins desta Lei, 
quem exerce cargo, emprego ou função em entidade paraestatal, 
assim consideradas, além das fundações, empresas públicas e so-
ciedades de economia mista, as demais entidades sob controle, di-
reto ou indireto, do Poder Público.

§ 2o  A pena imposta será acrescida da terça parte, quando os 
autores dos crimes previstos nesta Lei forem ocupantes de cargo 
em comissão ou de função de confiança em órgão da Administração 
direta, autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista, 
fundação pública, ou outra entidade controlada direta ou indireta-
mente pelo Poder Público.

Art. 85.  As infrações penais previstas nesta Lei pertinem às 
licitações e aos contratos celebrados pela União, Estados, Distrito 
Federal, Municípios, e respectivas autarquias, empresas públicas, 
sociedades de economia mista, fundações públicas, e quaisquer ou-
tras entidades sob seu controle direto ou indireto.

SEÇÃO II
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 86.  O atraso injustificado na execução do contrato sujeita-
rá o contratado à multa de mora, na forma prevista no instrumento 
convocatório ou no contrato.

§ 1o  A multa a que alude este artigo não impede que a Admi-
nistração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras 
sanções previstas nesta Lei.

§ 2o  A multa, aplicada após regular processo administrativo, 
será descontada da garantia do respectivo contratado.

§ 3o  Se a multa for de valor superior ao valor da garantia pres-
tada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua di-
ferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada 
judicialmente.

Art. 87.  Pela inexecução total ou parcial do contrato a Admi-
nistração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado 
as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou 
no contrato;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impe-
dimento de contratar com a Administração, por prazo não superior 
a 2 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determi-
nantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base 
no inciso anterior.

§ 1o  Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia pres-
tada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua dife-
rença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devi-
dos pela Administração ou cobrada judicialmente.

§ 2o  As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo 
poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a 
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis.

§ 3o  A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de com-
petência exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou 
Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, 
podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua apli-
cação.                (Vide art 109 inciso III)

Art. 88.  As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo an-
terior poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissio-
nais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei:

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por 
meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos 
da licitação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

SEÇÃO III
DOS CRIMES E DAS PENAS

Art. 89.  Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses pre-
vistas em lei, ou deixar de observar as formalidades pertinentes à 
dispensa ou à inexigibilidade:

Pena - detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa.
Parágrafo único.  Na mesma pena incorre aquele que, tendo 

comprovadamente concorrido para a consumação da ilegalidade, 
beneficiou-se da dispensa ou inexigibilidade ilegal, para celebrar 
contrato com o Poder Público.

Art. 90.  Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 
qualquer outro expediente, o caráter competitivo do procedimento 
licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem 
decorrente da adjudicação do objeto da licitação:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.
Art. 91.  Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado 

perante a Administração, dando causa à instauração de licitação ou 
à celebração de contrato, cuja invalidação vier a ser decretada pelo 
Poder Judiciário:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Art. 92.  Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modifi-

cação ou vantagem, inclusive prorrogação contratual, em favor do 
adjudicatário, durante a execução dos contratos celebrados com o 
Poder Público, sem autorização em lei, no ato convocatório da lici-
tação ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda, pagar 
fatura com preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade, 
observado o disposto no art. 121 desta Lei:                    (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994)
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Pena - detenção, de dois a quatro anos, e multa.                  (Re-
dação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Parágrafo único.  Incide na mesma pena o contratado que, ten-
do comprovadamente concorrido para a consumação da ilegalida-
de, obtém vantagem indevida ou se beneficia, injustamente, das 
modificações ou prorrogações contratuais.

Art. 93.  Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer 
ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Art. 94.  Devassar o sigilo de proposta apresentada em procedi-

mento licitatório, ou proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo:
Pena - detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa.
Art. 95.  Afastar ou procura afastar licitante, por meio de vio-

lência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qual-
quer tipo:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, além da 
pena correspondente à violência.

Parágrafo único.  Incorre na mesma pena quem se abstém ou 
desiste de licitar, em razão da vantagem oferecida.

Art. 96.  Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação ins-
taurada para aquisição ou venda de bens ou mercadorias, ou con-
trato dela decorrente:

I - elevando arbitrariamente os preços;
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsifi-

cada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da merca-

doria fornecida;
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa 

a proposta ou a execução do contrato:
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.
Art. 97.  Admitir à licitação ou celebrar contrato com empresa 

ou profissional declarado inidôneo:
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único.  Incide na mesma pena aquele que, declarado 

inidôneo, venha a licitar ou a contratar com a Administração.
Art. 98.  Obstar, impedir ou dificultar, injustamente, a inscrição 

de qualquer interessado nos registros cadastrais ou promover in-
devidamente a alteração, suspensão ou cancelamento de registro 
do inscrito:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Art. 99.  A pena de multa cominada nos arts. 89 a 98 desta Lei 

consiste no pagamento de quantia fixada na sentença e calculada 
em índices percentuais, cuja base corresponderá ao valor da vanta-
gem efetivamente obtida ou potencialmente auferível pelo agente.

§ 1o  Os índices a que se refere este artigo não poderão ser 
inferiores a 2% (dois por cento), nem superiores a 5% (cinco por 
cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com dispensa ou 
inexigibilidade de licitação.

§ 2o  O produto da arrecadação da multa reverterá, conforme o 
caso, à Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal.

SEÇÃO IV
DO PROCESSO E DO PROCEDIMENTO JUDICIAL

Art. 100.  Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal públi-
ca incondicionada, cabendo ao Ministério Público promovê-la.

Art. 101.  Qualquer pessoa poderá provocar, para os efeitos 
desta Lei, a iniciativa do Ministério Público, fornecendo-lhe, por es-
crito, informações sobre o fato e sua autoria, bem como as circuns-
tâncias em que se deu a ocorrência.

Parágrafo único.  Quando a comunicação for verbal, mandará 
a autoridade reduzi-la a termo, assinado pelo apresentante e por 
duas testemunhas.

Art. 102.  Quando em autos ou documentos de que conhece-
rem, os magistrados, os membros dos Tribunais ou Conselhos de 
Contas ou os titulares dos órgãos integrantes do sistema de contro-
le interno de qualquer dos Poderes verificarem a existência dos cri-
mes definidos nesta Lei, remeterão ao Ministério Público as cópias 
e os documentos necessários ao oferecimento da denúncia.

Art. 103.  Será admitida ação penal privada subsidiária da pú-
blica, se esta não for ajuizada no prazo legal, aplicando-se, no que 
couber, o disposto nos arts. 29 e 30 do Código de Processo Penal.

Art. 104.  Recebida a denúncia e citado o réu, terá este o prazo 
de 10 (dez) dias para apresentação de defesa escrita, contado da 
data do seu interrogatório, podendo juntar documentos, arrolar as 
testemunhas que tiver, em número não superior a 5 (cinco), e indi-
car as demais provas que pretenda produzir.

Art. 105.  Ouvidas as testemunhas da acusação e da defesa e 
praticadas as diligências instrutórias deferidas ou ordenadas pelo 
juiz, abrir-se-á, sucessivamente, o prazo de 5 (cinco) dias a cada par-
te para alegações finais.

Art. 106.  Decorrido esse prazo, e conclusos os autos dentro 
de 24 (vinte e quatro) horas, terá o juiz 10 (dez) dias para proferir 
a sentença.

Art. 107.  Da sentença cabe apelação, interponível no prazo de 
5 (cinco) dias.

Art. 108.  No processamento e julgamento das infrações penais 
definidas nesta Lei, assim como nos recursos e nas execuções que 
lhes digam respeito, aplicar-se-ão, subsidiariamente, o Código de 
Processo Penal e a Lei de Execução Penal.

CAPÍTULO V
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Art. 109.  Dos atos da Administração decorrentes da aplicação 
desta Lei cabem:

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intima-
ção do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante;
b) julgamento das propostas;
c) anulação ou revogação da licitação;
d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, 

sua alteração ou cancelamento;
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 des-

ta Lei;                 (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária 

ou de multa;
II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação 

da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de 
que não caiba recurso hierárquico;

III - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Esta-
do, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, na hipó-
tese do § 4o do art. 87 desta Lei, no prazo de 10 (dez) dias úteis da 
intimação do ato.

§ 1o  A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas “a”, “b”, 
“c” e “e”, deste artigo, excluídos os relativos a advertência e multa 
de mora, e no inciso III, será feita mediante publicação na imprensa 
oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas “a” e “b”, se presen-
tes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, 
quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e 
lavrada em ata.

§ 2o  O recurso previsto nas alíneas “a” e “b” do inciso I deste 
artigo terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, 
motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao 
recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos.

§ 3o  Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitan-
tes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
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§ 4o  O recurso será dirigido à autoridade superior, por inter-
médio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar 
sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo pra-
zo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a 
decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, conta-
do do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 5o  Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de 
reconsideração se inicia ou corre sem que os autos do processo es-
tejam com vista franqueada ao interessado.

§ 6o  Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de 
“carta convite” os prazos estabelecidos nos incisos I e II e no pará-
grafo 3o deste artigo serão de dois dias úteis.             (Incluído pela 
Lei nº 8.883, de 1994)

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 110.  Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, ex-
cluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e conside-
rar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 
disposto em contrário.

Parágrafo único.  Só se iniciam e vencem os prazos referidos 
neste artigo em dia de expediente no órgão ou na entidade.

Art. 111.  A Administração só poderá contratar, pagar, premiar 
ou receber projeto ou serviço técnico especializado desde que o 
autor ceda os direitos patrimoniais a ele relativos e a Administração 
possa utilizá-lo de acordo com o previsto no regulamento de con-
curso ou no ajuste para sua elaboração.

Parágrafo único.  Quando o projeto referir-se a obra imaterial 
de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos di-
reitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e 
elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, 
desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e 
aplicação da obra.

Art. 112.  Quando o objeto do contrato interessar a mais de 
uma entidade pública, caberá ao órgão contratante, perante a enti-
dade interessada, responder pela sua boa execução, fiscalização e 
pagamento.

§ 1o Os consórcios públicos poderão realizar licitação da qual, 
nos termos do edital, decorram contratos administrativos celebra-
dos por órgãos ou entidades dos entes da Federação consorciados.             
(Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005)

§ 2o É facultado à entidade interessada o acompanhamento 
da licitação e da execução do contrato.              (Incluído pela Lei nº 
11.107, de 2005)

Art. 113.  O controle das despesas decorrentes dos contratos e 
demais instrumentos regidos por esta Lei será feito pelo Tribunal de 
Contas competente, na forma da legislação pertinente, ficando os 
órgãos interessados da Administração responsáveis pela demons-
tração da legalidade e regularidade da despesa e execução, nos ter-
mos da Constituição e sem prejuízo do sistema de controle interno 
nela previsto.

§ 1o  Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica 
poderá representar ao Tribunal de Contas ou aos órgãos integrantes 
do sistema de controle interno contra irregularidades na aplicação 
desta Lei, para os fins do disposto neste artigo.

§ 2o  Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema 
de controle interno poderão solicitar para exame, até o dia útil ime-
diatamente anterior à data de recebimento das propostas, cópia de 
edital de licitação já publicado, obrigando-se os órgãos ou entida-
des da Administração interessada à adoção de medidas corretivas 
pertinentes que, em função desse exame, lhes forem determina-
das.             (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Art. 114.  O sistema instituído nesta Lei não impede a pré-quali-
ficação de licitantes nas concorrências, a ser procedida sempre que 
o objeto da licitação recomende análise mais detida da qualificação 
técnica dos interessados.

§ 1o  A adoção do procedimento de pré-qualificação será feita 
mediante proposta da autoridade competente, aprovada pela ime-
diatamente superior.

§ 2o  Na pré-qualificação serão observadas as exigências desta 
Lei relativas à concorrência, à convocação dos interessados, ao pro-
cedimento e à analise da documentação.

Art. 115.  Os órgãos da Administração poderão expedir normas 
relativas aos procedimentos operacionais a serem observados na 
execução das licitações, no âmbito de sua competência, observadas 
as disposições desta Lei.

Parágrafo único.  As normas a que se refere este artigo, após 
aprovação da autoridade competente, deverão ser publicadas na 
imprensa oficial.

Art. 116.  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, 
aos convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres 
celebrados por órgãos e entidades da Administração.

§ 1o  A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos 
ou entidades da Administração Pública depende de prévia aprova-
ção de competente plano de trabalho proposto pela organização 
interessada, o qual deverá conter, no mínimo, as seguintes infor-
mações:

I - identificação do objeto a ser executado;
II - metas a serem atingidas;
III - etapas ou fases de execução;
IV - plano de aplicação dos recursos financeiros;
V - cronograma de desembolso;
VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim 

da conclusão das etapas ou fases programadas;
VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, 

comprovação de que os recursos próprios para complementar a 
execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o 
custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou órgão 
descentralizador.

§ 2o  Assinado o convênio, a entidade ou órgão repassador dará 
ciência do mesmo à Assembléia Legislativa ou à Câmara Municipal 
respectiva.

§ 3o  As parcelas do convênio serão liberadas em estrita con-
formidade com o plano de aplicação aprovado, exceto nos casos 
a seguir, em que as mesmas ficarão retidas até o saneamento das 
impropriedades ocorrentes:

I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular apli-
cação da parcela anteriormente recebida, na forma da legislação 
aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização local, 
realizados periodicamente pela entidade ou órgão descentralizador 
dos recursos ou pelo órgão competente do sistema de controle in-
terno da Administração Pública;

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos re-
cursos, atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou fa-
ses programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais 
de Administração Pública nas contratações e demais atos pratica-
dos na execução do convênio, ou o inadimplemento do executor 
com relação a outras cláusulas conveniais básicas;

III - quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras 
apontadas pelo partícipe repassador dos recursos ou por integran-
tes do respectivo sistema de controle interno.

§ 4o  Os saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão 
obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de institui-
ção financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior 
a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou 
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operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida públi-
ca, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores 
que um mês.

§ 5o  As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo 
anterior serão obrigatoriamente computadas a crédito do convênio 
e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo 
constar de demonstrativo específico que integrará as prestações de 
contas do ajuste.

§ 6o  Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 
convênio, acordo ou ajuste, os saldos financeiros remanescentes, 
inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações finan-
ceiras realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão repassador 
dos recursos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, 
sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do 
responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão 
ou entidade titular dos recursos.

Art. 117.  As obras, serviços, compras e alienações realizados 
pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Tribunal de 
Contas regem-se pelas normas desta Lei, no que couber, nas três 
esferas administrativas.

Art. 118.  Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as en-
tidades da administração indireta deverão adaptar suas normas so-
bre licitações e contratos ao disposto nesta Lei.

Art. 119.  As sociedades de economia mista, empresas e fun-
dações públicas e demais entidades controladas direta ou indire-
tamente pela União e pelas entidades referidas no artigo anterior 
editarão regulamentos próprios devidamente publicados, ficando 
sujeitas às disposições desta Lei.

Parágrafo único.  Os regulamentos a que se refere este artigo, 
no âmbito da Administração Pública, após aprovados pela autori-
dade de nível superior a que estiverem vinculados os respectivos 
órgãos, sociedades e entidades, deverão ser publicados na impren-
sa oficial.

Art. 120.  Os valores fixados por esta Lei poderão ser anualmen-
te revistos pelo Poder Executivo Federal, que os fará publicar no 
Diário Oficial da União, observando como limite superior a variação 
geral dos preços do mercado, no período.            (Redação dada pela 
Lei nº 9.648, de 1998)

Art. 121.  O disposto nesta Lei não se aplica às licitações ins-
tauradas e aos contratos assinados anteriormente à sua vigência, 
ressalvado o disposto no art. 57, nos parágrafos 1o, 2o e 8o do art. 
65, no inciso XV do art. 78, bem assim o disposto no “caput” do art. 
5o, com relação ao pagamento das obrigações na ordem cronológi-
ca, podendo esta ser observada, no prazo de noventa dias contados 
da vigência desta Lei, separadamente para as obrigações relativas 
aos contratos regidos por legislação anterior à Lei no 8.666, de 21 
de junho de 1993.              (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Parágrafo único.  Os contratos relativos a imóveis do patrimô-
nio da União continuam a reger-se pelas disposições do Decreto-lei 
no 9.760, de 5 de setembro de 1946, com suas alterações, e os re-
lativos a operações de crédito interno ou externo celebrados pela 
União ou a concessão de garantia do Tesouro Nacional continuam 
regidos pela legislação pertinente, aplicando-se esta Lei, no que 
couber.

Art. 122.  Nas concessões de linhas aéreas, observar-se-á pro-
cedimento licitatório específico, a ser estabelecido no Código Brasi-
leiro de Aeronáutica.

Art. 123.  Em suas licitações e contratações administrativas, as 
repartições sediadas no exterior observarão as peculiaridades lo-
cais e os princípios básicos desta Lei, na forma de regulamentação 
específica.

Art. 124.  Aplicam-se às licitações e aos contratos para per-
missão ou concessão de serviços públicos os dispositivos desta 
Lei que não conflitem com a legislação específica sobre o assunto.              
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Parágrafo único.  As exigências contidas nos incisos II a IV do 
§ 2o do art. 7o serão dispensadas nas licitações para concessão de 
serviços com execução prévia de obras em que não foram previs-
tos desembolso por parte da Administração Pública concedente.            
(Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

Art. 125.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.            
(Renumerado por força do disposto no art. 3º da Lei nº 8.883, de 
1994)

Art. 126.  Revogam-se as disposições em contrário, especial-
mente os Decretos-leis nos 2.300, de 21 de novembro de 1986, 
2.348, de 24 de julho de 1987, 2.360, de 16 de setembro de 1987, a 
Lei no 8.220, de 4 de setembro de 1991, e o art. 83 da Lei no 5.194, 
de 24 de dezembro de 1966.(Renumerado por força do disposto no 
art. 3º da Lei nº 8.883, de 1994)

Brasília, 21 de junho de 1993, 172o da Independência e 105o 
da República.

LEI Nº 10.520/2002 E DEMAIS DISPOSIÇÕES NORMATI-
VAS RELATIVAS AO PREGÃO

LEI Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002

Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municí-
pios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, mo-
dalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e 
serviços comuns, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser 
adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por 
esta Lei.

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para 
os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempe-
nho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, 
por meio de especificações usuais no mercado.

Art. 2º (VETADO)
§ 1º Poderá ser realizado o pregão por meio da utilização de 

recursos de tecnologia da informação, nos termos de regulamen-
tação específica.

§ 2º Será facultado, nos termos de regulamentos próprios da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, a participação de 
bolsas de mercadorias no apoio técnico e operacional aos órgãos 
e entidades promotores da modalidade de pregão, utilizando-se de 
recursos de tecnologia da informação.

§ 3º As bolsas a que se referem o § 2o deverão estar organi-
zadas sob a forma de sociedades civis sem fins lucrativos e com a 
participação plural de corretoras que operem sistemas eletrônicos 
unificados de pregões.

Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte:
I - a autoridade competente justificará a necessidade de contra-

tação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, 
os critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimple-
mento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos 
para fornecimento;

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, 
vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desne-
cessárias, limitem a competição;
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III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das 
definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis ele-
mentos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o 
orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licita-
ção, dos bens ou serviços a serem licitados; e

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores 
do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respec-
tiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebi-
mento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua 
classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do 
certame ao licitante vencedor.

§ 1º A equipe de apoio deverá ser integrada em sua maioria 
por servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego da adminis-
tração, preferencialmente pertencentes ao quadro permanente do 
órgão ou entidade promotora do evento.

§ 2º No âmbito do Ministério da Defesa, as funções de pregoei-
ro e de membro da equipe de apoio poderão ser desempenhadas 
por militares

Art. 4º A fase externa do pregão será iniciada com a convoca-
ção dos interessados e observará as seguintes regras:

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de 
publicação de aviso em diário oficial do respectivo ente federado 
ou, não existindo, em jornal de circulação local, e facultativamente, 
por meios eletrônicos e conforme o vulto da licitação, em jornal de 
grande circulação, nos termos do regulamento de que trata o art. 
2º;

II - do aviso constarão a definição do objeto da licitação, a indi-
cação do local, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida a 
íntegra do edital;

III - do edital constarão todos os elementos definidos na forma 
do inciso I do art. 3º, as normas que disciplinarem o procedimento 
e a minuta do contrato, quando for o caso;

IV - cópias do edital e do respectivo aviso serão colocadas à 
disposição de qualquer pessoa para consulta e divulgadas na forma 
da Lei no 9.755, de 16 de dezembro de 1998;

V - o prazo fixado para a apresentação das propostas, contado a 
partir da publicação do aviso, não será inferior a 8 (oito) dias úteis;

VI - no dia, hora e local designados, será realizada sessão públi-
ca para recebimento das propostas, devendo o interessado, ou seu 
representante, identificar-se e, se for o caso, comprovar a existência 
dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prá-
tica de todos os demais atos inerentes ao certame;

VII - aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, 
apresentarão declaração dando ciência de que cumprem plena-
mente os requisitos de habilitação e entregarão os envelopes con-
tendo a indicação do objeto e do preço oferecidos, procedendo-se à 
sua imediata abertura e à verificação da conformidade das propos-
tas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório;

VIII - no curso da sessão, o autor da oferta de valor mais bai-
xo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a pro-
clamação do vencedor;

IX - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições 
definidas no inciso anterior, poderão os autores das melhores pro-
postas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances verbais e 
sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos;

X - para julgamento e classificação das propostas, será adota-
do o critério de menor preço, observados os prazos máximos para 
fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de 
desempenho e qualidade definidos no edital;

XI - examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quan-
to ao objeto e valor, caberá ao pregoeiro decidir motivadamente a 
respeito da sua aceitabilidade;

XII - encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o 
pregoeiro procederá à abertura do invólucro contendo os docu-
mentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor propos-
ta, para verificação do atendimento das condições fixadas no edital;

XIII - a habilitação far-se-á com a verificação de que o licitante 
está em situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade 
Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as Fa-
zendas Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a compro-
vação de que atende às exigências do edital quanto à habilitação 
jurídica e qualificações técnica e econômico-financeira;

XIV - os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos 
de habilitação que já constem do Sistema de Cadastramento Uni-
ficado de Fornecedores – Sicaf e sistemas semelhantes mantidos 
por Estados, Distrito Federal ou Municípios, assegurado aos demais 
licitantes o direito de acesso aos dados nele constantes;

XV - verificado o atendimento das exigências fixadas no edital, 
o licitante será declarado vencedor;

XVI - se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender 
às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará as ofertas subse-
qüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, 
sendo o respectivo licitante declarado vencedor;

XVII - nas situações previstas nos incisos XI e XVI, o pregoeiro 
poderá negociar diretamente com o proponente para que seja ob-
tido preço melhor;

XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá mani-
festar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando 
lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das 
razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intima-
dos para apresentar contra-razões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos;

XIX - o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas 
dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

XX - a falta de manifestação imediata e motivada do licitante 
importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do 
objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor;

XXI - decididos os recursos, a autoridade competente fará a ad-
judicação do objeto da licitação ao licitante vencedor;

XXII - homologada a licitação pela autoridade competente, o 
adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo de-
finido em edital; e

XXIII - se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de 
validade da sua proposta, não celebrar o contrato, aplicar-se-á o 
disposto no inciso XVI.

Art. 5º É vedada a exigência de:
I - garantia de proposta;
II - aquisição do edital pelos licitantes, como condição para par-

ticipação no certame; e
III - pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a 

fornecimento do edital, que não serão superiores ao custo de sua 
reprodução gráfica, e aos custos de utilização de recursos de tecno-
logia da informação, quando for o caso.

Art. 6º O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) 
dias, se outro não estiver fixado no edital.

Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamen-
to da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo 
ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com 
a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descreden-
ciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores 
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a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no con-
trato e das demais cominações legais.

Art. 8º Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes 
de meios eletrônicos, serão documentados no processo respectivo, 
com vistas à aferição de sua regularidade pelos agentes de controle, 
nos termos do regulamento previsto no art. 2º.

Art. 9º Aplicam-se subsidiariamente, para a modalidade de 
pregão, as normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 10. Ficam convalidados os atos praticados com base na 
Medida Provisória nº 2.182-18, de 23 de agosto de 2001.

Art. 11. As compras e contratações de bens e serviços comuns, 
no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios, quando efetuadas pelo sistema de registro de preços previsto 
no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, poderão adotar 
a modalidade de pregão, conforme regulamento específico.

Art. 12. A Lei nº 10.191, de 14 de fevereiro de 2001, passa a 
vigorar acrescida do seguinte artigo:

“Art. 2-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios poderão adotar, nas licitações de registro de preços destinadas 
à aquisição de bens e serviços comuns da área da saúde, a mo-
dalidade do pregão, inclusive por meio eletrônico, observando-se 
o seguinte:

I - são considerados bens e serviços comuns da área da saúde, 
aqueles necessários ao atendimento dos órgãos que integram o Sis-
tema Único de Saúde, cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de especifi-
cações usuais do mercado.

II - quando o quantitativo total estimado para a contratação ou 
fornecimento não puder ser atendido pelo licitante vencedor, admi-
tir-se-á a convocação de tantos licitantes quantos forem necessá-
rios para o atingimento da totalidade do quantitativo, respeitada 
a ordem de classificação, desde que os referidos licitantes aceitem 
praticar o mesmo preço da proposta vencedora.

III - na impossibilidade do atendimento ao disposto no inciso II, 
excepcionalmente, poderão ser registrados outros preços diferentes 
da proposta vencedora, desde que se trate de objetos de qualidade 
ou desempenho superior, devidamente justificada e comprovada a 
vantagem, e que as ofertas sejam em valor inferior ao limite máxi-
mo admitido.”

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de julho de 2002; 181º da Independência e 114º da 
República.

DECRETO Nº 7.892/2013 (SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS)

DECRETO Nº 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 
15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista 
o disposto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no 
art. 11 da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º As contratações de serviços e a aquisição de bens, quan-
do efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços - SRP, no âmbito da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, fun-
dos especiais, empresas públicas, sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas, direta ou indiretamente pela União, 
obedecerão ao disposto neste Decreto.

Art. 2º Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes 
definições:

I - Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos 
para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e 
aquisição de bens, para contratações futuras;

II - ata de registro de preços - documento vinculativo, obriga-
cional, com característica de compromisso para futura contratação, 
em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes 
e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas 
no instrumento convocatório e propostas apresentadas;

III - órgão gerenciador - órgão ou entidade da administração 
pública federal responsável pela condução do conjunto de procedi-
mentos para registro de preços e gerenciamento da ata de registro 
de preços dele decorrente;

IV - órgão participante - órgão ou entidade da administração 
pública que participa dos procedimentos iniciais do Sistema de Re-
gistro de Preços e integra a ata de registro de preços; 

V - órgão não participante - órgão ou entidade da administra-
ção pública que, não tendo participado dos procedimentos iniciais 
da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à ata 
de registro de preços.

VI - compra nacional - compra ou contratação de bens e servi-
ços, em que o órgão gerenciador conduz os procedimentos para re-
gistro de preços destinado à execução descentralizada de programa 
ou projeto federal, mediante prévia indicação da demanda pelos 
entes federados beneficiados; e 

VII - órgão participante de compra nacional - órgão ou entidade 
da administração pública que, em razão de participação em progra-
ma ou projeto federal, é contemplado no registro de preços inde-
pendente de manifestação formal. 

Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas 
seguintes hipóteses:

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver ne-
cessidade de contratações frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão 
de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados 
por unidade de medida ou em regime de tarefa;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contrata-
ção de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, 
ou a programas de governo; ou

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 
previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.

CAPÍTULO II
DA INTENÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS

Art. 4º Fica instituído o procedimento de Intenção de Registro 
de Preços - IRP, a ser operacionalizado por módulo do Sistema de 
Administração e Serviços Gerais - SIASG, que deverá ser utilizado 
pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais 
- SISG, para registro e divulgação dos itens a serem licitados e para 
a realização dos atos previstos nos incisos II e V do caput do art. 5º 
e dos atos previstos no inciso II e caput do art. 6º .

§ 1 º A divulgação da intenção de registro de preços poderá ser 
dispensada, de forma justificada pelo órgão gerenciador. 
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§ 1º-A O prazo para que outros órgãos e entidades manifestem 
interesse em participar de IRP será de oito dias úteis, no mínimo, 
contado da data de divulgação da IRP no Portal de Compras do Go-
verno federal. (Incluído pelo Decreto nº 9.488, de 2018) 

§ 2º O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão edita-
rá norma complementar para regulamentar o disposto neste artigo.

§ 3 º Caberá ao órgão gerenciador da Intenção de Registro de 
Preços - IRP: 

I - estabelecer, quando for o caso, o número máximo de par-
ticipantes na IRP em conformidade com sua capacidade de geren-
ciamento; 

II - aceitar ou recusar, justificadamente, os quantitativos consi-
derados ínfimos ou a inclusão de novos itens; e 

III - deliberar quanto à inclusão posterior de participantes que 
não manifestaram interesse durante o período de divulgação da IRP. 

§ 4 º Os procedimentos constantes dos incisos II e III do § 3 º 
serão efetivados antes da elaboração do edital e de seus anexos. 

§ 5 º Para receber informações a respeito das IRPs disponíveis 
no Portal de Compras do Governo Federal, os órgãos e entidades 
integrantes do SISG se cadastrarão no módulo IRP e inserirão a linha 
de fornecimento e de serviços de seu interesse. 

§ 6 º É facultado aos órgãos e entidades integrantes do SISG, 
antes de iniciar um processo licitatório, consultar as IRPs em anda-
mento e deliberar a respeito da conveniência de sua participação. 

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

Art. 5º Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos 
de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e 
ainda o seguinte:

I - registrar sua intenção de registro de preços no Portal de 
Compras do Governo federal;

II - consolidar informações relativas à estimativa individual e to-
tal de consumo, promovendo a adequação dos respectivos termos 
de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos 
requisitos de padronização e racionalização;

III - promover atos necessários à instrução processual para a 
realização do procedimento licitatório;

IV - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor 
estimado da licitação e, consolidar os dados das pesquisas de mer-
cado realizadas pelos órgãos e entidades participantes, inclusive 
nas hipóteses previstas nos §§ 2 º e 3 º do art. 6 º deste Decreto; 

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordân-
cia com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e 
termo de referência ou projeto básico;

VI - realizar o procedimento licitatório;
VII - gerenciar a ata de registro de preços;
VIII - conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;
IX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as pe-

nalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório; e
X - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as pena-

lidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de re-
gistro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, 
em relação às suas próprias contratações.

XI - autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 
prazo previsto no § 6 º do art. 22 deste Decreto, respeitado o prazo 
de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 

§ 1º A ata de registro de preços, disponibilizada no Portal de 
Compras do Governo federal, poderá ser assinada por certificação 
digital.

§ 2º O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos 
órgãos participantes para execução das atividades previstas nos in-
cisos III, IV e VI do caput.

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

Art. 6º O órgão participante será responsável pela manifesta-
ção de interesse em participar do registro de preços, providencian-
do o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de 
consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de con-
tratação e respectivas especificações ou termo de referência ou 
projeto básico, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao registro de 
preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

I - garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de 
preços estejam formalizados e aprovados pela autoridade compe-
tente;

II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utiliza-
ção da Intenção de Registro de Preços, sua concordância com o ob-
jeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

III - tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclu-
sive de eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas 
disposições.

§ 1 º Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla 
defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descum-
primento do pactuado na ata de registro de preços ou do descum-
primento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 2 º No caso de compra nacional, o órgão gerenciador promo-
verá a divulgação da ação, a pesquisa de mercado e a consolidação 
da demanda dos órgãos e entidades da administração direta e in-
direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

§ 3 º Na hipótese prevista no § 2 º , comprovada a vantajosida-
de, fica facultado aos órgãos ou entidades participantes de compra 
nacional a execução da ata de registro de preços vinculada ao pro-
grama ou projeto federal. 

§ 4 º Os entes federados participantes de compra nacional po-
derão utilizar recursos de transferências legais ou voluntárias da 
União, vinculados aos processos ou projetos objeto de descentra-
lização e de recursos próprios para suas demandas de aquisição no 
âmbito da ata de registro de preços de compra nacional. 

§ 5 º Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novos itens, 
o órgão participante demandante elaborará sua especificação ou 
termo de referência ou projeto básico, conforme o caso, e a pesqui-
sa de mercado, observado o disposto no art. 6 º . 

§ 6 º Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novas loca-
lidades para entrega do bem ou execução do serviço, o órgão parti-
cipante responsável pela demanda elaborará, ressalvada a hipótese 
prevista no § 2º , pesquisa de mercado que contemple a variação de 
custos locais ou regionais. 

CAPÍTULO V
DA LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS

Art. 7º A licitação para registro de preços será realizada na mo-
dalidade de concorrência, do tipo menor preço, nos termos da Lei 
nº 8.666, de 1993, ou na modalidade de pregão, nos termos da Lei 
nº 10.520, de 2002, e será precedida de ampla pesquisa de merca-
do.

§ 1 º O julgamento por técnica e preço, na modalidade concor-
rência, poderá ser excepcionalmente adotado, a critério do órgão 
gerenciador e mediante despacho fundamentado da autoridade 
máxima do órgão ou entidade. 

§ 2º Na licitação para registro de preços não é necessário indi-
car a dotação orçamentária, que somente será exigida para a for-
malização do contrato ou outro instrumento hábil.
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Art. 8º O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total 
do item em lotes, quando técnica e economicamente viável, para 
possibilitar maior competitividade, observada a quantidade míni-
ma, o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços.

§ 1 ºNo caso de serviços, a divisão considerará a unidade de 
medida adotada para aferição dos produtos e resultados, e será 
observada a demanda específica de cada órgão ou entidade parti-
cipante do certame.

§ 2º Na situação prevista no § 1º , deverá ser evitada a contrata-
ção, em um mesmo órgão ou entidade, de mais de uma empresa para 
a execução de um mesmo serviço, em uma mesma localidade, para 
assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da padronização.

Art. 9º O edital de licitação para registro de preços observará 
o disposto nas Leis nº 8.666, de 1993, e nº 10.520, de 2002, e con-
templará, no mínimo:

I - a especificação ou descrição do objeto, que explicitará o con-
junto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 
adequado para a caracterização do bem ou serviço, inclusive de-
finindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas;

II - estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão 
gerenciador e órgãos participantes;

III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos 
não participantes, observado o disposto no § 4º do art. 22, no caso 
de o órgão gerenciador admitir adesões;

IV - quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no 
caso de bens;

V - condições quanto ao local, prazo de entrega, forma de pa-
gamento, e nos casos de serviços, quando cabível, frequência, pe-
riodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos 
a serem utilizados, procedimentos, cuidados, deveres, disciplina e 
controles a serem adotados;

VI - prazo de validade do registro de preço, observado o dispos-
to no caput do art. 12;

VII - órgãos e entidades participantes do registro de preço;
VIII - modelos de planilhas de custo e minutas de contratos, 

quando cabível;
IX - penalidades por descumprimento das condições;
X - minuta da ata de registro de preços como anexo; e
XI - realização periódica de pesquisa de mercado para compro-

vação da vantajosidade.
§ 1º O edital poderá admitir, como critério de julgamento, o 

menor preço aferido pela oferta de desconto sobre tabela de preços 
praticados no mercado, desde que tecnicamente justificado.

§ 2º Quando o edital previr o fornecimento de bens ou pres-
tação de serviços em locais diferentes, é facultada a exigência de 
apresentação de proposta diferenciada por região, de modo que 
aos preços sejam acrescidos custos variáveis por região.

§ 3º A estimativa a que se refere o inciso III do caput não será 
considerada para fins de qualificação técnica e qualificação econô-
mico-financeira na habilitação do licitante.

§ 4 º O exame e a aprovação das minutas do instrumento con-
vocatório e do contrato serão efetuados exclusivamente pela asses-
soria jurídica do órgão gerenciador. 

Art. 10. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitan-
tes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante 
mais bem classificado.

Parágrafo único. A apresentação de novas propostas na forma 
do caput não prejudicará o resultado do certame em relação ao lici-
tante mais bem classificado.

CAPÍTULO VI
DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA

Art. 11. Após a homologação da licitação, o registro de preços 
observará, entre outras, as seguintes condições:

I - serão registrados na ata de registro de preços os preços e 
quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase com-
petitiva; 

II - será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro 
dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços 
iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 
certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, 
quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da 
Lei nº 8.666, de 1993 ; 

III - o preço registrado com indicação dos fornecedores será di-
vulgado no Portal de Compras do Governo Federal e ficará disponi-
bilizado durante a vigência da ata de registro de preços; e 

IV - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata 
deverá ser respeitada nas contratações. 

§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por 
objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibili-
dade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses 
previstas nos arts. 20 e 21. 

§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o 
inciso II do caput, serão classificados segundo a ordem da última 
proposta apresentada durante a fase competitiva. 

§ 3º A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro 
de reserva a que se refere o inciso II do caput será efetuada, na 
hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 e quando houver 
necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hi-
póteses previstas nos arts. 20 e 21. 

§ 4º O anexo que trata o inciso II do caput consiste na ata de 
realização da sessão pública do pregão ou da concorrência, que 
conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame. 

Art. 12. O prazo de validade da ata de registro de preços não 
será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, con-
forme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993.

§ 1º É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela 
ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º 
do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

§ 2º A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Regis-
tro de Preços será definida nos instrumentos convocatórios, obser-
vado o disposto no art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

§ 3º Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços 
poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei nº 
8.666, de 1993.

§ 4º O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços 
deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de pre-
ços.

CAPÍTULO VII
DA ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO COM FORNECE-

DORES REGISTRADOS

Art. 13. Homologado o resultado da licitação, o fornecedor 
mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro 
de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento 
convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra mo-
tivo justificado aceito pela administração 

Parágrafo único. É facultado à administração, quando o convo-
cado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado.

Art. 14. A ata de registro de preços implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, após cumpridos os re-
quisitos de publicidade.
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Parágrafo único. A recusa injustificada de fornecedor classifi-
cado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo, 
ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

Art. 15. A contratação com os fornecedores registrados será 
formalizada pelo órgão interessado por intermédio de instrumento 
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei nº 
8.666, de 1993.

Art. 16. A existência de preços registrados não obriga a admi-
nistração a contratar, facultando-se a realização de licitação especí-
fica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao forne-
cedor registrado em igualdade de condições.

CAPÍTULO VIII
DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRA-

DOS

Art. 17. Os preços registrados poderão ser revistos em decor-
rência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou 
de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 
ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornece-
dores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II 
do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

Art. 18. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão geren-
ciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado.

§ 1º Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços 
aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compro-
misso assumido, sem aplicação de penalidade.

§ 2º A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classifica-
ção original.

Art. 19. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos 
preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromis-
so, o órgão gerenciador poderá:

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a co-
municação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplica-
ção da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e com-
provantes apresentados; e

II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual opor-
tunidade de negociação.

Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de pre-
ços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

Art. 20. O registro do fornecedor será cancelado quando:
I - descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese des-

te se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.
Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses 

previstas nos incisos I, II e IV do caput será formalizado por des-
pacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.

Art. 21. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer 
por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados 
e justificados:

I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO IX
DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓR-

GÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

Art. 22. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata 
de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração pública federal que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do 
órgão gerenciador.

§ 1º Os órgãos e entidades que não participaram do registro de 
preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão.

§ 1º-A A manifestação do órgão gerenciador de que trata o § 1º 
fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas enti-
dades que não participaram do registro de preços, que demonstre 
o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a admi-
nistração pública federal da utilização da ata de registro de preços, 
conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Minis-
tério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. (Incluído pelo 
Decreto nº 9.488, de 2018) 

§ 1º-B O estudo de que trata o § 1º-A, após aprovação pelo ór-
gão gerenciador, será divulgado no Portal de Compras do Governo 
federa l. (Incluído pelo Decreto nº 9.488, de 2018) 

§ 2º Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 
que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

§ 3º As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquen-
ta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocató-
rio e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerencia-
dor e para os órgãos participantes. (Redação dada pelo Decreto nº 
9.488, de 2018) 

§ 4º O instrumento convocatório preverá que o quantitativo 
decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá ex-
ceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para 
os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderire m. (Redação dada pelo Decreto nº 
9.488, de 2018) 

§ 4º-A Na hipótese de compra nacional: (Incluído pelo Decreto 
nº 9.488, de 2018)

I - as aquisições ou as contratações adicionais não excederão, 
por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens 
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes; e 
(Incluído pelo Decreto nº 9.488, de 2018) 

II - o instrumento convocatório da compra nacional preverá 
que o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de 
preços não excederá, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem. (Incluído pelo 
Decreto nº 9.488, de 2018) 

§ 5º (Revogado pelo Decreto nº 8.250, de 2.014)
§ 6º Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não par-

ticipante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em 
até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

§ 7º Compete ao órgão não participante os atos relativos à 
cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contra-
tualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
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contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumpri-
mento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contra-
tações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

§ 8º É vedada aos órgãos e entidades da administração pública 
federal a adesão a ata de registro de preços gerenciada por órgão 
ou entidade municipal, distrital ou estadual.

§ 9º É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais 
ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração 
Pública Federal.

§ 9º-A Sem prejuízo da observância ao disposto no § 3º , à hi-
pótese prevista no § 9º não se aplica o disposto nos § 1º-A e § 1º-B 
no caso de órgãos e entidades de outros entes federativos. (Incluído 
pelo Decreto nº 9.488, de 2018) 

§ 10. É vedada a contratação de serviços de tecnologia da in-
formação e comunicação por meio de adesão a ata de registro de 
preços que não seja: (Incluído pelo Decreto nº 9.488, de 2018) 

I - gerenciada pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvi-
mento e Gestão; ou (Incluído pelo Decreto nº 9.488, de 2018) 

II - gerenciada por outro órgão ou entidade e previamente 
aprovada pela Secretaria de Tecnologia da Informação e Comuni-
cação do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 
(Incluído pelo Decreto nº 9.488, de 2018) 

§ 11. O disposto no § 10 não se aplica às hipóteses em que a 
contratação de serviços esteja vinculada ao fornecimento de bens 
de tecnologia da informação e comunicação constante da mesma 
ata de registro de preços. (Incluído pelo Decreto nº 9.488, de 2018) 

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 23. A Administração poderá utilizar recursos de tecnologia 
da informação na operacionalização do disposto neste Decreto e 
automatizar procedimentos de controle e atribuições dos órgãos 
gerenciadores e participantes.

Art. 24. As atas de registro de preços vigentes, decorrentes de 
certames realizados sob a vigência do Decreto nº 3.931, de 19 de 
setembro de 2001, poderão ser utilizadas pelos órgãos gerenciado-
res e participantes, até o término de sua vigência.

Art. 25. Até a completa adequação do Portal de Compras do 
Governo federal para atendimento ao disposto no § 1º do art. 5º , o 
órgão gerenciador deverá:

I - providenciar a assinatura da ata de registro de preços e o 
encaminhamento de sua cópia aos órgãos ou entidades participan-
tes; e

II - providenciar a indicação dos fornecedores para atendimen-
to às demandas, observada a ordem de classificação e os quanti-
tativos de contratação definidos pelos órgãos e entidades partici-
pantes.

Art. 26. Até a completa adequação do Portal de Compras do 
Governo federal para atendimento ao disposto nos incisos I e II do 
caput do art. 11 e no inciso II do § 2º do art. 11, a ata registrará os 
licitantes vencedores, quantitativos e respectivos preços.

Art. 27. O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
poderá editar normas complementares a este Decreto.

Art. 28. Este Decreto entra em vigor trinta dias após a data de 
sua publicação.

Art. 29. Ficam revogados:
I - o Decreto nº 3.931, de 19 de setembro de 2001 ; e
II - o Decreto nº 4.342, de 23 de agosto de 2002.

LEI Nº 12.462/2011 (REGIME DIFERENCIADO DE CON-
TRATAÇÕES PÚBLICAS)

LEI Nº 12.462, DE 4 DE AGOSTO DE 2011

Institui o Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC; 
altera a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe sobre a 
organização da Presidência da República e dos Ministérios, a legis-
lação da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) e a legislação da 
Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero); cria 
a Secretaria de Aviação Civil, cargos de Ministro de Estado, cargos 
em comissão e cargos de Controlador de Tráfego Aéreo; autoriza a 
contratação de controladores de tráfego aéreo temporários; altera 
as Leis nºs 11.182, de 27 de setembro de 2005, 5.862, de 12 de 
dezembro de 1972, 8.399, de 7 de janeiro de 1992, 11.526, de 4 
de outubro de 2007, 11.458, de 19 de março de 2007, e 12.350, de 
20 de dezembro de 2010, e a Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 
de agosto de 2001; e revoga dispositivos da Lei nº 9.649, de 27 de 
maio de 1998.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS - 

RDC

SEÇÃO I
ASPECTOS GERAIS

Art. 1º É instituído o Regime Diferenciado de Contratações Pú-
blicas (RDC), aplicável exclusivamente às licitações e contratos ne-
cessários à realização:

I - dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, constantes da 
Carteira de Projetos Olímpicos a ser definida pela Autoridade Públi-
ca Olímpica (APO); e

II - da Copa das Confederações da Federação Internacional de 
Futebol Associação - Fifa 2013 e da Copa do Mundo Fifa 2014, de-
finidos pelo Grupo Executivo - Gecopa 2014 do Comitê Gestor ins-
tituído para definir, aprovar e supervisionar as ações previstas no 
Plano Estratégico das Ações do Governo Brasileiro para a realização 
da Copa do Mundo Fifa 2014 - CGCOPA 2014, restringindo-se, no 
caso de obras públicas, às constantes da matriz de responsabilida-
des celebrada entre a União, Estados, Distrito Federal e Municípios;

III - de obras de infraestrutura e de contratação de serviços 
para os aeroportos das capitais dos Estados da Federação distantes 
até 350 km (trezentos e cinquenta quilômetros) das cidades sedes 
dos mundiais referidos nos incisos I e II.

IV - das ações integrantes do Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC) (Incluído pela Lei nº 12.688, de 2012)

V - das obras e serviços de engenharia no âmbito do Sistema 
Único de Saúde - SUS. (Incluído pela Lei nº 12.745, de 2012)

VI - das obras e serviços de engenharia para construção, am-
pliação e reforma e administração de estabelecimentos penais e 
de unidades de atendimento socioeducativo; (Incluído pela Lei nº 
13.190, de 2015)

VII - das ações no âmbito da segurança pública; (Incluído pela 
Lei nº 13.190, de 2015)

VIII - das obras e serviços de engenharia, relacionadas a melho-
rias na mobilidade urbana ou ampliação de infraestrutura logística; 
e (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015)

IX - dos contratos a que se refere o art. 47-A. (Incluído pela Lei 
nº 13.190, de 2015)
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X - das ações em órgãos e entidades dedicados à ciência, à tec-
nologia e à inovação. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

§ 1º O RDC tem por objetivos:
I - ampliar a eficiência nas contratações públicas e a competiti-

vidade entre os licitantes;
II - promover a troca de experiências e tecnologias em busca 

da melhor relação entre custos e benefícios para o setor público;
III - incentivar a inovação tecnológica; e
IV - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes e a sele-

ção da proposta mais vantajosa para a administração pública.
§ 2º A opção pelo RDC deverá constar de forma expressa do 

instrumento convocatório e resultará no afastamento das normas 
contidas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, exceto nos casos 
expressamente previstos nesta Lei.

§ 3º Além das hipóteses previstas no caput, o RDC também é 
aplicável às licitações e aos contratos necessários à realização de 
obras e serviços de engenharia no âmbito dos sistemas públicos de 
ensino e de pesquisa, ciência e tecnologia. (Redação dada pela Lei 
nº 13.190, de 2015)

Art. 2º Na aplicação do RDC, deverão ser observadas as seguin-
tes definições:

I - empreitada integral: quando se contrata um empreendimen-
to em sua integralidade, compreendendo a totalidade das etapas 
de obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabi-
lidade da contratada até a sua entrega ao contratante em condições 
de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais 
para sua utilização em condições de segurança estrutural e opera-
cional e com as características adequadas às finalidades para a qual 
foi contratada;

II - empreitada por preço global: quando se contrata a execu-
ção da obra ou do serviço por preço certo e total;

III - empreitada por preço unitário: quando se contrata a exe-
cução da obra ou do serviço por preço certo de unidades determi-
nadas;

IV - projeto básico: conjunto de elementos necessários e sufi-
cientes, com nível de precisão adequado, para, observado o dispos-
to no parágrafo único deste artigo:

a) caracterizar a obra ou serviço de engenharia, ou complexo 
de obras ou serviços objeto da licitação, com base nas indicações 
dos estudos técnicos preliminares;

b) assegurar a viabilidade técnica e o adequado tratamento do 
impacto ambiental do empreendimento; e

c) possibilitar a avaliação do custo da obra ou serviço e a defini-
ção dos métodos e do prazo de execução;

V - projeto executivo: conjunto dos elementos necessários e 
suficientes à execução completa da obra, de acordo com as normas 
técnicas pertinentes; e

VI - tarefa: quando se ajusta mão de obra para pequenos traba-
lhos por preço certo, com ou sem fornecimento de materiais.

Parágrafo único. O projeto básico referido no inciso IV do caput 
deste artigo deverá conter, no mínimo, sem frustrar o caráter com-
petitivo do procedimento licitatório, os seguintes elementos:

I - desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer 
visão global da obra e identificar seus elementos constitutivos com 
clareza;

II - soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente de-
talhadas, de forma a restringir a necessidade de reformulação ou de 
variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e de 
realização das obras e montagem a situações devidamente compro-
vadas em ato motivado da administração pública;

III - identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais 
e equipamentos a incorporar à obra, bem como especificações que 
assegurem os melhores resultados para o empreendimento;

IV - informações que possibilitem o estudo e a dedução de mé-
todos construtivos, instalações provisórias e condições organizacio-
nais para a obra;

V - subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da 
obra, compreendendo a sua programação, a estratégia de supri-
mentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em 
cada caso, exceto, em relação à respectiva licitação, na hipótese de 
contratação integrada;

VI - orçamento detalhado do custo global da obra, fundamen-
tado em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente 
avaliados.

Art. 3º As licitações e contratações realizadas em conformi-
dade com o RDC deverão observar os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do de-
senvolvimento nacional sustentável, da vinculação ao instrumento 
convocatório e do julgamento objetivo.

Art. 4º Nas licitações e contratos de que trata esta Lei serão 
observadas as seguintes diretrizes:

I - padronização do objeto da contratação relativamente às especi-
ficações técnicas e de desempenho e, quando for o caso, às condições 
de manutenção, assistência técnica e de garantia oferecidas;

II - padronização de instrumentos convocatórios e minutas de 
contratos, previamente aprovados pelo órgão jurídico competente;

III - busca da maior vantagem para a administração pública, 
considerando custos e benefícios, diretos e indiretos, de natureza 
econômica, social ou ambiental, inclusive os relativos à manuten-
ção, ao desfazimento de bens e resíduos, ao índice de depreciação 
econômica e a outros fatores de igual relevância;

IV - condições de aquisição, de seguros, de garantias e de pa-
gamento compatíveis com as condições do setor privado, inclusive 
mediante pagamento de remuneração variável conforme desem-
penho, na forma do art. 10; (Redação dada pela Lei nº 12.980, de 
2014)

V - utilização, sempre que possível, nas planilhas de custos 
constantes das propostas oferecidas pelos licitantes, de mão de 
obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local 
da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra, 
desde que não se produzam prejuízos à eficiência na execução do 
respectivo objeto e que seja respeitado o limite do orçamento esti-
mado para a contratação; e

VI - parcelamento do objeto, visando à ampla participação de 
licitantes, sem perda de economia de escala.

VII - ampla publicidade, em sítio eletrônico, de todas as fases e 
procedimentos do processo de licitação, assim como dos contratos, 
respeitado o art. 6º desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.173, de 2015)

§ 1º As contratações realizadas com base no RDC devem res-
peitar, especialmente, as normas relativas à:

I - disposição final ambientalmente adequada dos resíduos só-
lidos gerados pelas obras contratadas;

II - mitigação por condicionantes e compensação ambiental, 
que serão definidas no procedimento de licenciamento ambiental;

III - utilização de produtos, equipamentos e serviços que, com-
provadamente, reduzam o consumo de energia e recursos naturais;

IV - avaliação de impactos de vizinhança, na forma da legislação 
urbanística;

V - proteção do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e 
imaterial, inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou indi-
reto causado pelas obras contratadas; e

VI - acessibilidade para o uso por pessoas com deficiência ou 
com mobilidade reduzida.

§ 2º O impacto negativo sobre os bens do patrimônio cultural, 
histórico, arqueológico e imaterial tombados deverá ser compensa-
do por meio de medidas determinadas pela autoridade responsá-
vel, na forma da legislação aplicável.
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SEÇÃO II
DAS REGRAS APLICÁVEIS ÀS LICITAÇÕES NO ÂMBITO DO RDC

SUBSEÇÃO I
DO OBJETO DA LICITAÇÃO

Art. 5º O objeto da licitação deverá ser definido de forma clara 
e precisa no instrumento convocatório, vedadas especificações ex-
cessivas, irrelevantes ou desnecessárias.

Art. 6º Observado o disposto no § 3º , o orçamento previa-
mente estimado para a contratação será tornado público apenas e 
imediatamente após o encerramento da licitação, sem prejuízo da 
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais infor-
mações necessárias para a elaboração das propostas.

§ 1º Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento 
por maior desconto, a informação de que trata o caput deste artigo 
constará do instrumento convocatório.

§ 2º No caso de julgamento por melhor técnica, o valor do prê-
mio ou da remuneração será incluído no instrumento convocatório.

§ 3º Se não constar do instrumento convocatório, a informa-
ção referida no caput deste artigo possuirá caráter sigiloso e será 
disponibilizada estrita e permanentemente aos órgãos de controle 
externo e interno.

Art. 7º No caso de licitação para aquisição de bens, a adminis-
tração pública poderá:

I - indicar marca ou modelo, desde que formalmente justifica-
do, nas seguintes hipóteses:

a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto;
b) quando determinada marca ou modelo comercializado por 

mais de um fornecedor for a única capaz de atender às necessida-
des da entidade contratante; ou

c) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser melhor 
compreendida pela identificação de determinada marca ou modelo 
aptos a servir como referência, situação em que será obrigatório o 
acréscimo da expressão “ou similar ou de melhor qualidade”;

II - exigir amostra do bem no procedimento de pré-qualifica-
ção, na fase de julgamento das propostas ou de lances, desde que 
justificada a necessidade da sua apresentação;

III - solicitar a certificação da qualidade do produto ou do pro-
cesso de fabricação, inclusive sob o aspecto ambiental, por qual-
quer instituição oficial competente ou por entidade credenciada; e

IV - solicitar, motivadamente, carta de solidariedade emitida 
pelo fabricante, que assegure a execução do contrato, no caso de 
licitante revendedor ou distribuidor.

Art. 8º Na execução indireta de obras e serviços de engenharia, 
são admitidos os seguintes regimes:

I - empreitada por preço unitário;
II - empreitada por preço global;
III - contratação por tarefa;
IV - empreitada integral; ou
V - contratação integrada.
§ 1º Nas licitações e contratações de obras e serviços de enge-

nharia serão adotados, preferencialmente, os regimes discrimina-
dos nos incisos II, IV e V do caput deste artigo.

§ 2º No caso de inviabilidade da aplicação do disposto no § 1º 
deste artigo, poderá ser adotado outro regime previsto no caput 
deste artigo, hipótese em que serão inseridos nos autos do procedi-
mento os motivos que justificaram a exceção.

§ 3º O custo global de obras e serviços de engenharia deve-
rá ser obtido a partir de custos unitários de insumos ou serviços 
menores ou iguais à mediana de seus correspondentes ao Sistema 
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (Si-
napi), no caso de construção civil em geral, ou na tabela do Sistema 
de Custos de Obras Rodoviárias (Sicro), no caso de obras e serviços 
rodoviários.

§ 4º No caso de inviabilidade da definição dos custos consoante 
o disposto no § 3º deste artigo, a estimativa de custo global poderá 
ser apurada por meio da utilização de dados contidos em tabela 
de referência formalmente aprovada por órgãos ou entidades da 
administração pública federal, em publicações técnicas especializa-
das, em sistema específico instituído para o setor ou em pesquisa 
de mercado.

§ 5º Nas licitações para a contratação de obras e serviços, com 
exceção daquelas onde for adotado o regime previsto no inciso V do 
caput deste artigo, deverá haver projeto básico aprovado pela au-
toridade competente, disponível para exame dos interessados em 
participar do processo licitatório.

§ 6º No caso de contratações realizadas pelos governos muni-
cipais, estaduais e do Distrito Federal, desde que não envolvam re-
cursos da União, o custo global de obras e serviços de engenharia a 
que se refere o § 3º deste artigo poderá também ser obtido a partir 
de outros sistemas de custos já adotados pelos respectivos entes e 
aceitos pelos respectivos tribunais de contas.

§ 7º É vedada a realização, sem projeto executivo, de obras e 
serviços de engenharia para cuja concretização tenha sido utilizado 
o RDC, qualquer que seja o regime adotado.

Art. 9º Nas licitações de obras e serviços de engenharia, no âm-
bito do RDC, poderá ser utilizada a contratação integrada, desde 
que técnica e economicamente justificada e cujo objeto envolva, 
pelo menos, uma das seguintes condições: (Redação dada pela Lei 
nº 12.980, de 2014)

I - inovação tecnológica ou técnica; (Incluído pela Lei nº 12.980, 
de 2014)

II - possibilidade de execução com diferentes metodologias; ou 
(Incluído pela Lei nº 12.980, de 2014)

III - possibilidade de execução com tecnologias de domínio res-
trito no mercado. (Incluído pela Lei nº 12.980, de 2014)

§ 1º A contratação integrada compreende a elaboração e o de-
senvolvimento dos projetos básico e executivo, a execução de obras 
e serviços de engenharia, a montagem, a realização de testes, a pré-
-operação e todas as demais operações necessárias e suficientes 
para a entrega final do objeto.

§ 2º No caso de contratação integrada:
I - o instrumento convocatório deverá conter anteprojeto de 

engenharia que contemple os documentos técnicos destinados a 
possibilitar a caracterização da obra ou serviço, incluindo:

a) a demonstração e a justificativa do programa de necessida-
des, a visão global dos investimentos e as definições quanto ao nível 
de serviço desejado;

b) as condições de solidez, segurança, durabilidade e prazo de 
entrega, observado o disposto no caput e no § 1º do art. 6º desta Lei;

c) a estética do projeto arquitetônico; e
d) os parâmetros de adequação ao interesse público, à econo-

mia na utilização, à facilidade na execução, aos impactos ambientais 
e à acessibilidade;

II - o valor estimado da contratação será calculado com base 
nos valores praticados pelo mercado, nos valores pagos pela ad-
ministração pública em serviços e obras similares ou na avaliação 
do custo global da obra, aferida mediante orçamento sintético ou 
metodologia expedita ou paramétrica. (Redação dada pela Lei nº 
12.980, de 2014)

III - ( Revogado ). (Redação dada pela Lei nº 12.980, de 2014)
§ 3º Caso seja permitida no anteprojeto de engenharia a apre-

sentação de projetos com metodologias diferenciadas de execução, 
o instrumento convocatório estabelecerá critérios objetivos para 
avaliação e julgamento das propostas.

§ 4º Nas hipóteses em que for adotada a contratação integra-
da, é vedada a celebração de termos aditivos aos contratos firma-
dos, exceto nos seguintes casos:
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I - para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro de-
corrente de caso fortuito ou força maior; e

II - por necessidade de alteração do projeto ou das especifica-
ções para melhor adequação técnica aos objetivos da contratação, 
a pedido da administração pública, desde que não decorrentes de 
erros ou omissões por parte do contratado, observados os limites 
previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

§ 5º Se o anteprojeto contemplar matriz de alocação de ris-
cos entre a administração pública e o contratado, o valor estimado 
da contratação poderá considerar taxa de risco compatível com o 
objeto da licitação e as contingências atribuídas ao contratado, de 
acordo com metodologia predefinida pela entidade contratante. 
(Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015)

Art. 10. Na contratação das obras e serviços, inclusive de enge-
nharia, poderá ser estabelecida remuneração variável vinculada ao 
desempenho da contratada, com base em metas, padrões de qua-
lidade, critérios de sustentabilidade ambiental e prazo de entrega 
definidos no instrumento convocatório e no contrato.

Parágrafo único. A utilização da remuneração variável será mo-
tivada e respeitará o limite orçamentário fixado pela administração 
pública para a contratação.

Art. 11. A administração pública poderá, mediante justificativa 
expressa, contratar mais de uma empresa ou instituição para exe-
cutar o mesmo serviço, desde que não implique perda de economia 
de escala, quando:

I - o objeto da contratação puder ser executado de forma con-
corrente e simultânea por mais de um contratado; ou

II - a múltipla execução for conveniente para atender à admi-
nistração pública.

§ 1º Nas hipóteses previstas no caput deste artigo, a adminis-
tração pública deverá manter o controle individualizado da execu-
ção do objeto contratual relativamente a cada uma das contratadas.

§ 2º O disposto no caput deste artigo não se aplica aos serviços 
de engenharia.

SUBSEÇÃO II
DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

Art. 12. O procedimento de licitação de que trata esta Lei ob-
servará as seguintes fases, nesta ordem:

I - preparatória;
II - publicação do instrumento convocatório;
III - apresentação de propostas ou lances;
IV - julgamento;
V - habilitação;
VI - recursal; e
VII - encerramento.
Parágrafo único. A fase de que trata o inciso V do caput deste 

artigo poderá, mediante ato motivado, anteceder as referidas nos 
incisos III e IV do caput deste artigo, desde que expressamente pre-
visto no instrumento convocatório.

Art. 13. As licitações deverão ser realizadas preferencialmente 
sob a forma eletrônica, admitida a presencial.

Parágrafo único. Nos procedimentos realizados por meio ele-
trônico, a administração pública poderá determinar, como condição 
de validade e eficácia, que os licitantes pratiquem seus atos em for-
mato eletrônico.

Art. 14. Na fase de habilitação das licitações realizadas em con-
formidade com esta Lei, aplicar-se-á, no que couber, o disposto nos 
arts. 27 a 33 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observado o 
seguinte:

I - poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que aten-
dem aos requisitos de habilitação;

II - será exigida a apresentação dos documentos de habilitação 
apenas pelo licitante vencedor, exceto no caso de inversão de fases;

III - no caso de inversão de fases, só serão recebidas as propos-
tas dos licitantes previamente habilitados; e

IV - em qualquer caso, os documentos relativos à regularidade 
fiscal poderão ser exigidos em momento posterior ao julgamento 
das propostas, apenas em relação ao licitante mais bem classifica-
do.

Parágrafo único. Nas licitações disciplinadas pelo RDC:
I - será admitida a participação de licitantes sob a forma de con-

sórcio, conforme estabelecido em regulamento; e
II - poderão ser exigidos requisitos de sustentabilidade ambien-

tal, na forma da legislação aplicável.
Art. 15. Será dada ampla publicidade aos procedimentos licita-

tórios e de pré-qualificação disciplinados por esta Lei, ressalvadas 
as hipóteses de informações cujo sigilo seja imprescindível à segu-
rança da sociedade e do Estado, devendo ser adotados os seguintes 
prazos mínimos para apresentação de propostas, contados a partir 
da data de publicação do instrumento convocatório:

I - para aquisição de bens:
a) 5 (cinco) dias úteis, quando adotados os critérios de julga-

mento pelo menor preço ou pelo maior desconto; e
b) 10 (dez) dias úteis, nas hipóteses não abrangidas pela alínea 

a deste inciso;
II - para a contratação de serviços e obras:
a) 15 (quinze) dias úteis, quando adotados os critérios de julga-

mento pelo menor preço ou pelo maior desconto; e
b) 30 (trinta) dias úteis, nas hipóteses não abrangidas pela alí-

nea a deste inciso;
III - para licitações em que se adote o critério de julgamento 

pela maior oferta: 10 (dez) dias úteis; e
IV - para licitações em que se adote o critério de julgamento 

pela melhor combinação de técnica e preço, pela melhor técnica ou 
em razão do conteúdo artístico: 30 (trinta) dias úteis.

§ 1º A publicidade a que se refere o caput deste artigo, sem 
prejuízo da faculdade de divulgação direta aos fornecedores, cadas-
trados ou não, será realizada mediante:

I - publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, 
do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de con-
sórcio público, do ente de maior nível entre eles, sem prejuízo da 
possibilidade de publicação de extrato em jornal diário de grande 
circulação; e

II - divulgação em sítio eletrônico oficial centralizado de divul-
gação de licitações ou mantido pelo ente encarregado do procedi-
mento licitatório na rede mundial de computadores.

§ 2º No caso de licitações cujo valor não ultrapasse R$ 
150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) para obras ou R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais) para bens e serviços, inclusive de engenharia, é 
dispensada a publicação prevista no inciso I do § 1º deste artigo.

§ 3º No caso de parcelamento do objeto, deverá ser considera-
do, para fins da aplicação do disposto no § 2º deste artigo, o valor 
total da contratação.

§ 4º As eventuais modificações no instrumento convocatório 
serão divulgadas nos mesmos prazos dos atos e procedimentos ori-
ginais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação 
das propostas.

Art. 16. Nas licitações, poderão ser adotados os modos de dis-
puta aberto e fechado, que poderão ser combinados na forma do 
regulamento.

Art. 17. O regulamento disporá sobre as regras e procedimen-
tos de apresentação de propostas ou lances, observado o seguinte:

I - no modo de disputa aberto, os licitantes apresentarão suas 
ofertas por meio de lances públicos e sucessivos, crescentes ou de-
crescentes, conforme o critério de julgamento adotado;
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II - no modo de disputa fechado, as propostas apresentadas pe-
los licitantes serão sigilosas até a data e hora designadas para que 
sejam divulgadas; e

III - nas licitações de obras ou serviços de engenharia, após o 
julgamento das propostas, o licitante vencedor deverá reelaborar 
e apresentar à administração pública, por meio eletrônico, as pla-
nilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem 
como do detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) 
e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados 
ao lance vencedor.

§ 1º Poderão ser admitidos, nas condições estabelecidas em 
regulamento:

I - a apresentação de lances intermediários, durante a disputa 
aberta; e

II - o reinício da disputa aberta, após a definição da melhor pro-
posta e para a definição das demais colocações, sempre que existir 
uma diferença de pelo menos 10% (dez por cento) entre o melhor 
lance e o do licitante subsequente.

§ 2º Consideram-se intermediários os lances:
I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o 

julgamento pelo critério da maior oferta; ou
II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados 

os demais critérios de julgamento.
Art. 18. Poderão ser utilizados os seguintes critérios de julga-

mento:
I - menor preço ou maior desconto;
II - técnica e preço;
III - melhor técnica ou conteúdo artístico;
IV - maior oferta de preço; ou
V - maior retorno econômico.
§ 1º O critério de julgamento será identificado no instrumento 

convocatório, observado o disposto nesta Lei.
§ 2º O julgamento das propostas será efetivado pelo emprego 

de parâmetros objetivos definidos no instrumento convocatório.
§ 3º Não serão consideradas vantagens não previstas no ins-

trumento convocatório, inclusive financiamentos subsidiados ou a 
fundo perdido.

Art. 19. O julgamento pelo menor preço ou maior desconto 
considerará o menor dispêndio para a administração pública, aten-
didos os parâmetros mínimos de qualidade definidos no instrumen-
to convocatório.

§ 1º Os custos indiretos, relacionados com as despesas de ma-
nutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental, 
entre outros fatores, poderão ser considerados para a definição do 
menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, confor-
me dispuser o regulamento.

§ 2º O julgamento por maior desconto terá como referência o 
preço global fixado no instrumento convocatório, sendo o desconto 
estendido aos eventuais termos aditivos.

§ 3º No caso de obras ou serviços de engenharia, o percentual 
de desconto apresentado pelos licitantes deverá incidir linearmente 
sobre os preços de todos os itens do orçamento estimado constante 
do instrumento convocatório.

Art. 20. No julgamento pela melhor combinação de técnica e 
preço, deverão ser avaliadas e ponderadas as propostas técnicas 
e de preço apresentadas pelos licitantes, mediante a utilização de 
parâmetros objetivos obrigatoriamente inseridos no instrumento 
convocatório.

§ 1º O critério de julgamento a que se refere o caput deste ar-
tigo será utilizado quando a avaliação e a ponderação da qualidade 
técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos esta-
belecidos no instrumento convocatório forem relevantes aos fins 
pretendidos pela administração pública, e destinar-se-á exclusiva-
mente a objetos:

I - de natureza predominantemente intelectual e de inovação 
tecnológica ou técnica; ou

II - que possam ser executados com diferentes metodologias 
ou tecnologias de domínio restrito no mercado, pontuando-se as 
vantagens e qualidades que eventualmente forem oferecidas para 
cada produto ou solução.

§ 2º É permitida a atribuição de fatores de ponderação distintos 
para valorar as propostas técnicas e de preço, sendo o percentual 
de ponderação mais relevante limitado a 70% (setenta por cento).

Art. 21. O julgamento pela melhor técnica ou pelo melhor con-
teúdo artístico considerará exclusivamente as propostas técnicas ou 
artísticas apresentadas pelos licitantes com base em critérios obje-
tivos previamente estabelecidos no instrumento convocatório, no 
qual será definido o prêmio ou a remuneração que será atribuída 
aos vencedores.

Parágrafo único. O critério de julgamento referido no caput 
deste artigo poderá ser utilizado para a contratação de projetos, 
inclusive arquitetônicos, e trabalhos de natureza técnica, científica 
ou artística, excluindo-se os projetos de engenharia.

Art. 22. O julgamento pela maior oferta de preço será utilizado 
no caso de contratos que resultem em receita para a administração 
pública.

§ 1º Quando utilizado o critério de julgamento pela maior ofer-
ta de preço, os requisitos de qualificação técnica e econômico-finan-
ceira poderão ser dispensados, conforme dispuser o regulamento.

§ 2º No julgamento pela maior oferta de preço, poderá ser exi-
gida a comprovação do recolhimento de quantia a título de garan-
tia, como requisito de habilitação, limitada a 5% (cinco por cento) 
do valor ofertado.

§ 3º Na hipótese do § 2º deste artigo, o licitante vencedor per-
derá o valor da entrada em favor da administração pública caso não 
efetive o pagamento devido no prazo estipulado.

Art. 23. No julgamento pelo maior retorno econômico, utiliza-
do exclusivamente para a celebração de contratos de eficiência, as 
propostas serão consideradas de forma a selecionar a que propor-
cionará a maior economia para a administração pública decorrente 
da execução do contrato.

§ 1º O contrato de eficiência terá por objeto a prestação de 
serviços, que pode incluir a realização de obras e o fornecimento 
de bens, com o objetivo de proporcionar economia ao contratante, 
na forma de redução de despesas correntes, sendo o contratado 
remunerado com base em percentual da economia gerada.

§ 2º Na hipótese prevista no caput deste artigo, os licitantes 
apresentarão propostas de trabalho e de preço, conforme dispuser 
o regulamento.

§ 3º Nos casos em que não for gerada a economia prevista no 
contrato de eficiência:

I - a diferença entre a economia contratada e a efetivamente 
obtida será descontada da remuneração da contratada;

II - se a diferença entre a economia contratada e a efetivamen-
te obtida for superior à remuneração da contratada, será aplicada 
multa por inexecução contratual no valor da diferença; e

III - a contratada sujeitar-se-á, ainda, a outras sanções cabíveis 
caso a diferença entre a economia contratada e a efetivamente ob-
tida seja superior ao limite máximo estabelecido no contrato.

Art. 24. Serão desclassificadas as propostas que:
I - contenham vícios insanáveis;
II - não obedeçam às especificações técnicas pormenorizadas 

no instrumento convocatório;
III - apresentem preços manifestamente inexequíveis ou per-

maneçam acima do orçamento estimado para a contratação, inclu-
sive nas hipóteses previstas no art. 6º desta Lei;

IV - não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exi-
gido pela administração pública; ou
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V - apresentem desconformidade com quaisquer outras exi-
gências do instrumento convocatório, desde que insanáveis.

§ 1º A verificação da conformidade das propostas poderá ser 
feita exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada.

§ 2º A administração pública poderá realizar diligências para 
aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela 
seja demonstrada, na forma do inciso IV do caput deste artigo.

§ 3º No caso de obras e serviços de engenharia, para efeito de 
avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o 
preço global, os quantitativos e os preços unitários considerados 
relevantes, conforme dispuser o regulamento.

Art. 25. Em caso de empate entre 2 (duas) ou mais propostas, 
serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:

I - disputa final, em que os licitantes empatados poderão apre-
sentar nova proposta fechada em ato contínuo à classificação;

II - a avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, 
desde que exista sistema objetivo de avaliação instituído;

III - os critérios estabelecidos no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 
de outubro de 1991, e no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993; e

IV - sorteio.
Parágrafo único. As regras previstas no caput deste artigo não 

prejudicam a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Art. 26. Definido o resultado do julgamento, a administração 
pública poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro 
colocado.

Parágrafo único. A negociação poderá ser feita com os demais 
licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabele-
cida, quando o preço do primeiro colocado, mesmo após a nego-
ciação, for desclassificado por sua proposta permanecer acima do 
orçamento estimado.

Art. 27. Salvo no caso de inversão de fases, o procedimento 
licitatório terá uma fase recursal única, que se seguirá à habilitação 
do vencedor.

Parágrafo único. Na fase recursal, serão analisados os recursos 
referentes ao julgamento das propostas ou lances e à habilitação 
do vencedor.

Art. 28. Exauridos os recursos administrativos, o procedimen-
to licitatório será encerrado e encaminhado à autoridade superior, 
que poderá:

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregu-
laridades que forem supríveis;

II - anular o procedimento, no todo ou em parte, por vício in-
sanável;

III - revogar o procedimento por motivo de conveniência e 
oportunidade; ou

IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação.

SUBSEÇÃO III
DOS PROCEDIMENTOS AUXILIARES DAS LICITAÇÕES NO ÂM-

BITO DO RDC

Art. 29. São procedimentos auxiliares das licitações regidas 
pelo disposto nesta Lei:

I - pré-qualificação permanente;
II - cadastramento;
III - sistema de registro de preços; e
IV - catálogo eletrônico de padronização.
Parágrafo único. Os procedimentos de que trata o caput deste 

artigo obedecerão a critérios claros e objetivos definidos em regu-
lamento.

Art. 30. Considera-se pré-qualificação permanente o procedi-
mento anterior à licitação destinado a identificar:

I - fornecedores que reúnam condições de habilitação exigidas 
para o fornecimento de bem ou a execução de serviço ou obra nos 
prazos, locais e condições previamente estabelecidos; e

II - bens que atendam às exigências técnicas e de qualidade da 
administração pública.

§ 1º O procedimento de pré-qualificação ficará permanente-
mente aberto para a inscrição dos eventuais interessados.

§ 2º A administração pública poderá realizar licitação restrita 
aos pré-qualificados, nas condições estabelecidas em regulamento.

§ 3º A pré-qualificação poderá ser efetuada nos grupos ou seg-
mentos, segundo as especialidades dos fornecedores.

§ 4º A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, contendo 
alguns ou todos os requisitos de habilitação ou técnicos necessários 
à contratação, assegurada, em qualquer hipótese, a igualdade de 
condições entre os concorrentes.

§ 5º A pré-qualificação terá validade de 1 (um) ano, no máximo, 
podendo ser atualizada a qualquer tempo.

Art. 31. Os registros cadastrais poderão ser mantidos para efei-
to de habilitação dos inscritos em procedimentos licitatórios e se-
rão válidos por 1 (um) ano, no máximo, podendo ser atualizados a 
qualquer tempo.

§ 1º Os registros cadastrais serão amplamente divulgados e fi-
carão permanentemente abertos para a inscrição de interessados.

§ 2º Os inscritos serão admitidos segundo requisitos previstos 
em regulamento.

§ 3º A atuação do licitante no cumprimento de obrigações as-
sumidas será anotada no respectivo registro cadastral.

§ 4º A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cance-
lado o registro do inscrito que deixar de satisfazer as exigências de 
habilitação ou as estabelecidas para admissão cadastral.

Art. 32. O Sistema de Registro de Preços, especificamente des-
tinado às licitações de que trata esta Lei, reger-se-á pelo disposto 
em regulamento.

§ 1º Poderá aderir ao sistema referido no caput deste artigo 
qualquer órgão ou entidade responsável pela execução das ativida-
des contempladas no art. 1º desta Lei.

§ 2º O registro de preços observará, entre outras, as seguintes 
condições:

I - efetivação prévia de ampla pesquisa de mercado;
II - seleção de acordo com os procedimentos previstos em re-

gulamento;
III - desenvolvimento obrigatório de rotina de controle e atuali-

zação periódicos dos preços registrados;
IV - definição da validade do registro; e
V - inclusão, na respectiva ata, do registro dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitan-
te vencedor na sequência da classificação do certame, assim como 
dos licitantes que mantiverem suas propostas originais.

§ 3º A existência de preços registrados não obriga a adminis-
tração pública a firmar os contratos que deles poderão advir, sendo 
facultada a realização de licitação específica, assegurada ao licitante 
registrado preferência em igualdade de condições.

Art. 33. O catálogo eletrônico de padronização de compras, ser-
viços e obras consiste em sistema informatizado, de gerenciamento 
centralizado, destinado a permitir a padronização dos itens a serem 
adquiridos pela administração pública que estarão disponíveis para 
a realização de licitação.

Parágrafo único. O catálogo referido no caput deste artigo po-
derá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja a 
oferta de menor preço ou de maior desconto e conterá toda a docu-
mentação e procedimentos da fase interna da licitação, assim como 
as especificações dos respectivos objetos, conforme disposto em 
regulamento.
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SUBSEÇÃO IV
DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Art. 34. As licitações promovidas consoante o RDC serão pro-
cessadas e julgadas por comissão permanente ou especial de lici-
tações, composta majoritariamente por servidores ou empregados 
públicos pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos ou en-
tidades da administração pública responsáveis pela licitação.

§ 1º As regras relativas ao funcionamento das comissões de li-
citação e da comissão de cadastramento de que trata esta Lei serão 
estabelecidas em regulamento.

§ 2º Os membros da comissão de licitação responderão soli-
dariamente por todos os atos praticados pela comissão, salvo se 
posição individual divergente estiver registrada na ata da reunião 
em que houver sido adotada a respectiva decisão.

SUBSEÇÃO V
DA DISPENSA E INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Art. 35. As hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação 
estabelecidas nos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, aplicam-se, no que couber, às contratações realizadas com 
base no RDC.

Parágrafo único. O processo de contratação por dispensa ou 
inexigibilidade de licitação deverá seguir o procedimento previsto 
no art. 26 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

SUBSEÇÃO VI
DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS PARA A PARTICIPAÇÃO NAS 

LICITAÇÕES E PARA A CONTRATAÇÃO NO RDC

Art. 36. É vedada a participação direta ou indireta nas licitações 
de que trata esta Lei:

I - da pessoa física ou jurídica que elaborar o projeto básico ou 
executivo correspondente;

II - da pessoa jurídica que participar de consórcio responsável 
pela elaboração do projeto básico ou executivo correspondente;

III - da pessoa jurídica da qual o autor do projeto básico ou executivo 
seja administrador, sócio com mais de 5% (cinco por cento) do capital votan-
te, controlador, gerente, responsável técnico ou subcontratado; ou

IV - do servidor, empregado ou ocupante de cargo em comissão 
do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

§ 1º Não se aplica o disposto nos incisos I, II e III do caput deste 
artigo no caso das contratações integradas.

§ 2º O disposto no caput deste artigo não impede, nas licita-
ções para a contratação de obras ou serviços, a previsão de que a 
elaboração de projeto executivo constitua encargo do contratado, 
consoante preço previamente fixado pela administração pública.

§ 3º É permitida a participação das pessoas físicas ou jurídicas 
de que tratam os incisos II e III do caput deste artigo em licitação ou 
na execução do contrato, como consultor ou técnico, nas funções 
de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a ser-
viço do órgão ou entidade pública interessados.

§ 4º Para fins do disposto neste artigo, considera-se participa-
ção indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do 
projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos 
serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de 
bens e serviços a estes necessários.

§ 5º O disposto no § 4º deste artigo aplica-se aos membros da 
comissão de licitação.

Art. 37. É vedada a contratação direta, sem licitação, de pessoa 
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção 
que mantenha relação de parentesco, inclusive por afinidade, até o 
terceiro grau civil com:

I - detentor de cargo em comissão ou função de confiança que 
atue na área responsável pela demanda ou contratação; e

II - autoridade hierarquicamente superior no âmbito de cada 
órgão ou entidade da administração pública.

Art. 38. Nos processos de contratação abrangidos por esta Lei, 
aplicam-se as preferências para fornecedores ou tipos de bens, ser-
viços e obras previstos na legislação, em especial as referidas:

I - no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991 ;
II - no art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e
III - nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006.

SEÇÃO III
DAS REGRAS ESPECÍFICAS APLICÁVEIS AOS CONTRATOS CELE-

BRADOS NO ÂMBITO DO RDC

Art. 39. Os contratos administrativos celebrados com base no 
RDC reger-se-ão pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, com exceção das regras específicas previstas nesta Lei.

Art. 40. É facultado à administração pública, quando o convo-
cado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos:

I - revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das cominações 
previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e nesta Lei; ou

II - convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classifi-
cação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas pelo 
licitante vencedor.

Parágrafo único. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar 
a contratação nos termos do inciso II do caput deste artigo, a admi-
nistração pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condi-
ções ofertadas por estes, desde que o respectivo valor seja igual ou 
inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quan-
to aos preços atualizados nos termos do instrumento convocatório.

Art. 41. Na hipótese do inciso XI do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, a contratação de remanescente de obra, serviço 
ou fornecimento de bens em consequência de rescisão contratual 
observará a ordem de classificação dos licitantes remanescentes e 
as condições por estes ofertadas, desde que não seja ultrapassado 
o orçamento estimado para a contratação.

Art. 42. Os contratos para a execução das obras previstas no 
plano plurianual poderão ser firmados pelo período nele compreen-
dido, observado o disposto no caput do art. 57 da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993.

Art. 43. Na hipótese do inciso II do art. 57 da Lei no 8.666, de 
21 de junho de 1993, os contratos celebrados pelos entes públicos 
responsáveis pelas atividades descritas nos incisos I a III do art. 1º 
desta Lei poderão ter sua vigência estabelecida até a data da extin-
ção da APO. (Redação dada pela Lei nº 12.688, de 2012)

Art. 44. As normas referentes à anulação e revogação das lici-
tações previstas no art. 49 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
aplicar-se-ão às contratações realizadas com base no disposto nesta 
Lei.

Art. 44-A. Nos contratos regidos por esta Lei, poderá ser admi-
tido o emprego dos mecanismos privados de resolução de disputas, 
inclusive a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em língua portu-
guesa, nos termos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, e a 
mediação, para dirimir conflitos decorrentes da sua execução ou a 
ela relacionados. (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015)
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SEÇÃO IV
DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO, IMPUGNAÇÕES E RE-

CURSOS

Art. 45. Dos atos da administração pública decorrentes da apli-
cação do RDC caberão:

I - pedidos de esclarecimento e impugnações ao instrumento 
convocatório no prazo mínimo de:

a) até 2 (dois) dias úteis antes da data de abertura das propos-
tas, no caso de licitação para aquisição ou alienação de bens; ou

b) até 5 (cinco) dias úteis antes da data de abertura das pro-
postas, no caso de licitação para contratação de obras ou serviços;

II - recursos, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir 
da data da intimação ou da lavratura da ata, em face:

a) do ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de 
interessados;

b) do ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
c) do julgamento das propostas;
d) da anulação ou revogação da licitação;
e) do indeferimento do pedido de inscrição em registro cadas-

tral, sua alteração ou cancelamento;
f) da rescisão do contrato, nas hipóteses previstas no inciso I do 

art. 79 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
g) da aplicação das penas de advertência, multa, declaração de 

inidoneidade, suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a administração pública; e

III - representações, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados a 
partir da data da intimação, relativamente a atos de que não caiba 
recurso hierárquico.

§ 1º Os licitantes que desejarem apresentar os recursos de que 
tratam as alíneas a, b e c do inciso II do caput deste artigo deverão 
manifestar imediatamente a sua intenção de recorrer, sob pena de 
preclusão.

§ 2º O prazo para apresentação de contrarrazões será o mes-
mo do recurso e começará imediatamente após o encerramento do 
prazo recursal.

§ 3º É assegurado aos licitantes vista dos elementos indispen-
sáveis à defesa de seus interesses.

§ 4º Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-
-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

§ 5º Os prazos previstos nesta Lei iniciam e expiram exclusiva-
mente em dia de expediente no âmbito do órgão ou entidade.

§ 6º O recurso será dirigido à autoridade superior, por inter-
médio da autoridade que praticou o ato recorrido, cabendo a esta 
reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou, nes-
se mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, 
neste caso, a decisão do recurso ser proferida dentro do prazo de 
5 (cinco) dias úteis, contados do seu recebimento, sob pena de apu-
ração de responsabilidade.

Art. 46. Aplica-se ao RDC o disposto no art. 113 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993.

SEÇÃO V
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 47. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Es-
tados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo das multas previstas no instrumento convoca-
tório e no contrato, bem como das demais cominações legais, o li-
citante que:

I - convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não 
celebrar o contrato, inclusive nas hipóteses previstas no parágrafo 
único do art. 40 e no art. 41 desta Lei;

II - deixar de entregar a documentação exigida para o certame 
ou apresentar documento falso;

III - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do ob-
jeto da licitação sem motivo justificado;

IV - não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato 
superveniente, devidamente justificado;

V - fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução 
do contrato;

VI - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou
VII - der causa à inexecução total ou parcial do contrato.
§ 1º A aplicação da sanção de que trata o caput deste artigo 

implicará ainda o descredenciamento do licitante, pelo prazo esta-
belecido no caput deste artigo, dos sistemas de cadastramento dos 
entes federativos que compõem a Autoridade Pública Olímpica.

§ 2º As sanções administrativas, criminais e demais regras pre-
vistas no Capítulo IV da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, apli-
cam-se às licitações e aos contratos regidos por esta Lei.

Art. 47-A. A administração pública poderá firmar contratos de 
locação de bens móveis e imóveis, nos quais o locador realiza prévia 
aquisição, construção ou reforma substancial, com ou sem apare-
lhamento de bens, por si mesmo ou por terceiros, do bem espe-
cificado pela administração. (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015)

§ 1º A contratação referida no caput sujeita-se à mesma disci-
plina de dispensa e inexigibilidade de licitação aplicável às locações 
comuns. (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015)

§ 2º A contratação referida no caput poderá prever a reversão 
dos bens à administração pública ao final da locação, desde que 
estabelecida no contrato. (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015)

§ 3º O valor da locação a que se refere o caput não poderá ex-
ceder, ao mês, 1% (um por cento) do valor do bem locado. (Incluído 
pela Lei nº 13.190, de 2015)

CAPÍTULO II
OUTRAS DISPOSIÇÕES

SEÇÃO I
ALTERAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚ-

BLICA E DOS MINISTÉRIOS

Art. 48. A Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 1º A Presidência da República é constituída, essencial-
mente:

I - pela Casa Civil;
II - pela Secretaria-Geral;
III - pela Secretaria de Relações Institucionais;
IV - pela Secretaria de Comunicação Social;
V - pelo Gabinete Pessoal;
VI - pelo Gabinete de Segurança Institucional;
VII - pela Secretaria de Assuntos Estratégicos;
VIII - pela Secretaria de Políticas para as Mulheres;
IX - pela Secretaria de Direitos Humanos;
X - pela Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Ra-

cial;
XI - pela Secretaria de Portos; e
XII - pela Secretaria de Aviação Civil.
§ 1º ..............................................................................
............................................................................................
X - o Conselho de Aviação Civil.
............................................................................” (NR)
“Art. 2º À Casa Civil da Presidência da República compete:
I - assistir direta e imediatamente ao Presidente da República 

no desempenho de suas atribuições, especialmente:
a) na coordenação e na integração das ações do Governo;
b) na verificação prévia da constitucionalidade e legalidade dos 

atos presidenciais;
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c) na análise do mérito, da oportunidade e da compatibilidade 
das propostas, inclusive das matérias em tramitação no Congresso 
Nacional, com as diretrizes governamentais;

d) na avaliação e monitoramento da ação governamental e da 
gestão dos órgãos e entidades da administração pública federal;

II - promover a publicação e a preservação dos atos oficiais.
Parágrafo único. A Casa Civil tem como estrutura básica:
I - o Conselho Deliberativo do Sistema de Proteção da Amazô-

nia;
II - a Imprensa Nacional;
III - o Gabinete;
IV - a Secretaria-Executiva; e
V - até 3 (três) Subchefias.” (NR)
“Art. 3º .............................. ...................
.............................................................................................
§ 1º À Secretaria-Geral da Presidência da República compete 

ainda:
I - supervisão e execução das atividades administrativas da 

Presidência da República e, supletivamente, da Vice-Presidência da 
República; e

II - avaliação da ação governamental e do resultado da gestão 
dos administradores, no âmbito dos órgãos integrantes da Presidên-
cia da República e Vice-Presidência da República, além de outros 
determinados em legislação específica, por intermédio da fiscaliza-
ção contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial.

§ 2º A Secretaria-Geral da Presidência da República tem como 
estrutura básica:

I - o Conselho Nacional de Juventude;
II - o Gabinete;
III - a Secretaria-Executiva;
IV - a Secretaria Nacional de Juventude;
V - até 5 (cinco) Secretarias; e
VI - 1 (um) órgão de Controle Interno.
§ 3º Caberá ao Secretário-Executivo da Secretaria-Geral da Pre-

sidência da República exercer, além da supervisão e da coordena-
ção das Secretarias integrantes da estrutura da Secretaria-Geral da 
Presidência da República subordinadas ao Ministro de Estado, as 
funções que lhe forem por este atribuídas.” (NR)

“Art. 6º Ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência 
da República compete:

I - assistir direta e imediatamente ao Presidente da República 
no desempenho de suas atribuições;

II - prevenir a ocorrência e articular o gerenciamento de crises, 
em caso de grave e iminente ameaça à estabilidade institucional;

III - realizar o assessoramento pessoal em assuntos militares e 
de segurança;

IV - coordenar as atividades de inteligência federal e de segu-
rança da informação;

V - zelar, assegurado o exercício do poder de polícia, pela segu-
rança pessoal do Chefe de Estado, do Vice-Presidente da República 
e respectivos familiares, dos titulares dos órgãos essenciais da Pre-
sidência da República e de outras autoridades ou personalidades 
quando determinado pelo Presidente da República, bem como pela 
segurança dos palácios presidenciais e das residências do Presiden-
te e do Vice-Presidente da República.

§ 1º (Revogado).
§ 2º (Revogado).
...........................................................................
§ 4º O Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República tem como estrutura básica:
I - a Agência Brasileira de Inteligência (Abin);
II - o Gabinete;
III - a Secretaria-Executiva; e
IV - até 3 (três) Secretarias.” (NR)

“Art. 11-A. Ao Conselho de Aviação Civil, presidido pelo Minis-
tro de Estado Chefe da Secretaria de Aviação Civil da Presidência 
da República, com composição e funcionamento estabelecidos pelo 
Poder Executivo, compete estabelecer as diretrizes da política rela-
tiva ao setor de aviação civil.”

“Art. 24-D. À Secretaria de Aviação Civil compete:
I - formular, coordenar e supervisionar as políticas para o de-

senvolvimento do setor de aviação civil e das infraestruturas aero-
portuária e aeronáutica civil, em articulação, no que couber, com o 
Ministério da Defesa;

II - elaborar estudos e projeções relativos aos assuntos de avia-
ção civil e de infraestruturas aeroportuária e aeronáutica civil e so-
bre a logística do transporte aéreo e do transporte intermodal e 
multimodal, ao longo de eixos e fluxos de produção em articulação 
com os demais órgãos governamentais competentes, com atenção 
às exigências de mobilidade urbana e acessibilidade;

III - formular e implementar o planejamento estratégico do se-
tor, definindo prioridades dos programas de investimentos;

IV - elaborar e aprovar os planos de outorgas para exploração 
da infraestrutura aeroportuária, ouvida a Agência Nacional de Avia-
ção Civil (Anac);

V - propor ao Presidente da República a declaração de utilida-
de pública, para fins de desapropriação ou instituição de servidão 
administrativa, dos bens necessários à construção, manutenção e 
expansão da infraestrutura aeronáutica e aeroportuária;

VI - administrar recursos e programas de desenvolvimento da 
infraestrutura de aviação civil;

VII - coordenar os órgãos e entidades do sistema de aviação 
civil, em articulação com o Ministério da Defesa, no que couber; e

VIII - transferir para Estados, Distrito Federal e Municípios a im-
plantação, administração, operação, manutenção e exploração de 
aeródromos públicos, direta ou indiretamente.

Parágrafo único. A Secretaria de Aviação Civil tem como estru-
tura básica o Gabinete, a Secretaria-Executiva e até 3 (três) Secre-
tarias.”

“Art. 25. ......................................................................
.............................................................................................
Parágrafo único. São Ministros de Estado:
I - os titulares dos Ministérios;
II - os titulares das Secretarias da Presidência da República;
III - o Advogado-Geral da União;
IV - o Chefe da Casa Civil da Presidência da República;
V - o Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidên-

cia da República;
VI - o Chefe da Controladoria-Geral da União;
VII - o Presidente do Banco Central do Brasil.” (NR)
“Art. 27. .......................................................................
.............................................................................................
VII - Ministério da Defesa:
.............................................................................................
y) infraestrutura aeroespacial e aeronáutica;
z) operacionalização do Sistema de Proteção da Amazônia (Si-

pam);
...........................................................................................
XII - .............................................................................
...........................................................................................
i) ...................................................................................
.............................................................................................
6. (revogado);
.............................................................................................
XIV - ..............................................................................
.............................................................................................
m) articulação, coordenação, supervisão, integração e proposi-

ção das ações do Governo e do Sistema Nacional de Políticas sobre 
Drogas nos aspectos relacionados com as atividades de prevenção, 
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repressão ao tráfico ilícito e à produção não autorizada de drogas, 
bem como aquelas relacionadas com o tratamento, a recuperação e 
a reinserção social de usuários e dependentes e ao Plano Integrado 
de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas;

n) política nacional de arquivos; e
o) assistência ao Presidente da República em matérias não afe-

tas a outro Ministério;
...................................................................................” (NR)
“Art. 29. .....................................................................
...........................................................................................
VI - do Ministério da Cultura: o Conselho Superior do Cinema, 

o Conselho Nacional de Política Cultural, a Comissão Nacional de 
Incentivo à Cultura e até 6 (seis) Secretarias;

VII - do Ministério da Defesa: o Conselho Militar de Defesa, o 
Comando da Marinha, o Comando do Exército, o Comando da Ae-
ronáutica, o Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas, a Escola 
Superior de Guerra, o Centro Gestor e Operacional do Sistema de 
Proteção da Amazônia (Censipam), o Hospital das Forças Armadas, 
a Representação Brasileira na Junta Interamericana de Defesa, até 3 
(três) Secretarias e um órgão de Controle Interno;

.............................................................................................
XIV - do Ministério da Justiça: o Conselho Nacional de Política 

Criminal e Penitenciária, o Conselho Nacional de Segurança Pública, 
o Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difu-
sos, o Conselho Nacional de Combate à Pirataria e Delitos contra a 
Propriedade Intelectual, o Conselho Nacional de Arquivos, o Conse-
lho Nacional de Políticas sobre Drogas, o Departamento de Polícia 
Federal, o Departamento de Polícia Rodoviária Federal, o Departa-
mento de Polícia Ferroviária Federal, a Defensoria Pública da União, 
o Arquivo Nacional e até 6 (seis) Secretarias;

..........................................................................................
§ 3º (Revogado).
............................................................................................
§ 8º Os profissionais da Segurança Pública Ferroviária oriundos 

do grupo Rede, Rede Ferroviária Federal (RFFSA), da Companhia 
Brasileira de Trens Urbanos (CBTU) e da Empresa de Trens Urba-
nos de Porto Alegre (Trensurb) que estavam em exercício em 11 de 
dezembro de 1990, passam a integrar o Departamento de Polícia 
Ferroviária Federal do Ministério da Justiça.” (NR)

Art. 49. São transferidas as competências referentes à aviação 
civil do Ministério da Defesa para a Secretaria de Aviação Civil.

Art. 50. O acervo patrimonial dos órgãos transferidos, incor-
porados ou desmembrados por esta Lei será transferido para os 
Ministérios, órgãos e entidades que tiverem absorvido as corres-
pondentes competências.

Parágrafo único. O quadro de servidores efetivos dos órgãos de 
que trata este artigo será transferido para os Ministérios e órgãos 
que tiverem absorvido as correspondentes competências.

Art. 51. O Ministério da Defesa e o Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão adotarão, até 1º de junho de 2011, as pro-
vidências necessárias para a efetivação das transferências de que 
trata esta Lei, inclusive quanto à movimentação das dotações orça-
mentárias destinadas aos órgãos transferidos.

Parágrafo único. No prazo de que trata o caput , o Ministério 
da Defesa prestará o apoio administrativo e jurídico necessário para 
garantir a continuidade das atividades da Secretaria de Aviação Ci-
vil.

Art. 52. Os servidores e militares requisitados pela Presidência 
da República em exercício, em 31 de dezembro de 2010, no Centro 
Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia, no Ar-
quivo Nacional e na Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas, 
poderão permanecer à disposição, respectivamente, do Ministério 
da Defesa e do Ministério da Justiça, para exercício naquelas unida-

des, bem como ser novamente requisitados caso tenham retornado 
aos órgãos ou entidades de origem antes de 18 de março de 2011. 
(Produção de efeitos)

§ 1º Os servidores e militares de que trata o caput poderão ser 
designados para o exercício de Gratificações de Representação da 
Presidência da República ou de Gratificação de Exercício em Cargo 
de Confiança nos órgãos da Presidência da República devida aos 
militares enquanto permanecerem nos órgãos para os quais foram 
requisitados.

§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.702, de 2012)
§ 3º Aplica-se o disposto no parágrafo único do art. 2º da Lei 

nº 9.007, de 17 de março de 1995, aos servidores referidos neste 
artigo.

SEÇÃO II
DAS ADAPTAÇÕES DA LEGISLAÇÃO DA ANAC

Art. 53. A Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º A Anac, no exercício de suas competências, deverá ob-
servar e implementar as orientações, diretrizes e políticas estabele-
cidas pelo governo federal, especialmente no que se refere a:

...................................................................................” (NR)
“Art. 8º ........... ............... .....................
...........................................................................................
XXII - aprovar os planos diretores dos aeroportos;
XXIII - (revogado);
............................................................................................
XXVII - (revogado);
XXVIII - fiscalizar a observância dos requisitos técnicos na cons-

trução, reforma e ampliação de aeródromos e aprovar sua abertura 
ao tráfego;

............................................................................................
XXXIX - apresentar ao Ministro de Estado Chefe da Secretaria de 

Aviação Civil da Presidência da República proposta de orçamento;
XL - elaborar e enviar o relatório anual de suas atividades à Se-

cretaria de Aviação Civil da Presidência da República e, por intermé-
dio da Presidência da República, ao Congresso Nacional;

.............................................................................................
XLVII - (revogado);
.......................................................................................” (NR)
“Art. 11............................................................................
I - propor, por intermédio do Ministro de Estado Chefe da Se-

cretaria de Aviação Civil da Presidência da República, ao Presidente 
da República, alterações do regulamento da Anac;

...................................................................................” (NR)
“Art. 14. ........................................................................
.............................................................................................
§ 2º Cabe ao Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Aviação 

Civil da Presidência da República instaurar o processo administrati-
vo disciplinar, que será conduzido por comissão especial constituída 
por servidores públicos federais estáveis, competindo ao Presiden-
te da República determinar o afastamento preventivo, quando for o 
caso, e proferir julgamento.” (NR)

SEÇÃO III
DA ADAPTAÇÃO DA LEGISLAÇÃO DA INFRAERO

Art. 54. O art. 2º da Lei nº 5.862, de 12 de dezembro de 1972, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º A Infraero terá por finalidade implantar, administrar, 
operar e explorar industrial e comercialmente a infraestrutura ae-
roportuária que lhe for atribuída pela Secretaria de Aviação Civil da 
Presidência da República.
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..................................................................................” (NR)

SEÇÃO IV
DA ADAPTAÇÃO DO PROGRAMA FEDERAL DE AUXÍLIO A 

AEROPORTOS

Art. 55. O art. 1º da Lei nº 8.399, de 7 de janeiro de 1992, passa 
a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º ........................................................................
.......................................................................................
§ 2º A parcela de 20% (vinte por cento) especificada neste arti-

go constituirá o suporte financeiro do Programa Federal de Auxílio 
a Aeroportos a ser proposto e instituído de acordo com os Planos 
Aeroviários Estaduais e estabelecido por meio de convênios cele-
brados entre os Governos Estaduais e a Secretaria de Aviação Civil 
da Presidência da República.

§ 3º Serão contemplados com os recursos dispostos no § 2º 
os aeroportos estaduais constantes dos Planos Aeroviários e que 
sejam objeto de convênio específico firmado entre o Governo Es-
tadual interessado e a Secretaria de Aviação Civil da Presidência da 
República.

...................................................................................” (NR)

SEÇÃO V
DOS CARGOS DECORRENTES DA REESTRUTURAÇÃO DA SE-

CRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL

Art. 56. É criado o cargo de Ministro de Estado Chefe da Secre-
taria de Aviação Civil da Presidência da República.

Art. 57. É criado o cargo em comissão, de Natureza Especial, de 
Secretário-Executivo da Secretaria de Aviação Civil da Presidência 
da República.

Art. 58. São criados, no âmbito da administração pública fede-
ral, os seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessora-
mento Superiores destinados à Secretaria de Aviação Civil:

I - 2 (dois) DAS-6;
II - 9 (nove) DAS-5;
III - 23 (vinte e três) DAS-4;
IV - 39 (trinta e nove) DAS-3;
V - 35 (trinta e cinco) DAS-2;
VI - 19 (dezenove) DAS-1.
Art. 59. É transformado o cargo, de Natureza Especial, de Se-

cretário Nacional de Políticas sobre Drogas no cargo, de Natureza 
Especial, de Assessor Chefe da Assessoria Especial do Presidente da 
República.

Art. 60. A Tabela a do Anexo I da Lei nº 11.526, de 4 de outubro 
de 2007, passa a vigorar acrescida da seguinte linha:

Assessor Chefe da Assessoria Especial do 
Presidente da República

11.179,36

SEÇÃO VI
DO PESSOAL DESTINADO AO CONTROLE DE TRÁFEGO AÉREO

Art. 61. O art. 2º da Lei nº 11.458, de 19 de março de 2007, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º A contratação de que trata esta Lei será de, no máximo, 
160 (cento e sessenta) pessoas, com validade de até 2 (dois) anos, 
podendo ser prorrogada por sucessivos períodos até 18 de março 
de 2013.

§ 1º Prorrogações para períodos posteriores à data prevista no 
caput deste artigo poderão ser autorizadas, por ato conjunto dos 
Ministros de Estado da Defesa e do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, mediante justificativa dos motivos que impossibilitaram a 

total substituição dos servidores temporários por servidores efe-
tivos admitidos nos termos do inciso II do art. 37 da Constituição 
Federal.

§ 2º Na hipótese do § 1º deste artigo, regulamento estabele-
cerá critérios de substituição gradativa dos servidores temporários.

§ 3º Nenhum contrato de que trata esta Lei poderá superar a 
data limite de 1º de dezembro de 2016.” (NR)

Art. 62. São criados, no Quadro de Pessoal do Comando da 
Aeronáutica, 100 (cem) cargos efetivos de Controlador de Tráfego 
Aéreo, de nível intermediário, integrantes do Grupo-Defesa Aérea e 
Controle de Tráfego Aéreo, código Dacta-1303.

SEÇÃO VII
DA CRIAÇÃO DO FUNDO NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL (FNAC)

Art. 63. É instituído o Fundo Nacional de Aviação Civil - FNAC, 
de natureza contábil e financeira, vinculado à Secretaria de Aviação 
Civil da Presidência da República, para destinação dos recursos do 
sistema de aviação civil. (Redação dada pela Lei nº 12.833, de 2013)

§ 1º São recursos do FNAC: (Redação dada pela Lei nº 12.648, 
de 2012)

I - (Revogado pela Lei nº 13.319, de 2016) (Vigência)
II - (Revogado pela Lei nº 14.034, de 2020) Produção de efeitos
III - os valores devidos como contrapartida à União em razão 

das outorgas de infraestrutura aeroportuária; (Incluído pela Lei nº 
12.648, de 2012)

IV - os rendimentos de suas aplicações financeiras; (Incluído 
pela Lei nº 12.833, de 2013)

V - os que lhe forem atribuídos para os fins de que trata o art. 
63-A; e (Redação dada pela Lei nº 12.833, de 2013)

VI - outros que lhe forem atribuídos. (Incluído pela Lei nº 
12.833, de 2013)

§ 2ºOs recursos do FNAC serão aplicados exclusivamente:(Re-
dação dada pela Lei nº 14.002, de 2020)

I – no desenvolvimento e no fomento do setor de aviação civil e 
das infraestruturas aeroportuária e aeronáutica civil; (Incluído pela 
Lei nº 1.4002, de 2020)

II – no incremento do turismo. (Incluído pela Lei nº 1.4002, de 
2020)

§ 3º As despesas do FNAC correrão à conta de dotações or-
çamentárias específicas alocadas no orçamento geral da União, 
observados os limites anuais de movimentação e empenho e de 
pagamento.

§ 4º Deverão ser disponibilizadas, anualmente, pela Secretaria 
de Aviação Civil da Presidência da República, em seu sítio eletrô-
nico, informações contábeis e financeiras, além de descrição dos 
resultados econômicos e sociais obtidos pelo FNAC.

§ 5ºOs recursos do FNAC também poderão ser aplicados:(Re-
dação dada pela Lei nº 14.034, de 2020) Produção de efeitos

I - no desenvolvimento, na ampliação e na reestruturação de 
aeroportos concedidos, desde que tais ações não constituam obri-
gação do concessionário, conforme estabelecido no contrato de 
concessão, nos termos das normas expedidas pela Agência Nacio-
nal de Aviação Civil (Anac) e pela Secretaria de Aviação Civil (SAC) 
da Presidência da República, observadas as respectivas competên-
cias; (Incluído pela Lei nº 14.034, de 2020). Produção de efeitos

II - no custeio de eventuais despesas decorrentes de responsa-
bilidade civil perante terceiros, na hipótese de ocorrência de danos 
a bens e a pessoas, passageiros ou não, provocados por atentados 
terroristas, por atos de guerra ou por eventos correlatos contra ae-
ronaves de matrícula brasileira operadas por empresas brasileiras 
de transporte aéreo público, excluídas as empresas de táxi aéreo. 
(Incluído pela Lei nº 14.034, de 2020). Produção de efeitos
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§ 6º Os recursos do FNAC, enquanto não destinados às finali-
dades previstas no art. 63-A, ficarão depositados na Conta Única do 
Tesouro Nacional. (Incluído pela Lei nº 12.833, de 2013)

§ 7ºOs recursos do FNAC poderão ser objeto e garantia de em-
préstimo, a ser celebrado até 31 de dezembro de 2020, aos deten-
tores de concessão aeroportuária ou de concessão para a prestação 
de serviço regular de transporte aéreo e aos prestadores de servi-
ço auxiliar ao transporte aéreo, desde que comprovem ter sofrido 
prejuízo decorrente da pandemia da Covid-19. (Incluído pela Lei nº 
14.034, de 2020).

§ 8ºOs limites de taxa de juros, de carência, de prazo de paga-
mento e das demais condições contratuais serão estabelecidos em 
regulamento, observados os seguintes parâmetros: (Incluído pela 
Lei nº 14.034, de 2020).

I - taxa de juros não inferior à Taxa de Longo Prazo (TLP), de que 
trata a Lei nº 13.483, de 21 de setembro de 2017; (Incluído pela Lei 
nº 14.034, de 2020). 

II - carência não superior a 30 (trinta) meses; (Incluído pela Lei 
nº 14.034, de 2020).

III - quitação da dívida até 31 de dezembro de 2031; (Incluído 
pela Lei nº 14.034, de 2020).

IV - garantia de empréstimo limitada a R$ 3.000.000.000,00 
(três bilhões de reais); e (Incluído pela Lei nº 14.034, de 2020). 

V - garantia de empréstimo executável a partir de 1º de janeiro 
de 2021. (Incluído pela Lei nº 14.034, de 2020). 

Art. 63-A. Os recursos do FNAC serão geridos e administrados 
pela Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República ou, a 
seu critério, por instituição financeira pública federal, quando desti-
nados à modernização, construção, ampliação ou reforma de aeró-
dromos públicos. (Incluído pela Lei nº 12.833, de 2013)

§ 1º Para a consecução dos objetivos previstos no caput , a Se-
cretaria de Aviação Civil da Presidência da República, diretamente 
ou, a seu critério, por intermédio de instituição financeira públi-
ca federal, realizará procedimento licitatório, podendo, em nome 
próprio ou de terceiros, adquirir bens, contratar obras e serviços 
de engenharia e de técnicos especializados e utilizar-se do Regime 
Diferenciado de Contratações Públicas - RDC. (Incluído pela Lei nº 
12.833, de 2013)

§ 2º Ato conjunto dos Ministros da Fazenda e da Secretaria de 
Aviação Civil da Presidência da República fixará a remuneração de 
instituição financeira que prestar serviços, na forma deste artigo. 
(Incluído pela Lei nº 12.833, de 2013)

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 64. O Poder Executivo federal regulamentará o disposto no 
Capítulo I desta Lei.

Art. 65. Até que a Autoridade Pública Olímpica defina a Cartei-
ra de Projetos Olímpicos, aplica-se, excepcionalmente, o disposto 
nesta Lei às contratações decorrentes do inciso I do art. 1º desta 
Lei, desde que sejam imprescindíveis para o cumprimento das obri-
gações assumidas perante o Comitê Olímpico Internacional e o Co-
mitê Paraolímpico Internacional, e sua necessidade seja fundamen-
tada pelo contratante da obra ou serviço.

Art. 66. Para os projetos de que tratam os incisos I a III do art. 
1º desta Lei, o prazo estabelecido no inciso II do § 1º do art. 8º da 
Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, passa a ser 
o de 31 de dezembro de 2013.

Art. 67. A Lei nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010, passa a 
vigorar acrescida do seguinte art. 62-A:

“Art. 62-A. Para efeito da análise das operações de crédito des-
tinadas ao financiamento dos projetos para os Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos, para a Copa das Confederações da Federação Inter-

nacional de Futebol Associação - Fifa 2013 e para a Copa do Mundo 
Fifa 2014, a verificação da adimplência será efetuada pelo número 
do registro no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) principal 
que represente a pessoa jurídica do mutuário ou tomador da ope-
ração de crédito.”

Art. 68. O inciso II do § 1º do art. 8º da Medida Provisória nº 
2.185-35, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 8º .........................................................................
§ 1º ..................................................................................
II - os empréstimos ou financiamentos tomados perante or-

ganismos financeiros multilaterais e instituições de fomento e 
cooperação ligadas a governos estrangeiros, o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e a Caixa Econômica 
Federal, que tenham avaliação positiva da agência financiadora, e 
desde que contratados no prazo de 2 (dois) anos, contados a partir 
da publicação da Lei de conversão da Medida Provisória nº 527, de 
18 de março de 2011, e destinados exclusivamente à complemen-
tação de programas em andamento;(NR)

CAPÍTULO IV
DAS REVOGAÇÕES

Art. 69. Revogam-se:
I - os §§ 1º e 2º do art. 6º , o item 6 da alínea i do inciso XII do 

art. 27 e o § 3º do art. 29, todos da Lei nº 10.683, de 28 de maio 
de 2003;

II - os §§ 4º e 5º do art. 16 da Lei nº 9.649, de 27 de maio de 
1998 ; e

III - os incisos XXIII, XXVII e XLVII do art. 8º e o § 2º do art. 10 da 
Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005.

Art. 70. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, pro-
duzindo efeitos financeiros, no tocante ao art. 52 desta Lei, a contar 
da transferência dos órgãos ali referidos.

Brasília, 4 de agosto de 2011; 190º da Independência e 123º 
da República.

DECRETO Nº 6.170/2007

DECRETO Nº 6.170, DE 25 DE JULHO DE 2007

Dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos 
da União mediante convênios e contratos de repasse, e dá outras 

providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o dis-
posto no art. 10 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
nº art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 25 da 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1ºEste Decreto regulamenta os convênios e os contratos 
de repasse celebrados pelos órgãos e entidades da administração 
pública federal com órgãos ou entidades públicas ou privadas sem 
fins lucrativos, para a execução de programas, projetos e atividades 
que envolvam a transferência de recursos oriundos dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União. (Redação dada pelo Decreto 
nº 10.426, de 2020)
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§ 1º Para os efeitos deste Decreto, considera-se:
I - convênio - acordo, ajuste ou qualquer outro instrumento que 

discipline a transferência de recursos financeiros de dotações con-
signadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União e 
tenha como partícipe, de um lado, órgão ou entidade da adminis-
tração pública federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou 
entidade da administração pública estadual, distrital ou municipal, 
direta ou indireta, ou ainda, entidades privadas sem fins lucrativos, 
visando a execução de programa de governo, envolvendo a realiza-
ção de projeto, atividade, serviço, aquisição de bens ou evento de 
interesse recíproco, em regime de mútua cooperação;

II - contrato de repasse - instrumento administrativo, de in-
teresse recíproco, por meio do qual a transferência dos recursos 
financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente fi-
nanceiro público federal, que atua como mandatário da União. (Re-
dação dada pelo Decreto nº 8.180, de 2013)

III - (Revogado pelo Decreto nº 10.426, de 2020)
IV - concedente - órgão ou entidade da administração pública 

federal direta ou indireta, responsável pela transferência dos recur-
sos financeiros destinados à execução do objeto do convênio; (Re-
dação dada pelo Decreto nº 8.943, de 2016)

V - contratante - órgão ou entidade da administração pública 
direta e indireta da União que pactua a execução de programa, pro-
jeto, atividade ou evento, por intermédio de instituição financeira 
federal (mandatária) mediante a celebração de contrato de repas-
se; (Redação dada pelo Decreto nº 6.428, de 2008.)

VI - convenente - órgão ou entidade da administração pública 
direta e indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entida-
de privada sem fins lucrativos, com o qual a administração federal 
pactua a execução de programa, projeto/atividade ou evento me-
diante a celebração de convênio;

VII - contratado - órgão ou entidade da administração pública 
direta e indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entida-
de privada sem fins lucrativos, com a qual a administração federal 
pactua a execução de contrato de repasse; (Redação dada pelo De-
creto nº 6.619, de 2008)

VIII - interveniente - órgão da administração pública direta e 
indireta de qualquer esfera de governo, ou entidade privada que 
participa do convênio para manifestar consentimento ou assumir 
obrigações em nome próprio;

IX - termo aditivo - instrumento que tenha por objetivo a mo-
dificação do convênio já celebrado, vedada a alteração do objeto 
aprovado;

X - objeto - o produto do convênio ou contrato de repasse, ob-
servados o programa de trabalho e as suas finalidades; e

XI - padronização - estabelecimento de critérios a serem segui-
dos nos convênios ou contratos de repasse com o mesmo objeto, 
definidos pelo concedente ou contratante, especialmente quanto 
às características do objeto e ao seu custo. (Redação dada pelo De-
creto nº 6.428, de 2008.)

XII - prestação de contas - procedimento de acompanhamento 
sistemático que conterá elementos que permitam verificar, sob os 
aspectos técnicos e financeiros, a execução integral do objeto dos 
convênios e dos contratos de repasse e o alcance dos resultados 
previstos. (Redação dada pelo Decreto nº 8.244, de 2014) (Produ-
ção de efeito)

XIII - unidade descentralizadora - órgão da administração pú-
blica federal direta, autarquia, fundação pública ou empresa estatal 
dependente detentora e descentralizadora da dotação orçamentá-
ria e dos recursos financeiros; e (Incluindo pelo Decreto nº 8.943, 
de 2016)

XIV - unidade descentralizada - órgão da administração pública 
federal direta, autarquia, fundação pública ou empresa estatal de-
pendente recebedora da dotação orçamentária e recursos financei-
ros. (Incluindo pelo Decreto nº 8.943, de 2016)

§ 2º A entidade contratante ou interveniente, bem como os 
seus agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de recur-
sos, são responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos de acompa-
nhamento que efetuar.

§ 3º Excepcionalmente, os órgãos e entidades federais poderão 
executar programas estaduais ou municipais, e os órgãos da admi-
nistração direta, programas a cargo de entidade da administração 
indireta, sob regime de mútua cooperação mediante convênio.

§ 4º O disposto neste Decreto não se aplica aos termos de fo-
mento e de colaboração e aos acordos de cooperação previstos na 
Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014. (Incluído pelo Decreto n º 
8.726, de 2016)

§ 5º As parcerias com organizações da sociedade civil celebra-
das por Estado, Distrito Federal ou Município com recursos decor-
rentes de convênio celebrado com a União serão regidas pela Lei nº 
13.019, de 2014, e pelas normas estaduais ou municipais. (Incluído 
pelo Decreto n º 8.726, de 2016)

CAPÍTULO II
DAS NORMAS DE CELEBRAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E PRES-

TAÇÃO DE CONTAS

Art. 2º É vedada a celebração de convênios e contratos de re-
passe: (Vigência)

I - com órgãos e entidades da administração pública direta e 
indireta dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cujos va-
lores sejam inferiores aos definidos no ato conjunto previsto no art. 
18; (Redação dada pelo Decreto nº 8.943, de 2016)

II - com entidades privadas sem fins lucrativos que tenham 
como dirigente agente político de Poder ou do Ministério Público, 
dirigente de órgão ou entidade da administração pública de qual-
quer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou companheiro, 
bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
segundo grau; e (Redação dada pelo Decreto nº 6.619, de 2008)

III - entre órgãos e entidades da administração pública federal, 
caso em que deverá ser observado o art. 1o, § 1o, inciso III; (Reda-
ção dada pelo Decreto nº 7.568, de 2011)

IV - com entidades privadas sem fins lucrativos que não com-
provem ter desenvolvido, durante os últimos três anos, atividades 
referentes à matéria objeto do convênio ou contrato de repasse; e 
(Incluído pelo Decreto nº 7.568, de 2011)

V - com entidades privadas sem fins lucrativos que tenham, 
em suas relações anteriores com a União, incorrido em pelo menos 
uma das seguintes condutas: (Incluído pelo Decreto nº 7.568, de 
2011)

a) omissão no dever de prestar contas; (Incluído pelo Decreto 
nº 7.568, de 2011)

b) descumprimento injustificado do objeto de convênios, con-
tratos de repasse ou termos de parceria; (Incluído pelo Decreto nº 
7.568, de 2011)

c) desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos; 
(Incluído pelo Decreto nº 7.568, de 2011)

d) ocorrência de dano ao Erário; ou (Incluído pelo Decreto nº 
7.568, de 2011)

e) prática de outros atos ilícitos na execução de convênios, con-
tratos de repasse ou termos de parceria. (Incluído pelo Decreto nº 
7.568, de 2011)

VI - cuja vigência se encerre no último ou no primeiro trimestre 
de mandato dos Chefes do Poder Executivo dos entes federativos. 
(Incluído pelo Decreto nº 8.943, de 2016)

Parágrafo único. Para fins de alcance do limite estabelecido 
no inciso I do caput, é permitido: (Redação dada pelo Decreto nº 
7.568, de 2011)
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I - consorciamento entre os órgãos e entidades da administra-
ção pública direta e indireta dos Estados, Distrito Federal e Muni-
cípios; e

II - celebração de convênios ou contratos de repasse com obje-
to que englobe vários programas e ações federais a serem executa-
dos de forma descentralizada, devendo o objeto conter a descrição 
pormenorizada e objetiva de todas as atividades a serem realizadas 
com os recursos federais.

Art. 3º As entidades privadas sem fins lucrativos que preten-
dam celebrar convênio ou contrato de repasse com órgãos ou enti-
dades da administração pública federal deverão realizar cadastro no 
Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - SICONV, 
conforme normas do órgão central do sistema. (Redação dada pelo 
Decreto nº 8.943, de 2016)

§ 1º O cadastramento de que trata o caput poderá ser realizado 
em qualquer terminal de acesso à internet e permitirá o acesso ao 
SICONV. (Redação dada pelo Decreto nº 8.943, de 2016)

§ 2º No cadastramento serão exigidos, pelo menos:
I - cópia do estatuto social atualizado da entidade;
II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com 

Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;
III. (Revogado pelo Decreto nº 8.943, de 2016)
IV (Revogado pelo Decreto nº 8.943, de 2016)
V - (Revogado pelo Decreto nº 8.943, de 2016)
VI - (Revogado pelo Decreto nº 8.943, de 2016)
VII - (Revogado pelo Decreto nº 8.943, de 2016)
VIII (Revogado pelo Decreto nº 8.943, de 2016)
§ 3º (Revogado pelo Decreto nº 8.943, de 2016)
§ 4o (Revogado pelo Decreto nº 8.943, de 2016)
Art. 3o-A. (Revogado pelo Decreto nº 8.943, de 2016)
Art. 4o A celebração de convênio ou contrato de repasse com 

entidades privadas sem fins lucrativos será precedida de chama-
mento público a ser realizado pelo órgão ou entidade concedente, 
visando à seleção de projetos ou entidades que tornem mais eficaz 
o objeto do ajuste. (Redação dada pelo Decreto nº 7.568, de 2011)

§ 1o Deverá ser dada publicidade ao chamamento público, in-
clusive ao seu resultado, especialmente por intermédio da divulga-
ção na primeira página do sítio oficial do órgão ou entidade conce-
dente, bem como no Portal dos Convênios. (Incluído pelo Decreto 
nº 7.568, de 2011)

§ 2o O Ministro de Estado ou o dirigente máximo da entidade 
da administração pública federal poderá, mediante decisão funda-
mentada, excepcionar a exigência prevista no caput nas seguintes 
situações: (Incluído pelo Decreto nº 7.568, de 2011)

I - nos casos de emergência ou calamidade pública, quando 
caracterizada situação que demande a realização ou manutenção 
de convênio ou contrato de repasse pelo prazo máximo de cento e 
oitenta dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência 
da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação da vigência do 
instrumento; (Incluído pelo Decreto nº 7.568, de 2011)

II - para a realização de programas de proteção a pessoas 
ameaçadas ou em situação que possa comprometer sua segurança; 
ou (Incluído pelo Decreto nº 7.568, de 2011)

III - nos casos em que o projeto, atividade ou serviço objeto do 
convênio ou contrato de repasse já seja realizado adequadamen-
te mediante parceria com a mesma entidade há pelo menos cinco 
anos e cujas respectivas prestações de contas tenham sido devida-
mente aprovadas. (Incluído pelo Decreto nº 7.568, de 2011)

Art. 5º O chamamento público deverá estabelecer critérios 
objetivos visando à aferição da qualificação técnica e capacidade 
operacional do convenente para a gestão do convênio. (Vigência)

Art. 6º Constitui cláusula necessária em qualquer convênio ou 
contrato de repasse celebrado pela União e suas entidades: (Reda-
ção dada pelo Decreto nº 8.244, de 2014) (Produção de efeito)

I - a indicação da forma pela qual a execução do objeto será 
acompanhada pelo concedente; e (Incluído pelo Decreto nº 8.244, 
de 2014) (Produção de efeito)

II - a vedação para o convenente de estabelecer contrato ou 
convênio com entidades impedidas de receber recursos federais. 
(Incluído pelo Decreto nº 8.244, de 2014) (Produção de efeito)

Parágrafo único. A forma de acompanhamento prevista no in-
ciso I do caput deverá ser suficiente para garantir a plena execução 
física do objeto. (Redação dada pelo Decreto nº 8.244, de 2014) 
(Produção de efeito)

Art. 6o-A. Os convênios ou contratos de repasse com entidades 
privadas sem fins lucrativos deverão ser assinados pelo Ministro de 
Estado ou pelo dirigente máximo da entidade da administração pú-
blica federal concedente. (Incluído pelo Decreto nº 7.568, de 2011)

§ 1º O Ministro de Estado e o dirigente máximo da entidade da 
administração pública federal não poderão delegar a competência 
prevista no caput. (Incluído pelo Decreto nº 8.244, de 2014) (Pro-
dução de efeito)

§ 2º As autoridades de que trata o caput são responsáveis por: 
(Incluído pelo Decreto nº 8.244, de 2014) (Produção de efeito)

I - decidir sobre a aprovação da prestação de contas; e (Incluído 
pelo Decreto nº 8.244, de 2014) (Produção de efeito)

II - suspender ou cancelar o registro de inadimplência nos sis-
temas da administração pública federal. (Incluído pelo Decreto nº 
8.244, de 2014) (Produção de efeito)

§ 3º A competência prevista no § 2º poderá ser delegada a au-
toridades diretamente subordinadas àquelas a que se refere o § 1º, 
vedada a subdelegação. (Incluído pelo Decreto nº 8.244, de 2014) 
(Produção de efeito)

Art. 6º-B. Para a celebração de convênio ou de contrato de re-
passe, as entidades privadas sem fins lucrativos deverão apresen-
tar: (Incluído pelo Decreto nº 8.943, de 2016)

I - declaração do dirigente da entidade: (Incluído pelo Decreto 
nº 8.943, de 2016)

a) acerca da não existência de dívida com o Poder Público e 
quanto à sua inscrição nos bancos de dados públicos e privados de 
proteção ao crédito; e (Incluído pelo Decreto nº 8.943, de 2016)

b) acerca do não enquadramento dos dirigentes relacionados 
no inciso II do § 2º do art. 3º na vedação prevista no inciso II do 
caput do art. 2º; (Incluído pelo Decreto nº 8.943, de 2016)

II - prova de inscrição da entidade no Cadastro Nacional de Pes-
soas Jurídicas - CNPJ; (Incluído pelo Decreto nº 8.943, de 2016)

III - prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual, 
Distrital e Municipal e com o Fundo de Garantia do Tempo de Servi-
ço - FGTS, na forma da lei; (Incluído pelo Decreto nº 8.943, de 2016)

IV - comprovante do exercício, nos últimos três anos, pela en-
tidade privada sem fins lucrativos, de atividades referentes à ma-
téria objeto do convênio ou do contrato de repasse que pretenda 
celebrar com órgãos e entidades da administração pública federal; 
(Incluído pelo Decreto nº 8.943, de 2016)

V - declaração de que a entidade não consta de cadastros im-
peditivos de receber recursos públicos; e (Incluído pelo Decreto nº 
8.943, de 2016)

VI - declaração de que a entidade não se enquadra como clube 
recreativo, associação de servidores ou congênere. (Incluído pelo 
Decreto nº 8.943, de 2016)

§ 1º Verificada falsidade ou incorreção de informação em qual-
quer documento apresentado, o convênio ou o contrato de repasse 
deverá ser imediatamente denunciado pelo concedente ou contra-
tado. (Incluído pelo Decreto nº 8.943, de 2016)

§ 2º A análise e a aprovação do requisito constante do inciso IV 
do caput deverá ser realizada pelo órgão ou pela entidade da admi-
nistração pública federal concedente ou contratante. (Incluído pelo 
Decreto nº 8.943, de 2016)



NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 
LEGISLAÇÃO

43

Art. 7º A contrapartida será calculada sobre o valor total do ob-
jeto e poderá ser atendida da seguinte forma: (Redação dada pelo 
Decreto nº 8.943, de 2016)

I - por meio de recursos financeiros, pelos órgãos ou entidades 
públicas, observados os limites e percentuais estabelecidos pela Lei 
de Diretrizes Orçamentárias vigente; e (Incluído pelo Decreto nº 
8.943, de 2016)

II - por meio de recursos financeiros e de bens ou serviços, se 
economicamente mensuráveis, pelas entidades privadas sem fins 
lucrativos. (Incluído pelo Decreto nº 8.943, de 2016)

§ 1º Quando financeira, a contrapartida deverá ser depositada 
na conta bancária específica do convênio em conformidade com os 
prazos estabelecidos no cronograma de desembolso, ou depositada 
nos cofres da União, na hipótese de o convênio ser executado por 
meio do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI.

§ 2º Quando atendida por meio de bens e serviços, constará do 
convênio cláusula que indique a forma de aferição da contrapartida.

Art. 8º A execução de programa de trabalho que objetive a rea-
lização de obra será feita por meio de contrato de repasse, salvo 
quando o concedente dispuser de estrutura para acompanhar a 
execução do convênio. (Vigência)

Parágrafo único. Caso a instituição ou agente financeiro públi-
co federal não detenha capacidade técnica necessária ao regular 
acompanhamento da aplicação dos recursos transferidos, figurará, 
no contrato de repasse, na qualidade de interveniente, outra insti-
tuição pública ou privada a quem caberá o mencionado acompa-
nhamento.

Art. 9º No ato de celebração do convênio ou contrato de repas-
se, o concedente deverá empenhar o valor total a ser transferido 
no exercício e efetuar, no caso de convênio ou contrato de repasse 
com vigência plurianual, o registro no SIAFI, em conta contábil es-
pecífica, dos valores programados para cada exercício subseqüente. 
(Vigência)

Parágrafo único. O registro a que se refere o caput acarretará a 
obrigatoriedade de ser consignado crédito nos orçamentos seguin-
tes para garantir a execução do convênio.

Art. 10. As transferências financeiras para órgãos públicos e en-
tidades públicas e privadas decorrentes da celebração de convênios 
serão feitas exclusivamente por intermédio de instituição financeira 
oficial, federal ou estadual, e, no caso de contratos de repasse, ex-
clusivamente por instituição financeira federal. (Redação dada pelo 
Decreto nº 8.943, de 2016)

§ 1º Os pagamentos à conta de recursos recebidos da União, 
previsto no caput, estão sujeitos à identificação do beneficiário final 
e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.

§ 2º Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a 
identificação, pelo banco, do beneficiário do pagamento, poderão 
ser realizados pagamentos a beneficiários finais pessoas físicas que 
não possuam conta bancária, observados os limites fixados na for-
ma do art. 18.

§ 3º Toda movimentação de recursos de que trata este artigo, 
por parte dos convenentes, executores e instituições financeiras 
autorizadas, será realizada observando-se os seguintes preceitos:

I - movimentação mediante conta bancária específica para cada 
instrumento de transferência (convênio ou contrato de repasse);

II - pagamentos realizados mediante crédito na conta bancária 
de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, faculta-
da a dispensa deste procedimento, por ato da autoridade máxima 
do concedente ou contratante, devendo o convenente ou contrata-
do identificar o destinatário da despesa, por meio do registro dos 
dados no SICONV; e (Redação dada pelo Decreto nº 6.619, de 2008)

III - transferência das informações mencionadas no inciso I ao 
SIAFI e ao Portal de Convênios, em meio magnético, conforme nor-
mas expedidas na forma do art. 18.

§ 4º Os recursos de convênio, enquanto não utilizados, serão 
aplicados conforme disposto no art. 116, § 4º, da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993. (Redação dada pelo Decreto nº 8.943, de 2016)

§ 5º As receitas financeiras auferidas na forma do § 4º serão 
obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas, 
exclusivamente, no objeto de sua finalidade, observado o parágrafo 
único do art. 12.

§ 6º A prestação de contas no âmbito dos convênios e contra-
tos de repasse observará regras específicas de acordo com o mon-
tante de recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e 
procedimentos estabelecidos no ato conjunto de que trata o caput 
do art. 18. (Redação dada pelo Decreto nº 8.244, de 2014) (Produ-
ção de efeito)

§ 7º A prestação de contas inicia-se concomitantemente com a 
liberação da primeira parcela dos recursos financeiros que deverá 
ser registrada pelo concedente no SICONV. (Redação dada pelo De-
creto nº 8.244, de 2014) (Vide)

§ 8º O prazo para análise da prestação de contas e a manifes-
tação conclusiva pelo concedente será de um ano, prorrogável no 
máximo por igual período, desde que devidamente justificado. (Re-
dação dada pelo Decreto nº 8.244, de 2014) (Vide)

§ 9º Constatada irregularidade ou inadimplência na apresen-
tação da prestação de contas e na comprovação de resultados, a 
administração pública federal poderá, a seu critério, conceder prazo 
de até quarenta e cinco dias para o convenente sanar a irregulari-
dade ou cumprir a obrigação. (Redação dada pelo Decreto nº 8.943, 
de 2016)

§ 10. A análise da prestação de contas pelo concedente poderá 
resultar em: (Incluído pelo Decreto nº 8.244, de 2014) (Produção 
de efeito)

I - aprovação; (Incluído pelo Decreto nº 8.244, de 2014) (Pro-
dução de efeito)

II - aprovação com ressalvas, quando evidenciada improprie-
dade ou outra falta de natureza formal de que não resulte dano ao 
Erário; ou (Incluído pelo Decreto nº 8.244, de 2014) (Produção de 
efeito)

III - rejeição com a determinação da imediata instauração de 
tomada de contas especial. (Incluído pelo Decreto nº 8.244, de 
2014) (Produção de efeito)

§ 11. A contagem do prazo de que trata o § 8º inicia-se no dia 
da apresentação da prestação de contas. (Incluído pelo Decreto nº 
8.244, de 2014) (Produção de efeito)

§ 12. Findo o prazo de que trata o § 8º, considerado o perío-
do de suspensão referido no § 9º, a ausência de decisão sobre a 
aprovação da prestação de contas pelo concedente poderá resultar 
no registro de restrição contábil do órgão ou entidade pública refe-
rente ao exercício em que ocorreu o fato. (Incluído pelo Decreto nº 
8.244, de 2014) (Produção de efeito)

§ 13. Nos casos de contratos de repasse, a instituição finan-
ceira oficial federal poderá atuar como mandatária da União para 
execução e fiscalização desses contratos. (Incluído pelo Decreto nº 
8.943, de 2016)

Art. 11. Para efeito do disposto no art. 116 da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, a aquisição de produtos e a contratação de 
serviços com recursos da União transferidos a entidades privadas 
sem fins lucrativos deverão observar os princípios da impessoali-
dade, moralidade e economicidade, sendo necessária, no mínimo, 
a realização de cotação prévia de preços no mercado antes da cele-
bração do contrato. (Vigência)

Art. 11-A. Nos convênios e contratos de repasse firmados com 
entidades privadas sem fins lucrativos, poderão ser realizadas des-
pesas administrativas, com recursos transferidos pela União, até o 
limite fixado pelo órgão público, desde que: (Incluído pelo Decreto 
nº 8.244, de 2014) (Produção de efeito)
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I - estejam previstas no programa de trabalho; (Incluído pelo 
Decreto nº 8.244, de 2014) (Produção de efeito)

II - não ultrapassem quinze por cento do valor do objeto; e (In-
cluído pelo Decreto nº 8.244, de 2014) (Produção de efeito)

III - sejam necessárias e proporcionais ao cumprimento do ob-
jeto. (Incluído pelo Decreto nº 8.244, de 2014) (Produção de efeito)

§ 1º Consideram-se despesas administrativas as despesas com 
internet, transporte, aluguel, telefone, luz, água e outras similares. 
(Incluído pelo Decreto nº 8.244, de 2014) (Produção de efeito)

§ 2º Quando a despesa administrativa for paga com recursos do 
convênio ou do contrato de repasse e de outras fontes, a entidade 
privada sem fins lucrativos deverá apresentar a memória de cálculo 
do rateio da despesa, vedada a duplicidade ou a sobreposição de 
fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa. 
(Incluído pelo Decreto nº 8.244, de 2014) (Produção de efeito)

Art. 11-B. Nos convênios e contratos de repasse firmados com 
entidades privadas sem fins lucrativos, é permitida a remuneração 
da equipe dimensionada no programa de trabalho, inclusive de 
pessoal próprio da entidade, podendo contemplar despesas com 
pagamentos de tributos, FGTS, férias e décimo terceiro salário pro-
porcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais, desde que 
tais valores: (Incluído pelo Decreto nº 8.244, de 2014) (Produção 
de efeito)

I - correspondam às atividades previstas e aprovadas no pro-
grama de trabalho; (Incluído pelo Decreto nº 8.244, de 2014) (Pro-
dução de efeito)

II - correspondam à qualificação técnica para a execução da 
função a ser desempenhada; (Incluído pelo Decreto nº 8.244, de 
2014) (Produção de efeito)

III - sejam compatíveis com o valor de mercado da região onde 
atua a entidade privada sem fins lucrativos; (Incluído pelo Decreto 
nº 8.244, de 2014) (Produção de efeito)

IV - observem, em seu valor bruto e individual, setenta por 
cento do limite estabelecido para a remuneração de servidores do 
Poder Executivo federal; e (Incluído pelo Decreto nº 8.244, de 2014) 
(Produção de efeito)

V - sejam proporcionais ao tempo de trabalho efetivamente de-
dicado ao convênio ou contrato de repasse. (Incluído pelo Decreto 
nº 8.244, de 2014) (Produção de efeito)

§ 1º A seleção e contratação, pela entidade privada sem fins lu-
crativos, de equipe envolvida na execução do convênio ou contrato 
de repasse observará a realização de processo seletivo prévio, ob-
servadas a publicidade e a impessoalidade. (Incluído pelo Decreto 
nº 8.244, de 2014) (Produção de efeito)

§ 2º A despesa com a equipe observará os limites percentuais 
máximos a serem estabelecidos no edital de chamamento público. 
(Incluído pelo Decreto nº 8.244, de 2014) (Produção de efeito)

§ 3º A entidade privada sem fins lucrativos deverá dar ampla 
transparência aos valores pagos, de maneira individualizada, a títu-
lo de remuneração de sua equipe de trabalho vinculada à execução 
do objeto do convênio ou contrato de repasse. (Incluído pelo Decre-
to nº 8.244, de 2014) (Produção de efeito)

§ 4º Não poderão ser contratadas com recursos do convênio ou 
contrato de repasse as pessoas naturais que tenham sido condena-
das por crime: (Incluído pelo Decreto nº 8.244, de 2014) (Produção 
de efeito)

I - contra a administração pública ou o patrimônio público; (In-
cluído pelo Decreto nº 8.244, de 2014) (Produção de efeito)

II - eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de li-
berdade; ou (Incluído pelo Decreto nº 8.244, de 2014) (Produção 
de efeito)

III - de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. (Incluí-
do pelo Decreto nº 8.244, de 2014) (Produção de efeito)

§ 5º A inadimplência da entidade privada sem fins lucrativos 
em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não trans-
fere à administração pública a responsabilidade por seu pagamen-
to, nem poderá onerar o objeto do convênio ou contrato de repas-
se. (Incluído pelo Decreto nº 8.244, de 2014) (Produção de efeito)

§ 6º Quando a despesa com a remuneração da equipe for paga 
proporcionalmente com recursos do convênio ou contrato de re-
passe, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar a 
memória de cálculo do rateio da despesa, vedada a duplicidade ou 
a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma 
parcela da despesa. (Incluído pelo Decreto nº 8.244, de 2014) (Pro-
dução de efeito)

Art. 12. O convênio poderá ser denunciado a qualquer tem-
po, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações 
e auferindo as vantagens do tempo em que participaram volunta-
riamente do acordo, não sendo admissível cláusula obrigatória de 
permanência ou sancionadora dos denunciantes. (Vigência)

Parágrafo único. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção do convênio, os saldos financeiros remanescentes, inclu-
sive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 
realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos re-
cursos, no prazo improrrogável de trinta dias do evento, sob pena 
da imediata instauração de tomada de contas especial do responsá-
vel, providenciada pela autoridade competente do órgão ou entida-
de titular dos recursos.

Art. 12-A. (Revogado pelo Decreto nº 10.426, de 2020)
Art. 12-B. (Revogado pelo Decreto nº 10.426, de 2020)

CAPÍTULO III
DO SISTEMA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS E CONTRATOS DE 

REPASSE - SICONV E DO PORTAL DOS CONVÊNIOS

Art. 13. A celebração, a liberação de recursos, o acompanha-
mento da execução e a prestação de contas de convênios, contratos 
de repasse e termos de parceria serão registrados no SICONV, que 
será aberto ao público, via rede mundial de computadores - Inter-
net, por meio de página específica denominada Portal dos Convê-
nios. (Redação dada pelo Decreto nº 6.619, de 2008) (Vigência)

§ 1o (Revogado pelo Decreto nº 10.179, de 2019) (Vigência)
§ 2º (Revogado pelo Decreto nº 10.179, de 2019) (Vigência)
§ 3º O Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da 

União, o Poder Legislativo, por meio das mesas da Câmara dos De-
putados e do Senado Federal, o Ministério Público, o Tribunal de 
Contas da União, e demais órgãos que demonstrem necessidade, a 
critério do órgão central do sistema, terão acesso ao SICONV, sendo 
permitida a inclusão de informações que tiverem conhecimento a 
respeito da execução dos convênios publicados no Sistema. (Reda-
ção dada pelo Decreto nº 9.420, de 2018)

§ 4o Ao órgão central do SICONV compete exclusivamente: (In-
cluído pelo Decreto nº 6.428, de 2008 )

I - estabelecer as diretrizes e normas a serem seguidas pelos 
órgãos setoriais e demais usuários do sistema, observado o art. 18 
deste Decreto; (Incluído pelo Decreto nº 6.428, de 2008 )

II - sugerir alterações no ato a que se refere o art. 18 deste De-
creto; e (Incluído pelo Decreto nº 6.428, de 2008 )

III - auxiliar os órgãos setoriais na execução das normas esta-
belecidas neste Decreto e no ato a que se refere o art. 18 deste 
Decreto. (Incluído pelo Decreto nº 6.428, de 2008 )

§ 5º (Revogado pelo Decreto nº 10.179, de 2019) (Vigência)
Art. 13-A. O SICONV deverá apresentar relação das entidades 

privadas sem fins lucrativos que possuam convênios ou contratos 
de repasse vigentes com a União ou cujas contas ainda estejam 
pendentes de aprovação. (Redação dada pelo Decreto nº 8.943, de 
2016)
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 Parágrafo único. Deverá ser dada publicidade à relação de que 
trata o caput por intermédio da sua divulgação na primeira página 
do Portal dos Convênios. (Redação dada pelo Decreto nº 8.943, de 
2016)

CAPÍTULO IV
DA PADRONIZAÇÃO DOS OBJETOS

Art. 14. Os órgãos concedentes são responsáveis pela seleção 
e padronização dos objetos mais freqüentes nos convênios. (Vigên-
cia)

Art. 15. Nos convênios em que o objeto consista na aquisição 
de bens que possam ser padronizados, os próprios órgãos e entida-
des da administração pública federal poderão adquiri-los e distri-
buí-los aos convenentes. (Vigência)

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 16. Os órgãos e entidades concedentes deverão publicar, 
até cento e vinte dias após a publicação deste Decreto, no Diário 
Oficial da União, a relação dos objetos de convênios que são passí-
veis de padronização.

Parágrafo único. A relação mencionada no caput deverá ser re-
vista e republicada anualmente.

Art. 16-A. A vedação prevista no inciso IV do caput do art. 2o 
e as exigências previstas no inciso VI do § 2o do art. 3o e no art. 4o 
não se aplicam às transferências do Ministério da Saúde destinadas 
a serviços de saúde integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS. 
(Incluído pelo Decreto nº 7.568, de 2011)

Art. 17. Observados os princípios da economicidade e da pu-
blicidade, ato conjunto dos Ministros de Estado da Fazenda, Plane-
jamento, Orçamento e Gestão e da Controladoria-Geral da União 
disciplinará a possibilidade de arquivamento de convênios com pra-
zo de vigência encerrado há mais de cinco anos e que tenham valor 
registrado de até R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Art. 18. Os Ministros de Estado da Fazenda, do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão e da Transparência e Controladoria-Ge-
ral da União editarão ato conjunto para dispor sobre a execução do 
disposto neste Decreto. (Redação dada pelo Decreto nº 9.420, de 
2018)

Parágrafo único. O ato conjunto previsto no caput poderá dis-
por sobre regime de procedimento específico de celebração, acom-
panhamento, fiscalização e prestação de contas para os convênios e 
os contratos de repasse, de acordo com faixas de valores predeter-
minadas. (Redação dada pelo Decreto nº 8.943, de 2016)

Art. 18-A. Os convênios e contratos de repasse celebrados en-
tre 30 de maio de 2008 e a data mencionada no inciso III do art. 19 
deverão ser registrados no SICONV até 31 de dezembro de 2008. 
(Incluído pelo Decreto nº 6.497, de 2008) 

Parágrafo único. Os Ministros de Estado da Fazenda, do Plane-
jamento, Desenvolvimento e Gestão e da Transparência e Controla-
doria-Geral da União regulamentarão, em ato conjunto, o registro 
previsto no caput. (Redação dada pelo Decreto nº 9.420, de 2018)

Art. 18-B. A partir de 16 de janeiro de 2012, todos os órgãos 
e entidades que realizem transferências de recursos oriundos dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União por meio de 
convênios, contratos de repasse ou termos de parceria, ainda não 
interligadas ao SICONV, deverão utilizar esse sistema. (Incluído pelo 
Decreto nº 7.641, de 2011)

Parágrafo único. Os órgãos e entidades que possuam sistema 
próprio de gestão de convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria deverão promover a integração eletrônica dos dados 
relativos às suas transferências ao SICONV, passando a realizar dire-

tamente nesse sistema os procedimentos de liberação de recursos, 
acompanhamento e fiscalização, execução e prestação de contas. 
(Incluído pelo Decreto nº 7.641, de 2011)

Art. 19. Este Decreto entra em vigor em 1o de julho 2008, exce-
to: (Redação dada pelo Decreto nº 6.428, de 2008.)

I - os arts. 16 e 17, que terão vigência a partir da data de sua 
publicação; e (Incluído pelo Decreto nº 6.428, de 2008 )

II - os arts. 1o a 8o, 10, 12, 14 e 15 e 18 a 20, que terão vigência 
a partir de 15 de abril de 2008. (Incluído pelo Decreto nº 6.428, de 
2008 )

III - o art. 13, que terá vigência a partir de 1o de setembro de 
2008. (Incluído pelo Decreto nº 6.497, de 2008)

Art. 20. Ficam revogados os arts. 48 a 57 do Decreto nº 93.872, 
de 23 de dezembro de 1986, e o Decreto nº 97.916, de 6 de julho 
de 1989.(Vigência)

PORTARIA INTERMINISTERIAL CGU/MF/MP Nº 
507/2011 E SUAS ALTERAÇÕES

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 507, DE 24 DE NOVEMBRO 
DE 2011

Estabelece normas para execução do disposto no Decreto no 
6.170, de 25 de julho de 2007, que dispõe sobre as normas rela-
tivas às transferências de recursos da União mediante convênios 
e contratos de repasse, revoga a Portaria Interministerial nº 127/

MP/MF/CGU, de 29 de maio de 2008 e dá outras providências.

Os MINISTROS DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO 
E GESTÃO, DA FAZENDA e CHEFE DA CONTROLADORIA- GERAL DA 
UNIÃO, no uso da atribuição que lhes confere o inciso II do pará-
grafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto 
no art. 18 do Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, resolvem:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Portaria regula os convênios, os contratos de repas-
se e os termos de cooperação celebrados pelos órgãos e entidades 
da Administração Pública Federal com órgãos ou entidades públicas 
ou privadas sem fins lucrativos para a execução de programas, pro-
jetos e atividades de interesse recíproco, que envolvam a transfe-
rência de recursos financeiros oriundos do Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social da União.

§ 1º Aplicam-se aos contratos de repasse as normas referentes 
a convênios previstas nesta Portaria.

§ 2º Para os efeitos desta Portaria, considera-se:
I - concedente: órgão ou entidade da administração pública fe-

deral, direta ou indireta, responsável pela transferência dos recur-
sos financeiros e pela descentralização dos créditos orçamentários 
destinados à execução do objeto do convênio;

II - convenente: órgão ou entidade da administração pública di-
reta ou indireta, de qualquer esfera de governo, consórcio público 
ou entidade privada sem fins lucrativos, com a qual a administração 
pública federal pactua a execução de programas, projetos e ativida-
des de interesse recíproco; também entendido como contratado no 
âmbito do Contrato de Repasse;

III - contratante: órgão ou entidade da administração pública 
direta ou indireta da União que pactua a execução de programa, 
projeto, atividade ou evento, por intermédio de instituição finan-
ceira federal (mandatária) mediante a celebração de contrato de 
repasse;
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IV - contrato de repasse: instrumento administrativo por meio 
do qual a transferência dos recursos financeiros processa-se por in-
termédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuan-
do como mandatária da União;

V - contrato de prestação de serviços - CPS: instrumento jurídi-
co que regula a prestação de serviços realizados pela mandatária da 
União a favor do concedente, que deve conter as atribuições dele-
gadas, as limitações do mandato e a forma de remuneração pelos 
serviços;

VI - convênio: acordo ou ajuste que discipline a transferência 
de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União e tenha como partícipe, de 
um lado, órgão ou entidade da administração pública federal, di-
reta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da adminis-
tração pública estadual, do Distrito Federal ou municipal, direta ou 
indireta, consórcios públicos, ou ainda, entidades privadas sem fins 
lucrativos, visando à execução de programa de governo, envolven-
do a realização de projeto, atividade, serviço, aquisição de bens ou 
evento de interesse recíproco, em regime de mútua cooperação;

VII - consórcio público: pessoa jurídica formada exclusivamente 
por entes da Federação, na forma da Lei nº 11.107, de 6 de abril de 
2005;

VIII - contrato administrativo de execução ou fornecimento - 
CTEF: instrumento jurídico que disciplina a execução de obra, for-
necimento de bem ou serviço, regulado pela Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, e demais normas pertinentes à matéria, tendo 
como contratante o ente que figura como convenente;

IX - órgãos de controle: instituições vinculadas aos Poderes Exe-
cutivo e Legislativo da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios, que possuem designação constitucional para orientar, 
auditar, fiscalizar e acompanhar a execução dos programas, proje-
tos e atividades de governo nos aspectos de legalidade, economici-
dade e eficiência;

X - obras e serviços de interesse local: objeto cuja execução é 
atribuída ao convenente mediante disponibilização orçamentária e 
financeira do concedente para estruturação de serviços públicos de 
interesse local, a exemplo dos de transporte coletivo, saneamento 
básico, bem como obras de habitação de interesse social e de in-
fraestrutura;

XI - mandatária da União: instituições e agências financeiras 
controladas pela União que celebram e operacionalizam, em nome 
da União, os instrumentos jurídicos de transferência de recursos 
aos convenentes;

XII - fornecedor: pessoa física ou jurídica de direito público 
ou privado, responsável pela realização de obra ou fornecimento 
de bem ou serviço, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e demais 
normas pertinentes à matéria, a partir de contrato administrativo 
firmado com órgão ou entidade da administração pública direta 
ou indireta, de qualquer esfera de governo, consórcio público ou 
entidade privada sem fins lucrativos; (Redação dada pela Portaria 
Interministerial nº 495, de 2013)

XIII - beneficiários finais: população diretamente favorecida pe-
los investimentos;

XIV - dirigente: aquele que possua vínculo com entidade priva-
da sem fins lucrativos e detenha qualquer nível de poder decisório, 
assim entendidos os conselheiros, presidentes, diretores, superin-
tendentes, gerentes, dentre outros;

XV - empresa estatal dependente: empresa controlada que re-
ceba do ente controlador recursos financeiros para pagamento de 
despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluí-
dos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de partici-
pação acionária;

XVI - etapa ou fase: divisão existente na execução de uma meta;

XVII - interveniente: órgão ou entidade da administração pú-
blica direta ou indireta de qualquer esfera de governo, ou entidade 
privada que participa do convênio para manifestar consentimento 
ou assumir obrigações em nome próprio;

XVIII - meta: parcela quantificável do objeto descrita no plano 
de trabalho;

XIX - objeto: produto do convênio, contrato de repasse ou ter-
mo de cooperação, observados o programa de trabalho e as suas 
finalidades;

XX - padronização: estabelecimento de critérios e indicadores a 
serem seguidos nos convênios com o mesmo objeto, definidos pelo 
concedente, especialmente quanto às características do objeto e ao 
seu custo;

XXI - projeto básico: conjunto de elementos necessários e su-
ficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra 
ou serviço, ou complexo de obras ou serviços, elaborado com base 
nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a 
viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental 
do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra 
ou serviço de engenharia e a definição dos métodos e do prazo de 
execução;

XXII - proponente: órgão ou entidade pública ou privada sem 
fins lucrativos credenciada que manifeste, por meio de proposta de 
trabalho, interesse em firmar instrumento regulado por esta Por-
taria;

XXIII - termo aditivo: instrumento que tenha por objetivo a mo-
dificação do convênio já celebrado, vedada a alteração do objeto 
aprovado;

XXIV - termo de cooperação: instrumento por meio do qual é 
ajustada a transferência de crédito de órgão ou entidade da Admi-
nistração Pública Federal para outro órgão federal da mesma na-
tureza ou autarquia, fundação pública ou empresa estatal depen-
dente;

XXV - termo de parceria: instrumento jurídico previsto na Lei 
nº 9.790, de 23 de março de 1999, para transferência de recursos 
para organizações sociais de interesse público; (Redação dada pela 
Portaria Interministerial nº 495, de 2013)

XXVI - termo de referência: documento apresentado quando o 
objeto do convênio, contrato de repasse envolver aquisição de bens 
ou prestação de serviços, que deverá conter elementos capazes de 
propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orça-
mento detalhado, considerando os preços praticados no mercado 
da região onde será executado o objeto, a definição dos métodos e 
o prazo de execução do objeto; (Redação dada pela Portaria Inter-
ministerial nº 495, de 2013)

XXVII - unidade executora: órgão ou entidade da administração 
pública, das esferas estadual, distrital ou municipal, sobre o qual 
pode recair a responsabilidade pela execução dos objetos definidos 
nos instrumentos de que trata esta Portaria, a critério do convenen-
te, desde que aprovado previamente pelo concedente, devendo ser 
considerado como partícipe no instrumento. (Incluído pela Portaria 
Interministerial nº 495, de 2013)

§ 3º A descentralização da execução por meio de convênios 
somente poderá ser efetivada para entidades públicas ou privadas 
para execução de objetos relacionados com suas atividades e que 
disponham de condições técnicas para executá-lo.

§ 4º Os órgãos ou entidades da administração pública de qual-
quer esfera de governo que recebam as transferências de que trata 
o caput deverão incluí-las em seus orçamentos.

§ 5º A União não está obrigada a celebrar convênios.
§ 6º Na hipótese de o convênio vir a ser firmado por entidade 

dependente ou órgão de Estado, do Distrito Federal ou de Muni-
cípio, o Chefe do Poder Executivo desse ente deverá participar no 
instrumento a ser celebrado como interveniente, caso não haja de-
legação de competência.
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§ 7° Os convênios referentes a projetos financiados com recur-
sos de origem externa deverão contemplar, no que couber, além 
do disposto nesta Portaria, os direitos e obrigações constantes dos 
respectivos Acordos de Empréstimos ou Contribuições Financeiras 
não reembolsáveis celebrados pela União com Organismos Interna-
cionais, agências governamentais estrangeiras, organizações multi-
laterais de crédito ou organizações supranacionais.

Art. 2º Não se aplicam as exigências desta Portaria:
I - aos convênios:
a) cuja execução não envolva a transferência de recursos entre 

os partícipes;
b) celebrados anteriormente à data da sua publicação, deven-

do ser observadas, neste caso, as prescrições normativas vigentes à 
época da sua celebração, podendo, todavia, se lhes aplicar naquilo 
que beneficiar a consecução do objeto do convênio;

c) destinados à execução descentralizada de programas fe-
derais de atendimento direto ao público, nas áreas de assistência 
social, médica e educacional, ressalvados os convênios em que for 
prevista a antecipação de recursos;

d) que tenham por objeto a delegação de competência ou a au-
torização a órgãos ou entidades de outras esferas de governo para 
a execução de atribuições determinadas em lei, regulamento ou re-
gimento interno, com geração de receita compartilhada; e

e) homologados pelo Congresso Nacional ou autorizados pelo 
Senado Federal naquilo em que as disposições dos tratados, acor-
dos e convenções internacionais, específicas, conflitarem com esta 
Portaria, quando os recursos envolvidos forem integralmente oriun-
dos de fonte externa de financiamento;

II - às transferências celebradas no âmbito:
a) do Programa Federal de Assistência a Vítimas e a Testemu-

nhas Ameaçadas, instituído pela Lei nº 9.807, de 13 de julho de 1999, 
e regulamentado pelos Decretos nº 3.518, de 20 de junho de 2000, nº 
6.044, de 12 de fevereiro de 2007, e nº 6.231, de 11 de outubro de 2007;

b) do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, insti-
tuído pela Medida Provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto de 2001;

c) do Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, instituído 
pela Medida Provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto de 2001;

d) do Programa Nacional de Apoio do Transporte Escolar - PNA-
TE, instituído pela Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004;

e) do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendi-
mento de Jovens e Adultos, instituído pela Lei nº 10.880, de 9 de 
junho de 2004;

f) do Programa Brasil Alfabetizado, instituído pela Lei nº 10.880, 
de 9 de junho de 2004; e

g) do Programa Nacional de Inclusão de Jovens, instituído pela 
Lei nº 11.692, de 10 de junho de 2008.

III - aos contratos de gestão celebrados com Organizações Sociais 
- OS, na forma estabelecida pela Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998;

IV - às transferências a que se referem:
a) a Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004;
b) o art. 3º da Lei n 8.142, de 28 de dezembro de 1990;
c) os arts. 29 e 30 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993;
d) a Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010.
V - a outros casos em que lei específica discipline de forma di-

versa a transferência de recursos para execução de programas em 
parceria do Governo Federal com governos estaduais, municipais e 
do Distrito Federal ou entidade privada sem fins lucrativos.

VI - relativos às transferências formalizadas sob a abrangência 
da Lei nº 9.807, de 13 de julho de 1999, e dos Decretos nº 3.518, 
de 20 de junho de 2000, nº 6.044 de 12 de fevereiro de 2007 e nº 
6.231, de 11 de outubro de 2007;

VII - às transferências para execução de ações no âmbito do 
Programa de Aceleração do Crescimento - PAC, regulamentadas 
pela Lei nº 11.578, de 26 de novembro de 2007, exceto o disposto 
no Capítulo I do Título I desta Portaria.

Parágrafo único. Aplicam-se as disposições desta Portaria, rela-
tivas à liberação de recursos, aos instrumentos celebrados antes da 
data da sua publicação, especialmente o disposto no § 1º do art. 38 
e nos arts. 78 e seguintes, dispensada a celebração de termo aditi-
vo. (Incluído pela Portaria Interministerial nº 274, de 2013)

Art. 3º Os atos e os procedimentos relativos à formalização, 
execução, acompanhamento, prestação de contas e informações 
acerca de tomada de contas especial dos convênios e termos de 
parceria serão realizados no Sistema de Gestão de Convênios e Con-
tratos de Repasse - SICONV, aberto à consulta pública, por meio do 
Portal dos Convênios.

§ 1º Os atos que, por sua natureza, não possam ser realizados 
no SICONV, serão nele registrados.

§ 2º Para a celebração dos instrumentos regulados por esta 
Portaria, os órgãos, entidades e entes a que se refere o art. 1º de-
vem estar cadastrados no SICONV.

§ 3º O convenente deverá manter os documentos relacionados 
ao convênio pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data em que 
foi aprovada a prestação de contas.

§ 4º Na hipótese de digitalização, os documentos originais se-
rão conservados em arquivo, pelo prazo de 5 (cinco) anos do jul-
gamento das contas dos responsáveis concedentes e contratantes 
pelo Tribunal de Contas da União, findo o qual poderão ser incine-
rados mediante termo.

Art. 4º Os órgãos e entidades da Administração Pública Fede-
ral que pretenderem executar programas, projetos e atividades que 
envolvam transferências de recursos financeiros deverão divulgar 
anualmente no SICONV a relação dos programas a serem execu-
tados de forma descentralizada e, quando couber, critérios para a 
seleção do convenente.

§ 1º A relação dos programas de que trata o caput será divul-
gada em até 60 (sessenta) dias após a sanção da Lei Orçamentária 
Anual e deverá conter:

I - a descrição dos programas;
II - as exigências, padrões, procedimentos, critérios de elegibi-

lidade e de prioridade, estatísticas e outros elementos que possam 
auxiliar a avaliação das necessidades locais; e

III - tipologias e padrões de custo unitário detalhados, de forma 
a orientar a celebração dos convênios.

§ 2º Os critérios de elegibilidade e de prioridade deverão ser 
estabelecidos de forma objetiva, com base nas diretrizes e objetivos 
dos respectivos programas, visando atingir melhores resultados na 
execução do objeto, considerando, entre outros aspectos, a aferição 
da qualificação técnica e da capacidade operacional do convenente.

§ 3º O concedente deverá adotar procedimentos claros, obje-
tivos, simplificados e padronizados que orientem os interessados, 
de modo a facilitar o seu acesso direto aos órgãos da administração 
pública federal.

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES DE COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES 
NO ÂMBITO DAS TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO PARA EXECU-

ÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE INTERESSE LOCAL

Art. 5º Ao concedente caberá promover:
I - a gestão dos programas, projetos e atividades, mediante:
a) monitoramento, acompanhamento e fiscalização do convê-

nio, além da avaliação da execução e dos resultados;
b) definição das diretrizes gerais e os procedimentos operacio-

nais para a sua implementação;
c) análise de enquadramento e seleção das propostas apresen-

tadas pelos órgãos ou entidades da administração pública, direta 
ou indireta, de qualquer esfera de governo, consórcio público ou 
entidade privada sem fins lucrativos, com vistas à celebração de 
convênio;
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d) descentralização dos créditos orçamentários e financeiros a 
favor do convenente.

II - a operacionalização da execução dos programas, projetos e 
atividades, mediante:

a) divulgação de atos normativos e orientações aos convenen-
tes;

b) análise e aprovação da documentação técnica, institucional 
e jurídica das propostas selecionadas, inclusive projeto básico;

c) celebração dos convênios decorrentes das propostas sele-
cionadas;

d) verificação de realização do procedimento licitatório pelo 
convenente, atendo-se à documentação no que tange: à contem-
poraneidade do certame; aos preços do licitante vencedor e sua 
compatibilidade com os preços de referência; ao respectivo enqua-
dramento do objeto conveniado com o efetivamente licitado; e, ao 
fornecimento pelo convenente de declaração expressa firmada por 
representante legal do órgão ou entidade convenente, ou registro 
no SICONV que a substitua, atestando o atendimento às disposições 
legais aplicáveis;

e) execução orçamentária e financeira necessária aos convê-
nios, providenciando os devidos registros nos sistemas da União, 
além de comunicar às câmaras municipais e assembléias legislativas 
da assinatura do termo e da liberação de recursos financeiros que 
tenham efetuado, a qualquer título, para os municípios, no prazo de 
dois dias úteis, contado da data da liberação, em conformidade com 
a Lei nº 9.452, de 1997;

f) acompanhamento e ateste da execução do objeto conve-
niado, assim como verificação da regular aplicação das parcelas de 
recursos, condicionando sua liberação ao cumprimento de metas 
previamente estabelecidas;

g) análise e aprovação da prestação de contas dos recursos 
aplicados;

h) notificação do convenente, quando não apresentada a pres-
tação de contas dos recursos aplicados ou constatada a má aplica-
ção dos recursos públicos transferidos, e instaurando, se for o caso, 
a competente Tomada de Contas Especial.

§ 1º A União poderá delegar as atribuições contidas nas alíneas 
constantes do inciso II deste artigo a instituição financeira oficiais 
mediante celebração de contrato de prestação de serviços - CPS es-
pecífico, competindo também à mandatária escolhida:

I - assegurar a fiel observância de seus atos normativos inter-
nos e aos expedidos pelos concedentes;

II - manter o concedente informado sobre o andamento dos 
convênios e encaminhar as informações necessárias ao processo 
de acompanhamento e avaliação da execução e dos resultados das 
ações;

III - observar as disposições contidas no contrato de prestação 
de serviços - CPS assinado com o concedente para operacionaliza-
ção dos programas, projetos e atividades.

§ 2º A fiscalização pelo concedente consistirá em:
I - ateste da aquisição de bens e da execução dos serviços rea-

lizados no âmbito do convênio a cada medição, por meio da verifi-
cação da compatibilidade dos quantitativos apresentados nas me-
dições com os quantitativos efetivamente executados, ressalvado 
o disposto no Título V, Capítulo VII - Do procedimento Simplificado 
de Fiscalização, Contratação, Execução e Acompanhamento para 
Obras e Serviços de Engenharia de Pequeno Valor; e

II - análise e aprovação das eventuais reformulações de proje-
tos básicos quando houver modificação dos projetos de engenha-
ria e das especificações dos serviços, desde que fundamentadas e 
justificadas em relatórios técnicos de engenharia elaborados pelo 
convenente, preferencialmente aprovadas pelo responsável técnico 
pela elaboração dos projetos de engenharia, observando todas as 
exigências estabelecidas pela Lei nº 8.666, de 1993, para alteração 
de contratos administrativos.

§ 3º O concedente deverá verificar a existência de Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART, quando se tratar de obras e servi-
ços de engenharia.

Art. 6º Ao convenente compete:
I - encaminhar à concedente suas propostas, na forma e prazos 

estabelecidos;
II - definir por etapa/fase a forma de execução, direta ou indire-

ta, do objeto conveniado;
III - elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pac-

tuado, reunir toda documentação jurídica e institucional necessária 
à celebração do convênio, de acordo com os normativos do pro-
grama, bem como apresentar documentos de titularidade dominial 
da área de intervenção, licenças e aprovações de projetos emitidos 
pelo órgão ambiental competente, órgão ou entidade da esfera mu-
nicipal, estadual, do Distrito Federal ou federal e concessionárias 
de serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da legislação 
aplicável;

IV - executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecu-
ção do objeto pactuado no convênio, observando prazos e custos, 
designando profissional habilitado no local da intervenção com a 
respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART;

V - assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos 
projetos e da execução dos produtos e serviços conveniados, em 
conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos pro-
gramas, ações e atividades, determinando a correção de vícios que 
possam comprometer a fruição do benefício pela população bene-
ficiária, quando detectados pelo concedente ou pelos órgãos de 
controle;

VI - selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais 
em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela concedente, 
podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de vul-
nerabilidade econômica e social, informando a concedente sempre 
que houver alterações;

VII - realizar, sob sua inteira responsabilidade, o processo li-
citatório nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas 
pertinentes à matéria, assegurando a correção dos procedimentos 
legais, a suficiência do projeto básico, da planilha orçamentária dis-
criminativa do percentual de Bonificação e Despesas Indiretas - BDI 
utilizado e o respectivo detalhamento de sua composição, por item 
de orçamento ou conjunto deles, e a disponibilidade de contrapar-
tida, quando for o caso, sempre que optar pela execução indireta 
de obras e serviços, ressalvada a exceção contida no art. 57 desta 
Portaria.

VIII - apresentar declaração expressa firmada por representan-
te legal do órgão ou entidade convenente, ou registro no SICONV 
que a substitua, atestando o atendimento às disposições legais apli-
cáveis ao procedimento licitatório;

IX - exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o 
contrato administrativo de execução ou fornecimento - CTEF;

X - estimular a participação dos beneficiários finais na elabora-
ção e implementação do objeto do convênio, bem como na manu-
tenção do patrimônio gerado por estes investimentos;

XI - no caso dos entes municipais e do Distrito Federal, notificar 
os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades 
empresariais com sede no município ou Distrito Federal quando 
ocorrer a liberação de recursos financeiros pelo concedente, como 
forma de incrementar o controle social, em conformidade com a 
Lei nº 9.452, de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico;

XII - operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio 
público gerado pelos investimentos decorrentes do convênio, após 
a execução do convênio;

XIII - prestar contas dos recursos transferidos pela concedente 
destinados à consecução do objeto do convênio;
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XIV - fornecer à concedente, a qualquer tempo, informações 
sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e 
avaliação do processo;

XV - prever no edital de licitação e no contrato de execução 
ou fornecimento - CTEF que a responsabilidade pela qualidade das 
obras, materiais e serviços executados/fornecidos é da empresa 
contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequa-
ções, sempre que detectadas impropriedades que possam compro-
meter a consecução do objeto conveniado;

XVI - realizar no SICONV os atos e os procedimentos relativos 
à formalização, execução, acompanhamento, prestação de contas 
e informações acerca de tomada de contas especial dos convênios, 
quando couber;

XVII - instaurar processo administrativo apuratório, inclusive 
processo administrativo disciplinar, quando constatado o desvio ou 
malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do 
contrato ou gestão financeira do convênio, comunicando tal fato 
ao concedente;

XVIII - registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o 
preço estimado pela Administração para a execução do serviço e 
a proposta de preço total ofertada por cada licitante com o seu 
respectivo CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o extrato 
do CTEF e seus respectivos aditivos, a Anotação de Responsabilida-
de Técnica - ART dos projetos, dos executores e da fiscalização de 
obras, e os boletins de medições.

§ 1º O descumprimento de quaisquer das obrigações dispostas 
nos incisos anteriores acarretará ao convenente a prestação de es-
clarecimentos perante o concedente.

§ 2º Prestados os esclarecimentos de que trata o parágrafo an-
terior, o concedente, aceitando-os, fará constar nos autos do pro-
cesso a justificativa prestada e dará ciência à Controladoria-Geral 
da União.

§ 3º Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou 
ilegalidade, dela dará ciência aos órgãos de controle e, havendo 
fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cien-
tificará o Ministério Público.

§ 4º A fiscalização pelo convenente consiste na atividade admi-
nistrativa realizada de modo sistemático, prevista na Lei nº 8.666, de 
1993, com a finalidade de verificar o cumprimento das disposições 
contratuais, técnicas e administrativas em todos os seus aspectos.

§ 5º A fiscalização pelo convenente deverá:
I - manter profissional ou equipe de fiscalização constituída de 

profissionais habilitados e com experiência necessária ao acompa-
nhamento e controle das obras e serviços;

II - apresentar ao concedente a Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART da prestação de serviços de fiscalização a serem reali-
zados, quando se tratar de obras e serviços de engenharia; e

III - verificar se os materiais aplicados e os serviços realizados 
atendem os requisitos de qualidade estabelecidos pelas especifica-
ções técnicas dos projetos de engenharia aprovados;

CAPÍTULO II
DO CHAMAMENTO PÚBLICO OU CONCURSO DE PROJETOS

Art. 7º Para a celebração dos instrumentos regulados por esta 
Portaria com entes públicos, o órgão ou entidade da Administração 
Pública Federal poderá, com vista a selecionar projetos e órgãos ou en-
tidades públicas que tornem mais eficaz a execução do objeto, realizar 
chamamento público no SICONV, que deverá conter, no mínimo:

I - a descrição dos programas a serem executados de forma 
descentralizada; e

II - os critérios objetivos para a seleção do convenente ou con-
tratado, com base nas diretrizes e nos objetivos dos respectivos 
programas.

Parágrafo único. Deverá ser dada publicidade ao chamamento 
público, pelo prazo mínimo de 15 (quinze) dias, especialmente por 
intermédio da divulgação na primeira página do sítio oficial do ór-
gão ou entidade concedente, bem como no Portal dos Convênios.

Art. 8º A formação de parceria para execução descentralizada 
de atividades, por meio de convênio ou termo de parceria, com en-
tidades privadas sem fins lucrativos deverá ser precedida de chama-
mento público ou concurso de projetos a ser realizado pelo órgão 
ou entidade concedente, visando à seleção de projetos ou entida-
des que tornem eficaz o objeto do ajuste.

§ 1º O edital do chamamento público ou concurso de projetos 
conterá, no mínimo, as seguintes informações:

I - especificação do objeto da parceria;
II - datas, prazos, condições, local e forma de apresentação das 

propostas;
III - datas e critérios objetivos de seleção e julgamento das pro-

postas;
IV - exigência de declaração da entidade proponente de que 

apresentará, para celebração do instrumento, comprovante do 
exercício, nos últimos 3 (três) anos de atividades referentes à maté-
ria objeto do convênio ou termo de parceria que pretenda celebrar 
com órgão ou entidade, nos termos do § 7º deste artigo;

V - valor previsto para a realização do objeto da parceria; e
VI - previsão de contrapartida, quando cabível.
§ 2º A análise das propostas submetidas ao chamamento pú-

blico ou concurso de projetos deverá observar os seguintes aspec-
tos, dentre outros que poderão ser fixados pelo órgão ou entidade 
concedente:

I - a capacidade técnica e operacional do proponente para a 
execução do objeto da parceria; e

II - a adequação da proposta apresentada ao objeto da parce-
ria, inclusive quanto aos custos, cronograma e resultados previstos.

§ 3º O resultado do chamamento público ou concurso de proje-
tos deverá ser devidamente fundamentado pelo órgão ou entidade 
concedente.

§ 4º Deverá ser dada publicidade ao chamamento público ou 
concurso de projetos, inclusive ao seu resultado, especialmente por 
intermédio da divulgação na primeira página do sítio oficial do ór-
gão ou entidade concedente, bem como no Portal dos Convênios.

§ 5º As informações previstas no § 4º deverão permanecer 
acessíveis no Portal de Convênios por um período não inferior a 5 
(cinco) anos, contados da data da divulgação do resultado do cha-
mamento público ou concurso de projetos.

§ 6º A celebração do convênio ou termo de parceria com en-
tidades privadas sem fins lucrativos será condicionada à apresen-
tação pela entidade do comprovante do exercício, nos últimos três 
anos, de atividades referentes à matéria objeto da parceria.

§ 7º A comprovação a que se refere o § 6º poderá ser efetuada 
mediante a apresentação de instrumentos similares firmados com 
órgãos e entidades da Administração Pública, relatórios de ativida-
des desenvolvidas, declarações de conselhos de políticas públicas, 
secretarias municipais ou estaduais responsáveis pelo acompanha-
mento da área objeto da parceria, dentre outras.

§ 8º A comprovação a que se refere o § 6º deverá ser relativa 
aos três anos anteriores à data prevista para a celebração do con-
vênio, termo de parceria ou contrato de repasse, devendo ser esta 
data previamente divulgada por meio do edital de chamamento pú-
blico ou de concurso de projetos.

Art. 9º O titular do órgão ou da entidade concedente poderá, 
mediante decisão fundamentada, excepcionar a exigência prevista 
no art. 8º nas seguintes situações:

I - nos casos de emergência ou calamidade pública, quando 
caracterizada situação que demande a realização ou manutenção 
de convênio, termo de parceria ou contrato de repasse pelo prazo 
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máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, 
contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a 
prorrogação da vigência do instrumento;

II - para a realização de programas de proteção a pessoas amea-
çadas ou em situação que possa comprometer sua segurança; e

III - nos casos em que o projeto, atividade ou serviço objeto do 
convênio ou contrato de repasse já seja realizado adequadamen-
te mediante parceria com a mesma entidade há pelo menos cinco 
anos e cujas respectivas prestações de contas tenham sido devida-
mente aprovadas.

CAPÍTULO III
DAS VEDAÇÕES

Art. 10. É vedada a celebração de convênios:
I - com órgãos e entidades da administração pública direta e 

indireta dos Estados, Distrito Federal e Municípios cujo valor seja 
inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais) ou, no caso de execução de 
obras e serviços de engenharia, exceto elaboração de projetos de 
engenharia, nos quais o valor da transferência da União seja inferior 
a R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais);

II - com entidades privadas sem fins lucrativos que tenham 
como dirigente agente político de Poder ou do Ministério Público, 
tanto quanto dirigente de órgão ou entidade da administração pú-
blica, de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou 
companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o segundo grau;

III - entre órgãos e entidades da Administração Pública federal, 
casos em que deverão ser firmados termos de cooperação;

IV - com órgão ou entidade, de direito público ou privado, que 
esteja em mora, inadimplente com outros convênios celebrados 
com órgãos ou entidades da Administração Pública Federal, ou irre-
gular em qualquer das exigências desta Portaria;

V - com pessoas físicas ou entidades privadas com fins lucra-
tivos;

VI - visando à realização de serviços ou execução de obras a 
serem custeadas, ainda que apenas parcialmente, com recursos ex-
ternos sem a prévia contratação da operação de crédito externo;

VII - com entidades públicas ou privadas cujo objeto social não 
se relacione às características do programa ou que não disponham 
de condições técnicas para executar o convênio; e

VIII - com entidades privadas sem fins lucrativos que não com-
provem ter desenvolvido, nos últimos três anos, atividades referen-
tes à matéria objeto do convênio; e

IX - com entidades privadas sem fins lucrativos que tenham, 
em suas relações anteriores com a União, incorrido em pelo menos 
uma das seguintes condutas:

a) omissão no dever de prestar contas;
b) descumprimento injustificado do objeto de convênios, con-

tratos de repasse ou termos de parceria;
c) desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos;
d) ocorrência de dano ao Erário; ou
e) prática de outros atos ilícitos na execução de convênios, con-

tratos de repasse ou termos de parceria.
§ 1° Para fins de alcance do limite estabelecido no inciso I do 

caput, é permitido:
I - consorciamento entre os órgãos e entidades da administra-

ção pública direta e indireta dos Estados, Distrito Federal e Muni-
cípios; e

II - celebração de convênios com objeto que englobe vários 
programas e ações federais a serem executados de forma descen-
tralizada, devendo o objeto conter a descrição pormenorizada e 
objetiva de todas as atividades a serem realizadas com os recursos 
federais.

§ 2° Os órgãos e as entidades concedentes procederão, segun-
do normas próprias e sob sua exclusiva responsabilidade, às inclu-
sões no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor 
Público Federal - CADIN, de pessoas físicas ou jurídicas que se en-
quadrem na hipótese prevista no inciso IV do caput, observando-se 
as normas vigentes a respeito desse cadastro, em especial a Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002.

§ 3º Os valores relativos à tarifa de serviços da mandatária da 
União, correspondentes aos serviços para operacionalização da 
execução dos programas, projetos e atividades estabelecidos no in-
ciso II do caput do art. 5º desta Portaria, compõem o valor da trans-
ferência da União a que se refere o inciso I deste artigo.” (Incluído 
pela Portaria Interministerial nº 205, de 2012)

CAPÍTULO IV
DO PROTOCOLO DE INTENÇÕES

Art. 11. O Protocolo de Intenções é um instrumento com obje-
tivo de reunir vários programas e ações federais a serem executa-
dos de forma descentralizada, devendo o objeto conter a descrição 
pormenorizada e objetiva de todas as atividades a serem realizadas 
com os recursos federais.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, os órgãos e en-
tidades da administração pública federal que decidirem implemen-
tar programas em um único objeto deverão formalizar protocolo de 
intenções, que conterá, entre outras, as seguintes cláusulas:

I - descrição detalhada do objeto, indicando os programas por 
ele abrangidos;

II - indicação do concedente responsável pelo protocolo;
III - o montante dos recursos que cada órgão ou entidade irá 

repassar;
IV - definição das responsabilidades dos partícipes, inclusive 

quanto ao acompanhamento e fiscalização na forma prevista nesta 
Portaria; e

V - a duração do ajuste.

CAPÍTULO V
DA PLURIANUALIDADE

Art. 12. Nos instrumentos regulados por esta Portaria, cuja du-
ração ultrapasse um exercício financeiro, indicar-se-á o crédito e 
respectivo empenho para atender à despesa no exercício em curso, 
bem como cada parcela da despesa relativa à parte a ser executada 
em exercício futuro, mediante registro contábil.

Parágrafo único. O registro a que se refere o caput acarretará a 
responsabilidade de o concedente incluir em suas propostas orça-
mentárias dos exercícios seguintes a dotação necessária à execução 
do convênio.

CAPÍTULO VI
DO CONSÓRCIO PÚBLICO

Art. 13. Os órgãos e entidades da Administração Pública Fe-
deral darão preferência às transferências voluntárias para Estados, 
Distrito Federal e Municípios cujas ações sejam desenvolvidas por 
intermédio de consórcios públicos, constituídos segundo o disposto 
na Lei nº 11.107, de 2005.

Art. 14. A celebração do convênio com consórcio público para 
a transferência de recursos da União está condicionada ao atendi-
mento, pelos entes federativos consorciados, das exigências legais 
aplicáveis, sendo vedada sua celebração caso exista alguma irregu-
laridade por parte de qualquer dos entes consorciados.

Art. 15. Os Estados, os Municípios e o Distrito Federal poderão 
executar o objeto do convênio celebrado com a União por meio de 
consórcio público a que estejam associados.
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Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput, o convênio 
poderá indicar o consórcio público como responsável pela execu-
ção, sem prejuízo das responsabilidades dos convenentes.

TÍTULO II
DO CREDENCIAMENTO, DA PROPOSTA DE TRABALHO E DO 

CADASTRAMENTO

Art. 16. Para apresentar proposta de trabalho, o interessado 
deverá estar credenciado no SICONV.

Art. 17 As informações prestadas no credenciamento e no ca-
dastramento devem ser atualizadas pelo convenente até que sejam 
exauridas todas as obrigações referentes ao convênio.

§1º Após o cadastramento de que trata o caput e antes da apre-
sentação de proposta de trabalho poderá ser realizado o empenho 
da despesa necessária à celebração do instrumento. (Incluído pela 
Portaria Interministerial nº 274, de 2013)

§2º No caso do § 1º, o concedente deverá fixar prazo para a 
apresentação de proposta de trabalho pelo convenente. (Incluído 
pela Portaria Interministerial nº 274, de 2013)

§3º O descumprimento do prazo estabelecido na forma do §2º 
implicará cancelamento do empenho. (Incluído pela Portaria Inter-
ministerial nº 274, de 2013)

CAPÍTULO I
DO CREDENCIAMENTO

Art. 18. O credenciamento será realizado diretamente no SI-
CONV e conterá, no mínimo, as seguintes informações:

I - nome, endereço da sede, endereço eletrônico e número de 
inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, bem 
como endereço residencial do responsável que assinará o instru-
mento, quando se tratar de instituições públicas; e

II - razão social, endereço, endereço eletrônico, número de ins-
crição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, transcrição 
do objeto social da entidade atualizado, relação nominal atualizada 
dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expe-
didor da carteira de identidade e CPF de cada um deles, quando se 
tratar das entidades privadas sem fins lucrativos.

CAPÍTULO II
DA PROPOSTA DE TRABALHO

Art. 19. O proponente credenciado manifestará seu interesse 
em celebrar instrumentos regulados por esta Portaria mediante 
apresentação de proposta de trabalho no SICONV, em conformida-
de com o programa e com as diretrizes disponíveis no sistema, que 
conterá, no mínimo:

I - descrição do objeto a ser executado;
II - justificativa contendo a caracterização dos interesses re-

cíprocos, a relação entre a proposta apresentada e os objetivos e 
diretrizes do programa federal e a indicação do público alvo, do pro-
blema a ser resolvido e dos resultados esperados;

III - estimativa dos recursos financeiros, discriminando o repas-
se a ser realizado pelo concedente e a contrapartida prevista para o 
proponente, especificando o valor de cada parcela e do montante 
de todos os recursos, na forma estabelecida em lei;

IV - previsão de prazo para a execução; e
V - informações relativas à capacidade técnica e gerencial do 

proponente para execução do objeto.
Parágrafo único. Os concedentes poderão exigir o prévio cadas-

tramento para encaminhamento das propostas de trabalho.
Art. 20. O concedente analisará a proposta de trabalho e:
I - no caso da aceitação:

a) o concedente realizará o pré-empenho, que será vinculado à 
proposta e só poderá ser alterado por intermédio do SICONV; (Re-
vogado pela Portaria Interministerial nº 274, de 2013);

b) o proponente atenderá às exigências para efetivação do ca-
dastro e incluirá o Plano de Trabalho no SICONV; e

c) informará ao proponente das exigências e pendências veri-
ficadas.

II - no caso de recusa, o concedente: (Redação dada pela Porta-
ria Interministerial nº 274, de 2013)

a) registrará o indeferimento no SICONV; (Redação dada pela 
Portaria Interministerial nº 274, de 2013)

b) comunicará ao proponente o indeferimento da proposta; e 
(Redação dada pela Portaria Interministerial nº 274, de 2013)

c) cancelará o empenho realizado. (Incluído pela Portaria Inter-
ministerial nº 274, de 2013)

CAPÍTULO III
DO CADASTRAMENTO

Art. 21. O cadastramento dos proponentes oriundos do Or-
çamento Fiscal e da Seguridade Social da União será realizado em 
órgão ou entidade concedente ou nas unidades cadastradoras do 
Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF a ele vincu-
ladas, e terá validade de 1 (um) ano, sem prejuízo do disposto no 
art. 16 desta Portaria.

§ 1º O representante do proponente responsável pela entre-
ga dos documentos e das informações para fins de cadastramento, 
deverá comprovar seu vínculo com o cadastrado, demonstrando os 
poderes para representá-lo neste ato.

§ 2º A comprovação a que se refere o parágrafo anterior, sem 
prejuízo da apresentação adicional de qualquer documento hábil, 
poderá ser feita mediante apresentação de:

I - cópia autenticada dos documentos pessoais do representan-
te, em especial, Carteira de Identidade e com Cadastro de Pessoas 
Físicas - CPF;

II - cópia autenticada do diploma eleitoral, acompanhada da 
publicação da portaria de nomeação ou outro instrumento equiva-
lente, que delegue competência para representar o ente, órgão ou 
entidade pública, quando for o caso; e

III - cópia autenticada da ata da assembléia que elegeu o cor-
po dirigente da entidade privada sem fins lucrativos, devidamente 
registrada no cartório competente, acompanhada de instrumento 
particular de procuração, com firma reconhecida, assinada pelo di-
rigente máximo, quando for o caso.

§ 3º Nos casos em que o cadastramento for realizado pelo con-
cedente, os documentos referidos no art. 22 desta Portaria pode-
rão ser encaminhados antecipadamente ao órgão repassador dos 
recursos, inclusive via postal, pelo dirigente máximo da entidade 
privada sem fins lucrativos.

Art. 22. Para a realização do cadastramento das entidades pri-
vadas sem fins lucrativos será exigido:

I - cópia do estatuto ou contrato social registrado no cartório 
competente e suas alterações;

II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com 
Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;

III - declaração do dirigente máximo da entidade acerca da ine-
xistência de dívida com o Poder Público e de inscrição nos bancos 
de dados públicos ou privados de proteção ao crédito;

IV - declaração da autoridade máxima da entidade informando 
que nenhuma das pessoas relacionadas no inciso II é agente político 
de Poder ou do Ministério Público, tanto quanto dirigente de órgão 
ou entidade da administração pública, de qualquer esfera governa-
mental, ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
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V - prova de inscrição da entidade no Cadastro Nacional de Pes-
soas Jurídicas - CNPJ pelo prazo mínimo de 3 (três) anos, quando 
vier a celebrar o instrumento;

VI - prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual, 
do Distrito Federal e Municipal e com o Fundo de Garantia do Tem-
po de Serviço - FGTS, na forma da lei; e

VII - comprovante do exercício nos últimos 3 (três) anos, pela 
entidade privada sem fins lucrativos, de atividades referentes à 
matéria objeto do convênio ou contrato de repasse que pretenda 
celebrar com órgãos e entidades da administração pública federal.

§ 1º A comprovação do requisito constante no inciso VII deste 
artigo deverá ser aprovada pelo órgão ou entidade da administra-
ção pública federal responsável pela matéria objeto do convênio ou 
contrato de repasse que se pretenda celebrar.

§ 2º A comprovação das exigências previstas no inciso VII deste 
artigo e no art. 6º, bem como a vedação prevista no inciso IX do art. 
10, não se aplicam às transferências do Ministério da Saúde desti-
nadas a serviços de saúde integrantes do Sistema Único de Saúde 
- SUS.

§ 3º Os órgãos e entidades da administração pública federal 
deverão registrar e manter atualizada no SICONV relação de todas 
as entidades privadas sem fins lucrativos aptas a receber transfe-
rências voluntárias de recursos por meio de convênios e termos de 
parceria.

§ 4º Serão consideradas aptas as entidades privadas sem fins 
lucrativos cujas exigências previstas no cadastramento tenham sido 
aprovadas pelo órgão ou entidade da administração pública federal.

§ 5º Deverá ser dada publicidade à relação de que trata o inciso 
II deste artigo por intermédio da sua divulgação na primeira página 
do Portal dos Convênios.

Art. 23. Para o cadastramento dos órgãos e entidades públi-
cas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, será exigida a 
atualização das informações constantes do credenciamento, respei-
tadas as exigências do art. 18 desta Portaria.

TÍTULO III
DA CONTRAPARTIDA, DO PLANO DE TRABALHO E DO PROJE-

TO BÁSICO

CAPÍTULO I
DA CONTRAPARTIDA

Art. 24. A contrapartida, quando houver, será calculada sobre o 
valor total do objeto e poderá ser atendida por meio de recursos fi-
nanceiros e de bens ou serviços, se economicamente mensuráveis.

§ 1º A contrapartida, quando financeira, deverá ser depositada 
na conta bancária específica do convênio em conformidade com os 
prazos estabelecidos no cronograma de desembolso.

§ 2º A contrapartida por meio de bens e serviços, quando acei-
ta, deverá ser fundamentada pelo concedente e ser economica-
mente mensurável devendo constar do instrumento, cláusula que 
indique a forma de aferição do valor correspondente em conformi-
dade com os valores praticados no mercado ou, em caso de objetos 
padronizados, com parâmetros previamente estabelecidos.

§ 3º A contrapartida, a ser aportada pelo convenente, será cal-
culada observados os percentuais e as condições estabelecidas na 
lei federal anual de diretrizes orçamentárias.

§ 4º O proponente deverá comprovar que os recursos, bens 
ou serviços referentes à contrapartida proposta estão devidamente 
assegurados.

§ 5º A contrapartida a ser aportada pelos entes públicos, quan-
do financeira, deverá ser comprovada por meio de previsão orça-
mentária.

§ 6º A contrapartida não financeira para os entes públicos po-
derá ser aceita, salvo disposição legal em contrário.

CAPÍTULO II
DO PLANO DE TRABALHO

Art. 25. O Plano de Trabalho, que será avaliado após a efetiva-
ção do cadastro do proponente, conterá, no mínimo:

I - justificativa para a celebração do instrumento;
II - descrição completa do objeto a ser executado;
III - descrição das metas a serem atingidas;
IV - definição das etapas ou fases da execução;
V - cronograma de execução do objeto e cronograma de de-

sembolso; e
VI - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados 

pelo concedente e da contrapartida financeira do proponente, se 
for o caso.

Art. 26. O Plano de Trabalho será analisado quanto à sua viabi-
lidade e adequação aos objetivos do programa e, no caso das en-
tidades privadas sem fins lucrativos, será avaliada sua qualificação 
técnica e capacidade operacional para gestão do instrumento, de 
acordo com critérios estabelecidos pelo órgão ou entidade repas-
sador de recursos.

§ 1º Será comunicada ao proponente qualquer irregularidade 
ou imprecisão constatadas no Plano de Trabalho, que deverá ser 
sanada no prazo estabelecido pelo concedente.

§ 2º A ausência da manifestação do proponente no prazo esti-
pulado implicará a desistência no prosseguimento do processo.

§ 3º Os ajustes realizados durante a execução do objeto inte-
grarão o Plano de Trabalho, desde que submetidos e aprovados pre-
viamente pela autoridade competente.

CAPÍTULO III
DA COMPOSIÇÃO DE PREÇOS

Art. 27. O preço para a contratação de obras e serviços de en-
genharia executados com recursos do orçamento da União será ob-
tido a partir do custo acrescido da parcela de Benefícios e Despesas 
Indiretas - BDI.

Parágrafo único. O BDI deverá evidenciar em sua composição, 
exclusivamente:

I - taxa de rateio da administração central;
II - percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, 

excluídos aqueles de natureza direta e personalística que oneram o 
contratado;

III - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento;
IV - taxa de lucro; e
V - taxa das despesas financeiras.
Art. 28. O preço orçado será proposto pelo convenente com 

vistas à execução do objeto conveniado.
Art. 29. A análise do preço orçado deverá considerar:
I - a análise do custo orçado, realizada por meio da seleção das 

parcelas de custos mais relevantes, identificadas por meio da apli-
cação do método denominado curva ABC, contemplando no míni-
mo 10% (dez por cento) do número de itens da planilha que soma-
dos correspondam ao valor mínimo de 80% (oitenta por cento) do 
valor total das obras e serviços de engenharia orçados; e

II - o BDI orçado, devidamente detalhado na forma estabeleci-
da nesta Portaria, que não poderá ser superior ao BDI de referência 
estabelecido pelo concedente, salvo em condições especiais devi-
damente justificadas em relatório técnico circunstanciado, elabora-
do por profissional habilitado e aprovado pelo concedente.

Parágrafo único. O custo global orçado pelo convenente não 
poderá ultrapassar o custo global de referência.

Art. 30. O preço de referência é o parâmetro de admissibilidade 
do concedente para aprovação do preço orçado e do contratado.
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§ 1º O custo de referência será obtido a partir de composições 
de custos unitários, previstas no projeto, menores ou iguais à me-
diana de seus correspondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de 
Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, mantido e divulgado, 
na internet, pela Caixa Econômica Federal, e, no caso de obras e 
serviços rodoviários, à tabela do Sistema de Custos de Obras Rodo-
viárias - SICRO.

§ 2º O percentual do BDI de referência aceitável deverá ser es-
tabelecido pelo concedente.

Art. 31. O preço global orçado, bem como o preço global con-
tratado não poderão ultrapassar o preço de referência em qualquer 
regime de execução indireta.

Art. 32. No regime de execução indireta por preço unitário, o 
preço de cada item da planilha vencedora do processo licitatório 
deverá ser igual ou inferior ao de referência.

Art. 33. O acompanhamento da execução pelo concedente será 
realizado por metas componentes do Plano de Trabalho e de acordo 
com o orçamento e o cronograma de execução do objeto aprovado 
pelo concedente e não por serviços unitários ou insumos aplicados.

Art. 34. Os aditivos ao Contrato Administrativo de Execução ou 
Fornecimento - CTEF relativos a quantitativos de serviços ou preços 
decorrentes de diferenças entre o projeto aprovado pelo conceden-
te e a execução ou reajustamento/realinhamento de preços não 
acarretarão nova análise ou reprogramação no convênio por parte 
do concedente.

§ 1º Outros sistemas de referência poderão ser utilizados nos 
casos de incompatibilidade de adoção daqueles de que trata o § 
1º do art. 30 desta Portaria, devendo sua necessidade ser demons-
trada por justificação técnica elaborada pelo órgão mantenedor do 
novo sistema, o qual deve ser aprovado pelo Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão e divulgado pela Internet.

§ 2º Nos casos de itens não constantes dos sistemas de refe-
rência mencionados neste artigo, o custo será apurado por meio de 
pesquisa de mercado e justificado pela Administração.

§ 3º Na elaboração dos preços de referência, serão adotadas 
variações locais dos custos, desde que constantes do sistema de re-
ferência utilizado.

§ 4º Deverá constar do projeto básico a que se refere o art. 
6º, inciso IX, da Lei nº 8.666, de 1993, inclusive de suas eventuais 
alterações, a anotação de responsabilidade técnica pelas planilhas 
orçamentárias, as quais deverão ser compatíveis com o projeto e os 
custos do sistema de referência, nos termos deste artigo.

§ 5º Ressalvado o regime de empreitada por preço global, os 
demais regimes de execução deverão observar as seguintes dispo-
sições:

I - a diferença percentual entre o valor global do contrato e o 
obtido a partir dos custos unitários do sistema de referência utiliza-
do não poderá ser reduzida, em favor do contratado, em decorrên-
cia de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária;

II - o licitante vencedor não está obrigado a adotar os custos 
unitários ofertados pelos licitantes vencidos; e

III - somente em condições especiais, devidamente justificadas 
em relatório técnico circunstanciado, elaborado por profissional 
habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu man-
datário, poderão os custos unitários do orçamento base da licitação 
exceder o limite fixado no § 1º do art. 30, sem prejuízo da avaliação 
do controle.

§ 6º No caso de adoção do regime de empreitada por preço 
global, previsto no art. 6º, inciso VIII, alínea “a”, da Lei nº 8.666, de 
1993, devem ser observadas as seguintes disposições:

I - o preço contratado pelo convenente poderá utilizar parâme-
tros de custos unitários diferentes daqueles fixados no § 1º do art. 
30, desde que o preço global e o de cada uma das etapas previstas 
no cronograma físico-financeiro do contrato, observado o caput 

deste artigo, fique igual ou abaixo do preço de referência, assegu-
rado aos órgãos de controle o acesso irrestrito a essas informações 
para fins de verificação da observância deste inciso;

II - o CTEF deverá conter cronograma físico-financeiro com a 
especificação física completa das etapas necessárias à medição, ao 
monitoramento e ao controle das obras, não se aplicando, a partir 
da assinatura do CTEF e para efeito de execução, medição, monito-
ramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de 
formação do preço;

III - mantidos os critérios estabelecidos no caput deste artigo, 
deverá constar do edital e do contrato cláusula expressa de concor-
dância do contratado com a adequação do projeto básico, sendo 
que as alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões 
em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, me-
moriais e estudos técnicos preliminares do projeto não poderão 
ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do 
contrato, computando- se esse percentual para verificação do limi-
te do art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666, de 1993;

IV - a formação do preço dos aditivos contratuais contará com 
orçamento específico detalhado em planilhas elaboradas pelo ór-
gão ou entidade responsável pela licitação, mantendo-se, em qual-
quer aditivo contratual, a proporcionalidade da diferença entre o 
valor global estimado pela administração nos termos deste artigo 
e o valor global contratado, mantidos os limites do art. 65, § 1º, da 
Lei nº 8.666, de 1993;

V - na situação prevista no inciso IV deste parágrafo, uma vez 
formalizada a alteração contratual, não se aplicam, para efeito de 
execução, medição, monitoramento, fiscalização e auditoria, os 
custos unitários da planilha de formação do preço do edital, asse-
gurado ao controle interno e externo o acesso irrestrito a essas in-
formações para fins de verificação da observância dos incisos I e IV 
deste parágrafo; e

VI - somente em condições especiais, devidamente justificadas 
em relatório técnico circunstanciado, elaborado por profissional ha-
bilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu manda-
tário, poderão os custos das etapas do cronograma físico-financeiro 
exceder o limite fixado nos incisos I e IV deste parágrafo, sem prejuí-
zo da avaliação dos órgãos de controle interno e externo.

Art. 35. Os editais de licitação para consecução do objeto con-
veniado somente poderão ser publicados após a assinatura do res-
pectivo convênio e aprovação do projeto técnico pelo concedente.

Parágrafo único. A publicação do extrato do edital de licitação 
deverá ser feita no Diário Oficial da União, em atendimento ao art. 
21, inciso I, da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo ao uso de outros 
veículos de publicidade usualmente utilizados pelo convenente.

Art. 36. Poderá ser aceita licitação realizada antes da assinatura 
do convênio, desde que observadas as seguintes condições:

I - que fique demonstrado que a contratação é mais vantajosa 
para o convenente, se comparada com a realização de uma nova 
licitação;

II - que a licitação tenha seguido as regras estabelecidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, inclusive quanto à obrigatoriedade da existência 
de previsão de recursos orçamentários que assegurassem o paga-
mento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem 
executadas;

III - que o projeto básico, no caso de obras de engenharia, te-
nha sido elaborado de acordo com o que preceitua a Lei nº 8.666, 
de 1993;

IV - que o objeto da licitação deve guardar compatibilidade 
com o objeto do convênio, caracterizado no Plano de Trabalho, sen-
do vedada a utilização de objetos genéricos ou indefinidos; e

V - que a empresa vencedora da licitação venha mantendo du-
rante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.



NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 
LEGISLAÇÃO

54

CAPITULO IV 
DO PROJETO BÁSICO E DO TERMO DE REFERÊNCIA

Art. 37. Nos convênios, o projeto básico ou o termo de refe-
rência deverá ser apresentado antes da celebração do instrumento, 
sendo facultado ao concedente exigi-lo depois, desde que antes da 
liberação da primeira parcela dos recursos.

§ 1º O projeto básico ou o termo de referência poderá ser dis-
pensado no caso de padronização do objeto, a critério da autorida-
de competente do concedente, em despacho fundamentado.

§ 2º O projeto básico ou o termo de referência deverá ser apre-
sentado no prazo fixado no instrumento, prorrogável uma única vez 
por igual período, a contar da data da celebração, conforme a com-
plexidade do objeto.

§ 3º O prazo de que trata o § 2º não poderá ultrapassar 18 (de-
zoito) meses, incluída a prorrogação, se houver.

§ 4º O projeto básico ou o termo de referência será apreciado 
pelo concedente e, se aprovado, ensejará a adequação do Plano de 
Trabalho

§ 5º Constatados vícios sanáveis no projeto básico ou no termo 
de referência, estes serão comunicados ao convenente, que disporá 
de prazo para saná-los.

§ 6º Caso o projeto básico ou o termo de referência não seja 
entregue no prazo estabelecido no parágrafo anterior ou receba pa-
recer contrário à sua aprovação, proceder-se-á à extinção do convê-
nio, caso já tenha sido assinado.

§ 7º Quando houver, no Plano de Trabalho, a previsão de trans-
ferência de recursos para a elaboração do projeto básico ou do ter-
mo de referência, é facultada a liberação do montante correspon-
dente ao custo do serviço.

TÍTULO IV
DA CELEBRAÇÃO

CAPÍTULO I
DAS CONDIÇÕES PARA A CELEBRAÇÃO

Art. 38. São condições para a celebração de convênios, a serem 
cumpridas pelo convenente, conforme previsto na Lei Complemen-
tar nº 101, de 4 de maio de 2000, na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e nas demais normas aplicáveis:

I - Demonstração do exercício da Plena Competência Tributária, 
que se constitui no cumprimento da obrigação de instituir, prever e 
arrecadar os impostos de competência constitucional do Ente Fede-
rativo a que se vincula o convenente, conforme dispõe o parágrafo 
único do art. 11 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
comprovada por meio de apresentação de declaração do chefe do 
executivo de que instituiu, previu e arrecadou os impostos de com-
petência constitucional, juntamente com o comprovante de remes-
sa da declaração para o respectivo Tribunal de Contas por meio de 
recibo do protocolo, aviso de recebimento ou carta registrada; com 
validade até 30 de abril do exercício subseqüente, para os Municí-
pios, e até 31 de maio do exercício subseqüente, para os Estados e 
para o Distrito Federal;

II - Regularidade Previdenciária, constituída pela observância 
dos critérios e das regras gerais para a organização e o funciona-
mento dos regimes próprios de previdência social dos servidores 
públicos, cujo Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP é 
emitido pela Secretaria de Políticas de Previdência Social - SPPS do 
Ministério da Previdência Social - MPS, em atendimento ao dispos-
to no art. 7º da Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, e no 
Decreto nº 3.788, de 11 de abril de 2001, sendo válida no prazo e 
condições da respectiva certidão;

III - regularidade quanto a Tributos e Contribuições Federais e à 
Dívida Ativa da União, conforme dados da Certidão Conjunta de Dé-
bitos relativos a Tributos e Contribuições Federais e à Dívida Ativa 
da União, fornecida pelos sistemas da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, 
em atendimento ao disposto no art. 25, § 1º, inciso IV, alínea “a”, 
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e art. 27, inciso 
IV, art. 29 e art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo 
válida no prazo e condições da respectiva certidão;

IV - regularidade quanto a Contribuições Previdenciárias, con-
forme dados da Certidão Negativa de Débito (CND), fornecida pelo 
sistema da Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativamente às 
contribuições previdenciárias e às contribuições devidas, por lei, a 
terceiros, incluindo as inscrições em Dívida Ativa do INSS, em aten-
dimento ao disposto no art. 195, § 3º, da Constituição Federal, e 
art. 25, § 1º, inciso IV, alínea “a” da Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000, sendo válida no prazo e condições da respectiva 
certidão;

V - regularidade perante o Poder Público Federal, conforme 
consulta ao Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados do Se-
tor Público Federal (CADIN), cuja verificação da existência de débi-
tos perante os órgãos e entidades do Poder Público Federal atende 
ao disposto no art. 6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, sen-
do sua comprovação verificada por meio da informação do cadastro 
mantido no Sistema de Informações do Banco Central do Brasil - 
SISBACEN, do Banco Central do Brasil (BACEN), e de acordo com os 
procedimentos da referida Lei;

VI - regularidade quanto a Contribuições para o FGTS, confor-
me dados do Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - CRF/FGTS, fornecido pelo Sistema de Controle 
da Caixa Econômica Federal (CAIXA), cuja comprovação de regula-
ridade, quanto ao depósito das parcelas devidas ao Fundo, atende 
ao disposto nos arts. 29, inciso IV, e 116 da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e art. 25, inciso IV da Lei Complementar nº 101, de 
4 de maio de 2000, sendo válida no prazo e condições do respectivo 
certificado;

VII - regularidade quanto à Prestação de Contas de Recursos 
Federais Recebidos Anteriormente, em atendimento ao disposto no 
art. 25, § 1º, inciso IV, alínea “a” da Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000, mediante consulta:

a) ao Subsistema TRANSFERÊNCIAS do Sistema de Administra-
ção Financeira do Governo Federal - SIAFI, da Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN), para os convênios firmados sob a égide da Instrução 
Normativa STN nº 1, de 15 de janeiro de 1997;

b) ao SICONV, para aqueles firmados sob a égide da Portaria 
Interministerial MP/MF/MCT nº 127, de 2008, dos Ministérios do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, da Fazenda e do Controle e 
Transparência, e sob a égide desta Portaria;

VIII - regularidade em relação à Adimplência Financeira em Em-
préstimos e Financiamentos concedidos pela União, e administra-
dos pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), em atendimento ao 
disposto no art. 25, § 1º, inciso IV, alínea “a”, da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000, comprovada mediante informação de 
adimplência prestada pela STN;

IX - aplicação mínima de recursos na área da Educação, em 
atendimento ao disposto no art. 212, da Constituição Federal, e no 
art. 25, § 1º, inciso IV, alínea “b”, da Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000, e que se constitui na aplicação anual, na manuten-
ção e desenvolvimento do ensino, do percentual mínimo de vinte e 
cinco por cento da receita resultante de impostos, compreendida a 
proveniente de transferências, cujos dados do exercício encerrado 
devem ser fornecidos pelo Ente Federativo ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), para processamento pelo 
Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação 
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(SIOPE),comprovado por meio do seu extrato, com validade até a 
apresentação dos dados de um novo exercício, limitado às datas de 
30 de abril do exercício subsequente, para Municípios, e de 31 de 
maio do exercício subsequente, para os Estados e para o Distrito Fe-
deral, ou, na impossibilidade de verificação por meio desse sistema, 
apresentação de certidão emitida pelo Tribunal de Contas compe-
tente; (Redação dada pela Portaria Interministerial nº 495, de 2013)

X - aplicação mínima de recursos na área da Saúde, em atendi-
mento ao disposto no art. 198, § 2º, da Constituição Federal, no art. 
77, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, nos arts. 6º 
e 7º da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro e 2012, e no 
art. 25, § 1º, inciso IV, alínea “b”, da Lei Complementar nº 101, de 
4 de maio de 2000, e que se constitui na aplicação anual, em ações 
e serviços públicos de saúde, dos percentuais mínimos da receita 
resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferên-
cias, cujos dados do exercício encerrado devem ser fornecidos pelo 
Ente Federativo ao Ministério da Saúde (MS), para processamento 
pelo Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde 
(SIOPS), comprovado por meio do seu extrato, com validade até a 
apresentação dos dados de um novo exercício, limitado à data de 30 
de janeiro do exercício subsequente, ou, na impossibilidade de ve-
rificação por meio desse sistema, apresentação de certidão emitida 
pelo Tribunal de Contas competente; (Redação dada pela Portaria 
Interministerial nº 495, de 2013)

XI - publicação do Relatório de Gestão Fiscal - RGF, no prazo de 
até 30 dias após o encerramento de cada quadrimestre ou semes-
tre, a ser apresentado a gestor de órgão ou entidade concedente, 
ou ainda à Caixa Econômica Federal (CAIXA), na forma da lei, em 
atendimento ao disposto nos arts. 54, 55 e 63, inciso II, alínea “b”, 
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, com validade 
até a data-limite de publicação do Relatório subseqüente, verificada 
por meio de comprovação de publicação, podendo ser utilizados os 
relatórios disponíveis no Sistema de Coleta de Dados Contábeis dos 
Entes da Federação (SIsTN), gerido pela Caixa Econômica Federal 
(CAIXA) e pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), em regime de 
cooperação, de cada um dos Poderes e órgãos elencados no art. 20, 
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, ou por meio 
de declaração do secretário de finanças ou do secretário responsá-
vel pela divulgação de informações contábeis e fiscais atestando a 
publicação dos titulares dos Poderes e órgãos, juntamente com o 
comprovante de remessa da declaração para o respectivo Tribunal 
de Contas por meio de recibo do protocolo, aviso de recebimento 
ou carta registrada;

XII - inexistência de vedação ao recebimento de transferência 
voluntária por descumprimento dos seguintes limites, em atendi-
mento ao disposto no art. 23, § 3º, e art. 25, inciso IV, alínea “c”, 
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, mediante 
análise das informações declaradas, de acordo com as orientações 
previstas no Manual de Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Te-
souro Nacional, nos Relatórios de Gestão Fiscal (RGF), de cada um 
dos Poderes e órgãos elencados no art. 20 da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000, disponíveis no Sistema de Coleta de 
Dados Contábeis dos Entes da Federação (SIsTN), gerido pela Caixa 
Econômica Federal (CAIXA) e pela Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN), em regime de cooperação, ou entregue pelo Ente Federativo, 
ou mediante a declaração do secretário de finanças ou do secretá-
rio responsável pela divulgação de informações contábeis e fiscais 
atestando o cumprimento pelos Poderes e órgãos, juntamente com 
o comprovante de remessa da declaração para o respectivo Tribu-
nal de Contas por meio de recibo do protocolo, aviso de recebimen-
to ou carta registrada; com validade até a data de publicação do 
RGF subseqüente:

a) limites de despesa total com pessoal; constante do Anexo I, 
do RGF;

b) limites das dívidas consolidada e mobiliária; constante do 
Anexo II, do RGF;

c) limite de operações de crédito, inclusive por antecipação de 
receita; constante do Anexo IV, do RGF;

d) limite de inscrição em Restos a Pagar, aplicável para o último 
ano do mandato, constante do Anexo VI, do RGF.

XIII - encaminhamento das Contas Anuais (Demonstrativos 
Contábeis citados na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964), para a 
consolidação das contas dos Entes da Federação relativas ao exercí-
cio anterior, em atendimento ao disposto no art. 51 da Lei Comple-
mentar nº 101, de 4 de maio de 2000, cujo registro é procedido pela 
própria Secretaria do Tesouro Nacional (STN), com base no Sistema 
de Coleta de Dados Contábeis dos Entes da Federação (SIsTN), geri-
do pela Caixa Econômica Federal (CAIXA) e pela STN, em regime de 
cooperação, o que deverá ocorrer até as datas-limite de 30 de abril 
do exercício subseqüente, para os Municípios, e de 31 de maio, para 
Estados ou Distrito Federal, comprovada mediante informação de 
adimplência prestada pela STN;

XIV - publicação do Relatório Resumido da Execução Orçamen-
tária (RREO), no prazo de até 30 dias após o encerramento de cada 
bimestre, em atendimento ao disposto nos arts. 52 e 53 da Lei Com-
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ser apresentado a ges-
tor de órgão ou entidade concedente, ou ainda à Caixa Econômica 
Federal (CAIXA), na forma da lei, com validade até a data-limite de 
publicação do relatório subseqüente, podendo ser utilizado o rela-
tório disponível no Sistema de Coleta de Dados Contábeis dos Entes 
da Federação (SIsTN), gerido pela Caixa Econômica Federal (CAIXA) 
e pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), em regime de coopera-
ção, ou a declaração de publicação do secretário de finanças ou do 
secretário responsável pela divulgação de informações contábeis e 
fiscais juntamente com a remessa da declaração para o respectivo 
Tribunal de Contas por meio de recibo do protocolo, aviso de rece-
bimento ou carta registrada;

XV - comprovação de que as Despesas de Caráter Continuado 
Derivadas do Conjunto das Parcerias Público-Privadas já contra-
tadas no ano anterior limitam-se a 3% (três por cento) da receita 
corrente líquida do exercício e se as despesas anuais dos contra-
tos vigentes nos 10 (dez) anos subseqüentes limitam-se a 3% (três 
por cento) da receita corrente líquida projetada para os respectivos 
exercícios, conforme disposto no art. 28, da Lei nº 11.079, de 30 
de dezembro de 2004; comprovado por meio de análise do anexo 
XVII do Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) do 
6º bimestre, de acordo com as orientações previstas no Manual de 
Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), ou 
por meio de declaração de regularidade quanto aos limites estabe-
lecidos na Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, do chefe do 
executivo ou do secretário de finanças juntamente com a remessa 
da declaração para o Tribunal de Contas competente por meio de 
recibo do protocolo, aviso de recebimento ou carta registrada com 
validade até 30 de janeiro do ano subseqüente;

XVI - comprovação da regularidade quanto ao Pagamento de 
Precatórios Judiciais, segundo regramento aposto na alínea “b” do 
inciso IV do § 10 do art. 97 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, comprovado por meio de certificado emitido pelo Ca-
dastro de Inadimplentes do Conselho Nacional de Justiça (CEDIN), 
disponível na Internet, ou por meio de declaração de regularidade 
quanto ao pagamento de precatórios judiciais do chefe do executi-
vo ou do secretário de finanças juntamente com a remessa da de-
claração para o Tribunal de Justiça competente por meio de recibo 
do protocolo, aviso de recebimento ou carta registrada;

XVII - comprovação de divulgação da execução orçamentária 
e financeira por meio eletrônico de acesso ao público e de infor-
mações pormenorizadas relativas à receita e à despesa em atendi-
mento ao disposto no art. 73-C da Lei Complementar nº 101, de 4 
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de maio de 2000, comprovado por meio de declaração de cumpri-
mento, juntamente com a remessa da declaração para o respectivo 
Tribunal de Contas por meio de recibo do protocolo, aviso de rece-
bimento ou carta registrada;

XVIII - inexistência de situação de vedação ao recebimento de 
transferências voluntárias nos termos do art. 33, combinado com o 
inciso I do § 3º do art. 23, ambos da Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000, comprovado por meio de declaração de que não 
realizou operação de crédito enquadrada no § 1º do art. 33 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000, juntamente com o comprovante 
de remessa da declaração para o respectivo Tribunal de Contas por 
meio de recibo do protocolo, aviso de recebimento ou carta regis-
trada.

§ 1º A verificação dos requisitos fiscais para o recebimento de 
transferências voluntárias deverá ser feita no momento da assina-
tura do respectivo convênio, bem como na assinatura dos corres-
pondentes aditamentos de valor, não sendo necessária nas libera-
ções financeiras de recurso, que devem obedecer ao cronograma 
de desembolso previsto no convênio.

§ 2º A demonstração do cumprimento das exigências, por parte 
dos Estados, Distrito Federal e Municípios, respectivas Administra-
ções Indiretas e entidades privadas sem fins lucrativos, deverá ser 
feita por meio de apresentação pelo proponente, ao concedente, 
de documentação comprobatória de sua regularidade e da unidade 
executora, quando houver. (Redação dada pela Portaria Interminis-
terial nº 495, de 2013)

§ 3º A critério do beneficiário, poderá ser utilizado, para fins do 
§ 1º, extrato emitido por sistema de consulta de requisitos fiscais 
para recebimento de transferências voluntárias disponibilizado pela 
Secretaria do Tesouro Nacional, apenas com relação aos requisitos 
fiscais que estiverem espelhados no referido extrato.

§ 4º A verificação do atendimento das exigências contidas nes-
te artigo, dar-se-á pela consulta:

a) ao número de inscrição constante do Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ), mantido pelo Ministério da Fazenda (MF), 
do Ente Federativo (interveniente) e do órgão da Administração di-
reta (convenente), para convênios com a Administração direta; ou 
b) exclusivamente, ao número de inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ) da entidade da Administração indireta bene-
ficiária da transferência voluntária.

§ 5º O registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) 
do Ente Federativo (interveniente) será o número de inscrição ca-
dastrado como “CNPJ principal”.

§ 6º A comprovação de cumprimento das obrigações legais 
descritas nos incisos I, IX, X, XI, XIII, XIV, XV e XVII, ainda que pratica-
das fora do prazo estipulado em lei para seu exercício, não impedirá 
a celebração de convênio para transferência voluntária ou de adi-
tamento de valor de suas parcelas de recursos, a partir da data em 
que se der a referida comprovação.

§ 7º Não se aplicam aos convênios celebrados com entidades 
privadas sem fins lucrativos, as exigências previstas nos incisos I, II, 
VII, VIII, IX, X, XI, XII e XIII do caput.

§ 8º Para fins da aplicação das sanções de suspensão de trans-
ferências voluntárias constantes da Lei Complementar nº 101, de 
2000, excetuam-se aquelas relativas a ações de educação, saúde e 
assistência social.

§ 9º Fica suspensa a restrição para transferência de recursos 
federais a Estados, Distrito Federal e Municípios destinados à exe-
cução de ações sociais e ações em faixa de fronteira, em decorrên-
cia de inadimplementos objeto de registro no CADIN e no Sistema 
Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI.

§ 10. É condição para a celebração de convênios, a existência 
de dotação orçamentária específica no orçamento do concedente, 
a qual deverá ser evidenciada no instrumento, indicando-se a res-
pectiva nota de empenho.

§ 11. Eventuais indícios de irregularidade em relação à contra-
tação de operações de créditos com instituições financeiras, con-
soante citado no art. 33, combinado com o inciso I, do § 3º, do art. 
23, ambos da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
deverão ser remetidos ao Banco Central do Brasil e ao respectivo 
Tribunal de Contas.

§ 12 Aplicam-se à unidade executora as exigências contidas 
neste artigo, relativas ao proponente, quando este for órgão ou en-
tidade da administração pública. (Incluído pela Portaria Interminis-
terial nº 495, de 2013)

Art. 39. Sem prejuízo do disposto nos art. 38 desta Portaria, são 
condições para a celebração de convênios:

I - cadastro do convenente atualizado no SICONV - Portal de 
Convênios no momento da celebração, nos termos dos arts. 19 a 
21 desta Portaria;

II - Plano de Trabalho aprovado;
III - licença ambiental prévia, quando o convênio envolver 

obras, instalações ou serviços que exijam estudos ambientais, na 
forma disciplinada pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente - CO-
NAMA; e

IV - comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes à 
propriedade do imóvel, mediante certidão emitida pelo cartório de 
registro de imóveis competente, quando o convênio tiver por obje-
to a execução de obras ou benfeitorias no imóvel;

§ 1º Poderá ser aceita, para autorização de início do objeto con-
veniado, declaração do Chefe do Poder Executivo, sob as penas do 
art. 299 do Código Penal, de que o convenente é detentor da posse 
da área objeto da intervenção, quando se tratar de área pública, 
devendo a regularização formal da propriedade ser comprovada até 
o final da execução do objeto do convênio.

§ 2º Alternativamente à certidão prevista no inciso IV, admite- 
se, por interesse público ou social, condicionadas à garantia subja-
cente de uso pelo prazo mínimo de 20 (vinte) anos, o seguinte:

I - comprovação de ocupação regular de imóvel:
a) em área desapropriada por Estado, por Município, pelo Dis-

trito Federal ou pela União, com sentença transitada em julgado no 
processo de desapropriação;

b) em área devoluta;
c) recebido em doação:
1. da União, do Estado, do Município ou do Distrito Federal, já 

aprovada em lei, conforme o caso, e, se necessária, inclusive quan-
do o processo de registro de titularidade do imóvel ainda se encon-
trar em trâmite; e

2. de pessoa física ou jurídica, inclusive quando o processo de 
registro de titularidade do imóvel ainda se encontrar em trâmite, 
neste caso, com promessa formal de doação irretratável e irrevo-
gável;

d) que, embora ainda não haja sido devidamente consignado 
no cartório de registro de imóveis competente, pertence a Estado 
que se instalou em decorrência da transformação de Território Fe-
deral, ou mesmo a qualquer de seus Municípios, por força de man-
damento constitucional ou legal;

e) pertencente a outro ente público que não o proponente, 
desde que a intervenção esteja autorizada pelo proprietário, por 
meio de ato do chefe do poder executivo ou titular do órgão deten-
tor de delegação para tanto;

f) que, independentemente da sua dominialidade, esteja inse-
rido em Zona Especial de Interesse Social - ZEIS, instituída na forma 
prevista na Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, devendo, neste 
caso, serem apresentados os seguintes documentos:

1. cópia da publicação, em periódico da Imprensa Oficial, da lei 
estadual, municipal ou distrital federal instituidora da ZEIS;
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2. demonstração de que o imóvel beneficiário do investimento 
encontra-se na ZEIS instituída pela lei referida no item anterior; e

3. declaração firmada pelo Chefe do Poder Executivo (Governa-
dor ou Prefeito) do ente federativo a que o convenente seja vincu-
lado de que os habitantes da ZEIS serão beneficiários de ações vi-
sando à regularização fundiária da área habitada para salvaguardar 
seu direito à moradia;

g) objeto de sentença favorável aos ocupantes, transitada em 
julgado, proferida em ação judicial de usucapião ou concessão de 
uso especial para fins de moradia, nos termos do art. 183 da Cons-
tituição Federal, da Lei nº 10.257, de 2001, e da Medida Provisória 
nº 2.220, de 4 de setembro de 2001; e

h) tombado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional - IPHAN, desde que haja aquiescência do Instituto;

II - contrato ou compromisso irretratável e irrevogável de cons-
tituição de direito real sobre o imóvel, na forma de cessão de uso, 
concessão de direito real de uso, concessão de uso especial para 
fins de moradia, aforamento ou direito de superfície; ou

III - comprovação de ocupação da área objeto do convênio:
a) por comunidade remanescente de quilombos, certificadas 

nos termos do § 4º do art. 3º do Decreto nº 4.887, de 20 de novem-
bro de 2003, pelo seguinte documento:

1. ato administrativo que reconheça os limites da área ocupada 
pela comunidade remanescente de quilombo, expedido pelo órgão 
do ente federativo responsável pela sua titulação; ou

2. declaração de órgão, de quaisquer dos entes federativos, 
responsável pelo ordenamento territorial ou regularização fundiá-
ria, de que a área objeto do convênio é ocupada por comunidade 
remanescente de quilombo, caso não tenha sido expedido o ato de 
que trata a alínea anterior;

b) por comunidade indígena, mediante documento expedido 
pela Fundação Nacional do Índio - FUNAI.

§ 3° Nas hipóteses previstas na alínea “a” do inciso I do § 2º, 
quando o processo de desapropriação não estiver concluído, é per-
mitida a comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes à 
propriedade do imóvel via Termo de Imissão Provisória de Posse 
ou alvará do juízo da vara onde o processo estiver tramitando, ad-
mitindo- se, ainda, caso esses documentos não hajam sido emiti-
dos, a apresentação, pelo proponente do convênio ou contrato de 
repasse, de cópia da publicação, na Imprensa Oficial, do decreto 
de desapropriação e do Registro Geral de Imóveis (RGI) do imóvel, 
acompanhado do acordo extrajudicial firmado com o expropriado.

§ 4º Na hipótese prevista na alínea “c”, do inciso I, do § 2º, é 
imperativa a apresentação da promessa formal de doação (termo 
de doação), irretratável e irrevogável, caso o processo de registro 
da doação ainda não haja sido concluído.

§ 5º Quando o convênio tiver por objeto obras habitacionais 
ou de urbanização de interesse público ou social, deverá constar no 
instrumento de autorização ou, se for o caso, no contrato ou com-
promisso, de que tratam a alínea “f”, do inciso I e o inciso II, ambos 
do § 2º, a obrigação de se realizar a regularização fundiária em favor 
das famílias moradoras ou a cessão do imóvel ao proponente do 
convênio a fim de que este possa promovê-la.

§ 6º A critério do concedente, os documentos previstos nos in-
cisos III e IV do caput poderão ser encaminhados juntamente com o 
projeto básico, após a celebração, aplicando-se os §§ 2º e 6º do art. 
37 desta Portaria em relação aos prazos.

Art. 40. Poderá ser realizada a celebração de convênio ou ter-
mo de parceria com previsão de condição a ser cumprida pelo con-
venente, e enquanto a condição não se verificar não terá efeito à 
celebração pactuada.

Parágrafo único. O prazo fixado no instrumento para o cum-
primento da condição, desde que feitas as adequações no plano 
de trabalho e apresentadas as justificativas, poderá ser prorrogado, 
nos termos de ato regulamentar da autoridade máxima do conce-
dente, por uma única vez, de igual período, não ultrapassando vinte 
quatro meses, incluída a prorrogação, se houver, devendo ser o con-
vênio extinto no caso do não cumprimento da condição.

Art. 41. Será obrigatória a estipulação do destino a ser dado aos 
bens remanescentes do convênio.

§ 1º Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e 
materiais permanentes adquiridos com recursos do convênio ne-
cessários à consecução do objeto, mas que não se incorporam a 
este.

§ 2º Os bens remanescentes adquiridos com recursos trans-
feridos poderão, a critério do Ministro de Estado supervisor ou 
autoridade equivalente ou do dirigente máximo da entidade da 
administração indireta, ser doados quando, após a consecução do 
objeto, forem necessários para assegurar a continuidade de progra-
ma governamental, observado o disposto no respectivo termo e na 
legislação vigente.

CAPÍTULO II
DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO

Art. 42. O preâmbulo do instrumento conterá a numeração 
sequencial no SICONV, a qualificação completa dos partícipes e a 
finalidade.

Art. 43. São cláusulas necessárias nos instrumentos regulados 
por esta Portaria as que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos, em consonância 
com o Plano de Trabalho, que integrará o termo celebrado indepen-
dentemente de transcrição;

II - as obrigações de cada um dos partícipes;
III - a contrapartida, quando couber, e a forma de sua aferição 

quando atendida por meio de bens e serviços;
IV – as obrigações do interveniente, quando houver, sendo ve-

dada execução de atividades previstas no Plano de Trabalho; (Reda-
ção dada pela Portaria Interministerial nº 495, de 2013)

V - a vigência, fixada de acordo com o prazo previsto para a 
consecução do objeto e em função das metas estabelecidas;

VI - a obrigação de o concedente prorrogar “de ofício” a vigên-
cia do instrumento antes do seu término, quando der causa a atraso 
na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período 
do atraso verificado;

VII - a prerrogativa do órgão ou entidade transferidor dos recur-
sos financeiros assumir ou transferir a responsabilidade pela exe-
cução do objeto, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato 
relevante, de modo a evitar sua descontinuidade;

VIII - a classificação orçamentária da despesa, mencionando se 
o número e data da Nota de Empenho ou Nota de Movimentação 
de Crédito e declaração de que, em termos aditivos, indicar-se-ão 
os créditos e empenhos para sua cobertura, de cada parcela da des-
pesa a ser transferida em exercício futuro;

IX - o cronograma de desembolso conforme o Plano de Traba-
lho, incluindo os recursos da contrapartida pactuada, quando hou-
ver;

X - a obrigatoriedade de o convenente ou contratado incluir 
regularmente no SICONV as informações e os documentos exigidos 
por esta Portaria, mantendo-o atualizado;

XI - a obrigatoriedade de restituição de recursos, nos casos pre-
vistos nesta Portaria;

XII - no caso de órgão ou entidade pública, a informação de 
que os recursos para atender às despesas em exercícios futuros, no 
caso de investimento, estão consignados no plano plurianual ou em 
prévia lei que os autorize;
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XIII - a obrigação do convenente de manter e movimentar os 
recursos na conta bancária específica do convênio ou contrato de 
repasse em instituição financeira controlada pela União, quando 
não integrante da conta única do Governo Federal;

XIV - a definição, se for o caso, do direito de propriedade dos 
bens remanescentes na data da conclusão ou extinção do instru-
mento, que, em razão deste, tenham sido adquiridos, produzidos, 
transformados ou construídos, respeitado o disposto na legislação 
pertinente;

XV - a forma pela qual a execução física do objeto será acom-
panhada pelo concedente, inclusive com a indicação dos recursos 
humanos e tecnológicos que serão empregados na atividade ou, se 
for o caso, a indicação da participação de órgãos ou entidades pre-
vistos no § 2° do art. 67 desta Portaria;

XVI - o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades 
públicas concedentes e os do controle interno do Poder Executivo 
Federal, bem como do Tribunal de Contas da União aos processos, 
documentos, informações referentes aos instrumentos de transfe-
rências regulamentados por esta Portaria, bem como aos locais de 
execução do objeto;

XVII - a faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a 
qualquer tempo;

XVIII - a previsão de extinção obrigatória do instrumento em 
caso de o Projeto Básico não ter sido aprovado ou apresentado no 
prazo estabelecido, quando for o caso;

XIX - a indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes 
da execução dos convênios, contratos ou instrumentos congêneres, 
estabelecendo a obrigatoriedade da prévia tentativa de solução ad-
ministrativa com a participação da Advocacia-Geral da União, em 
caso de os partícipes serem da esfera federal, administração direta 
ou indireta, nos termos do art. 11 da Medida Provisória nº 2.180-
35, de 24 de agosto de 2001;

XX - a obrigação de o convenente ou o contratado inserir cláu-
sula nos contratos celebrados para execução do convênio ou con-
trato de repasse que permitam o livre acesso dos servidores dos 
órgãos ou entidades públicas concedentes, bem como dos órgãos 
de controle, aos documentos e registros contábeis das empresas 
contratadas, na forma do art. 56 desta Portaria;

XXI - a sujeição do convênio ou contrato de repasse e sua exe-
cução às normas do Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, bem 
como do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e a esta 
Portaria;

XXII - a previsão de, na ocorrência de cancelamento de Restos 
a Pagar, que o quantitativo possa ser reduzido até a etapa que apre-
sente funcionalidade;

XXIII - a forma de liberação dos recursos ou desbloqueio, quan-
do se tratar de contrato de repasse;

XXIV - a obrigação de prestar contas dos recursos recebidos no 
SICONV;

XXV - o bloqueio de recursos na conta corrente vinculada, 
quando se tratar de contrato de repasse;

XXVI - a responsabilidade solidária dos entes consorciados, nos 
instrumentos que envolvam consórcio público; (Redação dada pela 
Portaria Interministerial nº 495, de 2013)

XXVII - o prazo para apresentação da prestação de contas; e 
(Redação dada pela Portaria Interministerial nº 495, de 2013)

XXVIII - as obrigações da unidade executora, quando houver. 
(Incluído pela Portaria Interministerial nº 495, de 2013)

Art. 43-A. A execução dos objetos definidos nos instrumentos 
de que trata esta Portaria, no caso de o convenente ser ente públi-
co, poderá recair sobre unidade executora específica, desde que: 
(Incluído pela Portaria Interministerial nº 495, de 2013)

I - haja previsão no Plano de Trabalho aprovado; (Incluído pela 
Portaria Interministerial nº 495, de 2013)

II - exista cláusula nesse sentido no instrumento celebrado; e 
(Incluído pela Portaria Interministerial nº 495, de 2013)

III - a unidade executora pertença ou esteja vinculada à estru-
tura organizacional do convenente. (Incluído pela Portaria Intermi-
nisterial nº 495, de 2013)

§ 1º No caso descrito no caput, o convenente continuará res-
ponsável pela execução do convênio, sendo que a unidade execu-
tora responderá solidariamente na relação estabelecida. (Incluído 
pela Portaria Interministerial nº 495, de 2013)

§ 2º Quando constatado o desvio ou malversação de recursos pú-
blicos, irregularidade na execução do contrato ou gestão financeira do 
convênio, responderão solidariamente os titulares do convenente e da 
unidade executora, na medida de seus atos, competências e atribui-
ções. (Incluído pela Portaria Interministerial nº 495, de 2013)

§ 3º A responsabilização prevista nos parágrafos 1º e 2º deverá 
constar no instrumento celebrado, como cláusula necessária. (In-
cluído pela Portaria Interministerial nº 495, de 2013)

§ 4º A unidade executora deverá atender a todos os disposi-
tivos desta Portaria que sejam aplicáveis ao convenente, inclusive 
os requisitos de credenciamento, cadastramento e condições de 
celebração. (Incluído pela Portaria Interministerial nº 495, de 2013)

§ 5º Os empenhos e a conta bancária do convênio deverão ser 
realizados ou registrados em nome do convenente. (Incluído pela 
Portaria Interministerial nº 495, de 2013)

§ 6º Os atos e procedimentos relativos à execução serão reali-
zados no SICONV pelo convenente ou unidade executora, no caso 
previsto no caput, conforme definição no Plano de Trabalho. (Incluí-
do pela Portaria Interministerial nº 495, de 2013)

§ 7º O acompanhamento e fiscalização e a prestação de contas 
do convênio caberão ao convenente inclusive no caso previsto no 
caput deste artigo. (Incluído pela Portaria Interministerial nº 495, 
de 2013)

CAPÍTULO III
DA ANÁLISE E ASSINATURA DO TERMO

Art. 44. A celebração do convênio será precedida de análise e 
manifestação conclusiva pelos setores técnico e jurídico do órgão 
ou da entidade concedente, segundo suas respectivas competên-
cias, quanto ao atendimento das exigências formais, legais e cons-
tantes desta Portaria.

Art. 45. Assinarão, obrigatoriamente, o convênio ou contrato 
de repasse os partícipes e o interveniente, se houver.

§ 1º Os convênios com entidades privadas sem fins lucrativos 
deverão ser assinados pelo Ministro de Estado ou pelo dirigente 
máximo da entidade da administração pública federal concedente.

§ 2º O Ministro de Estado e o dirigente máximo da entidade da 
administração pública federal não poderão delegar a competência 
prevista no §1º.

CAPÍTULO IV
DA PUBLICIDADE

Art. 46. A eficácia de convênios, acordos, ajustes ou instru-
mentos congêneres fica condicionada à publicação do respectivo 
extrato no Diário Oficial da União, que será providenciada pelo con-
cedente, no prazo de até 20 (vinte) dias a contar de sua assinatura.

Parágrafo único. Somente deverão ser publicados no Diário 
Oficial da União os extratos dos aditivos que alterem o valor ou am-
pliem a execução do objeto, vedada a alteração da sua natureza, 
quando houver, respeitado o prazo estabelecido no caput.

Art. 47. Aos atos de celebração, alteração, liberação de recur-
sos, acompanhamento e fiscalização da execução e a prestação de 
contas dos convênios será dada publicidade em sítio eletrônico es-
pecífico denominado Portal dos Convênios.
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Art. 48. O concedente notificará, facultada a comunicação por 
meio eletrônico, no prazo de até 10 (dez) dias, a celebração do ins-
trumento à Assembléia Legislativa ou à Câmara Legislativa ou à Câ-
mara Municipal do convenente, conforme o caso.

Parágrafo único. No caso de liberação de recursos, o prazo a 
que se refere o caput será de dois dias úteis.

Art. 49. Os convenentes deverão dar ciência da celebração ao 
conselho local ou instância de controle social da área vinculada ao 
programa de governo que originou a transferência, quando houver.

Parágrafo único. As entidades privadas sem fins lucrativos de-
verão notificar, se houver, o conselho municipal ou estadual respon-
sável pela respectiva política pública onde será executada a ação.

CAPÍTULO V
DA ALTERAÇÃO

Art. 50. O convênio poderá ser alterado mediante proposta, 
devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada ao con-
cedente em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término de sua 
vigência ou no prazo nele estipulado.

Art. 51. A prorrogação “de ofício” da vigência do convênio ou 
contrato de repasse, acordo, ajuste ou instrumento congênere, es-
tabelecida no inciso VI do art. 43 desta Portaria, prescinde de prévia 
análise da área jurídica do concedente ou ao contratante.

TÍTULO V
DA EXECUÇÃO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 52. O convênio deverá ser executado em estrita observân-
cia às cláusulas avençadas e às normas pertinentes, inclusive esta 
Portaria, sendo vedado:

I - realizar despesas a título de taxa de administração, de ge-
rência ou similar;

II - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, 
integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da 
administração direta ou indireta, por serviços de consultoria ou as-
sistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis específicas e 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

III - alterar o objeto do convênio ou contrato de repasse, exce-
to no caso de ampliação da execução do objeto pactuado ou para 
redução ou exclusão de meta, sem prejuízo da funcionalidade do 
objeto contratado;

IV - utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para 
finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ressalvado o 
custeio da implementação das medidas de preservação ambiental 
inerentes às obras constantes do Plano de Trabalho;

V - realizar despesa em data anterior à vigência do instrumen-
to;

VI - efetuar pagamento em data posterior à vigência do instru-
mento, salvo se expressamente autorizada pela autoridade compe-
tente do concedente e desde que o fato gerador da despesa tenha 
ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado;

VII - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou 
correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou recolhi-
mentos fora dos prazos, exceto, no que se refere às multas, se de-
correntes de atraso na transferência de recursos pelo concedente, 
e desde que os prazos para pagamento e os percentuais sejam os 
mesmos aplicados no mercado;

VIII - transferir recursos para clubes, associações de servidores 
ou quaisquer entidades congêneres, exceto para creches e escolas 
para o atendimento pré-escolar; e

IX - realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter edu-
cativo, informativo ou de orientação social, da qual não constem 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e 
desde que previstas no Plano de Trabalho.

Parágrafo único. Os convênios celebrados com entidades priva-
das sem fins lucrativos, poderão acolher despesas administrativas 
até o limite de 15% (quinze por cento) do valor do objeto, desde 
que expressamente autorizadas e demonstradas no respectivo ins-
trumento e no plano de trabalho.

Art. 53. Os convenentes deverão disponibilizar, por meio da in-
ternet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, 
consulta ao extrato do convênio ou outro instrumento utilizado, 
contendo, pelo menos, objeto, a finalidade, os valores e as datas de 
liberação e detalhamento da aplicação dos recursos, bem como as 
contratações realizadas para a execução do objeto pactuado.

Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput, e disponibi-
lização do extrato na Internet poderá ser suprida com a inserção de 
link na página oficial do órgão ou entidade convenente que possibi-
lite acesso direito ao Portal de Convênios.

CAPÍTULO II
DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

Art. 54. A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de 
desembolso previsto no Plano de Trabalho e guardará consonância 
com as metas e fases ou etapas de execução do objeto do instru-
mento.

§ 1º Os recursos serão depositados e geridos na conta bancária 
específica do convênio exclusivamente em instituições financeiras 
controladas pela União e, enquanto não empregados na sua finali-
dade, serão obrigatoriamente aplicados:

I - em caderneta de poupança de instituição financeira pública 
federal, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês; e

II - em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou opera-
ção de mercado aberto lastreada em título da dívida pública, quan-
do sua utilização estiver prevista para prazos menores;

§ 2º Os rendimentos das aplicações financeiras somente pode-
rão ser aplicados no objeto do convênio, estando sujeitos às mes-
mas condições de prestação de contas exigidas para os recursos 
transferidos.

§ 3º As receitas oriundas dos rendimentos da aplicação no mer-
cado financeiro não poderão ser computadas como contrapartida 
devida pelo convenente.

§ 4º As contas referidas no § 1º serão isentas da cobrança de 
tarifas bancárias.

Art. 55. Para recebimento de cada parcela dos recursos, o con-
venente deverá:

I - comprovar o cumprimento da contrapartida pactuada que, 
se financeira, deverá ser depositada na conta bancária específica 
do instrumento em conformidade com os prazos estabelecidos no 
cronograma de desembolso, ou depositada na Conta Única do Te-
souro Nacional, na hipótese do convênio ou contrato de repasse ser 
executado por meio do Sistema Integrado de Administração Finan-
ceira - SIAFI;

II - atender às exigências para contratação e pagamento previs-
tas nos arts. 56 a 64 desta Portaria; e

III - estar emsituação regular com a execução do Plano de Tra-
balho.

CAPÍTULO III
DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS

Art. 56. Os contratos celebrados à conta dos recursos de convê-
nios ou contratos de repasse deverão conter cláusula que obrigue 
o contratado a conceder livre acesso aos documentos e registros 
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contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, para os ser-
vidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos 
de controle interno e externo.

SEÇÃO I
DA CONTRATAÇÃO POR ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS 

LUCRATIVOS

Art. 57. Para a aquisição de bens e contratação de serviços, as 
entidades privadas sem fins lucrativos deverão realizar, no mínimo, 
cotação prévia de preços no mercado, observados os princípios da 
impessoalidade, moralidade e economicidade.

Parágrafo único. A entidade privada sem fins lucrativos deverá 
contratar empresas que tenham participado da cotação prévia de 
preços, ressalvados os casos em que não acudirem interessados à 
cotação, quando será exigida pesquisa ao mercado prévia à contra-
tação, que será registrada no SICONV e deverá conter, no mínimo, 
orçamentos de três fornecedores.

Art. 58. A cotação prévia de preços prevista no art. 11 do Decre-
to nº 6.170, de 25 de julho de 2007, será realizada por intermédio 
do SICONV, conforme os seguintes procedimentos:

I - o convenente registrará a descrição completa e detalhada do 
objeto a ser contratado, que deverá estar em conformidade com o 
Plano de Trabalho, especificando as quantidades no caso da aquisi-
ção de bens;

II - a convocação para cotação prévia de preços permanecerá 
disponível no SICONV pelo prazo mínimo de 5 (cinco) dias e deter-
minará:

a) prazo para o recebimento de propostas, que respeitará os 
limites mínimos de 5 (cinco) dias, para a aquisição de bens, e 15 
(quinze) dias para a contratação de serviços;

b) critérios para a seleção da proposta que priorizem o menor 
preço, sendo admitida a definição de outros critérios relacionados a 
qualificações especialmente relevantes do objeto, tais como o valor 
técnico, o caráter estético e funcional, as características ambientais, 
o custo de utilização, a rentabilidade; e

c) prazo de validade das propostas, respeitado o limite máximo 
de sessenta dias.

III - o SICONV notificará automaticamente, quando do registro 
da convocação para cotação prévia de preços, as empresas cadas-
tradas no SICAF que pertençam à linha de fornecimento do bem ou 
serviço a ser contratado;

IV - a entidade privada sem fins lucrativos, em decisão funda-
mentada, selecionará a proposta mais vantajosa, segundo os cri-
térios definidos no chamamento para cotação prévia de preços; e

V - o resultado da seleção a que se refere o inciso anterior será 
registrado no SICONV.

§ 1º A cotação prévia de preços no SICONV será desnecessária:
I - quando o valor for inferior a R$ 8.000,00 (oito mil reais), 

desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra, servi-
ço ou compra ou ainda para obras, serviços e compras da mesma 
natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e 
concomitantemente; e

II - quando, em razão da natureza do objeto, não houver plura-
lidade de opções, devendo comprovar tão-só os preços que aquele 
próprio fornecedor já praticou com outros demandantes.

§ 2º O registro, no SICONV, dos convênios celebrados pelo be-
neficiário na execução do objeto é condição indispensável para sua 
eficácia e para a liberação das parcelas subsequentes do instrumen-
to, conforme previsto no art. 3º desta Portaria.

§ 3º Nos casos em que o SICONV não permitir o acesso opera-
cional para o procedimento de que trata o caput, deverá ser reali-
zada cotação prévia de preços mediante a apresentação de no mí-
nimo, 3 (três) propostas.

Art. 59. Cada processo de compras e contratações de bens, 
obras e serviços das entidades sem fins lucrativos deverá ser rea-
lizado ou registrado no SICONV contendo, no mínimo, os seguintes 
elementos:

I - os documentos relativos à cotação prévia ou as razões que 
justificam a sua desnecessidade;

II - elementos que definiram a escolha do fornecedor ou execu-
tante e justificativa do preço;

III - comprovação do recebimento da mercadoria, serviço ou 
obra; e

IV - documentos contábeis relativos ao pagamento.
Art. 60. A entidade privada sem fins lucrativos beneficiária de 

recursos públicos deverá executar diretamente a integralidade do 
objeto, permitindo-se a contratação de serviços de terceiros quan-
do houver previsão no plano ou programa de trabalho ou em ra-
zão de fato superveniente e imprevisível, devidamente justificado, 
aprovado pelo órgão ou entidade concedente.

Art. 61. Nas contratações de bens, obras e serviços as entida-
des privadas sem fins lucrativos poderão utilizar-se do sistema de 
registro de preços dos entes federados.

SEÇÃO II
DA CONTRATAÇÃO POR ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINIS-

TRAÇÃO PÚBLICA

Art. 62. Os órgãos e entidades públicas que receberem recursos 
da União por meio dos instrumentos regulamentados por esta Por-
taria estão obrigados a observar as disposições contidas na Lei Fe-
deral de Licitações e Contratos Administrativos e demais normas fe-
derais pertinentes ao assunto, quando da contratação de terceiros.

§ 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório 
o uso da modalidade pregão, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, e do regulamento previsto no Decreto nº 5.450, de 
31 de maio de 2005, sendo utilizada preferencialmente a sua forma 
eletrônica.

§ 2º A inviabilidade da utilização do pregão na forma eletrônica 
deverá ser devidamente justificada pela autoridade competente do 
convenente.

§ 3º As atas e as informações sobre os participantes e respec-
tivas propostas das licitações, bem como as informações referentes 
às dispensas e inexigibilidades, deverão ser registradas no SICONV.

Art. 63. Nos convênios celebrados pela União com Estados, 
Distrito Federal e municípios deverá ser previsto compromisso do 
convenente de realizar processo seletivo para fins de escolha de 
entidade privada sem fins lucrativos, nos moldes dos arts. 8º e 9º 
desta Portaria, nos casos em que a execução do objeto, conforme 
prevista no plano de trabalho, envolver parceria.

CAPÍTULO IV
DOS PAGAMENTOS

Art. 64. Os recursos deverão ser mantidos na conta bancária 
específica do convênio e somente poderão ser utilizados para paga-
mento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para aplica-
ção no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou nesta 
Portaria.

§1º Os recursos destinados à execução de contratos de repas-
se deverão ser mantidos bloqueados em conta específica, somen-
te sendo liberados, na forma ajustada, após verificação da regular 
execução do objeto pela mandatária, observando-se os seguintes 
procedimentos:

I - na execução por regime de execução direta, a liberação dos 
recursos relativos à primeira parcela será antecipada ao convenente 
na forma do cronograma de desembolso aprovado;
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II - a liberação da segunda parcela e seguintes, na hipótese do 
inciso anterior, fica condicionada à aprovação pelo concedente de 
relatório de execução com comprovação da aplicação dos recursos 
da última parcela liberada.

§ 2° Os atos referentes à movimentação e ao uso dos recursos 
a que se refere o caput serão realizados ou registrados no SICONV, 
observando-se os seguintes preceitos:

I - movimentação mediante conta bancária específica para cada 
convênio;

II - pagamentos realizados mediante crédito na conta bancária 
de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, facul-
tada a dispensa deste procedimento nos seguintes casos, em que o 
crédito poderá ser realizado em conta bancária de titularidade do 
próprio convenente, devendo ser registrado no SICONV o beneficiá-
rio final da despesa:

a) por ato da autoridade máxima do concedente;
b) na execução do objeto pelo convenente por regime direto; e
c) no ressarcimento ao convenente por pagamentos realizados 

às próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos 
pelo concedente e em valores além da contrapartida pactuada.

III - transferência das informações relativas à movimentação da 
conta bancária, a que se refere o inciso I deste parágrafo, ao SIAFI 
e ao SICONV, em meio magnético, a ser providenciada pelas insti-
tuições financeiras a que se refere o § 1º do art. 54 desta Portaria.

§ 3º Antes da realização de cada pagamento, o convenente in-
cluirá no SICONV, no mínimo, as seguintes informações:

I - a destinação do recurso;
II - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;
III - o contrato a que se refere o pagamento realizado;
IV - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pa-

gamento; e
V - a comprovação do recebimento definitivo do objeto do con-

vênio, mediante inclusão no Sistema das notas fiscais ou documen-
tos contábeis.

§ 4º Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a 
identificação pelo banco, poderá ser realizado uma única vez no 
decorrer da vigência do instrumento o pagamento a pessoa física 
que não possua conta bancária, observado o limite de R$ 800,00 
(oitocentos reais) por fornecedor ou prestador de serviço.

§ 5º Para obras de engenharia com valor superior à R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de Reais) poderá haver liberação do 
repasse de recursos para pagamento de materiais/equipamentos 
postos em canteiro, que tenham peso significativo no orçamento 
da obra conforme disciplinado pelo concedente, desde que:

I - seja apresentado pelo convenente Termo de Fiel Depositário;
II - a aquisição de materiais/equipamentos constitua etapa es-

pecífica do plano de trabalho;
III - a aquisição destes tenha se dado por procedimento licitató-

rio distinto do da contratação de serviços de engenharia ou, no caso 
de única licitação, o percentual de BDI aplicado sobre os materiais/ 
equipamentos tenha sido menor que o praticado sobre os serviços 
de engenharia.

§ 6º No caso de fornecimento de equipamentos/materiais 
especiais de fabricação específica, bem como de equipamentos/
materiais que tenham peso significativo no orçamento das obras, o 
desbloqueio de parcela para pagamento da respectiva despesa far-
-se-á na forma do art. 38 do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro 
de 1986, observadas as seguintes condições:

I - esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao 
fornecedor para viabilizar a produção de material/equipamento es-
pecial, fora da linha de produção usual, e com especificação singu-
lar destinada a empreendimento específico;

II - os equipamentos/materiais que tenham peso significativo 
no orçamento das obras estejam posicionados nos canteiros;

III - o pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto 
no edital de licitação e no CTEF dos materiais/equipamentos; e

IV - o fornecedor ou o concedente apresentem uma carta fian-
ça bancária ou instrumento congênere no valor do adiantamento 
pretendido.

§ 7º No caso de convênios firmados com entidades privadas 
sem fins lucrativos, cujo objeto seja a produção de unidades habita-
cionais amparadas por recursos do Fundo Nacional de Habitação de 
Interesse Social (FNHIS), executadas por regime de administração 
direta, poderá haver liberação do repasse de recursos para paga-
mento de materiais/equipamentos postos em canteiro desde que 
seja apresentado pelo convenente Termo de Fiel Depositário.

CAPÍTULO V
DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

Art. 65. A execução será acompanhada e fiscalizada de forma 
a garantir a regularidade dos atos praticados e a plena execução do 
objeto, respondendo o convenente pelos danos causados a tercei-
ros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do convênio.

§ 1º Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de 
recursos são responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos que 
praticarem no acompanhamento e fiscalização da execução do con-
vênio.

§ 2º Os processos, documentos ou informações referentes à 
execução de convênio não poderão ser sonegados aos servidores 
dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de con-
trole interno do Poder Executivo Federal e externo da União.

§ 3º Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, cons-
trangimento ou obstáculo à atuação do concedente e dos órgãos de 
controle interno e externo do Poder Executivo Federal, no desem-
penho de suas funções institucionais relativas ao acompanhamento 
e fiscalização dos recursos federais transferidos, ficará sujeito à res-
ponsabilização administrativa, civil e penal.

Art. 66. O concedente deverá prover as condições necessárias à 
realização das atividades de acompanhamento do objeto pactuado, 
conforme o Plano de Trabalho e a metodologia estabelecida no ins-
trumento, programando visitas ao local da execução com tal finali-
dade que, caso não ocorram, deverão ser devidamente justificadas.

Parágrafo único. No caso de realização de obras por convênio, o 
concedente deverá comprovar que dispõe de estrutura que permita 
acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, de forma a garantir a 
regularidade dos atos praticados e a plena execução do objeto, nos 
termos desta Portaria, em especial o cumprimento dos prazos de 
análise da respectiva prestação de contas.

Art. 67. A execução do convênio será acompanhada por um re-
presentante do concedente, especialmente designado e registrado 
no SICONV, que anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à consecução do objeto, adotando as medidas neces-
sárias à regularização das falhas observadas.

§ 1º O concedente deverá registrar no SICONV os atos de acom-
panhamento da execução do objeto e fiscalização do convênio, con-
forme disposto no art. 3º.

§ 2º O concedente, no exercício das atividades de fiscalização e 
acompanhamento do convênio, poderá:

I - valer-se do apoio técnico de terceiros;
II - delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos 

ou entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos re-
cursos, com tal finalidade; e

III - reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justificati-
vas sobre impropriedades identificadas na execução do instrumento.

§ 3º Além do acompanhamento de que trata o § 2º, a Con-
troladoria Geral da União - CGU realizará auditorias periódicas nos 
instrumentos celebrados pela União.
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Art. 68. No acompanhamento e fiscalização do objeto serão 
verificados:

I - a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na 
forma da legislação aplicável;

II - a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi es-
tabelecido no Plano de Trabalho, e os desembolsos e pagamentos, 
conforme os cronogramas apresentados;

III - a regularidade das informações registradas pelo convenen-
te no SICONV; e

IV - o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condi-
ções estabelecidas.

Art. 69. A execução e o acompanhamento da implementação 
de obras não enquadradas no conceito de pequeno valor deverá ser 
realizado por regime especial de execução, disciplinado pelo conce-
dente, que deverá prever:

I - estratificação das formas de acompanhamento por faixa de 
valor do convênio;

II - requisitos e condições técnicas necessárias para aprovação 
dos projetos de engenharia;

III - elementos mínimos a serem observados na formação dos 
custos do objeto do convênio;

IV - mecanismos e periodicidade para aferição da execução das 
etapas de obra; e

V - dispositivos para verificação da qualidade das obras.
Parágrafo único. O concedente terá o prazo de 12 (doze) meses 

contados da publicação desta Portaria para disciplinar o disposto 
neste artigo.

Art. 70. O concedente comunicará ao convenente quaisquer 
irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pen-
dências de ordem técnica, e suspenderá a liberação dos recursos, 
fixando prazo de até 30 (trinta) dias para saneamento ou apresen-
tação de informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado 
por igual período.

§ 1º Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados, o 
concedente apreciara e decidira quanto à aceitação das justificati-
vas apresentadas.

§ 2º Caso não haja a regularização da pendência, o concedente:
I - realizará a apuração do dano; e
II - comunicará o fato ao convenente para que seja ressarcido o 

valor referente ao dano.
§ 3º O não atendimento das medidas saneadoras previstas no § 

2º ensejará a instauração de tomada de contas especial.
Art. 71. O concedente deverá comunicar ao Ministério Público 

competente quando detectados indícios de crime ou improbidade 
administrativa.

CAPÍTULO VI
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 72. O órgão ou entidade que receber recursos na forma 
estabelecida nesta Portaria estará sujeito a prestar contas da sua 
boa e regular aplicação, observando-se o seguinte:

I - o prazo para apresentação das prestações de contas será de 
ate 60 (sessenta) dias após o encerramento da vigência ou a conclu-
são da execução do objeto, o que ocorrer primeiro; e

II - o prazo mencionado na alínea anterior constará no convê-
nio.

§ 1º Quando a prestação de contas não for encaminhada no 
prazo estabelecido no convênio, o concedente estabelecerá o prazo 
máximo de 30 (trinta) dias para sua apresentação, ou recolhimen-
to dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado 
financeiro, atualizados monetariamente e acrescidos de juros de 
mora, na forma da lei.

§ 2º Para os convênios em que não tenha havido qualquer 
execução física, nem utilização dos recursos, o recolhimento â con-
ta única do Tesouro deverá ocorrer sem a incidência dos juros de 
mora.

§ 3º Se, ao término do prazo estabelecido, o convenente não 
apresentar a prestação de contas nem devolver os recursos nos ter-
mos do § 1º, o concedente registrará a inadimplência no SICONV 
por omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao ór-
gão de contabilidade analítica a que estiver vinculado, para fins de 
instauração de tomada de contas especial sob aquele argumento e 
adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob 
pena de responsabilização solidária.

§ 4º Cabe ao prefeito e ao governador sucessor prestar contas 
dos recursos provenientes de convênios firmados pelos seus ante-
cessores.

§ 5º Na impossibilidade de atender ao disposto no parágrafo 
anterior, deverá apresentar ao concedente justificativas que de-
monstrem o impedimento de prestar contas e as medidas adotadas 
para o resguardo do patrimônio público.

§ 6º Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de 
ação ou omissão do antecessor, o novo administrador solicitará ao 
concedente a instauração de tomada de contas especial.

§ 7º Os documentos que contenham as justificativas e medidas 
adotadas serão inseridos no SICONV.

§ 8º No caso do convenente ser órgão ou entidade pública, de 
qualquer esfera de governo, a autoridade competente, ao ser co-
municada das medidas adotadas, suspenderá de imediato o regis-
tro da inadimplência, desde que o administrador seja outro que não 
o faltoso, e seja atendido o disposto nos §§ 5º, 6º e 7º deste artigo.

§ 9º Os convenentes deverão ser notificados previamente so-
bre as irregularidades apontadas, via notificação eletrônica por 
meio do SICONV, devendo ser incluída no aviso a respectiva Secre-
taria da Fazenda ou secretaria similar.

§ 10. Enquanto não disponível a notificação eletrônica, a notifi-
cação prévia será feita por meio de carta registrada com declaração 
de conteúdo, com cópia para a respectiva Secretaria da Fazenda ou 
secretaria similar, devendo a notificação ser registrada no SICONV.

§ 11. O registro da inadimplência no SICONV só será efetivado 
45 (quarenta e cinco) dias após a notificação prévia.

Art. 73. Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os pro-
venientes das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas, 
não utilizadas no objeto pactuado, serão devolvidos à entidade ou 
órgão repassador dos recursos, no prazo estabelecido para a apre-
sentação da prestação de contas.

Parágrafo único. A devolução prevista no caput será realizada 
observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos e os 
da contrapartida previstos na celebração independentemente da 
época em que foram aportados pelas partes.

Art. 74. A prestação de contas será composta, além dos docu-
mentos e informações apresentados pelo convenente no SICONV, 
do seguinte:

I - Relatório de Cumprimento do Objeto;
II - Notas e comprovantes fiscais, quanto aos seguintes aspec-

tos: data do documento, compatibilidade entre o emissor e os pa-
gamentos registrados no SICONV, valor, aposição de dados do con-
venente, programa e número do convênio;

III - Relatório de prestação de contas aprovado e registrado no 
SICONV pelo convenente;

IV - declaração de realização dos objetivos a que se propunha 
o instrumento;

V - relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, 
quando for o caso;

VI - a relação de treinados ou capacitados, quando for o caso;
VII - a relação dos serviços prestados, quando for o caso;
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VIII - comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quan-
do houver; e

IX - termo de compromisso por meio do qual o convenente será 
obrigado a manter os documentos relacionados ao convênio, nos 
termos do § 3º do art. 3º desta Portaria.

§ 1º O concedente deverá registrar no SICONV o recebimento 
da prestação de contas.

§ 2º A análise da prestação de contas será feita no encerramen-
to do convenio, cabendo este procedimento ao concedente com 
base na documentação registrada no SICONV, não se equiparando 
a auditoria contábil.

§ 3º A análise da prestação de contas, além do ateste da con-
clusão da execução física do objeto, constará da verificação dos do-
cumentos relacionados no art. 59 desta Portaria.

Art. 75. Incumbe ao órgão ou entidade concedente decidir so-
bre a regularidade da aplicação dos recursos transferidos e, se ex-
tinto, ao seu sucessor.

Art. 76. A autoridade competente do concedente terá o prazo 
de noventa dias, contado da data do recebimento, para analisar a 
prestação de contas do instrumento, com fundamento nos parece-
res técnico e financeiro expedidos pelas áreas competentes.

§ 1º O ato de aprovação da prestação de contas deverá ser 
registrado no SICONV, cabendo ao concedente prestar declaração 
expressa de que os recursos transferidos tiveram boa e regular apli-
cação.

§ 2º Caso a prestação de contas não seja aprovada, exauridas 
todas as providências cabíveis para regularização da pendência ou 
reparação do dano, a autoridade competente, sob pena de respon-
sabilização solidária, registrará o fato no SICONV e adotará as pro-
vidências necessárias à instauração da Tomada de Contas Especial, 
com posterior encaminhamento do processo à unidade setorial de 
contabilidade a que estiver jurisdicionado para os devidos registros 
de sua competência.

CAPITULO VII
DO PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE ACOMPANHAMENTO 
E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA DE 

PEQUENO VALOR

Art. 77. Para efeito desta Portaria, entende-se como obras e 
serviços de engenharia de pequeno valor aquelas apoiadas finan-
ceiramente por contratos de repasse cujo valor de repasse seja in-
ferior a R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais).

Art. 78. O procedimento simplificado de contratação, execução 
e acompanhamento para obras e serviços de engenharia de baixo 
valor implica na adoção das seguintes medidas:

I - liberação dos recursos pela concedente na conta do contrato, 
de acordo com o cronograma de desembolso e em no máximo três 
parcelas de valores correspondentes a 50% (cinqüenta por cento), 
30% (trinta por cento) e 20% (vinte por cento) do valor de repasse 
da União, respectivamente;

II - desbloqueio de recursos após apresentação do relatório de 
execução de cada etapa do objeto do contrato de repasse devida-
mente atestada pela fiscalização do convenente;

III - aferição, pelo concedente, da execução do objeto do con-
trato de repasse após o recebimento da documentação descrita no 
inciso anterior, mediante visita aos locais das intervenções, nas se-
guintes ocasiões:

a) na medição que apresentar execução física acumulada de 
50% (cinqüenta por cento) do objeto do contrato de repasse;

b) na medição que apresentar execução física acumulada de 
80% (oitenta por cento) do objeto do contrato de repasse;

c) na medição que apresentar execução física acumulada de 
100% (cem por cento) do objeto do contrato de repasse;

IV - dispensa do aporte de contrapartida financeira obrigatória;
V - devolução de todos os rendimentos provenientes da apli-

cação dos recursos das contas correntes dos contratos de repasse à 
conta única do Tesouro ao final da execução do objeto contratado.

Parágrafo único. O concedente somente poderá autorizar o iní-
cio de execução do objeto contratado após a liberação dos recursos 
referentes à primeira parcela de repasse da União.

Art. 79. No caso de irregularidades e descumprimento pelo 
convenente das condições estabelecidas no Contrato de Repasse, o 
concedente, por intermédio de suas unidades gestoras, suspenderá 
a liberação das parcelas previstas, bem como determinará a sus-
pensão do desbloqueio dos valores da conta vinculada do Contrato 
de Repasse, até a regularização da pendência.

§ 1º A utilização dos recursos em desconformidade com o Con-
trato de Repasse ensejará obrigação do convenente devolvê-los 
devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de dé-
bitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa 
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, 
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da 
devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por 
cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à Conta Úni-
ca do Tesouro.

§ 2º Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, 
a parcela de atualização referente à variação da SELIC será calculada 
proporcionalmente à quantidade de dias compreendida entre a data 
da liberação da parcela para o convenente e a data de efetivo crédito, 
na Conta Única do Tesouro, do montante devido pelo convenente.

§ 3º O concedente notificará o convenente cuja utilização dos 
recursos transferidos for considerada irregular, para que apresente 
justificativa no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 4º Caso não aceitas as razões apresentadas pelo convenente, 
o concedente fixará prazo de 30 (trinta) dias para a devolução dos 
recursos, findo o qual encaminhará denúncia ao Tribunal de Contas 
da União.

Art. 79-A. O Procedimento Simplificado de Acompanhamento 
e Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia de pequeno valor, 
previsto nos arts. 77 a 79, poderá abranger contratos de repasse 
celebrados antes da vigência dessa Portaria. (Incluído pela Portaria 
Interministerial nº 205, de 2012)

CAPÍTULO VIII
DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

Art. 80. O convênio poderá ser denunciado a qualquer tem-
po, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações 
e auferindo as vantagens do tempo em que participaram volunta-
riamente da avença, não sendo admissível cláusula obrigatória de 
permanência ou sancionadora dos denunciantes.

§ 1º Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 
convênio, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os prove-
nientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, 
serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no 
prazo improrrogável de trinta dias do evento, sob pena da imediata 
instauração de tomada de contas especial do responsável, provi-
denciada pela autoridade competente do órgão ou entidade titular 
dos recursos.

§ 2º Em sendo evidenciados pelos órgãos de controle ou Minis-
tério Publico vícios insanáveis que impliquem nulidade da licitação 
realizada, adotar as medidas administrativas necessárias à recom-
posição do erário no montante atualizado da parcela já aplicada, o 
que pode incluir a reversão da aprovação da prestação de contas e a 
instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da 
comunicação do fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério 
Público.
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Art. 81. Constituem motivos para rescisão do convênio:
I - o inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas;
II - constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção 

de informação em qualquer documento apresentado; e
III - a verificação que qualquer circunstância que enseje a ins-

tauração de tomada de contas especial.
Parágrafo único. A rescisão do convênio, quando resulte dano 

ao erário, enseja a instauração de tomada de contas especial.

CAPÍTULO IX
DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

Art. 82. A Tomada de Contas Especial é um processo devida-
mente formalizado, dotado de rito próprio, que objetiva apurar os 
fatos, identificar os responsáveis e quantificar o dano causado ao 
Erário, visando ao seu imediato ressarcimento.

§ 1º A Tomada de Contas Especial somente deverá ser instaura-
da depois de esgotadas as providências administrativas a cargo do 
concedente pela ocorrência de algum dos seguintes fatos:

I - a prestação de contas do convênio não for apresentada no 
prazo fixado no inciso I do art. 72, observado o § 1º do referido 
artigo desta Portaria; e

II - a prestação de contas do convênio não for aprovada em 
decorrência de:

a) inexecução total ou parcial do objeto pactuado;
b) desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos;
c) impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as 

disposições do termo celebrado ou desta Portaria;
d) não utilização, total ou parcial, da contrapartida pactuada, 

na hipótese de não haver sido recolhida na forma prevista no pará-
grafo único do art. 73 desta Portaria;

e) não utilização, total ou parcial, dos rendimentos da aplicação 
financeira no objeto do Plano de Trabalho, quando não recolhidos 
na forma prevista no parágrafo único do art. 73 desta Portaria;

f) inobservância do prescrito no § 1º do art. 54 desta Porta-
ria ou não devolução de rendimentos de aplicações financeiras, no 
caso de sua não utilização;

g) não devolução de eventual saldo de recursos federais, apu-
rado na execução do objeto, nos termos do art. 73 desta Portaria; e

h) ausência de documentos exigidos na prestação de contas 
que comprometa o julgamento da boa e regular aplicação dos re-
cursos.

§ 2º A Tomada de Contas Especial será instaurada, ainda, por 
determinação dos órgãos de Controle Interno ou do Tribunal de 
Contas da União, no caso de omissão da autoridade competente 
em adotar essa medida.

§ 3º A instauração de Tomada de Contas Especial ensejará:
I - a inscrição de inadimplência do respectivo instrumento no 

SICONV, o que será fator restritivo a novas transferências de recur-
sos financeiros oriundos do Orçamento Fiscal e da Seguridade So-
cial da União mediante convênios, contratos de repasse e termos 
de cooperação, nos termos do inciso V do art. 10 desta Portaria; e

II - o registro daqueles identificados como causadores do dano 
ao erário na conta “DIVERSOS RESPONSÁVEIS” do SIAFI.

§ 4º Os convenentes deverão ser notificados previamente so-
bre as irregularidades apontadas, via notificação eletrônica por 
meio do SICONV, devendo ser incluída no aviso a respectiva Secre-
taria da Fazenda ou secretaria similar.

§ 5º Enquanto não disponível a notificação eletrônica, a notifi-
cação prévia será feita por meio de carta registrada com declaração 
de conteúdo, com cópia para a respectiva Secretaria da Fazenda ou 
secretaria similar, devendo a notificação ser registrada no SICONV.

§ 6º O registro da inadimplência no SICONV só poderá ser rea-
lizado 45 dias após a notificação prévia.

Art. 83. No caso da apresentação da prestação de contas ou re-
colhimento integral do débito imputado, antes do encaminhamento 
da tomada de contas especial ao Tribunal de Contas da União, deve-
rá ser retirado o registro da inadimplência no SICONV, procedida a 
análise da documentação e adotados os seguintes procedimentos:

I - aprovada a prestação de contas ou comprovado o recolhi-
mento do débito, o concedente deverá:

a) registrar a aprovação no SICONV;
b) comunicar a aprovação ao órgão onde se encontre a tomada 

de contas especial, visando o arquivamento do processo;
c) registrar a baixa da responsabilidade; e
d) dar conhecimento do fato ao Tribunal de Contas da União, 

em forma de anexo, quando da tomada ou prestação de contas 
anual do concedente;

II - não aprovada a prestação de contas, o concedente deverá:
a) comunicar o fato ao órgão onde se encontre a Tomada de 

Contas Especial para que adote as providências necessárias ao pros-
seguimento do feito, sob esse novo fundamento; e

b) reinscrever a inadimplência do órgão ou entidade convenen-
te e manter a inscrição de responsabilidade.

Art. 84. No caso da apresentação da prestação de contas ou 
recolhimento integral do débito imputado, após o encaminhamen-
to da tomada de contas especial ao Tribunal de Contas da União, 
procederse- á a retirada do registro da inadimplência, e:

I - aprovada a prestação de contas ou comprovado o recolhi-
mento integral do débito imputado:

a) comunicar-se-á o fato à respectiva unidade de controle in-
terno que certificou as contas para adoção de providências junto ao 
Tribunal de Contas da União; e

b) manter-se-á a baixa da inadimplência, bem como a inscrição 
da responsabilidade apurada, que só poderá ser alterada mediante 
determinação do Tribunal;

II - não sendo aprovada a prestação de contas:
a) comunicar-se-á o fato à unidade de controle interno que cer-

tificou as contas para adoção de providências junto ao Tribunal de 
Contas da União; e

b) reinscrever-se-á a inadimplência do órgão ou entidade conve-
nente ou contratado e manter-se-á a inscrição de responsabilidade.

§ 1º Os convenentes deverão ser notificados previamente so-
bre as irregularidades apontadas, via notificação eletrônica por 
meio do SICONV, devendo ser incluída no aviso a respectiva Secre-
taria da Fazenda ou secretaria similar.

§ 2º Enquanto não disponível a notificação eletrônica, a notifi-
cação prévia será feita por meio de carta registrada com declaração 
de conteúdo, com cópia para a respectiva Secretaria da Fazenda ou 
secretaria similar, devendo a notificação ser registrada no SICONV.

§ 3º O registro da inadimplência no SICONV só poderá ser reali-
zado 45 (quarenta e cinco) dias após a notificação prévia.

TÍTULO VI
DA PADRONIZAÇÃO DOS OBJETOS

Art. 85. A padronização de objetos prevista no art. 14 do Decre-
to nº 6.170, de 2007, atenderá aos seguintes procedimentos:

I - os órgãos responsáveis pelos programas deverão constituir, 
anualmente, comissão especial que elaborará relatório conclusivo 
sobre a padronização dos objetos;

II - o relatório será submetido à aprovação da autoridade com-
petente, que deverá decidir pela padronização ou não dos objetos, 
registrando no SICONV a relação dos objetos padronizáveis até 31 
de outubro de cada ano; e

III - os órgãos responsáveis pelos programas deverão registrar 
no SICONV, até 15 de dezembro de cada ano, o detalhamento das 
características dos objetos padronizados.
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§ 1º Os órgãos responsáveis pelos programas utilizarão as in-
formações básicas contidas nas atas das licitações e das cotações 
de preço relativas às contratações realizadas com os recursos re-
passados como forma de subsidiar a composição dos objetos pa-
dronizados.

§ 2º A impossibilidade de padronização de objetos deverá ser 
justificada no SICONV pela autoridade competente.

TÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 86. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Portaria, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e consi-
derar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 
disposto em contrário.

Art. 87. O SICONV disponibilizará acesso privilegiado às suas 
funcionalidades ao Tribunal de Contas da União, Ministério Público 
Federal, ao Congresso Nacional e à Controladoria-Geral da União.

Art. 88. Aos respectivos Tribunais de Contas dos Estados, Tri-
bunais de Contas dos Municípios e, quando houver, Tribunal de 
Contas do Município, é facultado informar à Secretaria Executiva do 
SICONV sobre eventuais descumprimentos do disposto nessa Por-
taria, devendo ser adotadas as medidas cabíveis, se necessário, até 
que uma nova comunicação do tribunal reverta a situação.

Art. 89. Os termos de cooperação serão regulados na forma do 
art. 18 do Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007.

Parágrafo único. Os Secretários-Executivos dos Ministérios da 
Fazenda, do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Controlado-
ria- Geral da União, aprovarão em ato conjunto, minuta-padrão do 
termo de cooperação, a fim de orientar os órgãos e entidades en-
volvidos na celebração deste instrumento, enquanto não for regu-
lamentado.

Art. 90. É obrigatória a utilização dos indicadores de eficiência 
e eficácia para aferição da qualificação técnica e capacidade opera-
cional das entidades privadas sem fins lucrativos, a que se refere os 
arts. 8º e 9º desta Portaria.

Parágrafo único. Os indicadores a que se refere o caput deverão 
ser utilizados como critério de seleção das entidades privadas sem 
fins lucrativos.

Art. 91. Todos os atos referentes à celebração, execução, acom-
panhamento e fiscalização dos termos de parceria celebrados deve-
rão ser realizados ou registrados em módulo específico do SICONV.

Art. 92. Os órgãos e entidades da Administração Pública Fede-
ral, repassadores de recursos financeiros oriundos do Orçamento 
Fiscal e da Seguridade Social da União, referidos no art. 1º desta 
Portaria, deverão disponibilizar no SICONV seus programas, proje-
tos e atividades, conforme previsto no art. 4º desta Portaria.

Art. 93. A Instrução Normativa nº 01, de 15 de janeiro de 1997, 
da Secretaria do Tesouro Nacional, não se aplica aos convênios cele-
brados a partir de 30 de maio de 2008. (Redação dada pela Portaria 
Interministerial nº 274, de 2013)

Art. 93-A. O art. 43-A desta Portaria poderá ser aplicado aos 
convênios vigentes que tenham sido celebrados a partir de 30 de 
maio de 2008, mediante a celebração de termo aditivo. (Incluído 
pela Portaria Interministerial nº 495, de 2013)

Art. 94. As funcionalidades do SICONV deverão estar imple-
mentadas no sistema até o dia 01 de julho de 2012.

Art. 95. Os casos omissos serão dirimidos na forma do art. 13, § 
4º, do Decreto nº 6.170, de 2007.

Art. 96. Fica revogada a Portaria Interministerial MP/MF/CGU 
Nº 127, de 29 de maio de 2008.

Art. 97. Esta Portaria entra em vigor em 1º de janeiro de 2012, 
com exceção dos arts. 77 a 79 que entram em vigor na data de sua 
publicação.
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